1.1.

1.2.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
CONCURSO PUBLICO - EDUCACAO E GERAL
EDITAL N° 01/2025

A Prefeitura Municipal de Campinas torna publica a realizacdo de Concurso Publico para
provimento de cargos publicos efetivos de Agente de Fiscalizacdo, Analista de Processos,
Arquiteto, Assistente Social Escolar, Contador, Engenheiro — Civil, Engenheiro — Saude e
Seguranga do Trabalho, Professor Adjunto I — Educacdo Infantil e Anos Iniciais do Ensino
Fundamental, Professor de Educacgdo Basica II — PEB II — Anos Iniciais do Ensino Fundamental,
Professor de Educagdo Basica IV — PEB IV — Educacao Especial, Psicdlogo Escolar, Técnico em
Seguranca do Trabalho, sob o regime estatutario, de acordo com o disposto neste Edital e seus
Anexos, nas Leis Municipais n° 12.985/2007, 12.987/2007 e n° 14.306/2012; Leis
Complementares Municipais n® 57/2014, 83/2014, 216/2019, 315/2021 e 436/2023, bem como
os Decretos Municipais n° 16.779/2009, 19.029/2016, 19.452/2017, 20.171/19, 20.351/2019,
22.047/2022, 23.214/2024 ¢ 23.727/2025.

I - DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

O Concurso Publico realizar-se-4 sob a responsabilidade da Fundacdo para o Vestibular da
Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho — Vunesp, obedecidas as normas deste
Edital, cujas atribui¢des ultimam-se com a publicacdo do ato que homologa o resultado final
do Concurso Publico.

1.1.1. O Concurso Publico destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos
publicos vagos e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do
presente certame, conforme relagao apresentada no Capitulo II.

1.1.2. Cabe a Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos
classificados em nUmero estritamente necessario, desde que haja disponibilidade
or¢amentaria, ndo havendo, portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados.

O candidato classificado podera ser convocado para ocupar cargo publico efetivo em qualquer
unidade da Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo exclusivamente aos critérios das
necessidades especificas da municipalidade e do relevante interesse publico.

1.2.1. O candidato empossado devera prestar servigos no local e horario estabelecidos,
obedecida a carga horaria semanal e o horario de trabalho diario, ambos determinados pela

Administragdo Municipal.



1.3.

1.4.

2.1.

2.2.

1.2.1.1. O horario e o local de trabalho poderdo ser alterados a qualquer momento, a
critério exclusivo da Administragdo Municipal.
A supervisao, a fiscalizacdo e o acompanhamento do Concurso Publico serdo realizados pelas
Comissoes Organizadora e Fiscalizadora do certame, nomeadas pela Prefeitura Municipal de
Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados no Diario Oficial do Municipio
de Campinas em 22/10/2024 e 05/11/2024.
Integram este Edital os seguintes anexos:
Anexo I — Atribuicdes dos cargos
Anexo II — Contetido Programatico
Anexo III — Cronograma Previsto
Anexo IV — Modelo de Procuragdo para a Reunido de Preenchimento de Vagas
Anexo V — Modelo de Requerimento para inclusdo de Nome Social (ap6s a classificacao
final)
Anexo VI — Lista de documentos para a posse (a lista atualizada estara na pagina de

Concursos € Empregos: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal apds a

homologac¢ao deste Concurso Publico)

II - DOS CARGOS

A relacdo de cargos deste Edital, informagdes sobre a quantidade de vagas, pré-requisitos de
cada cargo, carga horaria semanal e valor do salario mensal estdo especificados na tabela do
item 2.2.

O numero de vagas disposto na tabela deste item corresponde apenas as vagas de abertura
deste certame.

2.2.1. Durante o prazo de validade deste concurso publico, todas as vagas que porventura
vierem a ser autorizadas para convocagdo serdao destinadas aos candidatos classificados no
certame e, sendo assim, serao devidamente considerados nos calculos das convocagdes os
percentuais de 20% (vinte por cento) para a listagem de Pessoas Pretas ou Pardas — PPP ¢
5% (cinco por cento) para a listagem de Pessoas com Deficiéncia — PcD, conforme os itens

6.1e7.2.

Cédigo Vagas | Vagas | Vagas | Total Carga horaria
do

cargo

Nome do cargo LAC | PPP PcD de Pré-Requisitos (*) semanal e Saldrio
) () ) vagas mensal (%)

95140

Agente de 36h — R$ 3.869,65
o 8 2 1 11 Ensino Médio completo
Fiscalizagdo +85% (%)
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Graduacdo em Nivel Superior +

95310 | Analista de Processos | 1 1 . ) 36h—R$ 7.481,28
Registro Profissional
Graduacdo em Arquitetura +
) ) ) 36h — R$ 9.416,11
95480 Arquiteto 3 4 Registro Profissional no
] +30% (%)
Conselho da Categoria
Curso de Graduagdo em Servigo
Assistente Social ) ) )
95331 Escol 11 15 Social + registro profissional no | 30h — R$ 7.481,28
scolar
Conselho de Classe da Categoria.
Bacharel em Ciéncias Contabeis
95360 Contador 1 1 + Registro Profissional no | 36h —R$ 7.481,28
Conselho da Categoria
Bacharel em Engenharia Civil +
36h — R$ 9.416,11
95494 Engenheiro — Civil 3 4 Registro Profissional no
+30% (%)
Conselho da Categoria
Bacharel em Engenharia (em
Engenheiro — Satude e ualquer 4area) +  Registro
s e ) s 36h — R$ 9.416,11
95502 Seguranga do |2 2 Profissional no Conselho da
. - +30% (%)
Trabalho Categoria + Especializagdo em
Seguranca do Trabalho
Curso de Licenciatura Plena em
Pedagogia  com  habilitagdo | 7o — RS 3.698,67
especifica em Educacdo Infantil e _
Professor Adjunto 1 — P 27h - R§ 4.993,26
Anos  Iniciais do  Ensino | 3p0p — R$ 5.917,92
Educagdo Infantil e o
97001 o 7 10 Fundamental ou Curso Normal | 40n — R§ 7.397,41
Anos  Iniciais do ) »
) Superior com habilitacdo | (Carga Horéria
Ensino Fundamental ) | definid
especifica em Educagdo Infantil e seTqanaAadse'r Jetinida
pela ministragao
Anos  Iniciais  do  Ensino | npunicipal)
Fundamental
Curso de Licenciatura Plena em
Prof de Ed . Pedagogia com  Habilitagdo 32h — RS 5.917,92
rofessor de Educacao
Especifica em Anos Iniciais Do 40h — RS 7.397,41
Basica II — PEB II — C Horari
97021 7 10 Ensino Fundamental ou Curso | (Carga oraria
Anos  Iniciais do semanal a  ser
Normal Superior com habilitacdo | gefinida pela
Ensino Fundamental L x
Especifica em Anos Iniciais do | Administragio
Municipal)
Ensino Fundamental
97054 Professor de Educagdo | 7 10 Curso de Licenciatura Plena em | 20h — R$ 3.698,67

Basica IV - PEB IV —

Educagdo Especial

Pedagogia com Habilitagdo em
Educacdo Especial ou Curso De

Licenciatura Plena em Pedagogia

27h — R$ 4.993,26
32h — R$ 5.917,92
40h —R$ 7.397,41




com Especializa¢do, Mestrado ou

Doutorado em Educacdo | (Carga Horéria

de semanal a ser definida

. . pela  Administragdo
Licenciatura Plena em Educacdo Municipal)

Especial, ou Curso

Especial

Curso de  Graduacdo em
Psicologia + Especializacdo, em

Nivel de Pés-Graduagdo, na area

95455 | Psicélogo Escolar 11 3 1 15 . 36h —R$ 7.481,28
de  Educagdo +  registro
profissional no Conselho da
Categoria
Ensino Médio completo +
Técnico em Seguranga Educacao profissional em
94240 2 0 0 2 36h —RS$ 4.643,54
do Trabalho Seguranca do  Trabalho +
Registro profissional
TOTAL DE VAGAS 63 16 06 85

(*) Legendas: LAC (Lista de Ampla Concorréncia), PPP (Pessoas Pretas ou Pardas), PcD (Pessoas com
Deficiéncia).
() A serem comprovados para a Posse.
(?) Prémio Produtividade Savide — Decreto Municipal n° 23.194/2024, conforme subitem 2.6.1.
(?) Prémio de até 85% sobre o salario base, conforme Lei Municipal n° 13.884/2010 e Ordem de Servico n° 01/2018.
(%) Adicional de Dedicag¢do Exclusiva de 30% sobre o vencimento-base, conforme a Lei Municipal n® 14.304/2012.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

Para os cargos de Professor Adjunto I — Educaciao Infantil e Anos Iniciais do Ensino
Fundamental ¢ Professor de Educacao Basica II — PEB II — Anos Iniciais do Ensino
Fundamental a habilitagdo especifica do curso de Pedagogia definida como requisito de
ingresso somente serd exigida para curso iniciado antes da Resolugdo do Conselho Nacional
de Educacao, Conselho Pleno, CNE/CP n° 01, de 15 de maio de 2006.

Para os cargos em que ha mais de uma possibilidade de jornada de trabalho, a defini¢do desta
ocorrera no momento da reunido de preenchimento de vagas (conforme Capitulo XVI),
exclusivamente de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas.

O candidato que ndo aceitar a vaga disponibilizada em reunido de preenchimento de vagas
serd eliminado do certame, nao havendo possibilidade de reconvocagao e/ou reclassificagao,
conforme itens 16.6 e 16.7.

O salario base informado na tabela do item 2.2 sofrerd alteragdo sempre que houver dissidio
da categoria, com previsao expressa em Lei Complementar especifica.

2.6.1. Além do salario base, para os profissionais que atuarem na Secretaria Municipal de
Saude e no Departamento de Promogao a Saude do Servidor, da Secretaria Municipal de

Gestdao e Desenvolvimento de Pessoas, serd pago o Prémio Produtividade, cujos valores
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2.7.

2.8.

2.9.

2.10.

2.11.

variam entre R$ 108,38 (cento ¢ oito reais ¢ trinta e oito centavos) e R$ 705,81 (setecentos e
cinco reais e oitenta e um centavos), conforme o local de trabalho, nos termos do Decreto
Municipal n® 23.194/2024.
As atribuicdes legais dos cargos constam no Anexo I, sendo responsabilidade do candidato
tomar conhecimento destas antes de efetuar sua inscrigao.
As atribuicdes descritas neste Edital poderdo ser complementadas e/ou alteradas através de lei
ou decreto especifico, mesmo posteriormente a homologagdo deste certame, a critério da
Prefeitura Municipal de Campinas e respeitando a legislagdo que regulamenta a profissao.
2.8.1. As atribuicdes do cargo eventualmente complementadas e/ou alteradas deverao ser
executadas por todos os servidores admitidos, em qualquer época, para os referidos cargos
publicos.
A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes beneficios:
a) Auxilio Refei¢ao ou Alimentacdo para os servidores com carga horaria igual ou superior a
20 (vinte) horas semanais, no valor de R$ 1.772,37 (um mil e setecentos e setenta e dois reais
e trinta e sete centavos) mensais. O referido auxilio ¢ devido no més seguinte ao da admissao
e seu respectivo valor refere-se ao més vigente de pagamento.
b) 13* (décima terceira) parcela do Auxilio Refeicdo ou Alimentacao para os servidores da
ativa com jornada de trabalho igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais, a ser paga no més
de dezembro, nos termos da Lei Complementar Municipal n°® 422/2023.
¢) Vale-Transporte, de carater opcional, nos seguintes moldes:

cl) a ser utilizado dentro dos limites do municipio de Campinas, desde que o servidor

resida a uma distancia igual ou superior a 1.000 (mil) metros do local de trabalho;

¢2) concedido mediante o desconto de 3% (trés por cento) dos vencimentos;

c3) a concessao do beneficio ¢ efetuada no més seguinte ao da solicitagdo.
Para fins de comprovagao dos pré-requisitos de ingresso exigidos para os cargos relacionados
na tabela do item 2.2, bem como consta no Capitulo III, o candidato classificado devera
apresentar, no ato da posse, os documentos originais listados no Anexo VI.
2.10.1. A lista de documentos atualizada estara disponivel na pagina “Concursos e
Empregos”, apos a homologac¢ao deste certame, no endereco

https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal, ficando excluido do Concurso

Publico aquele que ndo os apresentar ou apresenta-los em desacordo com as normas deste
Edital.

O envio e a entrega de informagdes e documentagao por meios eletronicos ou de forma
presencial sdo de exclusiva responsabilidade do candidato. A Administracdo Municipal e a

Vunesp ndo se responsabilizam por quaisquer ocorréncias que impeg¢am a chegada desses a
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2.12.

2.13.

2.14.

2.15.

3.1.

seu destino, seja por ordem técnica dos computadores, falhas de comunicagdo, bem como por
outros fatores que impossibilitem o envio e a entrega.

2.11.1. E de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos enviados
ou entregues. A qualquer tempo, podera ser anulada a inscrigdo do candidato ou ocorrer a sua
eliminacdo do certame se verificada falsidade e/ou irregularidade nos documentos
apresentados.

2.11.2. Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato, quando requisitados, devem
ser legiveis, ndo conter rasuras e estar em condi¢des fisicas perfeitas.

2.11.3. Serdao de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuizos advindos do cadastro
incorreto ou da ndo atualizagcdo dos seus dados pessoais e de demais informagdes requisitadas
em Edital.

O acumulo de cargos ou empregos publicos somente serd permitido se atender ao disposto nos
incisos XVI e XVII e §10° do art. 37 da Constitui¢ao Federal, desde que haja compatibilidade
de horérios entre os dois vinculos.

2.12.1. Em caso de acimulo legal conforme descrito acima, a somatoria das duas jornadas de
trabalho ndo poderd ultrapassar o total de 64 (sessenta e quatro) horas semanais, conforme
previsto no art. 9°, §1° da Lei Municipal n° 12.985/2007 ou art. 11 da Lei Municipal n°
12.987/2007, para os cargos de Magistério.

De acordo com o inciso XVII do art. 37 da Constitui¢do Federal, o acimulo estende-se a
cargos, empregos e funcdes publicas e abrange autarquias, fundagdes, empresas publicas,
sociedades de economia mista, suas subsidiarias, e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder publico.

2.13.1. A regra deste item ¢ valida mesmo que os vinculos ndo sejam no regime estatutario,
incluindo ainda, aposentadorias recebidas de 6rgaos publicos.

E de responsabilidade do candidato verificar as regras legais em relagdo ao acumulo de cargos
e/ ou empregos publicos.

A inobservancia das disposi¢des referentes a actimulo importard em responsabilidade
administrativa do servidor, o que podera ocasionar, inclusive, sua demissao do cargo apds o

devido processo administrativo disciplinar.

II1 - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
Além dos pré-requisitos citados na tabela do item 2.2, o candidato devera atender,
cumulativamente, no ato da posse, aos seguintes requisitos:
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Publico, na forma estabelecida neste Edital e

seus Anexos;



b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo
Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos
direitos politicos, nos termos do §1°, art. 12 da Constituicao Federal e do Tratado de Amizade,
Cooperagao e Consulta, promulgado no Brasil pelo Decreto Federal n® 3.927/2001;

¢) gozar dos direitos politicos;

d) haver cumprido as obrigacdes eleitorais;

e) haver cumprido as obrigagdes para com o Servico Militar, para os candidatos do sexo
masculino;

f) ter idade minima de 18 (dezoito) anos completos e maxima de 74 (setenta e quatro) no
momento da posse;

g) ndo registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente as
penas cominadas, sendo que os processos sem julgamento serdo analisados individualmente;
h) ndo ter sido condenado, com transito em julgado, por crimes previstos na Lei Maria da
Penha, conforme Lei Municipal n® 15.810/2019;

i) ndo ter sido condenado por crime de racismo conforme Lei Municipal n® 16.667/2024,
desde a sentenga transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena;

j) ndo ter sido demitido/exonerado do servigo publico de qualquer esfera governamental por
justa causa, em decorréncia de processo administrativo disciplinar e/ou exonerado durante o
estdgio probatorio, apos avaliacdo especial de desempenho, por comissdo devidamente
constituida;

k) ndo ter sido demitido de oOrgdos conveniados com a Prefeitura de Campinas, em
decorréncia de processo administrativo disciplinar, enquanto prestava servigos a Prefeitura
Municipal de Campinas;

1) ndo ter sofrido sancdo disciplinar, nos ultimos 05 (cinco) anos, na Prefeitura Municipal de
Campinas;

m) ndo ter sido, nos ultimos 05 (cinco) anos, na forma da legislagdo vigente, responsavel por
atos julgados irregulares por decisdo definitiva do Tribunal de Contas da Unido, Tribunais de
Contas dos Estados, do Distrito Federal e/ou de Municipios, ou, ainda, de Conselhos de
Contas dos Municipios; punido, em decisdo da qual ndo caiba recurso administrativo, em
processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimdnio publico de qualquer esfera do governo;
condenado em processo criminal por pratica de crimes contra a Administragdo Publica,
capitulados nos titulos II e XI da Parte Especial do Cédigo Penal Brasileiro, na Lei Federal n°
7.492/1986, e na Lei Federal n°® 8.429/1992;

n) ndo ter acumulo ilegal, conforme estabelece o art. 37, XVI da Constitui¢do Federal e

descrito nos itens 2.12 ¢ 2.13.



3.2

4.1.

4.2.

ApoOs a nomeagdo, os pré-requisitos especificados na tabela do item 2.2, bem como os
descritos neste Capitulo, deverdo ser comprovados mediante envio da documentacdo através
de sistema informatizado, acessado pelo link encaminhado ao e-mail pessoal, informado pelo
candidato no momento de sua inscricdo, com posterior apresentacdo dos documentos
originais, sendo excluido do concurso aquele que nao os apresentar.

3.2.1. As informacgdes atualizadas sobre a documentagdo necessaria poderdo ser consultadas
no endereco https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal, apos a homologacao

deste Edital.

3.2.2. Podera ser solicitada a comprovacao dos dados informados na inscrigdo a qualquer

momento.

IV — DAS INSCRICOES
A inscricao do candidato implicard no conhecimento e na aceitacdo das normas e condig¢des
estabelecidas neste Edital, em relacdo as quais nao poderd alegar desconhecimento.
4.1.1. Objetivando evitar 6nus desnecessario, o candidato devera orientar-se no sentido de
recolher o valor de inscricdo somente apOs tomar conhecimento de todas as condigodes e
requisitos exigidos para o Concurso Publico.
4.1.2. Ao inscrever-se, o candidato deverd indicar no formuldrio de inscri¢do a opgao do
Cargo conforme relacao informada na tabela do item 2.2.
4.1.3. Ao inscrever-se no Concurso Publico, o candidato devera observar atentamente as
informacodes sobre a aplicagdo das provas, conforme Capitulo XI.
4.1.3.1. No caso de inscri¢do para mais de um cargo previsto neste Edital, com aplicacdo
no mesmo dia e periodo, o candidato serd considerado ausente naquelas provas em que nao
comparecer, sendo eliminado do Concurso Publico nesses respectivos cargos. Portanto,
caso seja efetuada mais de uma inscri¢ao, sera considerada, para efeito deste Concurso
Publico, aquela em que o candidato estiver presente na prova, ficando o candidato
eliminado nas demais opgdes.
4.1.4. Apos a efetivagdo da inscricao, a qual se dard pelo pagamento do boleto referente a taxa
de inscricdo até a data de vencimento, ndo serd admitida a troca de opg¢ao de cargo ou
certame.
No momento da inscri¢dao, o candidato devera assinalar a concordancia com os termos que
constam neste Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensiveis ou
ndo, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execu¢ao do concurso
publico, com a aplicagdo dos critérios de avaliagcdo e selecdo, autorizando expressamente a

divulgagdo de seus nomes, numeros de inscri¢do, documento, notas, € outros, em observancia
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4.3.

4.4.

aos principios da publicidade e da transparéncia que regem a Administracdo Publica e nos
termos da Lei Federal n® 13.709/2018 — Lei Geral de Prote¢ao de Dados Pessoais (LGPD).

As inscri¢cdes para o Concurso Publico serdo realizadas exclusivamente pela Internet, no
periodo das 10 horas de 03 de fevereiro de 2025 as 23h59 de 21 de marco de 2025
(horario de Brasilia), de acordo com o item 4.4.

Para inscrever-se, o candidato deverd, durante o periodo de inscrigdes:

a) acessar o site www.vunesp.com.br;

b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Publico;

¢) ler, na integra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrigdes;

d) clicar em “Inscreva-se”;

e) informar o e-mail ou o CPF;

f) cadastrar senha pessoal (e intransferivel) a ser utilizada sempre que se fizer necessario
alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situagdo, sendo de inteira
responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada;

g) preencher total e corretamente os dados solicitados na ficha de inscri¢do, atentando para a
veracidade das informagoes;

h) clicar em “Confirmar a Inscri¢cao’;

i) imprimir comprovante/protocolo de inscri¢do até as 23h59min de 21 de margo de 2025;

j) imprimir o boleto bancario;

k) efetuar o pagamento da respectiva taxa de inscri¢do em qualquer agéncia bancaria até o
vencimento do boleto bancario, dia 24 de marco de 2025, no valor de:

k.1) RS 67,90 (sessenta e sete reais e noventa centavos) para os cargos de nivel médio;
k.2) RS 98,80 (noventa e oito reais e oitenta centavos) para os cargos de nivel superior.
4.4.1. Para o correspondente pagamento do valor da taxa de inscrigdo, somente podera ser

utilizado o boleto bancario gerado na inscrigao.
4.4.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agéncias bancérias na
localidade em que se encontra o interessado, o boleto devera ser pago antecipadamente, sendo
de responsabilidade do candidato a verificagdo desta hipotese.
4.4.3. O correspondente pagamento da taxa de inscrigdo podera ser efetuado em cartdo de
débito, dinheiro ou em cheque, em qualquer agéncia bancéria.
4.4.4. A inscrigdo por pagamento em cheque somente serd considerada efetivada apos a
respectiva compensacao.
4.4.4.1. Se, por qualquer razao, o cheque utilizado para o pagamento da taxa de inscrigao
for devolvido, ou efetuado pagamento com valor inferior, a inscricdo serd automaticamente

cancelada, ndo sendo permitida complementagdo em hipotese alguma.
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4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.4.4.2. Nao havera possibilidade de interposi¢dao de recurso contra o previsto no subitem
444.1.
4.4.5. O pagamento da taxa de inscri¢do por agendamento somente sera aceito se comprovada
a sua efetivacao até¢ 24 de marco de 2025.
4.4.6. Nao sera efetivada a inscrigao se o correspondente pagamento da taxa de inscri¢ao for
realizado fora do periodo estabelecido para tal finalidade.
4.4.7. A efetivagdo da inscrigdo somente ocorrerd apds a confirmagdo, pelo banco, do
pagamento do boleto.
Nao sera permitida inscri¢do por meio de deposito/transferéncia bancaria, pelos Correios,
PIX, condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.
Caso o candidato opte por realizar o pagamento da inscri¢ao através de Home Banking, ele
deverd verificar diretamente com o banco o horario maximo permitido para esse
procedimento.
O ndo atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Capitulo implicard no
cancelamento da inscri¢do do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
A pesquisa para acompanhar a situacdo da inscrigdo poderd ser feita no site

www.vunesp.com.br, no link “Area do Candidato”, a partir de 3 (trés) dias uteis do pagamento

da taxa de inscri¢ao.

4.8.1. Caso a inscri¢do seja detectada como ndo efetivada ou ndo haja informacgao, o candidato
devera entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-6300, de segunda-feira a sabado,
das 8h as 18 horas ou no link “Area do Candidato — FALE CONOSCO” no site

www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido.

Nao havera devolugdo de importancia paga, ainda que efetuada em valor superior ou em
duplicidade, nem isengdo total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscricao, exceto
ao candidato beneficiado e amparado pela Lei Municipal n° 15.792/2019 (pessoas cadastradas
no REDOME - Registro Nacional de Doadores Voluntarios de Medula Ossea), conforme
regras do Capitulo V.

4.9.1. O valor pago a titulo de taxa de inscrigdo ndo podera ser transferido a terceiros, nem
sera valido para outros concursos ou processos seletivos.

Apbs as 23h59 do ultimo dia do periodo de inscrigdes (21 de marco de 2025), a ficha de
inscri¢ao e o boleto bancério nao estardo mais disponibilizados no site.

4.10.1. O interessado podera reimprimir o boleto bancario, caso necessario, até¢ as 23h59 do
ultimo dia de inscri¢do (21 de marco de 2025).

4.10.2. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas ndo se responsabilizam por

solicitacdo de inscricdo ndo recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas
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4.11.

4.12.

de comunicagdo, congestionamento das linhas de comunicagdo, bem como outros fatores que
impossibilitem a transferéncia de dados.

4.10.3. O candidato sera responsavel por qualquer erro ou omissdo, bem como pelas
informagdes prestadas na ficha de inscricao.

4.10.4. Cabendo a Prefeitura Municipal de Campinas o direito de excluir deste Concurso
Publico aquele que preencher a ficha de inscricdo com dados incorretos ou que prestar
informagdes inveridicas.

4.10.5. O candidato podera utilizar, para fins de inscrigio, o PROGRAMA ACESSA SAO
PAULO, que disponibiliza postos (locais publicos para acesso a internet) em varias cidades do
Estado de Sao Paulo.

O descumprimento das instrugdes para inscricao pela internet implicard na nao efetivacio da
inscricao.

A relagdo das inscrigdes sera publicada exclusivamente no site da VUNESP

(www.vunesp.com.br), conforme Cronograma Previsto no Anexo III, ndo podendo ser alegado

desconhecimento.
4.12.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relacdo a seu
nome/inscri¢do, podera interpor recurso de acordo com as determinacdes descritas no
Capitulo XV.
4.12.1.1. Nao sera permitida, no prazo de recurso ou apds este, a entrega e/ou a
complementa¢do de documentos.
4.12.2. O candidato que ndo interpuser recurso no prazo e formas estabelecidos sera
responsavel pelas consequéncias advindas de sua omissao.
4.12.3. O resultado da analise dos recursos relativos a lista de inscritos sera divulgada no
Diério Oficial do Municipio de Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma
Previsto no Anexo III. Apos a publicagdo do resultado dos recursos, nao havera inclusao de

candidato para participa¢do no certame.

DO NOME SOCIAL

4.13.

O candidato transgénero ou aquele cuja identificagdao civil nao reflita adequadamente sua
identidade de género, e que desejar ser identificado pelo nome social no dia da realizagdao da
prova, deverd, durante o periodo de inscricdo, indica-lo na ficha de inscricdo, preencher,
assinar e encaminhar, por meio digital (upload), o requerimento da utilizagdo do nome social,
disponivel para download no site www.vunesp.com.br, juntamente com a copia do documento
de identidade (RG).

4.13.1. O candidato deverd, durante o periodo de inscri¢des das 10 horas de 03 de fevereiro
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4.14.

4.15.

4.16.

de 2025 as 23h59 de 21 de marco de 2025 (horario de Brasilia):

a) Acessar o link proprio, no enderego eletronico www.vunesp.com.br;

b) Apos o preenchimento da ficha de inscri¢do, com a informacgdo do uso do nome social,
acessar a Area do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio
dos documentos por meio digital (upload);
4.13.1.1. Os documentos para envio deverdo ser digitalizados, frente e verso, quando
necessario, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, e em uma das seguintes
extensoes: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
4.13.1.2. Nao serao avaliados os documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de
arquivo corrompido.
4.13.1.3. Nao serdo considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou por
quaisquer outras formas ndo especificadas e nem a entrega condicional ou
complementacdo de documentos ou a retirada de documentos apoés a data limite.
Caso o candidato ndo tenha incluido seu nome social na inscricdo, poderd, apds a
classificagdo final do certame, encaminhar requerimento conforme modelo constante no

Anexo V, devidamente assinado, ao e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.br, juntamente

com a foto do documento de identidade do(a) requerente.

4.14.1. Nao serdo considerados documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de
arquivo corrompido.

Nao sera considerado o requerimento de uso do nome social enviado por forma diversa da
especificada neste edital.

O requerimento encaminhado tera validade somente para este Concurso Publico.

DO CANDIDATO QUE TENHA EXERCIDO A FUNCAO DE JURADO

4.17. O candidato que tenha exercido a fun¢do de jurado a partir da vigéncia da Lei Federal n°

4.18.

11.689/2008 podera solicitar essa op¢do na ficha de inscricdo, para fins de critério de
desempate.

4.17.1. O candidato, para fazer jus ao previsto no item 4.17, devera comprovar ter exercido a
fun¢do de jurado no periodo entre a data da vigéncia da referida Lei e a data de término das
inscrigdes deste Concurso Publico.

Para fins de critério de desempate, o candidato deverd enviar (via upload) a VUNESP, no
periodo de inscrig¢des, certiddo, declaracao, atestado ou outro documento publico emitido pelo
Poder Judiciario que comprove que exerceu a funcao de jurado.

4.18.1. Para o envio do documento referido no item 4.18, o candidato devera — durante o

periodo de inscrigdes — seguir as orientagdes:
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4.19.

4.20.
4.21.

4.22.

a) acessar o site da VUNESP (www.vunesp.com.br);

b) apods o preenchimento da ficha de inscricdo informando a condi¢do de jurado, fazer o
login, inserindo o nimero do seu CPF e sua senha pessoal, para acessar “Area do
Candidato”;
¢) localizar este Concurso Publico;
d) acessar o link “Envio de Documentos”, anexar e enviar — por meio digital (upload) — as
imagens dos documentos correspondentes para analise;
d1) os documentos deverdao ser enviados digitalizados, frente e verso, quando
necessario, com tamanho de até¢ 2 MB, por documento anexado, em uma das seguintes
extensoes: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
4.18.2. Nao serdo avaliados documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de
arquivo corrompido.
4.18.3. Nao serao considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou prazo que
ndo os especificados neste Capitulo, nem a entrega condicional ou a complementacdo de
documentos ou a retirada de documentos ap6s a data limite.
O candidato que, dentro do periodo de inscri¢gdes, deixar de declarar a condi¢do de jurado ou
aquele que a declarar, mas ndo comprovar essa condi¢do conforme instrucdes dos subitens
4.18.1 a 4.18.3, ndo sera considerado jurado para fins de desempate previsto neste Concurso
Publico.
Os documentos encaminhados terdo validade somente para este Concurso Publico.
A relagao de deferimento e de indeferimento de solicitagcdes relativas a participagao de

candidatos com a condicdo de jurado sera publicada exclusivamente no site da VUNESP

(www.vunesp.com.br) na “Area do Candidato”, no link “Editais e Documentos”, néo podendo
ser alegado desconhecimento.
4.21.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relacao a sua situacao,
poderd interpor recurso de acordo com as determinagdes descritas no Capitulo XV.
4.21.1.1. O candidato que ndo interpuser recurso no prazo e forma estabelecidos serad
responsavel pelas consequéncias advindas de sua omissao.
4.21.1.2. Nao sera permitida, no prazo de recurso ou apds esse, a entrega e/ou a
complementacdo de documentos.
O comunicado de andlise de recursos interpostos contra o indeferimento de solicitacdo de
participagdo com a condicao de jurado sera divulgado no Didrio Oficial do Municipio de
Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III, nao
podendo ser alegado desconhecimento. Apds esta data ndo havera qualquer inclusdo ou

exclusdo relativa a participagdo de candidato com a condicdo de jurado.
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4.23.

4.24.

5.1.

O candidato sera responsavel por qualquer erro, omissao e pelas informacdes prestadas na
ficha de inscri¢ao.

O candidato que prestar declaracdo falsa, inexata ou que nao satisfaca a todas as condi¢des e
requisitos estabelecidos neste Edital, ainda que o fato seja constatado posteriormente, tera
cancelada sua inscri¢do pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou pela VUNESP e, em
consequéncia, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado neste Concurso

Publico.

V - DA ISENCAO DO VALOR DA TAXA DE INSCRICAO
O candidato que desejar se inscrever utilizando o beneficio da isen¢do de pagamento da taxa
de inscricdo, regulamentado pela Lei Municipal n® 15.792/2019 (pessoas cadastradas no
REDOME — Registro Nacional de Doadores Voluntarios de Medula Ossea), devera proceder
da seguinte forma:
a) acessar, no periodo das 10 horas de 03 de fevereiro de 2025 até as 23h59 de 07 de

fevereiro de 2025, o endereco eletronico www.vunesp.com.br;

b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Publico;
¢) ler, na integra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrigdes;
d) clicar em “Inscreva-se”;
e) informar o e-mail ou o CPF;
f) cadastrar senha pessoal e intransferivel, a ser utilizada sempre que se fizer necessario alterar
os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situagao, sendo de inteira responsabilidade
do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada;
g) preencher total e corretamente os dados solicitados no requerimento de isencdo da taxa de
inscri¢do, atentando para a veracidade da informagao;
h) clicar em “Confirmar a Inscri¢cao’;
i) imprimir comprovante/protocolo de inscri¢do até as 23h59 de 07 de fevereiro de 2025;
j) acessar a “Area do Candidato”, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio
dos documentos comprobatorios da condi¢do de pessoa cadastrada no REDOME, por meio
digital (upload);
j1) os documentos para envio deverdo ser digitalizados, frente e verso, quando necessario,
com tamanho de at¢ 2 MB, por documento anexado, € em uma das seguintes extensdes:
“pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
5.1.1. Nao serdo avaliados documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivos
corrompidos.

5.1.2. Nio serdo considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou prazo que
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5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

ndo os especificados no item 5.1, nem a entrega condicional ou a complementacao de
documentos ou a retirada de documentos apos a data limite.

Ap6s as 23h59 de 07/02/2025, o requerimento de isengdo do pagamento da taxa de inscri¢do
nao estara mais disponivel no site.

O candidato devera, a partir das 10 horas de 26/02/2025, acessar o site www.vunesp.com.br

para verificar o resultado da solicitagio pleiteada na “Area do Candidato” - no link “Editais e

Documentos”.

5.3.1. O candidato que tiver o seu pedido de isengdo do pagamento da taxa de inscrigao
DEFERIDO tera automaticamente sua inscri¢ao efetivada.

5.3.2. O candidato que tiver seu pedido de isengdo do pagamento da taxa de inscricdo
INDEFERIDO podera protocolar recurso contra esse indeferimento no periodo de 27 e

28/02/2025 pelo site www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato — no link Recursos”,

seguindo as instrugdes ali contidas.
5.3.2.1. O resultado da anélise do recurso contra o indeferimento do pedido de isen¢do do
pagamento da taxa de inscricdo serd divulgado exclusivamente no site da Vunesp

(www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato” — no link “Editais e Documentos”),

conforme cronograma previsto disponibilizado no Anexo III.
O candidato que tiver seu pedido de isen¢do do pagamento da taxa de inscri¢ao indeferido ou
recurso indeferido, e queira participar deste certame, devera acessar novamente a “Area do

Candidato”, no site www.vunesp.com.br, at¢ as 23h59 de 21/03/2025, imprimir o boleto

bancario e efetuar o pagamento do valor da taxa de inscricao até 24/03/2025, devendo
observar o disposto no item 4.4.

O candidato que tiver seu pedido de isencao indeferido e ndo efetuar o pagamento da taxa de
inscri¢ao mediante o recolhimento do valor correspondente, ndo terd sua inscrigao efetivada.
Todas as informagdes prestadas no requerimento de inscrigao e nas declaragoes firmadas sao
de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos enviados,
sob pena de tornarem-se nulos todos os atos dele decorrentes, além de estar sujeito o
candidato as penalidades previstas em lei.

5.6.1. A qualquer tempo poderdo ser realizadas diligéncias relativas a situacao declarada pelo
candidato, com deferimento ou ndo de seu pedido.

A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas ndo se responsabilizam por solicitagdo, via
internet, de isencdo de taxa de inscri¢do ndo recebida por motivo de ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicacdo, congestionamento das linhas de comunicagdao, bem
como de outros fatores que impossibilitem a transferéncia de dados.

Os pedidos de isengdo do pagamento do valor da taxa de inscrigdo, bem como seus recursos,
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6.1.

serdo analisados e julgados pela Vunesp.

VI - DAS INSCRICOES E VAGAS PARA PESSOAS PRETAS OU PARDAS — PPP
Nos termos do art. 1° da Lei Complementar Municipal n® 250/2019 e do art. 29 da Lei
Municipal n® 14.306/2012, ficam reservadas as pessoas pretas ou pardas 20% (vinte por
cento) das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o periodo de vigéncia
do concurso publico.
6.1.1. Se, na apuracdo do numero de vagas reservadas as pessoas pretas ou pardas, resultar
numero decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-& o numero inteiro
imediatamente superior. Se a apuragao resultar em nimero menor do que 0,5 (cinco décimos),
adotar-se-4 o nimero inteiro imediatamente inferior.
6.1.1.1. Para fins da reserva de vaga indicada no item 6.1, considera-se Pessoa Preta ou
Parda (PPP) o candidato que assim se declare no momento da inscri¢ao, que tenha
informado o interesse em concorrer as vagas reservadas e, ainda, que tenha sua
autodeclaragcdo confirmada em procedimento de heteroidentificagdo, conforme as regras
descritas neste Capitulo.
6.1.1.2. Para concorrer as vagas referidas no item 6.1, o candidato DEVERA, no momento
de sua inscri¢do, seguindo as regras estabelecidas no item 4.4:
a) selecionar, no ato da inscri¢do, a op¢ao “Deseja concorrer a cota para Pessoas Pretas
ou Pardas” para concorrer como candidato preto ou pardo; e
b) realizar a AUTODECLARACAO, afirmando que deseja participar das vagas
reservadas para as Pessoas Pretas ou Pardas.
6.1.1.3. O ndo cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capitulo, impedird que
concorra as vagas reservadas as Pessoas Pretas ou Pardas, passando a concorrer as vagas
da ampla concorréncia, nao sendo aceito, em hipotese alguma, questionamento posterior a
respeito dessa questao.
6.1.1.4. O candidato autodeclarado preto ou pardo e optante pela reserva de vagas para
Pessoas Pretas ou Pardas, que também queira se candidatar a cota para Pessoa com
Deficiéncia, podera concorrer concomitantemente as respectivas vagas reservadas nos
termos do Capitulo VII, e seu nome podera constar em ambas as listas, de acordo com os
critérios de classificagdo dos Capitulos XII a XIV, sendo chamado para ocupar a primeira
vaga reservada que for aprovada, em conformidade com o sistema de convocagao alternada
e proporcional, prevista no art. 9° da Lei Complementar Municipal n® 250/2019.
6.1.2. A concorréncia as vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas pelo sistema de cotas

¢ facultativa e, sendo essa a opcdo declarada no momento da inscricdo, deve o candidato
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6.2.

6.3.

proceder as regras indicadas no subitem 6.1.1.2, ficando submetido, ainda, as regras gerais
estabelecidas neste Edital, em especial as que tratam dos procedimentos para a
heteroidentificacdo, principalmente o disposto no item 6.7 (dos casos de exclusao).

6.1.3. O candidato que, dentro do periodo das inscri¢des, ndo declarar ser pessoa preta ou
parda e ndo optar pela reserva de vagas destinadas as Pessoas Pretas ou Pardas ou, que se
declarar, mas nao atender aos dispositivos mencionados neste Capitulo, ndo sera considerado
candidato preto ou pardo e estard sujeito as regras estabelecidas neste Edital, nos termos do
art. 6° da Lei Complementar Municipal n® 250/2019.

6.1.4. Os candidatos optantes pela cota para Pessoas Pretas ou Pardas participarao do
Concurso Publico de que trata este Edital em igualdade de condi¢des com os demais
candidatos no que se refere aos critérios de classificagdo em cada listagem, de acordo com as
disposi¢des dos Capitulos XII a XIV.

Na data prevista de 15/04/2025 sera publicada no site da Vunesp e no Diario Oficial de
Campinas, uma lista contendo as inscricdes dos candidatos que manifestaram interesse em
concorrer as vagas reservadas a Pessoas Pretas ou Pardas e que seguiram as regras do subitem
6.1.1.2.

6.2.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relacio a seu
nome/inscri¢do, podera interpor recurso no prazo previsto de 16 e 17/04/2025, de acordo com
as determinagdes descritas no Capitulo XV.

6.2.2. O candidato que ndo interpuser recurso no prazo e formas mencionados sera
responsavel pelas consequéncias advindas de sua omissao.

6.2.3. A relacdo do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo a listagem de
candidatos que concorrerdo a reserva de vagas para Pessoas Pretas ou Pardas tem previsdo
para ser divulgada em 05/05/2025 no Diario Oficial do Municipio de Campinas e no site da
Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III. Apo6s a publicacao do resultado
dos recursos, ndo havera inclusao de candidato para participacdo nas reservas de vagas.

O candidato autodeclarado preto ou pardo e optante pela reserva de vagas para Pessoas Pretas
ou Pardas, classificado conforme normas do Capitulo XIV, além de poder figurar na
respectiva listagem, podera, de acordo com sua pontuagao final e regras de classificagdo deste
Edital, ter seu nome constante na Lista de Ampla Concorréncia, mas s6 permanecera nestas
se a sua autodeclaracdo for confirmada no procedimento de heteroidentificacio. Caso
contrario, serd eliminado de ambas as listagens deste Concurso Publico, nos termos do art. 5°
da Lei Complementar Municipal n® 250/2019.

6.3.1. O candidato que tiver se autodeclarado preto ou pardo e que tiver obtido classificacao

conforme as normas deste Edital serd submetido, nos termos da legislagio municipal, a
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procedimento de heteroidentificacao, de acordo com o seguinte:

a) o procedimento de heteroidentificacdo serd realizado antes de ser publicada a

classificagao final deste certame;

b) o candidato sera convocado mediante publicacdo no Diario Oficial do Municipio e no

site da Vunesp;

¢) o candidato devera comparecer no dia, periodo de avaliagdo e local definidos no edital

de convocagdo, nao sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto na

convocacao oficial;
cl) o candidato nao podera alegar desconhecimento de sua convocagdo, sendo de sua
responsabilidade o acompanhamento das publicagdes referentes a este Concurso
Publico;

d) o candidato devera comparecer munido de documento oficial e original de identidade

e/ou digital oficial com QR Code. Apds a conferéncia de sua identificagdo, devera assinar a

lista de presenca, atestando seu comparecimento;
d1) serdo considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos
Comandos Militares; pelas Secretarias de Seguranga Publica; pelos Institutos de
Identificagdo e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos o6rgaos
fiscalizadores de exercicio profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte;
Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério Publico; carteiras
funcionais expedidas por 6rgao publico que, por Lei Federal, valham como identidade;
Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitagdo (somente o modelo novo, com
foto);

e) o candidato sera avaliado presencialmente perante a Comissdo de heteroidentificacdo,

composta por servidores publicos municipais, de acordo com o art. 3° da Lei

Complementar Municipal n° 250/2019;

f) a comiss@o confirmard ou ndo a veracidade da autodeclaragao informada pelo candidato,

quando de sua inscri¢do no Concurso Publico;

g) serd feito o registro eletronico do candidato (foto e/ou filmagem), sendo que esse

material, de carater sigiloso, ficard arquivado em sistema informatizado da Prefeitura

Municipal de Campinas que permite a guarda confidencial das provas documental(is);

h) durante o procedimento de heteroidentificacdo, o candidato ndo devera fazer uso de

boné, touca, chapéu, peruca, bandana, mascaras, cobertura de maquiagem, oculos, lengo,

luva ou quaisquer acessorios € adornos que impecam, dificultem ou alterem a observagao e

registro eletronico de suas caracteristicas fenotipicas (fisicas);

i) ndo serd solicitada e nem aceita qualquer documentacdo, relatorio, atestados médicos ou
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6.4.

6.5.

6.6.

qualquer outro comprovante, fora os elencados na alinea “d”, para anélise da comissdo de
heteroidentificacao;
j) a avaliacdo a ser feita pela Comissao de heteroidentificagdo utilizard apenas as
caracteristicas fenotipicas (fisicas) do proprio candidato no momento da avaliagao.
6.3.2. Nao havera segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou
a auséncia do candidato ao procedimento de heteroidentificacdo, conforme o subitem 6.3.1. O
candidato que ndo comparecer sera excluido do certame, ainda que tenha obtido classificacao
na lista de ampla concorréncia.
O resultado do procedimento de heteroidentificagao serd publicado no Diario Oficial do
Municipio e no site da Vunesp.
6.4.1. Os candidatos poderdo interpor recurso contra o resultado de seu procedimento de
heteroidentificagdo, conforme regras do Capitulo XV.
6.4.2. Nos termos do art. 4° da Lei Complementar Municipal n® 250/2019, os recursos contra
o resultado do procedimento de heteroidentificagdo serdo analisados pela Comissao Revisora,
também composta por servidores publicos municipais.
6.4.2.1. Ficara a critério da Comissdao Revisora convocar o candidato, através de
publicacdao no Diario Oficial do Municipio, para outra avaliagdo presencial, ou analisar o
recurso interposto com base no registro eletronico efetuado no procedimento de
heteroidentificacdo, ou, ainda, analisar eventuais registros fotograficos anexados pelo
candidato em seu recurso. Caso o candidato anexe fotografias ao recurso, estas deverao
seguir as normas definidas nas alineas “h” e “i” do subitem 6.3.1, sob pena de
indeferimento do recurso.
6.4.2.1.1. As fotografias porventura anexadas ao recurso ndo impedirdo a Comissao
Revisora de convocar o candidato para uma nova andlise presencial. Neste caso, esta
convocacao sera publicada no Diario Oficial do Municipio e no site da Vunesp e o
candidato ndo poderé alegar desconhecimento sobre sua divulgacao.
6.4.2.1.2. Nao serdo analisados registros fotograficos de familiares ou outros,
restringindo-se a avaliacao apenas aos tracos fenotipicos (fisicos) do proprio candidato.
O resultado da avaliagdo do recursos pela comissdo revisora sera divulgado no Diario Oficial
do Municipio e no site da Vunesp, e o parecer sera disponibilizado na area do candidato.
6.5.1. Nao cabera recurso contra a decisdo da Comissao Revisora.
Os candidatos pretos ou pardos, classificados conforme a Classificacdo Final (Capitulo XIV)
e confirmados pela Comissao de heteroidentificagdo, ou cujo recurso tenha sido deferido pela
Comissao Revisora, serdo convocados a ocupar 20% das vagas autorizadas e das que vierem a

ser autorizadas, da seguinte forma: a 3* (terceira), a 8 (oitava), a 13* (décima terceira), a 18?
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6.7.

7.1.

7.2.

7.3.

(décima oitava), a 23* (vigésima terceira) nova vaga, € assim sucessivamente, durante todo o
periodo de vigéncia deste certame, ou seja, a convocacao desta lista se dara na 3? (terceira) e a
cada intervalo de 4 (quatro) novas vagas.

6.6.1. O numero de vagas novas autorizadas ndo se confunde com o nimero de candidatos
convocados, pois, conforme estabelecido no Capitulo XVI, item 16.9, as vagas remanescentes
ndo serdo computadas no quantitativo descrito nos itens 6.6 e 7.15.

Sera excluido deste Concurso Publico o candidato que, tendo se autodeclarado preto ou pardo
e tendo obtido classificacao conforme as normas deste Edital:

a) nao comparecer ao procedimento de heteroidentificagdo na data, periodo e local
estabelecidos;

b) ndo tiver a autodeclaragdo confirmada apods esgotado o prazo de recurso;

¢) ndo comparecer para avaliagdo da Comissdo Revisora, caso tenha sido convocado
oficialmente;

d) recusar-se a cumprir quaisquer das normas relacionadas neste Capitulo.

6.7.1. Na ocorréncia de quaisquer das situagdes acima, o candidato permanecera no concurso
somente quando concorrer concomitantemente as vagas reservadas as pessoas com

deficiéncia, situacao em que figurara somente nesta listagem.

VII - DAS INSCRICOES E VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA — PcD
As Pessoas com Deficiéncia que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes sdo
facultadas no inciso VIII do art. 37 da Constituicdo Federal e na Lei Municipal n°
14.306/2012, ¢ assegurado o direito de inscrigdo no Concurso Publico, cujas atribui¢cdes do
cargo, conforme descritas-no Anexo I, sejam compativeis com sua deficiéncia.
Em cumprimento ao art. 29 da Lei Municipal n® 14.306/2012, ficam reservadas as Pessoas
com Deficiéncia 5% (cinco por cento) das vagas autorizadas e das que vierem a ser
autorizadas durante o periodo de vigéncia do Concurso Publico.
7.2.1. Se, na apuracdo do niimero de vagas reservadas as Pessoas com Deficiéncia, resultar
numero decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-4 o numero inteiro
imediatamente superior. Se a apuragdo resultar em nimero menor do que 0,5 (cinco décimos),
adotar-se-4 o niumero inteiro imediatamente inferior.
Para fins da reserva de vaga indicada no item 7.2, considera-se Pessoa com Deficiéncia (PcD)
aquela que se enquadra nas Leis Federais n° 12.764/2012, n°® 13.146/2015, n° 14.126/2021 e n°
14.768/2023, no art. 4° do Decreto Federal n°® 3.298/1999, no Decreto Federal n° 8.368/2014 ¢
na Sumula 377 do Superior Tribunal de Justica — ST1J.

7.3.1. A andlise de enquadramento para Pessoa com Deficiéncia segue a referéncia da
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7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

Secretaria de Inspe¢ao do Trabalho — SIT, Coordenagdo Geral de Fiscalizagao do Trabalho e
Promog¢do do Trabalho Decente, Ministério do Trabalho e Emprego, definido como
“‘Caracterizagdo das Deficiéncias’ - Orientagdes para fins de cumprimento do art. 93 da Lei
Federal n® 8.213/91 — Brasilia — DF, 2024”.
O candidato optante pela cota para Pessoas com Deficiéncia participara deste Concurso
Publico em igualdade de condi¢des com os demais candidatos no que se refere aos critérios de
classifica¢do, conforme estabelecido nos Capitulos XII a XIV.
O candidato, antes de se inscrever, devera verificar se as atribui¢des do cargo, especificadas
no Anexo I, sdo compativeis com sua deficiéncia.
O candidato devera declarar, quando da inscri¢do, se deseja concorrer as vagas reservadas aos
candidatos com deficiéncia deste Concurso Publico.
Para concorrer a cota para Pessoas com Deficiéncia, o candidato devera especificar, no
formulario de inscri¢do, na pergunta “E Deficiente?” a condi¢do de Pessoa com Deficiéncia,
informando a Classificagdo Internacional de Doengas — CID, o tipo de deficiéncia que
apresenta, e, até o ultimo dia de inscri¢do, enviar, via sistema de inscrigao:
a) Laudo Médico, contendo nome completo do candidato, nimero do documento de
identidade (RG), nimero do CPF, a assinatura, o carimbo ¢ o CRM do profissional
responsavel pela emissdo do laudo, informando a espécie e o grau ou nivel de impedimento
que caracterize a deficiéncia (nas fungdes e estruturas do corpo), com expressa referéncia ao
codigo CID correspondente, bem como a provavel causa da deficiéncia. A documentagao
médica comprobatoria devera obedecer as seguintes exigéncias, de acordo com a deficiéncia:
a.1) no caso de pessoa com deficiéncia fisica, o candidato devera apresentar documentacao
médica (atestado ou laudo ou relatorio) contendo descricdo detalhada dos impedimentos
fisicos, que descreva as variagdes anatdomicas e/ou funcionais e especifique as limitagdes
funcionais para a vida diria e a necessidade do uso de apoios, como uso de proteses e/ou
orteses ou adaptacdes; apresentar os graus de autonomia ou descrever limitagdes para as
atividades do dia a dia e informar se h4 necessidade de apoio de terceiros;
a.2) no caso de pessoa com deficiéncia auditiva, o candidato devera apresentar, além de
documentacao médica (atestado ou laudo ou relatorio), exame audiométrico - audiometria
(original ou copia autenticada em cartdrio) realizado em até 36 (trinta e seis) meses
anteriores a data de publicacdo do Edital. Caso o candidato utilize Aparelho de
Amplificagdo Sonora Individual (AASI), devera apresentar audiometria com e sem o
referido Aparelho;
a.3) no caso de pessoa com deficiéncia visual, o candidato devera apresentar a

documentacdo médica (atestado ou laudo ou relatério) contendo informagdes expressas
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7.8.

sobre a acuidade visual aferida com e sem correcao e sobre a somatoria da medida do
campo visual em ambos os olhos; acompanhado de exame que comprove a deficiéncia.
a.4) no caso de pessoa com deficiéncia intelectual, na documentacao (atestado ou laudo ou
relatorio), devera constar a data do inicio da doenga, areas de limitacdo associadas e
habilidades adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo significativamente
inferior a média, com manifestagdio antes dos 18 (dezoito) anos;
a.5) para as pessoas com deficiéncia mental, a documentacdo médica (atestado ou laudo
ou relatorio) deverd apresentar os impedimentos nas relacdes interpessoais, areas de
limitagdo psicossocial associadas e habilidades adaptativas comprometidas, se possivel
informando 0 diagnostico de base e tratamentos em Ccurso;
a.6) no caso de deficiéncia multipla, na documentacdo médica (atestado ou laudo ou
relatorio) deverd constar a associagdo de duas ou mais deficiéncias e deverdo ser
apresentadas as informagdes conforme as demais alineas deste subitem; e
a.7) quando se tratar de deficiéncia que se enquadre no §1° do art. 1° da Lei Federal n°
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) devera apresentar relatério especializado,
emitido por médico psiquiatra, neurologista ou neuropediatra (com Registro em quadro de
Especialistas do Conselho Regional de Medicina), ou psicologo especializado na area de
Neuropsicologia (com comprovacao de registro no Conselho Federal de Psicologia),
preferencialmente atuante no Espectro Autista, explicitando as seguintes caracteristicas,
associando-as a dados temporais (com inicio e duracao de alteragdes e/ou prejuizos):

1) capacidade de comunicagao e interagao social;

2) reciprocidade social;

3) qualidade das relagdes interpessoais; e

4) presenca ou auséncia de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos

repetitivos ou interesses especificos, restritos e fixos.

7.7.1. Para o envio da referida documentacao, o candidato devera:

a) digitalizar o laudo em arquivo unico que tenha no maximo 2 MB, preferencialmente no
formato "pdf", ou “png” ou “jpg” ou “jpeg;

b) na tela da inscrigao, através do botao "Escolher Arquivos", anexar o atestado ou laudo
ou relatorio médico;

7.7.1.1. Nao serdo avaliados os documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de
arquivo corrompido;

7.7.1.2. Nao serao considerados os documentos enviados por qualquer outra forma que nao

a especificada neste Edital.

O candidato que, dentro do periodo das inscri¢des, ndo declarar ser Pessoa com Deficiéncia
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7.9.

7.10.

7.11.

7.12.

ou aquele que se declarar, mas nao atender aos dispositivos mencionados neste Capitulo, nao
sera considerado candidato com deficiéncia para fins deste Concurso Publico.

A divulgacdo da relacdo de solicitagdes de inscri¢cdes deferidas e indeferidas para concorrer ao
Concurso Publico nas vagas reservadas as pessoas com deficiéncia estd prevista para ser
publicada em 15/04/2025 no Diario Oficial do Municipio e no site da Vunesp, de acordo com
o Cronograma Previsto no Anexo III.

7.9.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relacdo a seu
nome/inscri¢ao, poderd interpor recurso no prazo previsto de 16 e 17/04/2025, de acordo com
as determinagdes descritas no Capitulo XV.

7.9.2. O candidato que ndo interpuser recurso no prazo e formas mencionados serad
responsavel pelas consequéncias advindas de sua omissao.

7.9.3. A relacdo do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo a solicitagao de
inscri¢do na condi¢do de candidato com deficiéncia sera divulgada no Diario Oficial do
Municipio e no site da Vunesp em 05/05/2025, de acordo com o Cronograma Previsto no
Anexo III.

7.9.4. Apods o término das inscrigcdes, ndo havera possibilidade de solicitacdo de inclusao de
candidato para participacao na cota para PcD.

O deferimento do laudo na inscrigdo gera apenas o direito de participagdo no certame como
Pessoa com Deficiéncia, ficando sua classificacao final como cotista condicionada a avaliagao
presencial pela Junta Médica Oficial da Prefeitura de Campinas.

O candidato classificado na lista para PcD pode também figurar na Lista de Ampla
Concorréncia (LAC) e na Lista para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP), obedecidas as
respectivas normas, e realizard avaliacdo pela Junta Médica Oficial, com o objetivo de
confirmar a condi¢do de PcD, de acordo com as regras descritas neste Capitulo.

O candidato com deficiéncia classificado conforme as regras do Capitulo XIV serd convocado
a avaliacdo pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, conforme art. 10,
inciso II do Decreto Municipal n® 21.130/2020. Caberd a Junta Médica Oficial emitir parecer
sobre a condicao de existéncia de deficiéncia e verificar se esta se enquadra nas Leis Federais
n® 12.764/2012, n° 13.146/2015, n° 14.126/2021 e n°® 14.768/2023, no art. 4° do Decreto
Federal n° 3.298/1999, no Decreto Federal n® 8.368/2014 e na Sumula 377 do Superior
Tribunal de Justica — STJ, observadas as seguintes disposi¢des:

7.12.1. Para a avaliacdo, o candidato deverd apresentar documento oficial e original de
identidade e/ou digital oficial com QR Code e Laudo Médico (original ou copia autenticada),
conforme alinea “a” do item 7.7, bem como apresentar os exames necessarios para

comprovacado da deficiéncia declarada.
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7.13.

7.14.

7.15.

7.12.1.1. Laudos de outras Juntas, inclusive laudos destinados a atender pedidos de isengao
do IPVA e demais impostos junto ao Departamento Estadual de Transito (Detran), poderdo
ser analisados, mas ndo serdo considerados como determinantes na classificagdo do
candidato como Pessoa com Deficiéncia.
7.12.1.2. A Junta Médica podera solicitar avaliagdo complementar para a equipe
multiprofissional do Departamento de Promocdo a Saude do Servidor — DPSS da
Prefeitura Municipal de Campinas.
7.12.2. Aplica-se, para as pessoas com deficiéncia permanente e irreversivel, a Lei Municipal
n° 16.376/2023, ficando facultado a Junta Médica Oficial da Prefeitura de Campinas a
solicitacdo de laudos e exames complementares atualizados.
O candidato devera comparecer pessoalmente no dia, periodo da avaliacdo e local definidos
no edital de convocacdo, ndo sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto na
convocacao oficial.
7.13.1. Nao havera segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso
ou a auséncia do candidato a avaliacao de que trata o item 7.12.
7.13.2. Caso o candidato ndo compareca, ficara classificado nas demais listagens deste
certame se houver obtido classificagdo para tais, conforme regras descritas no Capitulo XIV,
consideradas, ainda, as hipoteses de exclusdo estabelecidas no item 6.7, caso o candidato
também tenha se inscrito na lista especifica para Pessoas Pretas ou Pardas.
O resultado da avaliacao dos candidatos previamente classificados como PcD sera publicado
no Diario Oficial do Municipio e no site da Vunesp, e, contra esse resultado, o candidato
podera interpor recurso conforme as regras estabelecidas no Capitulo XV.
7.14.1. Os recursos serdo analisados pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de
Campinas, conforme art. 10, inciso II do Decreto Municipal n°® 21.130/2020, a qual fard a
analise documental do processo da avaliagdo dos candidatos, ficando a seu critério a
reconvocacao do candidato para outra avaliagdo presencial.
7.14.1.1. O recurso sera indeferido caso a Junta Médica nio confirme a condi¢ao de pessoa
com deficiéncia, na forma do item 7.12 e, com isso, o candidato sera eliminado da lista de
classificados como Pessoa com Deficiéncia.
7.14.1.2. O candidato, na hipdtese descrita no subitem anterior, somente permanecera nas
outras listagens deste Concurso Publico se tiver obtido classificacdo para tais,
considerando, ainda, as possibilidades de exclusdao determinadas no item 6.7, caso o
candidato também tenha se inscrito na lista especifica para Pessoas Pretas ou Pardas.
Os candidatos com deficiéncia, classificados conforme a Classificacao Final (Capitulo XIV) e

confirmados pela Junta Médica Oficial, ou cujo recurso tenha sido deferido pela referida
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7.16.

7.17.

7.18.

7.19.

8.1.

8.2.

8.3.

Junta, serdo convocados a ocupar 5% das vagas autorizadas e das que vierem a ser
autorizadas, da seguinte forma: a 10* (décima), a 30? (trigésima), a 50 (quinquagésima), a 70*
(septuagésima) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o periodo de vigéncia deste
certame, ou seja, a convocacgao desta lista se darda na 10* (décima) e a cada intervalo de 19
(dezenove) novas vagas.

7.15.1. O numero de vagas novas autorizadas nao se confunde com o nimero de candidatos
convocados, pois, conforme estabelecido no Capitulo XVI, item 16.9, as vagas remanescentes
nao serdo computadas no quantitativo descrito nos itens 6.6 ¢ 7.15.

Caso seja convocado e aceite a vaga na reunido de preenchimento de vagas, o candidato com
deficiéncia realizara o exame médico admissional e a avaliagdo biopsicossocial, conforme
estabelecido no Decreto Municipal n® 23.394/2024, que avaliard sua capacidade laborativa
para o desempenho das atribui¢des do cargo publico.

A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de trabalho ao
candidato, ou ainda, de remanejar o servidor ap6s sua admissdo, para outra unidade de
trabalho.

7.17.1. O eventual remanejamento sera acompanhado pela equipe do Programa de Atengao ao
Servidor com Deficiéncia.

A deficiéncia ndo poderad ser alegada como motivo do ndo desempenho das atribuicdes e
competéncias relacionadas ao cargo.

A ndo observancia, pelo candidato, de quaisquer das disposi¢des deste Capitulo, implicara na

perda do direito as vagas reservadas para as Pessoas com Deficiéncia.

VIII - DAS CONDICOES ESPECIAIS PARA PRESTACAO DAS PROVAS

Para a prestagdo das provas deste Concurso Publico, o candidato que possuir necessidades
temporarias ou permanentes poderd, no ato da inscri¢ao, requerer condigdes especiais para
prestacdo das provas, informando as condi¢des de que necessita, como por exemplo: prova
com fonte das letras ampliada, auxilio para leitura da prova, sala de facil acesso, permissdo
para utilizacdo de aparelho (auditivo, medicdo de glicemia etc.), transcritor ou outras
condigdes que deverdo estar claramente descritas na ficha de inscrigao.

O candidato que necessitar de condi¢do especial para a realizagdo das provas, deverd, no
periodo das inscricdes:

a) acessar o link proprio deste Concurso Publico, no site www.vunesp.com.br;

b) na ficha de inscricdo, no campo “Condicao Especial”, especificar os recursos/condigdes
especiais de que necessita, seguindo as instrucdes ali indicadas.

A solicitacdo da “condicdo especial” para prestar as provas do concurso serd analisada com
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84.

8.5.

8.6.

8.7.

base em laudo médico (original ou copia autenticada), quando for o caso, no qual conste a
Classificacdo Internacional de Doenca (CID) que acomete o candidato. O laudo médico
devera conter também: o nome completo do candidato, e assinatura, carimbo ¢ CRM do
médico responsavel pela emissdo do laudo.

Para o envio do laudo médico o candidato devera, durante o periodo das inscrigdes:

a) acessar o enderecgo eletronico www.vunesp.com.br;

b) ap6s o preenchimento da ficha de inscrigdo, acessar a Area do Candidato, selecionar o link
“Envio de Documentos” e realizar o envio do laudo médico, por meio digital (upload);
b1) o laudo médico devera ser enviado digitalizado com tamanho de at¢ 2 MB ¢ em uma
das seguintes extensodes: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
8.4.1. Nao serdo analisados documentos ilegiveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo
corrompido.
8.4.2. Nao serao considerados documentos enviados por quaisquer outras formas e prazos que
ndo os estipulados neste Capitulo, nem a entrega condicional ou a complementagdo/retirada
de documentos apos o periodo de inscrigdes.
As decisdes sobre o deferimento/indeferimento do requerimento de condig¢do especial para
prestagdo das provas serdo publicadas no Diario Oficial do  Municipio

(https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), conforme cronograma previsto no Anexo III,

e disponibilizadas no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato” no link

“Editais e Documentos”).
8.5.1. O candidato que tiver seu pedido de condigdo especial indeferido podera protocolar
recurso contra esse resultado conforme cronograma previsto no Anexo III, pelo site

www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato — RECURSOS”, seguindo as instrugdes ali

contidas.
8.5.2. O resultado da andlise do recurso contra o indeferimento do pedido de condicao
especial para realizagdo das provas sera publicado no Diario Oficial do Municipio e divulgado

no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato” no link “Editais e

Documentos”), conforme cronograma previsto no Anexo III, sendo que a resposta aos
candidatos também estara disponivel na “Area do Candidato”.

O candidato que necessitar solicitar condi¢ao especial apos o periodo de inscricdo, deverd, até
1 (um) dia util anteriormente a data de realizacdo das provas, entrar em contato com a
Vunesp, pelo telefone (11)3874-6300, de segunda-feira a sidbado, das 8h as 18h, para
cientificar-se dos detalhes para o atendimento especial.

O atendimento a condi¢@o especial solicitada ficard sujeito a andlise, pela Vunesp, acerca da

razoabilidade e da viabilidade do pedido.
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8.8.

8.9.

9.1.

9.2.

9.3.

9.4.
9.5.

A concessao de condicao especial para a realizacdo da prova, pela Vunesp, seja por
incapacidade temporaria ou permanente, ndo implica em reconhecimento do candidato como
Pessoa com Deficiéncia pela Prefeitura Municipal de Campinas, sendo esta analise de
enquadramento a ser realizada pela Junta Médica Oficial, conforme previsto no Capitulo VII.

A nao observancia, pelo candidato, de quaisquer das disposi¢des deste Capitulo, implicard na

perda do direito de atendimento da condicdo especial.

IX — DA CANDIDATA LACTANTE
A candidata lactante que desejar solicitar atendimento especial para amamentacao durante a
prova, deverd, desde a realizacido da inscricdo até 1 (um) dia util anteriormente a data de
realizacio da prova, entrar em contato com a Vunesp, pelo telefone (11)3874-6300, de
segunda-feira a sdbado, das 8h as 18h, para cientificar-se dos detalhes desse tipo de

atendimento especial ou na “Area do Candidato” no link “FALE CONOSCO” no site

www.vunesp.com.br e realizar sua solicitacdo.

Em caso de necessidade de amamentagdo durante a realizacdo da prova, a candidata lactante
deverd levar um acompanhante com idade a partir de 18 (dezoito) anos, devidamente
documentado.

9.2.1. O acompanhante ficara em sala reservada e serd o responsavel pela guarda da crianga.
Este estard submetido a todas as normas referentes a participagdo das provas, devendo atentar-
se, especialmente, as regras do Capitulo XI referentes a identificagdo pessoal, uso de
equipamentos eletronicos, celulares, equipamentos de comunicagdo, manuais, livros e demais
materiais, acompanhamento por fiscal para ausentar-se da sala e, ainda, dos casos de exclusdo
do Concurso Publico, sendo esta ultima aplicavel a candidata.

9.2.2. A candidata que ndo levar o acompanhante adulto ndo podera permanecer com a crianga
no local de realizagdo da prova.

9.2.3. A Prefeitura do Municipio de Campinas e a Vunesp ndo disponibilizardo, em hipotese
alguma, acompanhante para a guarda da crianga.

No momento da amamentagdo, a candidata sera acompanhada por fiscal sem a presenga do
acompanhante da crianga e sem o material da prova.

Nao havera compensacdo do tempo de amamentacao no periodo de duragao da prova.
Excetuada a situagdo prevista neste Capitulo, ndo sera permitida a permanéncia de quaisquer
acompanhantes, seja crianga ou adulto, nas dependéncias dos locais de realizacao das provas,

motivo pelo qual se dard a eliminagdo do candidato neste Concurso Publico.

X —DAS PROVAS
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10.1. O Concurso sera composto pelas seguintes provas, conforme tabela abaixo:
CARGOS PROVAS
N° de
Pontuacao
1. Prova Objetiva questoes
Maxima
(Peso 1)
Lingua Portuguesa 10 10
Agente de Matematica e Raciocinio Logico 10 10
Fiscalizagéo;
Técni Prova de | Nogges de Informatica 3 3
ccnico cm
S d conhecimentos
ran
ceuransa ? Legislacdo Municipal 2 2
Trabalho
Conhecimentos especificos 25 25
Pontuaciio maxima da Prova Objetiva 50
2. Prova de Redacio (Conforme regras do 100
Capitulo XII)
CARGO PROVAS
1. Prova Objetiva N° de
Pontuacao
questoes
Maixima
(Peso 1)
Lingua Portuguesa 10 10
Matematica e Raciocinio Logico 8 8
Analista de | Prova de | Nocoes de Informatica 5 5
Processos conhecimentos
Legislagdo Municipal 2 2
Conhecimentos especificos 25 25
Pontuacao maxima da Prova Objetiva 50
2. Prova de Redacao (Conforme regras do 100
Capitulo XII)
CARGOS PROVAS
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N° de

Pontuacao
1. Prova Objetiva questoes
Maxima
(Peso 1)
Lingua Portuguesa 10 10
Arquiteto;
Engenheiro - Civil; Matematica e Raciocinio Logico 8 8
Prova de
Engenheiro - Saude - .
conhecimentos | Legislacdo Municipal 2 2
e Seguranca do
Trabalho Conhecimentos especificos 30 30
Pontuacio maxima da Prova Objetiva 50
2. Prova de Redacdo (Conforme regras do 100
Capitulo XII)
CARGOS PROVAS
N° de
Pontuacao
Assistente  Social 1. Prova Objetiva questoes .
Maxima
Escolar; Professor (Peso 1)
Adjunto I -
Educagdo Infantil ¢ Lingua Portuguesa 12 12
Anos Iniciais do ] ] ] ]
) Matematica e Raciocinio Logico 6 6
Ensino
Fundamental; Prova de | Nogdes de Informatica 5 5
Professor de | conhecimentos
Educaggo Bésica II Legislacdo Municipal 2 2
- PEB II - Anos
Iniciais do FEnsino Conhecimentos especificos 25 25
Fundamental;
Pontuacio maxima da Prova Objetiva 50
Professor de
Educagdo  Basica 2. Prova de Redacio (Conforme regras do 100
v - PEB IV - Capitulo XII)
Educacdo Especial;
Psicologo Escolar Anilise de | 3. Analise de Titulos (Conforme regras do 5
Titulos Capitulo XIII)
CARGO PROVAS
Contador Prova de | 1. Prova Objetiva N° de | Pontuagdo
questdes
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(Peso 1) Maxima
Lingua Portuguesa 8 8
Matematica e Raciocinio Logico 10 10
Nogoes de Informatica 5 5
conhecimentos Legislagdo Municipal 2 2
Conhecimentos especificos 25 25
Pontuacio maxima da Prova Objetiva 50
2. Prova de Redacio (Conforme regras do 100
Capitulo XII)

10.2.
10.3.

10.4.

10.5.

11.1.

11.2.

A Prova de Conhecimentos (Prova Objetiva + Redagdo) tera duracgao de 4 (quatro) horas.
A Prova Objetiva terd carater eliminatorio e classificatorio e sera composta de 50 (cinquenta)
questdes de multipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sendo considerada correta
apenas uma das alternativas, versando sobre os contetidos programaticos estabelecidos no
Anexo I

Na Redagdo, que tera carater eliminatorio e classificatorio, o candidato deverd produzir um
texto dissertativo-argumentativo (em prosa), na norma-padrdo da lingua portuguesa, a partir
da leitura dos textos motivadores, que servem como um referencial para ampliar os
argumentos produzidos pelo proprio candidato, que devera demonstrar dominio dos
mecanismos de coesdo e coeréncia textual, considerando a importancia de apresentar um texto
bem articulado.

10.4.1. Os critérios para avaliacdo e pontuacao da Redacdo estdo descritos no Capitulo XII.

A Analise de Titulos tera carater classificatorio. Os Titulos serdo avaliados conforme critérios

estabelecidos no Capitulo XIII.

XI — DA PRESTACAO DAS PROVAS
A aplicacdo da Prova Objetiva (para todos os cargos) e da Redacdo (para todos os cargos),
estd prevista para o dia 01 de junho de 2025, sendo os portdes dos locais de provas abertos
60 (sessenta) minutos antes do horario previsto para seu inicio, conforme edital de
convocagao.
A aplicagdo das provas ocorrera preferencialmente na cidade de Campinas-SP e dependera da

disponibilidade de locais adequados a sua realizagao.
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11.3.

11.4.

11.2.1. Caso haja impossibilidade de aplicacdo das provas na cidade de Campinas, estas
poderdo ser realizadas em municipios proximos.
A confirmagdo da data e as informagdes sobre horario para a realizagdo das provas serdo

divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocagao para a Prova, a ser publicado no

Diario Oficial do Municipio (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) na data prevista
de 21/05/2025 e estara disponivel no site www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato”, no

link “Locais de Prova”, nas datas previstas de 21/05/2025 a 01/06/2025, conforme

cronograma previsto no Anexo III.
Como complemento ao Diario Oficial, o candidato podera imprimir as informagdes sobre o

seu local de prova no endereco eletronico www.vunesp.com.br na “Area do Candidato” no

link “Locais de Prova”. No referido link, serdo indicados a data, o horario € o local de
realizagdo da prova, sendo esta verificacdo de exclusiva responsabilidade do candidato.

11.4.1. Ainda de forma complementar, a Vunesp enviara ao candidato o Cartdo de
Convocagdo por e-mail através do enderego eletronico informado no ato da inscri¢do, além de
SMS no nimero de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a
manutencao ¢ atualizacao dos seus contatos.

11.4.2. Nao serdao encaminhados Cartdes de Convocacdo a candidatos cujo endereco
eletronico e telefone celular informados na ficha de inscri¢do estiverem incompletos ou
incorretos.

11.4.3. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas ndo se responsabilizam por
informacgdes de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha na entrega de
mensagens eletronicas causada por endereco eletronico incorreto ou por problemas no
provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletronico cheia, filtros
AntiSpam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo

aconselhavel sempre consultar o site www.vunesp.com.br, na “Area do Candidato” no link

“Locais de Prova” para verificar as informagdes que lhe sdo pertinentes.
11.4.4. As comunicag¢des feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS sido
meramente informativas. O candidato devera acompanhar as publicagdes conforme definicao
do item 11.3.

11.4.4.1. A comunicacao pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo nao recebida,
nao o desobriga do dever de consultar o Edital de Convocagdo para Prova, publicado no

Diéario Oficial do Municipio e no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Area do

Candidato”, no link “Locais de Prova”).
11.4.5. O candidato que ndo receber o Cartdo de Convocagdo até o 3° (terceiro) dia que

antecede a aplicacdo das provas ou havendo duvidas quanto ao local, data e horario de
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11.5.

11.6.

11.7.

realizagao da prova, devera entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-6300, de

segunda-feira a sabado, das 8h as 18h ou na “Area do Candidato — FALE CONOSCO” no site

www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido, com a especifica¢ao deste Concurso Publico.

Caso, eventualmente, por qualquer que seja o motivo, nao constar no Edital de Convocagao
ou no cadastro da Vunesp o nome do candidato, este devera entrar em contato com o Disque
Vunesp, pelo telefone (11) 3874-6300, nos dias tteis, das 8h as 18h, para verificar o ocorrido.
11.5.1. Nesse caso, o candidato poderd participar deste Concurso Publico mediante o
preenchimento e assinatura, no dia da prova, de formulario especifico (inclusdo), desde que
proceda a entrega do original do comprovante de pagamento da correspondente taxa de
inscri¢do efetuado nos moldes previstos neste Edital.

11.5.2. A inclusdo de que trata o item 11.5.1, serd realizada de forma condicional, sujeita a
posterior verificacdo da regularidade da referida inscrigao.

11.5.3. Constatada a irregularidade da inscrigdo, a inclusdo do candidato sera
automaticamente cancelada. Contra o ato de cancelamento ndo cabera recurso,
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela
decorrentes.

Ao candidato somente sera permitida a realiza¢ao da prova na respectiva data, local e horario
constantes no Edital de Convocacao, no site da Vunesp e no Cartdo de Convocacgao, ndo sendo
admitido no local de prova o candidato que se apresentar apds o horario estabelecido.

11.6.1. O ndo comparecimento a prova resultard na eliminagdo do candidato deste Concurso
Publico, nao havendo segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para seu atraso ou
auséncia.

O candidato deverd comparecer ao local designado para a prova, constante no Edital de
Convocagdo, com antecedéncia minima de 60 minutos do hordrio previsto para seu inicio,
munido de:

a) original e/ou digital oficial com QR Code de um dos seguintes documentos de
identificacdo: carteiras expedidas pelos Comandos Militares; pelas Secretarias de Seguranca
Publica; pelos Institutos de Identificacdo e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras
expedidas pelos oOrgaos fiscalizadores de exercicio profissional (Ordens, Conselhos, etc.);
passaporte; Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério Publico; carteiras
funcionais expedidas por 6rgdo publico que, por Lei Federal, valham como identidade;
Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitagdo (somente o modelo novo, com foto);
b) caneta esferografica de tinta preta, com tubo transparente; e

¢) original do comprovante de pagamento da taxa de inscri¢do caso seu nome nao conste no

Edital de Convocagao ou no cadastro de inscritos da Vunesp.
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11.8.

11.9.
11.10.

11.11.

11.12.

11.13.

11.14.

11.15.

Somente sera admitido na sala de prova o candidato que apresentar um dos documentos
discriminados na alinea “a” do item 11.7, desde que permita, com clareza, a sua identificagao.
11.8.1. O candidato que ndo apresentar o documento, conforme a alinea “a” do item 11.7, ndo
fard a prova, sendo considerado ausente e eliminado deste Concurso Publico.

11.8.2. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realiza¢ao da prova, documento de
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, devera ser apresentado documento
que ateste o registro da ocorréncia em 6rgdo policial, expedido hd no maximo 30 (trinta) dias.
O candidato podera participar da prova, sendo, entdo, submetido a identificagdo especial,
compreendendo coleta de assinaturas e de impressao digital em formulério proprio.

Nao sera permitida a entrada de candidato armado no local de prova.

O candidato ndo podera se ausentar da sala ou do local de prova sem o acompanhamento de
um fiscal.

Os eventuais erros de digitacdo de dados pessoais inseridos na inscricdo deverdo ser

corrigidos acessando a “Area do Candidato > Meu Cadastro”, no site www.vunesp.com.br,
clicando no link deste Concurso Publico, digitando o CPF e a senha, efetuando a corregdo
necessaria, até a publica¢ao da classificaciao prévia.

11.11.1. Para efeito de critério de desempate serdo consideradas as corre¢des cadastrais
realizadas até 2 (dois) dias tuteis ap6s a realizacdo da prova.

11.11.2. O candidato que ndo atender aos termos do item 11.11 arcard exclusivamente com as
consequéncias advindas de sua omissao, ndo podendo ser alegado desconhecimento.

O horério de inicio da prova serd definido em cada sala de aplicagdo, apds orientagao
fornecida pelo fiscal de sala.

Nao havera, por qualquer motivo, prorrogacao do tempo previsto para a aplicacdo da prova
em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.

Para garantir a lisura do encerramento das provas, deverdo permanecer em cada uma das salas
de prova os 3 (trés) ultimos candidatos, até que o ultimo deles entregue sua prova dentro do
horario limite desta etapa. Esses candidatos — ap6s a assinatura do respectivo termo de
encerramento — deverdo sair juntos da sala de prova, sob pena de exclusdo do candidato do
certame em caso de recusa.

Durante a prova, ndo sera permitida consulta a codigos, livros, manuais, impressos, anotagdes
e/ou outro tipo de pesquisa, utilizagdo de outro material que ndo o fornecido pela Vunesp,
utilizacdo de protetor auricular, boné, gorro, chapéu, 6culos de sol, relogio, telefone celular ou
qualquer equipamento eletronico de comunicagdo ou de gravagao de imagem, de som, ou de
imagem e som pelo candidato.

11.15.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletronico deverd, antes
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11.16.

11.17.
11.18.

11.19.

de entrar na sala de prova:
a) desligé-lo;
b) retirar sua bateria (se possivel);
¢) acondiciond-lo em embalagem especifica fornecida pela Vunesp, devendo lacrar a
embalagem e manté-la lacrada, embaixo ou ao lado de sua mesa/carteira, durante todo o
tempo de realizagao da prova;
d) colocar também nessa embalagem os eventuais pertences pessoais (relogio, protetor
auricular, bonés, gorros ou similares, etc.).
11.15.1.1. Recomenda-se que os candidatos retirem as baterias dos equipamentos
eletronicos, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador.
11.15.1.2. Caso haja emissdo de som, vibragdo ou movimento, a ocorréncia constard em
registro proprio da empresa organizadora e o candidato sera excluido conforme a alinea
“m” do item 11.19.
11.15.2. O material de que trata o subitem 11.15.1. devera permanecer no local de prova,
dentro dessa embalagem devidamente lacrada, até a saida do candidato do prédio de aplicagdo
da prova.
11.15.3. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular e/ou 6culos de
sol deverd apresentar relatorio médico e os objetos serdo verificados pela coordenacio.
Constatada qualquer irregularidade, o candidato sera excluido deste Concurso Publico.
11.15.3.1. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como bolsas e sacolas,
deverdao ser acomodados no chdo, embaixo da mesa/carteira do candidato, onde deverdo
permanecer até o término da prova.
A Vunesp podera solicitar aos candidatos a impressdo digital e a reproducdo de uma frase
determinada durante a realizag¢do da prova.
E reservado a Vunesp o direito de utilizar detector de metais.
Excetuada a situacdo prevista no Capitulo IX, ndo serd permitida a permanéncia de qualquer
acompanhante, seja crianga ou adulto, nas dependéncias dos locais de realiza¢dao das provas,
motivo pelo qual se dard a eliminagdo do candidato neste Concurso Publico.
Sera excluido do Concurso Publico o candidato que:
a) apresentar-se apds o horario de fechamento dos portdes, ndo se admitindo qualquer
tolerancia;
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocagao oficial;
¢) ndo comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado;
d) ndo apresentar documento de identificagdo original oficial e/ou digital oficial com QR

Code que bem o identifique;
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11.20.

11.21.

e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;

f) retirar-se do local de prova antes de decorrido o tempo minimo permitido;

g) fizer anotacdo de informagdes relativas as suas respostas em qualquer material que ndo o
fornecido pela Vunesp, ou copiar questdes, integral ou parcialmente, na folha de identificacao
de carteira/rascunho de gabarito ou em outro papel;

h) ausentar-se da sala de prova levando consigo os materiais de prova fornecidos pela Vunesp;
i) ndo devolver integralmente o material recebido;

j) lancar mao de meios ilicitos para a execugao da prova;

k) for surpreendido durante a prova em comunicagao com outras pessoas ou utilizando livro,
anotacdo, impresso ndo permitido ou maquina calculadora ou similar;

1) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste capitulo, de qualquer
tipo de relogio, aparelho eletronico ou de comunicagdo (telefone celular, notebook, tablets,
smartphones ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de
ouvido no local de prova;

661’7

m) permitir que quaisquer dos itens e aparelhos indicados na alinea “I” emitam som, vibracdo
ou movimento durante a aplicagcdo da prova;

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido;

0) deixar de transcrever ou se recusar a transcrever a frase solicitada;

p) ndo atender a quaisquer das disposicdes estabelecidas neste Edital.

11.19.1. As exclusdes dos candidatos, de acordo com o item 11.19, serdo publicadas junto ao
comunicado de resultado das provas, conforme cronograma previsto no Anexo III.

11.19.2. Motivara a eliminagdo do candidato deste Concurso Publico, sem prejuizo das
sancoes penais cabiveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste
Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, as instrugdes ao candidato ou as
instrugdes constantes da prova, bem como o tratamento descortés a qualquer pessoa envolvida
na aplicacdo das provas.

A Vunesp ndo se responsabilizara por perda ou extravio de documentos, objetos e/ou
equipamentos eletronicos ocorridos nos locais de realizagdo das provas, nem por quaisquer
danos a eles causados.

No ato da realizacdo da prova sera entregue ao candidato:

a) a folha de resposta personalizada;

b) o caderno de questdes objetivas; e

¢) o caderno da Redagao.

11.21.1. Ser4 de responsabilidade do candidato a conferéncia de seus dados constantes na
35



11.22.

11.23.

11.24.

11.25.

folha de respostas, no caderno de questdes e no caderno da Redagao, principalmente quanto
aos seus dados pessoais e ao cargo.
11.21.2. Distribuidos os cadernos de questdes aos candidatos e, na hipdtese de se verificarem
falhas de impressdo, a Vunesp tomara as providéncias necessarias, antes do inicio da prova,
para:
a) substituir os cadernos de questdes com incorregdes;
b) ndo havendo numero suficiente de cadernos para a devida substituicdo, proceder a
leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um caderno de questdes
completo.
11.21.3. Se a ocorréncia for verificada apds o inicio da prova, a Vunesp estabelecera prazo
para reposi¢ao do tempo usado para regularizaciao do caderno.
Havera, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam
acompanhar o tempo de prova.
11.22.1. Cabera ao fiscal anotar na lousa o tempo decorrido da prova a cada intervalo de 30

(trinta) minutos, sendo que, apenas no ultimo intervalo, o fiscal avisard, verbalmente, que o

candidato tera somente mais 30 (trinta) minutos para o encerramento de sua prova, incluido,
nesse tempo, a transcricdo de suas respostas as folhas definitivas da prova. Nao sera dado
qualquer aviso sonoro adicional sobre o tempo restante para o encerramento da prova, em
nenhuma sala de prova.

O candidato, ao término da prova, devera sair do local de aplicacdo levando consigo apenas
seus pertences pessoais e eventual material fornecido pela Vunesp.

A saida da sala de prova somente serd permitida apds decorridas 2 horas do seu tempo de
duracdo, a contar do efetivo inicio (apontado na sala), e ap6s o candidato ter entregue,
obrigatoriamente, ao fiscal da sala, todo o material de prova.

Ficardo disponiveis os boletins de desempenho do candidato para consulta na Area do

Candidato no site www.vunesp.com.br na data em que o resultado for publicado.

DA PROVA OBJETIVA

11.26.

No ato da realizagdo da Prova Objetiva, o candidato recebera a folha de respostas e o caderno
de questdes.

11.26.1. O candidato devera observar, total e atentamente, os termos das instrugdes contidas
na capa do caderno de questdes e na folha de respostas, ndo podendo ser alegado
desconhecimento com relagdo a seu conteudo.

11.26.2. Na Prova Objetiva, o candidato lerd o caderno de questdes, resolverd as questdes

propostas, e transcrevera as respostas para a folha de respostas personalizada, com caneta
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esferografica de tinta preta, assinando a folha somente no campo apropriado.

11.26.3. Alerta-se que a eventual utilizagcdo de caneta de tinta de cor diversa da indicada no
item 11.7, alinea “b” para o preenchimento das respostas poderd acarretar prejuizo ao
candidato, uma vez que as marcacdes poderdo nao ser detectadas pelo software de
reconhecimento da digitalizacao.

11.26.4. A folha de respostas, de preenchimento exclusivo e de responsabilidade do candidato,
¢ o unico documento valido para a corre¢do eletronica e deverd ser entregue, no final da

prova, ao fiscal de sala, junto com o caderno de questoes.

11.27. Nao sera permitida a interferéncia e/ou participacao de outras pessoas para a realizagao da

prova e/ou transcri¢ao das respostas, salvo no caso do candidato que tenha solicitado condi¢ao
especial para esse fim. Nesse caso, o candidato serda acompanhado por um fiscal da Vunesp,

ao qual devera ditar as respostas. Esse procedimento sera gravado.

11.28. Na folha de respostas personalizada:

11.29.

11.30.

a) ndo serd computada questdo com emenda ou rasura, ainda que legivel, nem questdo nao

respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta;

b) ndo deverd ser feita marca/rasura fora do campo reservado as respostas ou a assinatura,

pois qualquer marca poderd ser lida pelas leitoras opticas, prejudicando o desempenho do

candidato.

11.28.1. Os prejuizos advindos de marcacdes feitas incorretamente na folha de respostas serdo

de inteira responsabilidade do candidato.

11.28.2. Nao havera substituicdo da folha de respostas por erro ou dano ao material por parte

do candidato.

11.28.3. Apds o término do prazo previsto para a finalizagdo da prova, considerando o tempo

maximo estabelecido no item 10.2, ndo serd concedido tempo adicional para o candidato

continuar respondendo questdo ou procedendo a transcrigdo para a folha de respostas.
11.28.3.1. O candidato que obtiver a solicitagdo de tempo adicional deferida, nos termos do
Capitulo VIII, devera considerar como prazo maximo de realizagdo da sua prova o tempo
total, incluido o tempo adicional, para transcricao para a folha de respostas.

O exemplar do caderno da Prova Objetiva estara disponivel no site www.vunesp.com.br, no

link “Area do Candidato” — “PROVA”, na pagina deste Concurso Publico, a partir das 14h do

primeiro dia util subsequente ao de sua realizagao.
O gabarito oficial da Prova Objetiva esta previsto para publicagdo no Diario Oficial do

Municipio e no site da Vunesp: www.vunesp.com.br, na Area do Candidato, no link “Editais e

Comunicados”, a partir das 10h do 2° (segundo) dia util subsequente ao da aplicacdo, nao

podendo ser alegado desconhecimento.
37


http://www.vunesp.com.br/
http://www.vunesp.co/
https://www.vunesp.com.br/AreaCandidato
https://www.vunesp.com.br/AreaCandidato
http://www.vunesp.com.br/
http://www.vunesp.c/

11.30.1. O espelho da folha de resposta sera disponibilizado no site www.vunesp.com.br, no

icone “VISTA DE PROVA”.

DA REDACAO

11.31.

A Redacao devera ser manuscrita, em letra legivel, com caneta esferografica de tinta de cor
preta. Alerta-se que a eventual utilizacdo de caneta de tinta de cor diversa para o
preenchimento da resposta podera acarretar prejuizo ao candidato, uma vez que a nitidez do

texto poderd ser prejudicada ao se digitalizar a resposta para a corregao.

11.32. Nao sera admitido o uso de qualquer outra folha de papel — para rascunho ou como parte da

11.33.

11.34.
11.35.

11.36.

11.37.

Redacgdo definitiva — diversa da disponibilizada pela Vunesp para a realiza¢ao da prova. Para
tanto, o candidato devera se atentar para os espacos especificos destinados para rascunho e
para respostas definitivas, a fim de que ndo seja prejudicado.

11.32.1. O campo reservado para o texto definitivo da Redagdo serd o tunico valido para
avaliacdo, ou seja, o campo reservado para rascunho ¢ de preenchimento facultativo e nado
sera considerado para avaliagdo.

O candidato devera observar, atentamente, os termos das instrugdes para a Redagdo, nao
podendo ser alegado desconhecimento.

Nao haveré substituicao da folha de Redacao por erro do candidato.

O candidato devera assinar Unica e exclusivamente no campo destinado especificamente para
essa finalidade. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, informagdes pessoais, assinatura ou
nome, feito pelo candidato, em local que nao o estipulado pela Vunesp para a assinatura do
candidato, acarretara a atribui¢ao de nota zero a Redagao.

E vedado, na pagina para a resposta definitiva, o uso de corretor de texto, de caneta marca-
texto ou de qualquer outro material que possa identificar o candidato, sob pena de atribui¢ao
de nota zero a Redagao e a consequente eliminagdo do candidato deste Concurso Publico.

Nao sera concedido tempo adicional ao previsto para a duracdo das provas (Objetiva e
Redagdo) para que o candidato continue respondendo questdo objetiva ou procedendo a
transcricdo para a folha de respostas e/ou para o rascunho do gabarito e/ou para a parte
definitiva da folha de Redacao.

11.37.1. O candidato que tiver a solicitacdo de tempo adicional deferida deve considerar o
prazo maximo de realizagdo das provas, incluido o tempo adicional, para transcri¢ao para a

folha de respostas.

XII - DO JULGAMENTO DAS PROVAS

DA PROVA OBJETIVA
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12.1.
12.2.

12.3.

12.4.

A Prova Objetiva sera corrigida por meio de processamento eletronico.

A Prova Objetiva valera 50 (cinquenta) pontos e sera considerado habilitado nesta o candidato
que atender, simultaneamente, aos dois critérios abaixo elencados:

a) obtiver a nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos na Prova Objetiva; e

b) constar dentre as maiores pontuacgdes, conforme a tabela do item 12.4.

Os candidatos que ndo atenderem aos critérios de aprovacao descritos nas alineas “a” e “b” do
item 12.2 serdo considerados reprovados na Prova Objetiva e excluidos do Concurso Publico.
Somente serdo corrigidas as Redagdes dos candidatos habilitados e mais bem classificados na

Prova Objetiva, nos termos das alineas “a” e “b” do item 12.2 e de acordo com o limite

estabelecido no quadro abaixo, respeitados os empates na ultima posicao:

Quantidade de redac¢des a serem analisadas (por cargo):

CARGO LAC (*) | PPP(¥*) | PcD (¥)
Agente de Fiscalizacdo 300 60 15
Analista de Processos 60 12 3
Arquiteto 150 30 8
Assistente Social Escolar 450 90 23
Contador 225 45 11
Engenheiro — Civil 450 90 23
Engenheiro — Satde e Seguranga do Trabalho 45 9 2
Professor Adjunto I — Educagdo Infantil e Anos Iniciais do Ensino 750 150 38
Fundamental

Professor de Educacao Basica II — PEB II — Anos Iniciais do Ensino 750 150 38
Fundamental

Professor de Educagdo Basica IV — PEB IV — Educacao Especial >00 100 25
Psicologo Escolar 450 90 23
Técnico em Seguranga do Trabalho 45 9 2
TOTAL 4175 835 209

(*) Legenda: LAC — Lista de Ampla Concorréncia / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiéncia)
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12.4.1. Caso nao haja candidatos em nimero suficiente nas listagens reservadas as Pessoas
Pretas ou Pardas e/ou as Pessoas com Deficiéncia, a quantidade restante serd transferida para

a Listagem de Ampla Concorréncia.

12.5. Na publicacdo do resultado constardo apenas os nomes dos candidatos que obtiveram a
pontuacdo minima na Prova Objetiva e, dos nao habilitados, o nimero de inscrigdo, n° do
documento e o desempenho.

DA REDACAO

12.6. Na Prova de Redacado, o candidato deverd produzir um texto dissertativo-argumentativo (em
prosa), coerente, coeso (bem articulado) e de acordo com a norma-padrdo da lingua
portuguesa, a partir da leitura e compreensdo de textos auxiliares, que servem como um
referencial para ampliar os argumentos produzidos pelo proprio candidato.

12.7. A Prova de Redagao sera avaliada conforme os critérios a seguir:

a) Tema: avalia-se, neste critério, se o texto do candidato atende ao tema proposto. A fuga
completa ao tema proposto ¢ motivo suficiente para que a redacdo nao seja corrigida em
qualquer outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero).

b) Estrutura (género/tipo de texto e coeréncia): consideram-se aqui, conjuntamente, os
aspectos referentes ao género/tipo de texto proposto e a coeréncia das ideias. A fuga completa
ao género/tipo de texto ¢ motivo suficiente para que a reda¢ao ndo seja corrigida em qualquer
outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero). Na avaliagdo do género/tipo de texto,
observa-se como o candidato sustenta a sua tese, em termos argumentativos, € como essa
argumentacdo estd organizada, considerando-se a macroestrutura do texto dissertativo
(introdugdo, desenvolvimento e conclusio). E imprescindivel que haja um posicionamento
por parte do autor da redagdo, a partir da defesa (clara) de um ponto de vista. No género/tipo
de texto, avalia-se também o tipo de interlocucao construida: por se tratar de uma dissertagao-
argumentativa, deve-se prezar pela objetividade. Sendo assim, o uso de primeira pessoa do
singular e de segunda pessoa (singular e plural) serd penalizado. Além disso, também sera
penalizada a referéncia direta a situacdo imediata de producdo textual (ex.: como afirma o
autor do primeiro texto / da coletanea / do texto I, como solicitado nesta prova / proposta de
redagdo), pois considera-se importante que o texto escrito pelo candidato tenha autonomia,
isto €, ndo dependa da consulta (por parte do leitor) da proposta de redacdo (textos de apoio e
frase tematica) para ser amplamente compreendido. Na coeréncia, serdo observados o nivel de
compreensdo dos textos de apoio da proposta, o conhecimento de mundo (repertorio) do
candidato, a pertinéncia dos argumentos mobilizados para a defesa do ponto de vista adotado

e a capacidade do candidato para desenvolver, relacionar e encadear satisfatoriamente as
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12.8.

12.9.

12.10.

12.11.

12.12.

informacdes e ideias abordadas no texto. Assim, na avaliagdo deste critério, serao
considerados aspectos negativos: a falta de partes da macroestrutura dissertativa, a falta de um
posicionamento (por parte do autor da redacdo) na defesa de um determinado ponto de vista, a
falta de autonomia do texto, a presenga de contradi¢do entre as ideias, a falta de
desenvolvimento dos argumentos e a presenga de conclusdes nao decorrentes do que foi
previamente exposto.

¢) Lingua (modalidade e registro): serd avaliada, neste critério, a adequagdo do texto a
modalidade escrita e ao registro formal da lingua portuguesa. Serdo examinados, neste item,
aspectos gramaticais e de convencao da escrita, tais como concordancia (verbal e nominal),
regéncia, ortografia, acentuag¢do, pontuagdo etc., bem como a escolha lexical (precisdo
vocabular) e o grau de formalidade/informalidade expresso em palavras e expressoes.

d) Coesao: sera avaliado, neste item, o emprego dos recursos coesivos da lingua (anaforas,
cataforas, substituicdes, conjungdes etc.), responsaveis por tornar mais clara e precisa a
relacdo entre palavras, oracdes, periodos e paragrafos do texto. Serdo considerados aspectos
negativos o emprego inadequado ou auséncia de conectivos, a falta de divisao do texto em
paragrafos (redacoes em forma de monobloco), as quebras indevidas entre frases ou
paragrafos, a repeticdo excessiva de um mesmo recurso coesivo e¢ a predominancia de
paragrafos muito curtos ou muito longos, constituidos de apenas um periodo.

A redagdo sera avaliada por dois examinadores independentes e, caso haja discrepancia na
atribui¢do das notas, o texto serad reavaliado por um terceiro examinador independente. Caso,
ainda assim, a discrepancia permaneca, a prova sera avaliada pelos coordenadores da banca.

O titulo da redacdo ndo sera considerado na avaliagdo do texto. Ainda que o titulo contenha
elementos relacionados a abordagem tematica, a nota do critério que avalia o tema s6 sera
atribuida a partir do que estiver escrito no corpo do texto.

12.9.1. Sera considerado titulo a reproducdo da frase tematica fora do corpo do texto inclusive
quando ndo houver o espago de uma linha pulada ou qualquer marca que indique a separagdo
entre a reproducdo da frase tematica e o que se considera, efetivamente, corpo do texto, esteja
essa reproducao nas linhas iniciais ou finais da redacao.

A redagdo com 20 (vinte) linhas ou menos nao alcancara a nota maxima nos critérios “c” e
“d” do item 12.7. Além disso, textos com 15 (quinze) linhas ou menos perderdo um ponto nos
referidos critérios.

Sera reduzida a nota, no critério “c” do item 12.7, da redagdo que contenha palavras escritas
com letra incompreensivel. A redacdo serd anulada (nota 0), se estiver predominantemente
ilegivel.

E facultado ao candidato elaborar conclusdo com proposta de intervengio na redagio, isto &, a
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12.13.

12.14.

12.15.

12.16.

auséncia de conclusao nao sera penalizada.

A banca examinadora levara em consideragdo, na avaliacao do critério “b” do item 12.7, o
conhecimento “de mundo” dos candidatos. Contudo, considera-se importante que o repertorio
mobilizado no texto estabeleca uma relacdo consistente com o tema abordado e contribua,
efetivamente, para a defesa da tese adotada pelo candidato. Assim, a redagdo contendo mera
referéncia a pensadores, obras ou teorias serd penalizada quando esse repertdrio ndo estiver
devidamente concatenado com o tema abordado e com a tese defendida.

As propostas de redacao da Vunesp apresentam uma coletdnea de textos motivadores que
servem como ponto de partida para a reflexdo sobre o tema que devera ser abordado. A
redagdo composta, predominantemente, por cOpia desses textos motivadores recebera nota
zero, bem como aquela em que sejam identificados trechos de cépia da coletdnea sem
predominancia ou com predomindncia de pardfrase desses textos motivadores (em relagdo a
trechos autorais), tendo a nota final diminuida drasticamente, com atribuicdo de pontuagao
minima aos critérios “b”, “c” e “d” do item 12.7.

Sera anulada a redacdo em que seja identificada predominancia de reproducdo de modelos
prontos de redacdo disponibilizados na internet ou em outras fontes. A predominincia de
reprodu¢ao de modelos sera identificada por comparagdo entre modelos disponiveis para
consulta em fontes de acesso publico, bem como pela comparagdo entre a redagdo apresentada
pelo candidato, quando evidenciada a utilizacdo de um mesmo modelo.

12.15.1. Também sera penalizada, com atribui¢do de nota minima aos critérios “b”, “c” e “d”
do item 12.7, a redagdo que, embora ndo esteja predominantemente copiada, apresente trechos
reproduzidos (copiados ou parafraseados) de modelos prontos.

Serd atribuida nota zero a Redagao que:

a) fugir ao tema e/ou género propostos;

b) apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, iniciais ou marcas que permitam a identificagao
do candidato;

¢) estiver em branco;

d) apresentar textos sob forma ndo articulada verbalmente (apenas com desenhos, nimeros
e/ou palavras soltas);

e) for escrita em outra lingua que ndo a portuguesa;

f) apresentar letra ilegivel e/ou incompreensivel;

g) apresentar o texto definitivo fora do espacgo reservado para tal;

h) apresentar 7 (sete) linhas ou menos (sem contar o titulo);

i) apresentar menos de 8 (oito) linhas AUTORAIS (ndo copiadas da prova, dos textos de

apoio, de modelos prontos de redacdo ou de outras fontes) continuas e/ou for composta
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12.17.

12.18.

12.19.

12.20.

13.1.

13.2.

13.3.

13.4.

PREDOMINANTEMENTE por copia de trechos da coletdnea ou de quaisquer outras partes
da prova e/ou por reprodugdes (plagio) de textos divulgados em midias digitais (sobretudo
internet) ou impressas;

j) for idéntica ou muito semelhante a outras redagdes deste certame ou de outros;

k) apresentar formas propositais de anulagdo, como impropérios, trechos jocosos ou a recusa
explicita em cumprir o tema proposto.

Na afericdo do critério de corre¢do gramatical, por ocasido da avaliagdo do desempenho na
Redagdo a que se refere este Capitulo, deverao os candidatos valer-se das normas ortograficas
em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial n® 6.583/2008, que estabeleceu o Acordo
Ortografico da Lingua Portuguesa.

A Redagdo tera carater eliminatorio e classificatorio e sera avaliada na escala constante de 0
(zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual
ou superior a 50 (cinquenta) pontos.

Se o candidato ndo obtiver a pontuacdo minima na Redacdo, conforme estabelecido no item
12.18, sera considerado como nao habilitado nesta e sera excluido do Concurso Publico.
12.19.1. Na publicacao do resultado constarao apenas os nomes dos candidatos que obtiveram
a pontuacdo minima na Redacdo e, dos nao habilitados, o numero de inscricdo, n° do
documento e o desempenho.

Na mesma data da publicacdo do resultado da Redagdo serd publicada a grade de corre¢ao

(exclusivamente no site da www.vunesp.com.br).

XIII - DA ANALISE DE TIiTULOS

O candidato podera enviar seus titulos conforme descritos na tabela do item 13.7.
Os titulos deverdo ser enviados durante o periodo de 03 de fevereiro de 2025 a 21 de
marc¢o de 2025, de modo online e conforme orientagdes descritas neste Capitulo.
13.2.1. Considerando que o envio da documentacdo sera feito de forma online e servira como
um dos critérios de classificagdo neste Concurso Publico, a documentacdo enviada devera
estar autenticada em cartorio, com excegdo do previsto no item 13.10.

13.2.1.1. Os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados e

autenticados em ambos os lados.
Nao serdo aceitos titulos entregues fora do periodo determinado no item anterior, bem como
de forma divergente a da estipulada neste Edital, nem a complementacao ou a substitui¢do, a
qualquer tempo, de titulos ja entregues.
A analise de Titulos ¢ classificatdria, portanto o ndo envio ou o indeferimento de titulos ndo

eliminara do Concurso Publico o candidato classificado conforme as regras do Edital.
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13.5. O envio do titulo e a declaragio da veracidade das informagdes prestadas sdo de
responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em quaisquer documentos
apresentados, poder-se-4 anular a inscricdo e a admissdo do candidato, a qualquer tempo,
mesmo apds o término das etapas do Concurso Publico, ficando o candidato sujeito a
responder por falsidade ideoldgica de acordo com o disposto no subitem 2.11.1.

13.5.1. Os candidatos deverao manter em seu poder os originais dos titulos apresentados, visto
que, a qualquer tempo, a Secretaria Municipal de Gestdo e Desenvolvimento de Pessoas
podera requerer a apresentacao deles.

13.6. Serdo avaliados os titulos dos candidatos habilitados, em conformidade com o disposto neste
Edital, respeitado o limite estabelecido no quadro abaixo, considerando-se as maiores notas

obtidas na somatdria das Provas, respeitados os empates na ultima posigao:

ANALISE DE TiTULOS

(Quantidade maxima de candidatos habilitados e mais bem classificados até a posicao
informada em cada listagem, considerando a nota da Prova de Conhecimentos: Prova
Objetiva + Redacio)

CARGOS lLAC (*) [PPP(*) | PcD (¥%)
Assistente Social Escolar 300 60 15
Professor Adjunto I — Educagdo Infantil e Anos Iniciais do Ensino | 500 100 25
Fundamental
Professor de Educagao Basica II — PEB II — Anos Iniciais do Ensino 500 100 25
Fundamental
Professor de Educagao Basica IV — PEB IV — Educacao Especial 300 60 15
Psicologo Escolar 300 60 15

(*) Legenda: LAC — Lista de Ampla Concorréncia / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiéncia)

13.6.1. Caso nao haja candidatos em nimero suficiente nas listagens reservadas as Pessoas
Pretas ou Pardas e/ou as Pessoas com Deficiéncia, a quantidade restante sera transferida para
a Listagem de Ampla Concorréncia.

13.7. Os Titulos a serem considerados sdo os constantes da tabela a seguir:

Quantidade | Valor Valor
Cargos Titulos Comprovantes
Maxima Unitario | Maximo
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a) Doutorado (*) na

Diploma

area educacional/ devidamente 2,5 2,5
escolar registrado ou
Certificado/
Declaragdo de
b) Mestrado (*
) estrado (%) na Conclusdo de curso
area educacional/ 1,5 1,5
acompanhado do
escolar Histori |
Assistente Social istorico escolar
Escolar; Psicologo Certificado
Escolar devidamente
registrado
c) Poés-graduagdo lato
o acompanhado do
sensu (Especializago) o
Histérico escolar ou 0,5 1
* na area
) Declaracdo de
educacional/ escolar
Conclusdo de curso
acompanhado do
Histoérico escolar
a) Doutorado (*) na
area da Educagdo ou Diploma
na area da devidamente 2,5 2,5
especialidade a que registrado ou
concorre .
Professor Adjunto I — Certificado/
Educagdo Infantil e | b) Mestrado (*) na Declaragdo de
Anos Iniciais do | area da Educagdo ou Conclusdo de- curso
Ensino Fundamental; | na area da acompanhado do 1,5 1,5
~ - Histori 1
Professor de Educagdo | especialidade a que Istorico escolar
Basica II — PEB II — | concorre
Anos Iniciais do
Ensino Fundamental; Certificado
~ devidamente
Professor de Educagao ¢) Pés-graduacdo lato
- registrado
Basica IV — PEB IV — | qengy (Especializagio)
~ . acompanhado do
Educacdo Especial (*) na 4rea da
Historico escolar ou 0,5 1

Educagdo ou na area
da especialidade a que

concorre

Declaragao de
Conclusdo de curso
acompanhado do

Histérico escolar

(*) O titulo que for utilizado como pré-requisito de ingresso niio sera pontuado na Analise de Titulos, conforme o
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disposto no item 13.8.

13.8.

13.9.

13.7.1. Os titulos de Especializagdo, Mestrado e Doutorado deverdo atender ao disposto nas
regulamentagdes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educagdao/CES e Conselhos
Estaduais de Educagdo, conforme cada caso, a época em que o curso foi realizado, sob pena
de ndo serem pontuados.
13.7.1.1. Nao serdo pontuados documentos ndo determinados neste Capitulo, tais como
boletins de matriculas, atas de defesas, historicos escolares, exceto, neste ultimo caso, o
estabelecido na tabela do item 13.7, conforme o subitem 13.7.4, ndo devendo o candidato
entregar documentos que ndo estejam na forma exigida.
13.7.2. Todos os titulos deverdo ser comprovados por documentos que contenham as
informacgodes necessarias ao perfeito enquadramento e consequente valoragao.
13.7.3. Caso o nome do candidato esteja diferente do constante nos documentos apresentados,
devera ser anexado comprovante de alteragdo do nome, conforme alinea “c1” do item 13.14.
13.7.4. Caso o Certificado ndo comprove explicitamente que o titulo se enquadra no exigido
conforme a tabela do item 13.7, o candidato deverd entregar, também, o historico escolar ou
declaracdo da institui¢do que emitiu o documento, na qual declara as areas de concentragao
e/ou programas e/ou linhas de pesquisas e/ou informagdes complementares que permitam o
perfeito enquadramento do titulo.
Os candidatos aos cargos de Professor de Educa¢iao Basica IV — PEB IV — Educacao
Especial ¢ Psicologo Escolar, que desejarem entregar titulos na forma deste Capitulo,
deverao enviar também os documentos que utilizardo para comprovar os pré-requisitos de
ingresso, listados na tabela do item 2.2, sob pena de nao obterem pontuacio na Analise de
Titulos. Desta forma, estes candidatos deverdo entregar:
a) os documentos dos cursos que comprovam o requisito para assumir o cargo; €
b) o documento que comprova o titulo.
Para que os titulos sejam considerados, os comprovantes deverdo ser expedidos pela
institui¢do promotora, conforme especificado da tabela do item 13.7, sendo emitidos em papel
timbrado da institui¢do, com nome, cargo/fungao/setor e assinatura do responsavel, data do
documento, bem como:
a) no caso de certificado/declaracio de conclusio de curso de doutorado ou de mestrado,
deverd constar a data de homologag¢do do respectivo curso ou da homologacao da ata de
defesa;
b) no caso de certificado/declaracao de conclusiao de curso de pos-graduacio lato sensu,

deverdo constar a carga hordaria total e o periodo de realizacdo ou a data de conclusdo do
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13.10.

13.11.

13.12.

curso. Devera constar, ainda, que o curso cumpriu todas as disposi¢cdes estabelecidas na
Resolugao CNE/CES vigente a época da realizagdo do curso e a indicagdo do ato legal de
credenciamento da instituig¢ao;

¢) no historico escolar, deverdao constar o rol das disciplinas/atividades com as respectivas
cargas hordrias, notas ou conceitos obtidos pelo aluno e o titulo do trabalho (tese, dissertagao
ou monografia), quando realizado.

Os documentos obtidos exclusivamente por meio digital apenas serdo aceitos quando
contiverem a identificagdo do responsavel por sua emissdao e o codigo de verificacdo de sua
autenticidade.

Os titulos de mestrado e de doutorado obtidos no exterior deverdo ser reconhecidos por
universidades oficiais brasileiras que mantenham cursos congéneres, credenciados nos 6rgaos
competentes e devera ser apresentada a tradug¢do juramentada de seus documentos.

13.11.1. Os demais titulos obtidos no exterior ndo serao pontuados.

Somente serdo avaliados os titulos obtidos até a data limite para a entrega dos titulos prevista

neste Edital.

DO ENVIO DOS TiTULOS

13.13.

13.14.

Previamente ao envio dos titulos, o candidato devera:
a) autenticar em cartdrio as copias de todos os documentos que enviard como comprovante
dos titulos, com exce¢ao do previsto no item 13.10.
b) digitalizar as copias autenticadas e salva-las em arquivo no formato “pdf”’ ou “png” ou
“Ipg” ou “jpeg” com até 2 MB de tamanho cada um; cada documento devera ser salvo em um
arquivo e em tamanho compativel com a impressao em papel A4;
b1) os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados e autenticados em
ambos os lados;
¢) identificar (nomear) o arquivo de cada documento, explicitando o seu contetido;
d) verificar se a imagem esta nitida, se esta completa, se é possivel realizar a leitura com
clareza de todas as informacdes, se esta orientada corretamente e/ou outros detalhes que
permitam a correta leitura de seu contetido.
O envio dos titulos devera ser realizado por meio digital (upload), no site da Vunesp,
seguindo as seguintes orientacdes:

a) acessar o link proprio do Concurso Publico, no enderego eletronico www.vunesp.com.br;

b) apds o preenchimento da ficha de inscri¢ao, acessar a “Area do Candidato”, selecionar o
link “Envio de Documentos” e realizar o envio dos titulos, por meio digital (upload);

¢) anexar e enviar as imagens dos documentos correspondentes com a extensdao “pdf” ou
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13.15.

13.16.

13.17.

13.18.

13.19.

13.20.

“png” ou “jpg” ou “jpeg” com até 2 MB de tamanho, por documento:
cl) no “campo” denominado “Alteracdo/Requisito”, enviar somente o0s arquivos,
devidamente identificados, dos documentos que comprovam a alteracdo de nome, caso
tenho ocorrido, e o requisito para o cargo, caso seja obrigatoria sua entrega;
c2) no “campo” denominado “Doutorado”, enviar somente os arquivos, devidamente
identificados, contendo os titulos/documentos que correspondam a esse tipo de titulo;
c3) no ‘“campo” denominado “Mestrado”, enviar somente os arquivos, devidamente
identificados, contendo os titulos/documentos que correspondam a esse tipo de titulo;
c4) no “campo” denominado “Especializa¢dao”, enviar somente os arquivos, devidamente
identificados, contendo os titulos/documentos que correspondam a esse tipo de titulo.
13.14.1. Cada documento devera ser enviado uma unica vez no campo correspondente ao tipo
de titulo. Os documentos que forem anexados em campo diferente daquele a que se deseja
comprovar, (como por exemplo: anexar documentos que comprovam Doutorado no campo
destinado ao Mestrado) seraio DESCONSIDERADOS.
Nao sera considerado/avaliado o documento:
a) encaminhado fora do prazo, da forma ou campo estipulados neste Edital;
b) ilegivel, total ou parcialmente; incompleto; com rasura ou proveniente de arquivo
corrompido;
¢) que ndo atenda as normas previstas neste Edital;
d) que ndo permitam comprovar inequivocamente pertencer ao candidato.
Nao serdo aceitas a complementacdo ou a substituicdo, a qualquer tempo, de titulos ja
entregues.
E de inteira responsabilidade do candidato a qualidade da digitalizagdo dos documentos, a
integridade dos arquivos enviados e a comprovagao e o envio dos documentos de titulos no
periodo determinado para essa etapa, arcando com as consequéncias de eventuais erros ou
omissdes.
Os documentos referentes a Andlise de Titulos, enviados conforme especificado neste
Capitulo, serdo avaliados pela Banca Examinadora da Vunesp, desde que os candidatos
tenham obtido classificacdo na Prova Objetiva e na Redagdo, respeitando-se as regras
estabelecidas neste Capitulo.
O resultado da Analise de Titulos tera publicacdo especifica em Diario Oficial do Municipio e

no endereco www.vunesp.com.br, constando a pontuacao obtida pelo candidato. Contra esse

resultado, os candidatos poderdo interpor recurso conforme procedimentos estabelecidos no
Capitulo XV.

A pontuagdo relativa aos titulos serd limitada aos valores maximos disponibilizados na tabela
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14.1.

14.2.

14.3.

14.4.

do item 13.7, bem como de acordo com as normas estabelecidas neste Capitulo.

XIV — DA CLASSIFICACAO
A nota final dos candidatos habilitados sera igual:
14.1.1. Para os cargos de Agente de Fiscalizacdo, Analista de Processos, Arquiteto,
Contador, Engenheiro — Civil, Engenheiro — Saude e Seguranca do Trabalho, Técnico em
Seguranc¢a do Trabalho: a somatoria das notas obtidas na Prova Objetiva e na Redagao.
14.1.2. Para os cargos de Assistente Social Escolar, Professor Adjunto I — Educacio
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educaciao Basica II — PEB
II — Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educaciao Basica IV-PEB 1V —
Educacao Especial, Psicologo Escolar: a somatoria das notas obtidas na Prova Objetiva, na
Redagdo e na Analise de Titulos.
Os candidatos habilitados serdo classificados em ordem decrescente da nota final, em cada
lista de classificacdo no cargo (LAC, PPP e PcD).
Na hipotese de igualdade de nota final, considerar-se-3o os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem, o candidato que tiver:
a) maior idade dentre os candidatos com 60 anos ou mais, nos termos do paragrafo unico do

art. 27 da Lei Federal n° 10.741/03 (Estatuto da Pessoa Idosa);

b) obtido maior nimero de acertos nas questdes objetivas de Conhecimentos Especificos;

¢) obtido maior pontuag¢ao na Redacao;

d) obtido maior pontuacao nas questoes de Lingua Portuguesa;

e) maior idade, dentre aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos;

f) maior niimero de filhos dependentes (menores de 18 anos ou civilmente incapazes ou

relativamente capazes na forma do Caodigo Civil);

g) participagdo efetiva como jurado em Tribunal do Juri, assim considerado aquele que tenha

sido sorteado para compor o Conselho de Sentenca, conforme o disposto no art. 440 do

Codigo Processual Penal.

14.3.1. Os critérios estabelecidos nas alineas “a”, “e”, “f” e “g” do item 14.3 serdo aplicados

de acordo com as informagdes preenchidas pelo candidato na ficha de inscri¢ao, considerada,

para esse fim, a data limite de corre¢do dos dados cadastrais estabelecida no item 11.11.
14.3.1.1. A qualquer tempo, podera ser anulada a inscricdo do candidato e ocorrer a sua
eliminacdo do certame se verificada falsidade e/ou irregularidade nas informacgdes
preenchidas.

A publicagdo da Classificacado Final, ji considerados os critérios de desempate acima

estabelecidos, sera feita em trés listagens, em ordem decrescente da nota final, considerando
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o limite maximo estabelecido no quadro abaixo, respeitando os empates na ultima

posicao:
Quantidade maxima de
CARGO classificados finais
LAC (*) PPP (*) [PcD (*)
Agente de Fiscalizagao 200 40 10
Analista de Processos 40 8 2
Arquiteto 100 20 5
Assistente Social Escolar 300 60 15
Contador 150 30 8
Engenheiro — Civil 300 60 15

Engenheiro — Saude e Seguranca do Trabalho 30 6 2

Professor Adjunto I — Educacdo Infantil e Anos Iniciais do Ensino | 500 100 25

Fundamental

Professor de Educacdo Basica II — PEB II — Anos Iniciais do Ensino | 500 100 25

Fundamental

Professor de Educacdo Bésica IV — PEB IV — Educag¢do Especial 300 60 15
Psicologo Escolar 300 60 15
Técnico em Seguranca do Trabalho 30 6 2

(*) Legenda: LAC — Lista de Ampla Concorréncia / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiéncia).

14.4.1. Caso nao haja candidatos em nuimero suficiente nas listagens reservadas as Pessoas
Pretas ou Pardas e/ou as Pessoas com Deficiéncia, a quantidade restante serd transferida para
a Listagem de Ampla Concorréncia.

14.4.2. Os candidatos inscritos nas listagens reservadas serdo avaliados pela Comissao de
heteroidentificacdo, no caso das Pessoas Pretas ou Pardas; e pela Junta Médica Oficial da

Prefeitura de Campinas, no caso das Pessoas com Deficiéncia, antes da publicacdo da
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14.5.

15.1.

15.2.

15.3.

15.4.

Classificagao Final, conforme regras estabelecidas nos Capitulos VI e VII, respectivamente.
A classificagdo final e a homologacdo serdo divulgados no Diario Oficial do Municipio, bem

como no site da Vunesp, conforme cronograma previsto no Anexo III.

XV - DOS RECURSOS
Poderao ser objetos de recurso pelo candidato:
a) o indeferimento de sua solicitagdo de isencdo do pagamento da taxa de inscri¢ao;
b) a publicacdo da relacdo de inscritos (sua inscri¢ao);
¢) a situacao de sua inscri¢do como Pessoa Preta ou Parda;
d) a situacao de sua inscricao como Pessoa com Deficiéncia;
e) o indeferimento de sua solicitacdo para condigdes especiais para a realiza¢do das etapas,
para a funcao de jurado ou nome social;
f) aaplicagdo da Prova;
g) as questdes e gabaritos de sua Prova Objetiva;
h) a pontuagdo de sua Prova Objetiva;
i) a pontuagdo de sua Redagdo;
j) apontuacao de sua Analise de Titulos;
k) a Classificacdo Prévia;
) a realizacdo do procedimento de heteroidentificagdo e da avaliagdo pela Junta Médica
Oficial;
m) o resultado de sua avaliagdo como cotista (PPP e PcD);
n) a realizacdo da reunido de preenchimento de vagas;
0) a realizacdo de seu exame médico pré-admissional e do exame médico complementar, caso
seja exigido;
p) o resultado de seu exame médico e do exame médico complementar, caso seja exigido;
() a nomeagao € a posse no cargo.
O candidato podera interpor recurso apenas contra sua propria situacao ou resultado (exceto
sobre a Classificacao Prévia), no prazo e forma estipulados neste Capitulo.
Nas hipoteses previstas no item 15.1, da alinea *“a” até “p”, os recursos deverdao ser

interpostos no prazo de 2 (dois) dias uteis subsequentes a realizagdo das etapas ou da

divulgagdo de seus resultados, conforme o caso, no site da Vunesp (www.vunesp.com.br) e/ou
no Diario Oficial do Municipio.

Na hipétese prevista no item 15.1, alinea “q”, o recurso devera ser interposto no prazo
estabelecido para posse, nos termos da Lei Municipal n°® 1.399/1955, ou seja, dentro do

periodo de 15 (quinze) dias a contar da data da publicacdo da nomeacdo no Diario Oficial do
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15.5.

15.6.

15.7.

15.8.

15.9.

15.10.

15.11.
15.12.

Municipio.

O recurso contra o gabarito da Prova Objetiva deverd ser elaborado de forma individualizada,
ou seja, 01 (um) recurso para cada questdo, sendo a decisdo tomada mediante parecer técnico
da Banca Examinadora da Vunesp.

Para recorrer em relacao as alineas “a” até “m” do item 15.1, o candidato devera utilizar o

campo proprio para interposi¢do de recursos, no endere¢o www.vunesp.com.br, na “Area do

Candidato” — “RECURSOS”, e seguir as instrugdes ali contidas.
No espaco reservado as razdes dos recursos em relagdo a pontuacio da Redacio, fica

VEDADA QUALQUER IDENTIFICACAO (nome do candidato ou qualquer outro meio que

o identifique), sob pena de ndo conhecimento do recurso.

Os recursos em relacdo as alineas “n” até “q” do item 15.1 poderdo ser interpostos de duas

formas:
a)de modo presencial, no Protocolo Geral da Prefeitura de Campinas, localizado no térreo do
Pago Municipal (Avenida Anchieta, n® 200, Centro, Campinas-SP);

b)de modo online, via “Sei externo” (https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-externo),

cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser consultada através do link

https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/o-protocolo-geral.  (Cadastro de  usudrio

externo no Sei).

15.8.1. Em ambas as formas, o candidato deverd encaminhar seus questionamentos e
eventuais documentacdes comprobatdrias para analise da Secretaria Municipal de Gestdo e
Desenvolvimento de Pessoas.

Os recursos de que trata o item anterior podem ser interpostos por meio de procurador,
devendo este estar munido de seu documento original, copia do documento do candidato e a
procuracao, devidamente datada e assinada pelo candidato.

Somente serdo considerados os recursos interpostos nas formas estipuladas para a fase a que
se referem e no prazo definido neste Edital.

15.10.1. A Vunesp ¢ a Prefeitura Municipal de Campinas ndo se responsabilizam por recursos
nao recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, falha de comunicagdo,
congestionamento das linhas de comunicacao, falta de energia elétrica, bem como outros
fatores que impossibilitem a transferéncia de dados.

O candidato devera ser claro, consistente € objetivo em seu pleito.

No caso do recurso interposto dentro das especificagdes, esse poderd, eventualmente,
ocasionar a alteracao da nota/classificacdo obtida pelo candidato para uma nota/classificacao
superior ou inferior ou, ainda, podera ocorrer a desclassificagdo do candidato que ndo obtiver

a nota minima exigida, bem como podera ser alterada a situagdo do candidato e,
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15.13.

15.14.

15.15.

15.16.

15.17.

15.18.

15.19.

15.20.

consequentemente, podera haver alteracao na classificacao final.

A Banca Examinadora constitui ltima instdncia para recurso em relagdo a prova, sendo
soberana em suas decisdes, razdo pela qual ndo sera aceito pedido de revisdo de recurso e/ou
recurso de recurso.

O gabarito divulgado podera ser alterado em fungdo dos recursos interpostos € a prova sera
corrigida de acordo com o gabarito oficial definitivo.

Nas questdes objetivas, os pontos relativos as questdes eventualmente anuladas serdo
atribuidos a todos os candidatos presentes a prova, independentemente de interposicao de
recurso.

Serdo indeferidos os recursos:

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou os servidores da Prefeitura Municipal de
Campinas;

b) que estejam em desacordo com as especificagdes contidas neste Capitulo;

¢) cuja fundamentag@o ndo corresponda a questdo recorrida;

d) sem fundamentagdo e/ou com fundamentagdo inconsistente ou incoerente;

e) intempestivos;

f) encaminhados fora das formas estabelecidas neste Capitulo.

As respostas aos recursos, quer procedentes ou improcedentes, serdo levadas ao conhecimento
do candidato através:

a) da “Area do Candidato™, no site www.vunesp.com.br, em relacdo as alineas “a” até “m”

do item 15.1;

b) de seu e-mail, em relagdo as alineas “n” até “q” do item 15.1.

O candidato que nao interpuser recurso nos prazos mencionados neste Edital serd responsavel
pelas consequéncias advindas de sua omissao.

A interposi¢ao de recurso ndo obsta o regular andamento do cronograma do Concurso
Publico.

No caso de recurso pendente a época da realizagdo das etapas do Concurso Publico, o

candidato podera participar condicionalmente da etapa seguinte.

XVI - DA CONVOCACAO PARA A REUNIAO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS

16.1.

Ap6s a homologac¢do do Concurso Publico, os candidatos classificados conforme classificagao
final poderdo ser convocados, por ordem de classificacao, a qualquer momento, durante todo
o prazo de validade do certame, para reunido de preenchimento de vagas, de acordo com a
exclusiva necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas, reservando-se a essa o direito de

proceder a convocagdo € a nomeacdo em numero que atenda ao seu interesse e as suas
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16.2.

16.3.

necessidades.

A reunido de preenchimento de vagas serd realizada sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Gestdo e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria Setorial de
Concursos, Recrutamento e Selecao (CSCRS).

16.2.1. A referida reunido corresponde a etapa inicial do preenchimento das vagas, sendo este
finalizado na etapa de posse do cargo, conforme estabelecido no Capitulo XVIII.

O candidato n3o podera alegar desconhecimento de sua convocagdo, que ¢ publicada no
Diério Oficial do Municipio de Campinas, na secdo da Secretaria Municipal de Gestdo e
Desenvolvimento de Pessoas, sendo sua responsabilidade acompanhar as publicacdes oficiais
durante toda a validade deste Edital. O Diario Oficial do Municipio ¢ acessado somente pela

internet, através do enderego eletronico https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial.

16.3.1. Recomenda-se que os candidatos aprovados facam o seu cadastro no “Portal do

Cidadao” (https://cidadao.campinas.sp.gov.br/), que podera encaminhar alertas do Didrio

Oficial do Municipio.

16.3.2. Como complemento ao Diario Oficial do Municipio, as informagdes auxiliares sobre a
convocacao poderdao ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocagoes,
através da  pagina  “Concursos e  Empregos”, disponivel no  enderego

https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal.

16.3.3. Orienta-se, ainda, que os candidatos verifiquem a caixa de entrada e a caixa de SPAM
de seu e-mail cadastrado no ato da inscri¢do, e também consultem as mensagens recebidas por
SMS no celular informado, tendo em vista que a Coordenadoria Setorial de Concursos,
Recrutamento e Selecdo (CSCRS) da Prefeitura Municipal de Campinas podera enviar alertas
sobre a convocacdo oficialmente publicada, bem como informagdes sobre prazos e vagas
previstas, antecipadamente a reunido de preenchimento de vagas.
16.3.3.1. As informagdes sobre as vagas previstas poderao ser enviadas aos candidatos, por
e-mail, anteriormente a reunido de preenchimento de vagas, de acordo com as informagdes
prestadas pelas Secretarias Municipais requisitantes.
16.3.4. Tanto a pagina “Concursos ¢ Empregos”, como o “Portal do Cidadao” e as mensagens
eletronicas, NAO substituem as publicacdes relativas ao Concurso Publico divulgadas no
Didrio Oficial do Municipio.
16.3.5. E de total responsabilidade do candidato manter seu nimero de celular e e-mail
atualizados junto a CSCRS, que podera enviar mensagem de forma complementar a
convocacao oficial. Para atualizar seus dados cadastrais, apos a publica¢ao da Classificacao
Final, o candidato devera entrar em contato com a area citada através do endereco

rh.concursos@campinas.sp.gov.br.
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16.4.

16.5.

16.6.

16.7.
16.8.

Os candidatos que porventura permanecerem classificados empatados, apds todos os critérios
estabelecidos no item 14.3, serdo comunicados apds a homologac¢do do certame, por meio do
Diario Oficial, para que enviem, por e-mail, a imagem legivel da certiddo de nascimento com
o objetivo de verificar o horario do nascimento para fins de desempate para a convocagao a
reuniao de preenchimento de vagas.
16.4.1. Ao candidato que ndo apresentar a imagem legivel da certiddo de nascimento, sera
considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.
O candidato classificado ou seu procurador, devidamente documentado, devera se apresentar
no dia, local e horario determinados no Diario Oficial do Municipio, para reunido de
preenchimento de vagas.
16.5.1. Caso o candidato seja representado por um procurador na reunido de preenchimento
de vagas, este devera comparecer munido dos seguintes documentos:
a) procuracao simples, devidamente datada e assinada pelo candidato, conforme modelo de
procuracdo disponibilizado no Anexo IV;
b) documento oficial e original de identidade (ou documento digital com QR Code) do
procurador; e
¢) copia simples do documento de identidade do candidato.
16.5.1.1. A procuragdo e a copia do documento de identidade do candidato ficardo retidas
pela CSCRS.
Sera excluido do certame o candidato que, ao ser convocado, ndo comparecer no dia e periodo
da reunido agendada ou, ainda, ndo aceitar a vaga no local de trabalho indicado pela Prefeitura
Municipal de Campinas, bem como a jornada semanal ou o horario de trabalho determinado
pela Municipalidade no momento da reunido de preenchimento de vagas.
Nao havera reclassificagcdo e/ou reconvocagao de candidato no presente certame.
As convocacgdes serdo realizadas em sistema alternado e proporcional entre as listagens LAC,
PPP e PcD, respeitando-se as respectivas porcentagens de reserva de vagas.
16.8.1. Para informagdes detalhadas sobre as convocagdes, o candidato pode acessar a
“Cartilha de Procedimentos para Convocagdes - LAC, PPP e PcD” através do link:

https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/cartilhas.

16.8.2. Os candidatos pretos ou pardos, classificados conforme a Classificagdo Final
(Capitulo XIV) e confirmados pela Comissdao de heteroidentificagdo, ou cujo recurso tenha
sido deferido pela Comissdao Revisora, serdo convocados a ocupar 20% das vagas
autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, da seguinte forma: a 3? (terceira), a 8%
(oitava), a 13* (décima terceira), a 18* (décima oitava), a 23* (vigésima terceira) nova vaga, e

assim sucessivamente, durante todo o periodo de vigéncia deste certame, ou seja, a
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16.9.

16.10.

16.11.

16.12.

16.13.

convocacao desta lista se dara na terceira e a cada intervalo de 4 (quatro) novas vagas.
16.8.3. Os candidatos com deficiéncia, classificados conforme a Classificacio Final
(Capitulo XIV) e confirmados pela Junta Médica Oficial, ou cujo recurso tenha sido deferido
pela referida Junta, serdo convocados a ocupar 5% das vagas autorizadas e das que vierem
a ser autorizadas, da seguinte forma: a 10* (décima), a 30" (trigésima), a 50?
(quinquagésima), a 70* (septuagésima) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o
periodo de vigéncia deste certame, ou seja, a convocacdo desta lista se dard na décima e a
cada intervalo de 19 (dezenove) novas vagas.
O numero de vagas novas autorizadas niao se confunde com o nimero de candidatos
convocados. Caso ndo ocorra o preenchimento de vaga nova em primeira convocagao, por
motivos de desisténcia, auséncia ou eliminacdo do candidato em qualquer etapa até a posse,
essa vaga retornara para convocagao e passara a ser denominada “vaga remanescente”.
16.9.1. As vagas remanescentes ndo serdao computadas no quantitativo descrito nos itens
16.8.2 ¢ 16.8.3.
16.9.2. A vaga remanescente nao entra novamente nos calculos das cotas e, portanto, até que
ocorra seu efetivo preenchimento, que se dd com a posse no cargo, pertencera a listagem
definida em primeira convocacao. Isto ¢, se a vaga remanescente for proveniente da lista de
ampla concorréncia (LAC), o préximo candidato da LAC serd convocado. De igual modo
ocorrerd com relagdo as vagas remanescentes das listas especificas para as Pessoas Pretas ou
Pardas (PPP) e para as Pessoas com Deficiéncia (PcD).

16.9.2.1. Caso nao haja mais candidatos classificados na listagem da vaga remanescente,

serdo convocados candidatos da LAC.
O candidato que constar na classificagdo final de mais de uma listagem, sera convocado a
ocupar a primeira vaga que surgir de qualquer destas e, apds a convocagdo realizada, nao
podera ser convocado pelas demais listas.
As vagas remanescentes das listagens para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP) e para Pessoas
com Deficiéncia (PcD) terdo prioridade na convocacao. E dentre essas, terd prioridade a lista
para Pessoas com Deficiéncia (PcD).
Apos assinar a lista de presenca da reunido de preenchimento de vagas, o candidato sera
encaminhado para o agendamento do exame médico admissional, conforme regras
estabelecidas no Capitulo XVII.
Informagdes atualizadas referentes a local e horario de trabalho, entre outras, somente serdao
fornecidas ao candidato quando este for convocado, de acordo com as vagas correspondentes
a necessidade do servico publico na ocasido da convocacdo, observadas a oportunidade e

conveniéncia da Administracdo Publica Municipal.
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17.1.

17.2.

17.3.

17.4.

XVII - DO EXAME MEDICO PRE-ADMISSIONAL
Apos a reunido de preenchimento de vagas, o candidato sera submetido a exame médico pré-
admissional, nele compreendido eventual exame médico complementar, ambos de carater
eliminatorio, no qual serd avaliada sua capacidade laborativa para o cargo publico para o qual
foi classificado e convocado.
O exame médico pré-admissional sera agendado no dia da reunido de preenchimento de
vagas, somente apos o preenchimento da vaga e a assinatura da lista de presenca da
reuniao.
O candidato deverd comparecer para a realizacdo das etapas que correspondem ao Exame
Meédico na(s) data(s), periodo(s) e local(is) determinado(s) pelo Departamento de Promogao a
Satde do Servidor — DPSS.
17.3.1. O candidato participante deste Concurso Publico, inscrito e confirmado como Pessoa
com Deficiéncia pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, sera
submetido, assim como os demais candidatos, a Exame Meédico Pré-Admissional,
observando-se a natureza das atribui¢des do cargo, as condi¢des de acessibilidade ao ambiente
de trabalho, assim como a eventual necessidade de utilizagdo de equipamentos ou acessos
com a finalidade de verificar a capacidade fisica e mental, bem como a compatibilidade entre
a sua deficiéncia e as atribui¢des do cargo.
O exame médico pré-admissional sera realizado sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Gestdao e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria Setorial de
Saude do Trabalho, ou por empresa contratada para este fim, com critérios estabelecidos pelo
DPSS, consistindo em:
a) Exame Clinico Geral para todos os cargos: Anamnese geral e ocupacional, exame fisico
geral e especifico, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfatico, osteomuscular,
cardiorrespiratorio, digestivo, pele e anexos, genitourinario, neuropsiquiatrico, endocrino,
cabega/pescoco e orgdos do sentido. A critério médico poderdo ser solicitados exames
complementares e/ou avaliacdes especificas.

b) Exames complementares conforme descrito na tabela abaixo:

Codigo do
Cargo Exame complementar
cargo

Professor Adjunto I — Educagao Infantil e Anos )
97001 o . Avaliacdo vocal
Iniciais do Ensino Fundamental
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17.5.

17.6.

Professor de Educagao Basica II — PEB II — Anos
97021 Avaliagao vocal
Iniciais do Ensino Fundamental

Professor de Educacdo Basica IV —PEB IV — ‘
97054 ‘ Avaliagdo vocal
Educagao Especial

17.4.1. A critério do Médico de Satde Ocupacional do DPSS, o candidato podera ser
submetido a exames e/ou avaliagdes complementares e/ou especializadas, sempre nos 6rgaos
municipais de saude, ou clinicas indicadas pela Prefeitura Municipal de Campinas, nao sendo,
nestes casos, emitido parecer de avaliacao de imediato.

17.4.2. Poderao ser aceitos, a critério da Coordenadoria Setorial de Saude do Trabalho, os
exames solicitados na alinea “b” do item 17.4 realizados por meios particulares, desde que
realizados, no maximo, 90 (noventa) dias antes da data agendada para o exame médico e
apresentado de maneira que possa ter sua veracidade comprovada.

17.4.3. Os exames complementares e/ou avaliagdes especializadas e/ou relatorios solicitados
deverdo ser apresentados ao DPSS pelo candidato, no prazo maximo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da data de solicitacao, sob pena de exclusao do Concurso Publico.

O resultado do exame médico sera publicado exclusivamente no Diario Oficial do Municipio

(https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), na se¢do da Secretaria Municipal de Gestao

e Desenvolvimento de Pessoas.
17.5.1. O candidato podera interpor recurso contra a etapa ou contra o resultado de seu Exame
Médico Pré-Admissional, observando-se os prazos estabelecidos no Capitulo XV, podendo, a
seu critério, anexar eventual documentagdo comprobatoria.
17.5.1.1. O recurso, conforme regras estabelecidas no Capitulo XV, sera analisado pela
Junta Médica Oficial, podendo ou nao ser deferido. Cabera ao candidato acompanhar, pelo
Diéario Oficial do Municipio, o resultado de seu recurso.
17.5.1.2. Se o recurso for deferido, o candidato poderd ser reconvocado através de
publicagdo especifica no Didrio Oficial do Municipio, a comparecer em nova data e
horario.
17.5.1.3. Em caso de indeferimento do recurso, o candidato sera excluido deste Concurso
Publico.
A candidata gestante que ndo puder realizar um ou mais exames mencionados neste Capitulo,
por decisdo da Coordenadoria Setorial de Satde do Trabalho, ird realizd-los posteriormente,
conforme descrito abaixo:

17.6.1. A candidata deverad comparecer ao DPSS no prazo méaximo de 45 (quarenta e cinco)
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17.7.

17.8.

17.9.

17.10.

17.11.

18.1.

18.2.

dias posteriores ao parto, a fim de realizar os exames pendentes.

17.6.2. O ndo comparecimento dentro do prazo especificado no item anterior significard a
desisténcia da candidata, que sera, automaticamente, excluida do certame.

Para os fins a que se destina, so terd validade o Exame Médico Pré-Admissional executado
pelos profissionais do DPSS e/ou empresa contratada para esse fim nos locais indicados pelo
DPSS ao candidato. Ndo serdo aceitas quaisquer avaliagcdes que ndo as solicitadas pelo DPSS.
O Atestado de Saude Ocupacional (ASO) serda emitido com a conclusdo de apto ou inapto
exclusivamente para o cargo ao qual o candidato tenha se classificado.

Serao considerados inaptos os candidatos que apresentarem alteracdes clinicas incompativeis
com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou patologias visuais, cardioldgicas,

osteomusculares, otorrinolaringologicas, genitourindrias, auditivas, pulmonares, auto-imunes,
neurologicas, enddcrinas ou outras patologias gerais que impecam o exercicio da fungdo, seja
parcialmente ou integralmente, e que possam ser agravadas pelo exercicio desta.

Sera excluido do Concurso Publico o candidato que:

a) for considerado inapto em qualquer dos exames citados neste Capitulo;

b) apresentar uma das patologias/afeccdes descritas no item 17.9;

¢) recusar-se a realizar o Exame Médico Pré-Admissional, conforme especificacdes deste
Edital,

d) ndo realizar quaisquer dos exames solicitados;

e) ndo se apresentar em alguma etapa do Exame Médico Pré-Admissional no local e periodo
estabelecidos;

f) ndo der continuidade a avaliagdo, em caso de retorno solicitado;

g) ndo apresentar, no retorno, os exames ou relatorios/avaliagdes complementares solicitados.

Serao recomendadas as vacinagdes: dupla adulta (tempo inferior a 10 anos), hepatite B (trés

doses) e triplice viral (duas doses), além do esquema vacinal completo contra a Covid-19.

XVIII - DANOMEACAO E POSSE

A aprovagao e classificacdo final no Concurso Publico ndo asseguram ao candidato o direito
de ingresso automatico no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando a
concretizacdo desse ato condicionada a oportunidade e a conveniéncia da Administracao,
durante toda a validade do certame.

Apos a reunido de preenchimento de vagas e a realizacdo do Exame Médico Pré-Admissional,
o candidato considerado apto neste devera acompanhar diariamente a publicacdo de sua
nomeagdo no Didrio Oficial do Municipio, sendo de sua inteira responsabilidade o referido

acompanhamento.
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18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

De acordo com o art. 29 da Lei Municipal n® 1.399/1955, o candidato devera tomar posse no
prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da publicacdo de sua nomeacao
no Diario Oficial do Municipio. A nomeagao ¢ publicada na se¢do da Secretaria Municipal de
Gestao e Desenvolvimento de Pessoas.

18.3.1. No prazo maximo de 1 (um) dia subsequente a publicacdo de sua nomeagdo, sera
enviado um link ao e-mail do candidato, para acesso ao sistema de prontudrio digital da
Prefeitura de Campinas, no qual deverdo ser preenchidos os dados necessarios e anexados os
documentos exigidos para a posse. Em caso de ndo recebimento do link, o candidato devera
entrar em contato com o Setor de Registros da Prefeitura de Campinas, através do e-mail

rh.registros(@campinas.sp.gov.br, alertando sobre o ocorrido.

18.3.1.1. E de inteira responsabilidade do candidato preencher os dados necessarios, bem
como anexar os documentos exigidos para a posse, arcando com as consequéncias de
eventuais erros ou omissoes.

18.3.2. Os documentos exigidos para a posse deverdo ser encaminhados através do link

recebido, no maximo até 2 dias uteis imediatamente anteriores ao vencimento da posse,

para validagdo e eventuais corregdes necessarias.
18.3.2.1. O candidato devera criar assinatura eletronica — Cadastro de Usuario Externo —
SEI Campinas, antes do agendamento da posse, para assinatura dos documentos
necessarios.
No momento da posse, o candidato devera assinar declaragdo referente as alineas “j” a “n” do
item 3.1.
Em cumprimento ao Decreto Federal n® 8.373/2014, que institui o Sistema de Escrituracdo
Digital das Obrigacdes Fiscais, Previdencidrias e Trabalhistas (eSocial), o candidato, no
momento da posse, devera ter suas informacdes cadastrais atualizadas e idénticas entre as
bases de dados da Caixa Econdmica Federal, Banco do Brasil, INSS e Receita Federal.

18.5.1. O candidato devera acessar o site https://consultacadastral.inss.gov.br, e buscar pelas

opgoes “Consulta Qualificada Social” e, posteriormente, “Consulta Online” e anexar no
sistema de prontudrio digital o resultado da consulta realizada.

18.5.2. Caso constem divergéncias em seus documentos, cabera ao candidato sana-las junto
aos orgaos competentes indicados na consulta, dentro do prazo da posse, nos termos da Lei
Municipal n® 1.399/1955.

Sera excluido do Concurso Publico o candidato que:

a) nao aceitar as condigOes estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Campinas para o
exercicio do cargo;

b) ndo enviar, ou enviar em desacordo com as respectivas normas, a documentacao exigida
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18.7.

18.8.

19.1.

19.2.

para a posse no cargo dentro do prazo estabelecido para essa etapa;

¢) ndo apresentar a documentacao original exigida, no momento da posse;

d) ndo apresentar as informagdes cadastrais corretas, conforme especificado no item 18.5;

e) recusar a nomeacao ou, ao ser nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercicio
no prazo estabelecido pela legislagdo municipal vigente, sendo o servidor, neste ultimo caso,
exonerado.

f) ndo preencher os pré-requisitos do cargo, estabelecidos na tabela do item 2.2.

18.6.1. A relacdo completa dos documentos para a posse sera disponibilizada no enderego

https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal apos a homologacao deste Edital.

18.6.2. O nao cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercicio implicard na
perda dos direitos legais decorrentes do Concurso Publico.

A falta de comprovagdo de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a
pratica de falsidade ideologica e/ou de omissao em prova documental tornard sem efeito o
respectivo ato de nomeacao do candidato, sem prejuizo das sancdes legais cabiveis.

O servidor empossado devera entrar em exercicio em até 10 dias corridos da data da posse,

sob pena de exoneracao.

XIX — DO ESTAGIO PROBATORIO
Apoés a entrada em exercicio no cargo, o servidor estara sujeito ao cumprimento do estagio
probatorio, pelo periodo de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercicio, que visa aferir sua
aptidao, adequagdo técnica e comportamental, bem como sua capacidade fisica e/ou mental
para o desempenho das atribui¢des do cargo no qual foi admitido, podendo ser exonerado,
caso ndo preencha as condigdes exigidas para o exercicio do cargo publico ocupado, conforme
§4° do art. 41 da Constituicao Federal, arts. 12 e 15 da Lei Municipal n°® 1.399/55, Decreto n°
21.019/2020 e demais normas que regem a matéria.
19.1.1. A estabilidade no cargo publico somente serd concedida ao servidor apds o transcurso
do estagio probatorio, observado o disposto neste Capitulo, bem como mediante a aprovagao
em avaliacdo especial de desempenho, por comissio devidamente constituida para tal
finalidade.
Durante o estdgio probatorio, a Administragdo Municipal avaliard o servidor com base nas
competéncias comportamentais conforme abaixo:
I — avaliacdo de desempenho no cargo: aptiddo e capacidades demonstradas no exercicio
das atribui¢des no cargo ocupado;
II — eficiéncia: resultados apresentados ou entregues com qualidade, primando pela

economicidade, redu¢do de desperdicios, rapidez, produtividade e rendimento funcional;
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19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

IIT — disciplina: observancia de preceitos e normas legais, submissao aos regulamentos e
diligéncia na utilizagdo de equipamentos e materiais, visando a sua conservagao e economia;
uso de trajes convenientes em servigo e de uniforme, quando for o caso;

IV — subordinacio: respeito a hierarquia e acatamento das requisi¢des de tarefas ainda que
ndo rotineiras, mas correlatas as funcdes do seu cargo;

V — dedicagdo ao servico: iniciativa, proposi¢do de solucdes adequadas as questdes ou
duvidas surgidas no trabalho, contribui¢do com novas ideias tendo em vista as necessidades
da unidade; cooperagdo com os colegas de trabalho, objetivando resultados conjuntos
satisfatorios;

VI — ética/boa conduta: correto procedimento do servidor no que se refere, dentre outras
hipdteses correlatas, a probidade, cortesia, urbanidade, lealdade, ao sigilo profissional, decoro,
respeito aos colegas e comportamento adequado tanto nas relagdes pessoais quanto nas de
trabalho;

VII - lideranca: motivar e influenciar os liderados, de forma ética e positiva, para que
contribuam voluntariamente e com entusiasmo para alcancarem os objetivos da equipe e da
organizacao;

VIII - proatividade: assumir responsabilidades, encontrar formas diferentes de executar uma
acdo, solucionar problemas e prevenir prejuizos;

IX — assiduidade e pontualidade: comparecimento regular ao trabalho e o cumprimento dos
horarios estabelecidos ou determinados;

X — aptidao fisica e/ou mental: condicdes de saude fisica e/ou mental do servidor estagiario
compativeis com as atribui¢des do cargo do qual ¢ titular.

A avaliacdo probatoria serd realizada semestralmente, durante os trés primeiros anos de
efetivo exercicio, conforme prevé a normativa vigente, ressalvadas as hipoteses de suspensao.
O servidor em estdgio probatério serd avaliado por meio de instrumento de avaliacado,
disponibilizado de forma eletronica, cujo gerenciamento cabe ao Setor de Avaliagdo de
Desempenho da Secretaria Municipal de Gestao e Desenvolvimento de Pessoas, observando o
disposto na normativa.

Compete a Comissdo Permanente de Avaliacdo Probatéria a andlise e julgamento das
avaliagdes dos servidores em estdgio probatdrio, como também a solicitacdo de avaliacao
ocupacional probatoria do servidor, sempre que necessario, a ser realizada pelo DPSS, para
fins de andlise e identificacdo de limitacdo de ordem fisica e/ou mental, que o impossibilite
para o exercicio de qualquer uma das atribui¢des do cargo ocupado.

Nao sera permitido ao servidor em estagio probatorio: alteragdo de lotagdo, licenga para

estudo ou missdo de qualquer natureza, cessdo funcional, tampouco processo de readaptacao
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19.7.

19.8.

20.1.

20.2.

20.3.

20.4.

20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

funcional e/ou reinser¢ao funcional, exceto nos casos previstos na legislagao.

O servidor que, durante o estagio probatério ou quando de sua conclusdo, apresentar
resultados insatisfatorios ou inaptiddao para o desempenho das atividades do cargo ocupado,
poderd, a qualquer tempo, ter sua exoneracdo recomendada por comissdo devidamente
instituida para tal finalidade.

O servidor ndo aprovado no estagio probatorio, apos esgotado o prazo de recurso estabelecido
no art. 25 do Decreto Municipal n® 21.019/2020, perdera o cargo publico ocupado, deixando o

servico publico municipal de Campinas.

XX - DAS DISPOSICOES GERAIS
A inscri¢ao do candidato implicard no conhecimento das presentes instrugdes e aceitagdo das
condicdes deste Concurso Publico, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instrugdes especificas para a
realizagao do certame, acerca das quais ndo poderé alegar desconhecimento.
A legislagdo que entrar em vigéncia apds a data de publicacdo deste Edital, bem como as
alteracdes em dispositivos constitucionais e legais, ndo serdo objeto de avaliagdo nas provas
deste Concurso Publico.
Todos os candidatos concorrerdao em igualdade de condigdes, excetuados os casos especificos
previstos na legislagdo vigente.
A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp eximem-se de quaisquer despesas dos
candidatos para realizacao das etapas e avaliagcdes de que trata este Edital.
Todos os calculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serdo realizados
com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for
maior ou igual a cinco.
O Concurso Publico terd validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicagdo da
homologacdo do resultado final, podendo ser prorrogado, uma tnica vez, por igual periodo, a
critério da Prefeitura Municipal de Campinas.
O resultado final do concurso, apos decididos todos os recursos interpostos, sera homologado
pela Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diario Oficial do Municipio de
Campinas.
Nao serdo fornecidos atestados, declaragdes, certificados ou certiddes relativos a habilitagao,
classificagdo ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponivel

na Area do Candidato no site www.vunesp.com.br, conforme item 11.25, bem como a

listagem da Classificag@o Final publicada no Diario Oficial do Municipio de Campinas.

Em caso de alteracdo e/ou corre¢ao dos dados pessoais (nome, endereco, telefone para contato
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20.10.

20.11.

20.12.

20.13.

etc.) constantes na ficha de inscri¢ao, o candidato devera efetuar a atualizagao:
a) Até a publicacio da classificacdo prévia: acessando a “Area do Candidato > Meu
Cadastro”, no site www.vunesp.com.br, clicando no link deste Concurso Publico, digitando o

CPF e a senha.

b) Apés a publicagao da classificacio final: enviando e-mail a Coordenadoria de Concursos,
Recrutamento e Sele¢do, da Prefeitura Municipal de Campinas, através do e-mail

rh.concursos@campinas.sp.gov.br, informando: nome completo, nimero de RG, CPF, cargo

para o qual foi classificado e quais dados de contato (nimero de celular e/ou e-mail)
necessitam de atualizagao.
20.9.1. E de inteira responsabilidade do candidato manter a atualizagdo de seus dados junto a
Vunesp ou a Prefeitura de Campinas.
20.9.2. Alteracdes de documentos dos candidatos apos a classificagdo final somente ocorrerao
no momento da posse no cargo, com a apresentacdo de documentagao original junto ao Setor
de Registros.
20.9.3. A Prefeitura do Municipio de Campinas e a Vunesp ndo se responsabilizam por
eventuais prejuizos ao candidato decorrentes de:

a) endereco eletronico incorreto ou nao atualizado, caixa de entrada cheia, envio por spam

ou quaisquer outros;

b) numero de telefone celular incorreto ou ndo atualizado;

¢) mensagem recebida por terceiros.
A qualquer tempo, inclusive apds a homologacao do certame, poder-se-a anular a inscrigao,
prova e/ou tornar sem efeito a nomeacdo do candidato, em todos os atos relacionados ao
Concurso, quando constatada a omissdo, declaracdo falsa ou diversa da que deveria ser
escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigacdo, sob pena de responder
criminalmente por seus atos.
Os itens deste Edital poderdo sofrer eventuais atualizacdes ou retificagdes, enquanto nao
consumada a providéncia ou evento que lhes disser respeito, circunstincia que sera
mencionada em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diario Oficial do Municipio.
Todas as datas informadas neste Edital e no Anexo III sio PREVISTAS e podem ser alteradas
a qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as publicagdes deste Concurso
Publico através do Diario Oficial do Municipio e do site da Vunesp até¢ a sua homologagao,
nao sendo aceita a alega¢do de desconhecimento.
APOS A HOMOLOGACAO, as convocacdes, comunicados e resultados oficiais do
Concurso Publico serdo publicados, exclusivamente, no Diario Oficial do Municipio de

Campinas, na se¢ao da Secretaria Municipal de Gestao e Desenvolvimento de Pessoas.
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20.14.
20.15.

20.16.

20.17.

20.18.

20.19.

20.13.1. O Diéario Oficial do Municipio ¢ acessado pela internet, no enderego eletronico

www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato o

acompanhamento das publicagdes oficiais deste certame.

Nao serdo prestadas, por telefone, informagdes relativas ao resultado deste certame.

As informagdes auxiliares sobre a convocagdo para reunido de preenchimento de vagas
poderdo ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocagdes, no seguinte

endereco: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal.

Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologacdo do Concurso Publico, € ndo se
caracterizando Obice administrativo ou legal, ¢ facultada a incineracdo das provas e demais
registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo periodo de validade do Concurso, os registros
eletronicos a ele referentes.

Toda mengao a horério neste Edital e em outros atos dele decorrentes tera como referéncia o
horério oficial de Brasilia.

A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp ndo fornecerao e nao se responsabilizardo por
quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Publico, sendo de
responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo.

Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou que suscitarem duvidas serdo analisados e
decididos pelas Comissdes Organizadora e Fiscalizadora deste certame, conjuntamente com a

Vunesp.

Campinas, 16 de janeiro de 2025.

Eliane Jocelaine Pereira

Secretaria Municipal de Gestiao e Desenvolvimento de Pessoas
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ANEXO I - ATRIBUICOES DOS CARGOS

AGENTE DE FISCALIZACAO

Executar atividades de prevencdo e fiscalizagdo, conforme procedimentos, normas e legislacdes
municipais, em obras comerciais, industriais, residenciais e patrimoniais, limpeza em vielas
sanitarias e de pedestres, calgadas, terrenos e lotes urbanos, estabelecimentos comerciais de
qualquer natureza. Outros locais no ambito rural e/ou urbano, de acordo com a area de atuacgao.
Examinar processos, elaborar pareceres e relatorios de acordo com a atividade fiscalizada, dentro de
sua competéncia e atuagdo. Realizar levantamentos internos, preenchendo fichas e outros
documentos. Efetuar diligéncias, examinando documentos legais de empresas, residéncias e
institui¢des diversas. Consultar arquivos e documentos, mantendo-os atualizados. Atender o publico
e prestar informagdes. Realizar atividades administrativas em geral, ligadas a sua area de atuagao.
Executar atividades de prevengdo e fiscalizacdo com finalidade de evitar a degradagdo ambiental
e/ou degradagdo ao patrimonio cultural. Exercer a fiscalizagdo pertinente a defesa do consumidor
e/ou das relagdes de consumo de acordo com o estabelecido em legislagao propria. Emitir autos de
infracdo/intimacao e outros, de acordo com as irregularidades encontradas. Emitir autos de embargo
quando constatada irregularidade na execucdo da obra pela inexisténcia dos documentos
necessarios, € aplicar simultaneamente multa em caso de medi¢do simples na edificagcdo de metro
quadrado de area construida, acrescida, alterada ou diminuida. Fazer cumprir os autos de embargo,
interdicdo e lacracdo. Realizar leitura, em nivel basico, de plantas e projetos arquitetonicos para
vistoria nas edificagdes. Emitir relatorios de constatacdo do andamento de obras, com descri¢ao
visual das condi¢des apuradas. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou

nivel de complexidade, associadas ao seu cargo.

ANALISTA DE PROCESSOS

Diagnosticar, formatar e redesenhar processos para implantagdo, melhorias e evolugdes. Planejar,
executar, coordenar e gerir processos sob sua analise aplicando técnicas especificas e estratégicas de
acOes multidisciplinares. Estabelecer normas, padrdes e fluxos. Capacitar e treinar pessoal nos
novos processos. Gerar meios impressos ou computacionais para execucdo dos processos. Fixar

metas, objetivos e indicadores de produtividade.
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ARQUITETO

Elaborar planos, programas e projetos, identificando necessidades, coletando informagdes,
analisando dados, elaborando e definindo metodologias, diagndsticos, técnicas, materiais,
or¢amentos, entre outros. Elaborar orgamento com especificagdes de servigos e/ou materiais
utilizados, bem como suas respectivas quantidades, realizando levantamento de precos. Realizar
estudos de viabilidade técnica de projetos, definindo metodologias de execugdo, cronograma,
desenvolvendo estudos ambientais, dimensionamento da obra, bem como especificando
equipamentos, materiais e servicos a serem utilizados. Acompanhar a execugdo de projetos,
orientando as operagdes a medida que avancam as obras, visando assegurar o cumprimento dos
prazos e padrdes de qualidade e seguranca preestabelecidos. Fiscalizar aspectos técnicos e
operacionais em obras, analisando materiais e técnicas aplicados, realizando inspec¢des preventivas
e corretivas, com o intuito de conferir a compatibilidade da obra com o projeto e/ou memorial
descritivo. Realizar medigoes, valendo-se de dados obtidos em campo, para emitir parecer quanto a
execu¢do das obras realizadas. Elaborar projetos de adequacgdes e reformas, prevendo toda a
infraestrutura necessaria para o funcionamento de prédios publicos municipais. Desenvolver
projetos para espagos externos, livres e abertos, como parques e pragas, considerados isoladamente
ou em sistemas, dentro de varias escalas. Desenvolver plano diretor, plano de requalificagdao urbana,
plano setorial, plano de habitacdo de interesse social, plano de regularizag¢do fundiéria e plano de
intervengdo no espaco urbano, fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento basico e
ambiental, sistema viario, trafego e transito urbano e rural, acessibilidade, gestdo territorial e
ambiental, parcelamento do solo e desenho urbano. Elaborar projeto urbanistico para fins de
regularizacdo fundiaria. Elaborar documentos e pareceres técnicos em projetos, processos e/ou
solicitacdes pertinentes aos aspectos de planejamento urbano, respeitando a legislacdo e diretrizes
urbanas e arquitetonicas vigentes. Interpretar levantamentos topograficos cadastrais, imagens,
fotografias aéreas, além de leitura e analise de dados complementares. Elaborar mapas tematicos
relacionados ao planejamento e gestdo urbanos. Elaborar e analisar desenhos em autocad. Utilizar
softwares de sig (sistemas de informacdes geograficas), como qgis ou similar. Analisar projetos de
construgdo, de parcelamento do solo, reformas, paisagisticos, urbanos, de demoli¢do, de impacto de
vizinhanga, entre outros, com o intuito de verificar a compatibilidade com as normas vigentes,
esclarecendo e orientando sobre possiveis dividas com relacdo as obras publicas e particulares.
Elaborar planos viarios e definir diretrizes viarias para o municipio. Realizar laudos, informes e/ou
pareceres técnicos, entre outros, efetuando levantamento em campo, inspecionando e coletando
dados, fotos, de modo a avaliar riscos e sugerir medidas corretivas quando necessario. Analisar

documentos e projetos, no que tange a legalidade, verificando o cumprimento das normas de
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licenciamento de atividades e construcdes e/ou das exigéncias processuais. Analisar processos de
licenciamento de atividades ou instalagdes, de acordo com as posturas municipais e legislagdes de
uso do solo sob aspecto urbanistico em geral. Organizar ¢ manter a base de dados atualizada,
inserindo informagdes acerca de cadastros técnicos, imoéveis, loteamentos, logradouros,
estabelecimentos licenciados, obras publicas, equipamentos urbanos, entre outros. Preparar
informes e documentos em assuntos de arquitetura, a fim de possibilitar subsidios para elaboracao
de ordens de servicos, portarias, licitagdes, pareceres e outros. Realizar atendimento técnico. Zelar
pelos equipamentos e materiais postos sob sua guarda. Obedecer a legislacdo federal, estadual e
municipal. Atender principios, diretrizes e legislacdes vigentes, bem como normas de trabalho, de
biosseguranga e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma
natureza ou nivel de complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo a regulamentacido da

respectiva categoria profissional.

ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR

Promover acdes integradas com os equipamentos publicos e organizacdes sociais existentes no
territorio, criando um canal facilitador para o atendimento e a garantia do direito dos(as) integrantes
da comunidade escolar. Participar das politicas plblicas e a¢cdes que visem a garantia dos direitos
dos(as) integrantes da comunidade escolar. Propor, juntamente com a equipe escolar, projetos e
acoOes voltados a garantia do direito a vida e a saude dos(as) alunos(as), em consonancia com as
diretrizes e os documentos curriculares da Secretaria Municipal de Educagdo — SME. Participar de
acoes que busquem identificar os(as) alunos(as) em condigdes de vulnerabilidade,
contextualizando-as e trabalhando a favor da seguranca e protecdo desses(as) estudantes.
Acompanhar e atuar na prevengdo dos casos de evasdo escolar, contribuindo para a garantia do
direito dos(as) alunos(as) a educagdo. Contribuir para o monitoramento da frequéncia e do
aproveitamento escolar dos(as) alunos(as) beneficiarios(as) de programas sociais. Participar dos
procedimentos institucionais relativos a matricula, frequéncia e aproveitamento escolar dos(as)
alunos(as). Acompanhar os(as) alunos(as) de familias que estejam em situagdes de ameaca e de
violagdo de direitos humanos e sociais. Acompanhar os(as) adolescentes em cumprimento de
medidas socioeducativas na consecu¢do de objetivos educacionais. Atuar no processo de inclusdo e
permanéncia na escola dos(as) alunos(as) que integram o publico-alvo da Educacdo Especial.
Produzir material técnico em sua area de competéncia, planejando, organizando e elaborando
pesquisas e relatdrios que possibilitem obter informagdes sobre a populacdo atendida, bem como

elaborar andlises da realidade social e do contexto em que se inserem as Unidades Educacionais,
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oferecendo subsidios ao planejamento da SME. Integrar comissdes multiprofissionais, intersetoriais,
conselhos e demais oOrgdos colegiados. Articular-se com a rede de servigos para assegurar
orientacdo, apoio e protecdo aos(as) integrantes da comunidade escolar. Manter o registro de suas
atividades, atuando segundo os principios da ética profissional. Desenvolver e participar das demais
atividades relacionadas a sua area de atuagdo, dentro e fora do ambiente escolar, sempre que

necessario ou solicitado pelos 6rgaos competentes.

CONTADOR

Planejar, supervisionar e orientar a execugdo de operacdes contabeis, de acordo com as exigéncias
legais e administrativas, a fim de apurar os elementos necessarios a elaboracdo orgamentéria e ao
controle da situagdo patrimonial e financeira da administracdo municipal. Executar trabalhos de
contabilizacdo de documentos, analisando e orientando seu procedimento, para assegurar a
observancia do plano de contas adotado. Controlar e participar dos trabalhos de anélise e
conciliacdo de contas, conferindo os saldos apresentados, localizando e emendando possiveis erros,
a fim de assegurar a correcao das operacdes contdbeis. Inspecionar e executar regularmente a
escrituracdo dos livros contabeis, verificando se os registros efetuados correspondem aos
documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigéncias legais e administrativas.
Proceder e orientar a classificagdo e avaliagdao de despesas, examinando sua natureza, para apropriar
custos de bens e servicos. Calcular e reavaliar ativos, fazer depreciagdo de veiculos, maquinas,
utensilios, moveis e instalagdes, utilizando-se de métodos e procedimentos legais. Elaborar,
organizar e assinar balancetes, balancos e demonstrativos de contas, aplicando as normas contabeis,
a fim de demonstrar os resultados parciais e gerais da situacdo patrimonial, econdmica e financeira
do municipio e propor medidas que se fizerem necessarias. Emitir pareceres técnicos sobre assuntos
contabeis e financeiros diversos, inclusive referente a prestacdo de contas dos recursos publicos
repassados ao terceiro setor. Avaliar os resultados quanto a eficiéncia e eficacia da gestao
orcamentaria, financeira e patrimonial. Calcular indices econdmicos e financeiros. Participar na
elaboracdo dos planos orcamentarios e financeiros e controle geral do patrimonio. Auxiliar nos
projetos de abertura de créditos adicionais e alteracdes orcamentarias. Obedecer a legislacao
federal, estadual e municipal. Atender principios, diretrizes e legislagcdes vigentes, bem como
normas de trabalho e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma
natureza ou nivel de complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo a regulamentacido da

respectiva categoria profissional.
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ENGENHEIRO - CIVIL

Atuar no desenvolvimento, formulagdo e cumprimento de politicas, bem como analisar propostas e
emitir pareceres técnicos, na sua area de trabalho. Planejar, coordenar e executar projetos no ambito
de sua atuacdo profissional, assim como acompanhar e comandar atividades necessarias para
implanta-los. Elaborar planilhas, laudos, pareceres, oficios, protocolos, respostas a questionamentos
e documentos pertinentes a andlise e instrucdo de processos internos. Elaborar, executar, dirigir e
fiscalizar projetos de engenharia civil, estudando caracteristicas e especificacdes. Preparar plantas,
or¢amentos e custos de mao de obra. Executar calculos estruturais de projetos, acompanhando as
fases de constru¢ao, montagem, reparos € manutengdo e determinar modificagdes no projeto inicial,
quando necessario. Desenvolver ou orientar estudos preliminares referentes a obras. Projetar, dirigir
e construir obras de captagdo e abastecimento de 4gua, de drenagem e irrigagdo, de pavimentagao,
de aproveitamento de energia, de urbanismo, com todas as suas obras complementares.
Acompanhar e fiscalizar a elaboragdo de projetos e a execucao de obras, incluindo obras de
reformas e manutengdo predial. Elaborar especificagdes de projetos basicos de engenharia e
preparar o detalhamento dos mesmos. Especificar materiais, equipamentos, instalacdes e demais
componentes do projeto. Elaborar relatorios de acompanhamento de execucdo de obras, com a
indicacdo dos dados estatisticos. Elaborar normas e padrdes referentes a atividades de engenharia.
Fiscalizar, inspecionar e controlar tecnicamente servicos e/ou empreendimentos, com a finalidade
de verificar se sua execugdo obedece ao projeto, as especificagdes e prazos estabelecidos. Lavrar
autos de embargo da obra nos casos de execucao de edificagdo, construgdo, reconstrucao ou reforma
em desacordo com o projeto aprovado, e lavrar atos administrativos de interdicdo em caso de
irregularidades constatadas nas condi¢des de estabilidade, seguranca e salubridade das obras e
edificagdes. Dar parecer técnico em assuntos relacionados com aquisi¢des ou desapropriagdo de
imoéveis ou areas, bem como os de cunho ambiental relacionado as obras civis, vistoriando e
estimando valores de conformidade com as instrugdes vigentes. Obedecer a legislacao federal,
estadual e municipal. Atender principios, diretrizes e legislacdes vigentes, bem como normas de
trabalho, de biosseguranga e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de
mesma natureza ou nivel de complexidade, associadas a sua especialidade, obedecendo a

regulamentagdo da respectiva categoria profissional.

ENGENHEIRO - SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO

Atuar no desenvolvimento, formulagdo e cumprimento de politicas na sua area de trabalho.

Planejar, coordenar e executar projetos no ambito de sua atuagdo profissional, assim como
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acompanhar e comandar atividades necessarias para implanta-los. Atuar, orientar e desenvolver
projetos, visando a preservagdo da integridade fisica dos servidores. Analisar e propor a
reformulagdo de processos de trabalho, assim como em disposi¢do de maquinas e equipamentos,
distribuicao de mobiliario, manipulagdao de produtos quimicos e outros nocivos a satide. Atuar na
preservacao do meio ambiente ¢ na melhoria das condi¢des de trabalho e da qualidade de vida.
Fiscalizar e fazer cumprir a legislacdo pertinente a sua area. Fiscalizar ambientes publicos e
privados, promovendo a vigilancia de produtos e servigos que afetam a satde. Articular agdes com
centros de saude, departamentos, secretarias e outros Orgdos publicos e privados, visando a
promocao a saude. Investigar surtos, acidentes e ambientes de risco. Planejar e atuar em agdes de
controle e prevengdo a agravos, epidemias e endemias. Desenvolver agdes de vigilancia em satde
de baixa, média e alta complexidade na 4area da satde do trabalhador. Preparar relatorios e
pareceres, cumprindo todo o procedimento necessario referente aos mesmos. Obedecer a legislagao
federal, estadual e municipal. Atender principios, diretrizes e legislagcdes vigentes, bem como
normas de trabalho, de biosseguranca e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras
tarefas de mesma natureza ou nivel de complexidade, associadas a sua especialidade, obedecendo a

regulamentacgdo da respectiva categoria profissional.

PROFESSOR ADJUNTO I — EDUCACAO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

Atuar em substituicdo do docente titular, na Educacdo Infantil e nos Anos Iniciais do ensino
Fundamental, assumindo toda carga horaria que lhe for atribuida e em qualquer escola para a qual
for designado, atendendo as atribuicdes previstas na legislacdo educacional vigente. Atuar nas
atividades pedagogicas na escola/bloco caso ndo haja necessidade de substituicdo. Participar,
elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os contetidos registrados no projeto
pedagbgico, com base nas diretrizes educacionais da secretaria municipal de educacdo; avaliar e
reorganizar periodicamente o trabalho pedagogico para o cumprimento dos objetivos
documentados; corresponsabilizar-se pelo desenvolvimento da competéncia leitora do aluno: leitura
e sua compreensao; planejar e avaliar as atividades pedagogicas, em consondncia com os cuidados
devidos ao educando, tendo em vista a autonomia e a formagdo integral discente; utilizar
metodologias que garantam resultados eficazes de ensino e de aprendizagem dos alunos,
estabelecendo estratégias de atendimento diferenciado, quando necessario; elaborar, utilizar e
adaptar recursos pedagogicos e materiais especificos para todos os educandos de sua area de

atuacdo, socializando estes instrumentos para uso dos demais profissionais da unidade educacional;
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participar dos programas de formagdo continuada, propostos pela Secretaria Municipal de
Educacao; planejar, implementar e participar das atividades de articulacdo da escola com as familias
e com a comunidade; participar efetivamente da avaliagdo institucional proposta no projeto
pedagdgico da unidade educacional; participar e acompanhar os processos de avaliagdo externa,
com o objetivo de reavaliar e replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar
atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nivel de complexidade, associadas a sua
area de atuacgdo, obedecendo a legislagdo educacional e atos normativos da secretaria municipal da

educacao.

PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA II — PEB II — ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

Atuar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental regular, atendendo as atribui¢des previstas na
legislagdao educacional vigente. Participar, elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os
conteudos registrados no projeto pedagdgico, com base nas diretrizes educacionais da Secretaria
Municipal de Educagdo; avaliar e reorganizar periodicamente o trabalho pedagogico, para o
cumprimento dos objetivos documentados; planejar e avaliar as atividades pedagodgicas, em
consonancia com os cuidados devidos ao educando, tendo em vista a autonomia ¢ a formacao
integral discente; utilizar metodologias que garantam resultados eficazes de ensino e de
aprendizagem aos alunos, estabelecendo estratégias de atendimento diferenciado, quando
necessario; elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagogicos e materiais especificos para todos os
educandos de sua area de atuacdo, socializando estes instrumentos para uso dos demais
profissionais da unidade educacional; participar dos programas de formacdo continuada, propostos
pela Secretaria Municipal de Educagdo; planejar, implementar e participar das atividades de
articulacdo da escola com as familias e comunidade; participar efetivamente da avaliagdo
institucional proposta no projeto pedagdgico da unidade educacional, com o objetivo de reavaliar e
replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar atividades correlatas e outras
tarefas de mesma natureza ou nivel de complexidade, associadas a sua area de atuacdo, obedecendo

a legislagdo educacional e atos normativos da Secretaria Municipal da Educagao.

PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA IV — PEB IV - EDUCACAO ESPECIAL

Atuar na Educacdo Infantil, nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental regular, e na

Educagdo de Jovens e Adultos em area da educagdo especial, atendendo as atribuigdes previstas na
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legislagdao educacional vigente. Participar, elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os
conteudos registrados no projeto pedagdgico, com base nas diretrizes educacionais da Secretaria
Municipal de Educagdo; exercer a docéncia de forma colaborativa, acompanhando os alunos
publico-alvo da educagdo especial nos diversos contextos escolares e apoiando os demais
profissionais para o atendimento dos alunos, a partir da perspectiva da educa¢ao inclusiva; atuar de
forma colaborativa junto aos professores regentes das turmas, na observagdo, planejamento e
participagdo em relagdo as estratégias e praticas pedagodgicas que eliminem as barreiras do contexto
escolar e contribuam para a participacao efetiva dos alunos publico-alvo da educagdo especial; ser
corresponsavel, junto a equipe escolar, quanto a elaboragdo dos documentos especificos dos alunos
publico-alvo da educacdo especial, do referencial de identificagdo de barreiras no contexto escolar
para todos os alunos publico-alvo da educacdo especial e do plano de ensino individualizado, para
alunos atendidos nas salas de recurso multifuncional, bem como na elaboracdao de relatérios
periddicos sobre o/os aluno/os, e outros que se fizerem necessarios; avaliar e reorganizar
periodicamente o trabalho pedagogico, para o cumprimento dos objetivos documentados; planejar e
avaliar as atividades pedagdgicas, em consonancia com os cuidados devidos ao educando, tendo em
vista a autonomia e a formagao integral discente; utilizar metodologias que garantam resultados
eficazes de ensino e de aprendizagem aos alunos, estabelecendo estratégias de atendimento
diferenciado, quando necessario; elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagdgicos e materiais
especificos para todos os educandos de sua area de atuacdo, socializando estes instrumentos para
uso dos demais profissionais da unidade educacional; participar dos programas de formacgao
continuada, propostos pela Secretaria Municipal de Educagdo; planejar, implementar e participar
das atividades de articulagdo da escola com as familias e comunidade; participar efetivamente da
avaliagdo institucional proposta no projeto pedagogico da unidade educacional, com o objetivo de
reavaliar e replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar atividades correlatas e
outras tarefas de mesma natureza ou nivel de complexidade, associadas a sua area de atuacgao,

obedecendo a legislacdo educacional e atos normativos da Secretaria Municipal da Educacgao.

PSICOLOGO ESCOLAR

Atuar, em articulagdo com o conjunto dos demais profissionais da SME e em consonancia com o
contexto e o Projeto Pedagogico das Unidades Educacionais, para a promog¢ao de um espaco de
respeito as diferencas e para o fortalecimento de uma escola democratica que permita a todos(as)
os(as) alunos(as) o acesso ao ensino de qualidade, como forma de garantia de seus direitos.
Contribuir para o acolhimento ¢ a escuta dos(as) diversos(as) agentes do processo educacional,

atuando com a equipe gestora para a mediacdo das relagdes institucionais e sociais, promovendo o
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didlogo e debate de tematicas presentes em situagdes do cotidiano, e para a melhoria da convivéncia
no ambiente escolar. Contribuir para a constru¢ao de vinculos entre os(as) integrantes do processo
ensino-aprendizagem e colaborar com o desenvolvimento de estratégias de intervencdo na
abordagem de questdes especificas. Colaborar com agdes que busquem identificar os(as) alunos(as)
em condi¢des de vulnerabilidade, contextualizando-as e trabalhando a favor da seguranga e
protecdo desses(as) estudantes. Propor, em conjunto com a equipe escolar, estratégias para
atendimento de alunos(as) com dificuldades escolares. Contribuir para os processos de inclusdo e de
permanéncia dos(as) alunos(as) na escola. Participar das acdes que busquem a integragdo dos
aspectos pedagogicos e sociais, com a finalidade de aperfeicoamento do trabalho pedagdgico e de
desenvolvimento dos(as) alunos(as). Participar das acdes de prevencao as situagdes de bullying e de
violéncia escolar, entre outras, criando espacos de didlogo e propondo intervengdes qualificadas e
interdisciplinares. Contribuir para a garantia dos direitos e das politicas publicas voltadas aos(as)
integrantes da comunidade escolar. Orientar projetos voltados a reflexao sobre o mundo do trabalho
e a insercdo social. Atuar no processo de inclusdo e permanéncia na escola dos(as) alunos(as) que
integram o publico-alvo da Educagdo Especial. Contribuir para o reconhecimento do territorio e da
populagdo na formagdo de redes, no processo de articulagdo das unidades educacionais com as
demais institui¢des, publicas ou privadas, e com organiza¢des comunitarias e sociais. Articular-se
com a rede de servigos para assegurar orientacdo, prote¢do e apoio aos(as) integrantes da
comunidade escolar. Encaminhar e acompanhar os(as) alunos(as) que precisem de atendimento da
rede de apoio. Manter o registro de suas atividades, zelando pelo respeito a privacidade dos(as)
envolvidos(as) em suas acdes. Desenvolver e participar das demais atividades relacionadas a sua
area de atuacdo, dentro e fora do ambiente escolar, sempre que necessario ou solicitado pelos 6rgaos

competentes.

TECNICO EM SEGURANCA DO TRABALHO

Desenvolver as atividades relacionadas a seguranca e higiene do trabalho, utilizando métodos e
técnicas cientificas, observando dispositivos legais e institucionais que objetivem a eliminagao,
controle ou reducdo permanente de acidentes e a melhoria das condi¢cdes do ambiente de trabalho.
Propor politicas, programas, normas e regulamentos de seguranca do trabalho, sugerindo
modificacdes nos equipamentos e instalagdes, verificando sua observancia a fim de prevenir
acidentes. Estudar as condi¢des de seguranca com vistas, especialmente aos problemas de controle
de risco, higiene do trabalho, ergonomia e prote¢do contra incéndio. Especificar, controlar e
fiscalizar sistemas de protecao coletiva e equipamentos de seguranca, inclusive os de protecao

individual e os de protecdo contra incéndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiéncia.
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Inspecionar postos de combate a incéndio, examinando mangueiras, hidrantes, extintores e outros
equipamentos de prote¢do, a fim de certificar-se de suas perfeitas condi¢des de funcionamento e
sugerir medidas corretivas e preventivas. Elaborar relatdrios com base nas inspec¢des, comunicando
os resultados das mesmas, propondo aquisi¢do, reparagdo e remanejamento de equipamentos,
visando a observancia dos padrdes estabelecidos pelas normas técnicas de segurancga do trabalho.
Vistoriar, avaliar, realizar pericias, arbitrar, emitir parecer técnico e indicar medidas de controle
sobre grau de exposicdo a agentes agressivos de riscos fisicos, quimicos e biologicos. Desenvolver
programas de prevencdo de saide ocupacional junto aos funcionarios, instruindo-os quanto as
normas de seguranga, combate a incéndios e demais medidas prevencionistas de acidentes, por meio
de palestras, a fim de que possam agir adequadamente em casos de emergéncia. Realizar reunides,
palestras, cursos e semindrios sobre seguranca do trabalho, fornecendo informagdes sobre o assunto
para os funcionarios, apresentando sugestoes a fim de aperfeicoar o sistema existente. Analisar
riscos, acidentes e falhas, investigando causas, elaborando relatorios e propondo medidas
preventivas e corretivas. Auxiliar os trabalhos das Cipas. Zelar pelos equipamentos e materiais
postos sob sua guarda. Obedecer a legislagdo federal, estadual e municipal. Atender principios,
diretrizes e legislagdes vigentes, bem como normas de trabalho, de biosseguranga e de ética
profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nivel de
complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo a regulamentacdo da respectiva categoria

profissional.
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ANEXO II - CONTEUDO PROGRAMATICO

Toda legislagdo deve ser considerada com as alteragdes e atualizagdes vigentes até a data da
publicacao do edital. Todos os temas englobam também a legislacao que lhe € pertinente, ainda que

nao expressa no contetido programatico.

(Obs.: A legislagdao municipal podera ser acessada pelo link

https://bibliotecajuridica.campinas.sp.gov.br/)

ENSINO MEDIO COMPLETO

Para os cargos d¢ AGENTE DE FISCALIZACAO e TECNICO EM SEGURANCA DO
TRABALHO
CONHECIMENTOS GERAIS

Lingua Portuguesa: Leitura e interpretacdo de diversos tipos de textos (literarios e ndo literarios).
Sindnimos e anténimos. Sentido proprio e figurado das palavras. Pontuagdo. Classes de palavras:
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposi¢do € conjuncdo: emprego e
sentido que imprimem as relagdes que estabelecem. Concordancia verbal e nominal. Regéncia
verbal e nominal. Colocacao pronominal. Crase.

Matematica e Raciocinio Légico: Matematica: Resolugdo de situagdes-problema, envolvendo:
adicdo, subtracdo, multiplicacdo, divisdo, potenciagdo ou radiciagdo com numeros racionais, nas
suas representacoes fracionaria ou decimal; Minimo multiplo comum; Maximo divisor comum;
Porcentagem; Razdo e propor¢do; Regra de trés simples ou composta; Equagdes do 1° ou do 2°
graus; Sistema de equagdes do 1° grau; Grandezas e medidas — quantidade, tempo, comprimento,
superficie, capacidade e massa; Relagdo entre grandezas — tabela ou grafico; Tratamento da
informacao — média aritmética simples; Nogdes de Geometria — forma, angulos, area, perimetro,
volume, Teoremas de Pitdgoras ou de Tales. Raciocinio Logico: Estruturas logicas, logicas de
argumentacao, diagramas logicos, sequéncias.

Nocoes De Informatica: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretorios, arquivos e atalhos, area
de trabalho, area de transferéncia, manipulacdo de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e
aplicativos, interagdao com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura basica
dos documentos, edi¢do e formatagdo de textos. Correio Eletronico (Outlook): uso de correio
eletronico, preparo e envio de mensagens, anexa¢do de arquivos. Internet: navegagdo na Internet,
conceitos de URL, links, sites, busca e impressdo de paginas. Microsoft Teams (chats, chamadas de
audio e video, cria¢ao de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint). OneDrive.

Legislacdo Municipal: Estatuto do Servidor Publico de Campinas — Lei Municipal n® 1.399/55
(artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal n® 21.019/2020, que dispde sobre o Programa de
Avaliagao Probatoria do Servidor.
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CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

AGENTE DE FISCALIZACAO

Conhecimentos Especificos: Meio Ambiente — Constituigdo Federal: titulo VIII, cap. VI. Lei
Federal n° 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais). Decreto Federal n°® 6.514/2008 (Infragdes
administrativas ao meio ambiente): cap. I. Lei Federal n® 12.651/2012 (Codigo Florestal): caps. I, II,
IV, VI e IX. Lei Organica do Municipio de Campinas: titulo V, cap. IV. Lei Complementar
Municipal n°® 326/2021 (Procedimentos € normas para a fiscalizacdo ambiental). Lei Municipal n°
15.449/2017 (Estatuto de Protecdo, Defesa e Controle das Populacdes de Animais Domésticos do
Municipio de Campinas): caps. I, IV (se¢oes I, II e III), IX (secdo I). Decreto Municipal n°
19.844/2018 (Penalidades e sangdes por infragdo ao Estatuto de Proteg¢do, Defesa e Controle das
Populagdes de Animais Domésticos do Municipio de Campinas). Servicos Publicos — Lei Federal n°
10.406/2002 (Codigo Civil): Livro III, Titulo III, Cap. V, Sec¢do V da Parte Especial. Lei
Complementar Municipal n® 09/2003 (Cédigo de Obras): cap. IX — artigos 105 a 108. Lei
Municipal n°® 16.024/2020 (Lei de proibicdo as queimadas). Lei Municipal n°® 11.455/2002
(Conservagado de terrenos, muros e passeios). Lei Municipal n° 11.468/2003 (Escoamento de dguas
pluviais). Urbanismo — Lei Municipal n° 11.749/2003 (Dispde sobre a concessdao do alvara de uso
das edificagdes). Decreto Municipal n® 22.556/2022 (Dispde sobre a dispensa de exigéncia de atos
publicos de liberagdo para operacdo ou funcionamento para as atividades de baixo risco). Lei
Complementar Municipal n°® 356/2022 (Dispde sobre a realizacdo de eventos no municipio de
Campinas e dé outras providéncias). Lei Municipal n° 14.011/2011 (Dispde sobre a prote¢do contra
a polui¢do sonora, controle de sonoriza¢do nociva ou perigosa em areas publicas, particulares e
estabelecimentos comerciais. Disciplina a pirotecnia e da outras providéncias). Lei Municipal
Complementar n° 09/2003 (Coédigo de Obras): caps. I a V e XIII ao XV. Lei Complementar
Municipal n°® 493/2024 (Disciplina, no municipio de Campinas, a instalagdo e o licenciamento de
infraestrutura de suporte para equipamentos de telecomunicacdes ¢ afins autorizados, homologados
ou fiscalizados pela Agéncia Nacional de Telecomunica¢des — Anatel, inclusive equipamentos de
radiofusdo). Lei Municipal n® 11.642/2003 (Dispde sobre ruidos e horario de funcionamento de
maquinas e aparelhos em constru¢do ou obra em geral e dd outras providéncias). Protecdao ao
Consumidor — Lei Federal n® 8.078/1990 (Codigo de Defesa do Consumidor): titulo I, caps. III, 1V,
V. Decreto Federal n° 2181/1997 (Sistema Nacional de Defesa do Consumidor — SNDC).

TECNICO EM SEGURANCA DO TRABALHO

Conhecimentos Especificos: Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
Portaria n°® 3.214, de 08/06/1978: NR 1 — Disposi¢cdes Gerais e Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais; NR-12 — Seguranca no trabalho em méquinas e equipamentos; NR-35 — Trabalho em
altura; NR 04 — Exigibilidade legal do SESMT. Dimensionamento, formalizacdo e objetivos do
SESMT. Descri¢do das categorias profissionais compdem o SESMT e atribuicdes e
responsabilidades desses profissionais. NR 05 — Exigibilidade legal da Comissdo Interna de
Prevencdo de Acidentes (CIPA). Objetivos, composi¢do e forma de funcionamento da CIPA.
Sistema de eleicao e preenchimento de vacancias. Descri¢ao dos cargos da Cipa e da fungdo de cada
membro. Prerrogativas do cipeiro. Descri¢do das atividades do cipeiro (p. ex., inspegdes de
seguranga, mapa de riscos ambientais). Curriculo do treinamento obrigatorio do cipeiro; Lei n°
15.555, de 09 de janeiro de 2018 — Institui a Comissao Interna de Prevencdo de Acidentes — CIPA
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no ambito da Administragdo Publica Municipal direta. NR 06 — Principais agdes para a
recomendacdo de um Equipamento de Protecdo Individual (EPI). Tipos de EPIl/regides do corpo
humano protegidas. Responsabilidades do empregador, do trabalhador, do fabricante e do SESMT.
NR 09 — avaliacdo e controle das exposi¢des ocupacionais a agentes fisicos, quimicos e biologicos.
Etapas do PPRA. Riscos ambientais abrangidos pelo PPRA e principais agentes e fontes geradoras.
Reconhecimento dos riscos, avaliagdo qualitativa e quantitativa, medidas de controle, nivel de acao,
monitoragdo. NR 10 — Medidas de controle de riscos. Medidas de proteg¢do coletiva e individual.
Seguranga em instalagcdes elétricas energizadas e desenergizadas. Habilitagdo, qualificagdo,
capacitagdo e autorizacdo dos trabalhadores. Prote¢do contra incéndio e explosdo. Sinalizagdo de
seguranga. Situacdo de emergéncia. Responsabilidades. NR 15 — Principais riscos, em especial,
ruido, calor, agentes quimicos e biologicos. Elementos principais de um laudo de inspecao do local
de trabalho, com abordagem em insalubridade. Procedimentos de avalia¢ao e verificagdo de limites
de tolerancia (inclusive "valor teto", quando aplicdvel) com relagdo a exposicdo a agentes
agressivos, em especial os relacionados a ruido, calor, agentes quimicos. Agentes bioldgicos.
Percepgao do adicional de insalubridade. Lei n® 14.752, de 20 de dezembro de 2013 — dispde sobre
as atividades insalubres e perigosas na prefeitura municipal de campinas e da outras providéncias.
NR 16 — Atividades e operagdes com Radiagdes lonizantes ou Substancias Radioativas e Atividades
e Operacdes com Energia Elétrica sujeitas a riscos de periculosidade no trabalho e principais riscos
associados a essas atividades. Condigdes de trabalho que se enquadram em atividades e/ou
operagdes perigosas, conforme a NR 16 e demais dispositivos normativos e legais. Percepcao do
adicional de periculosidade. NR 17 — Mobiliario dos postos de trabalho (caracteristicas, segurancga,
ergonomia); Postura no trabalho, no uso de mobiliario (mesas, estagdes de trabalho e cadeiras) e
equipamentos, em especial, computadores e aspectos relacionados as caracteristicas fisicas do
usudrio, como antropometria ¢ biomecanica. Equipamentos dos postos de trabalho. Condi¢des
ambientais de trabalho (ruido, temperatura, velocidade e umidade relativa do ar, e iluminagao no
posto de trabalho (pardmetros e procedimentos de mensuragdo). Organizagdo do trabalho
(pressupostos basicos), com abordagem minima na natureza e conteido da tarefa, normas de
producdo, metas, jornada, pausas. NR 23 — Rotas de fuga e saidas de emergéncia. Combate ao fogo.
Exercicios de alerta. Classes de fogo. Extintores portateis de incéndio (tipos, finalidade,
recomendacdes de uso, itens de inspe¢do, localizagcdo e sinalizacdo). Hidrantes (caracteristicas,
finalidade, recomendacdes). NR 32 — Do objetivo e campo de aplicagdo. Dos Riscos Bioldgicos.
Dos Riscos Quimicos. Das Radiacdes lonizantes. Das Condi¢des de Conforto por Ocasido das
Refei¢oes. Da Limpeza e Conservacdo. Das Disposi¢cdes Gerais. Legislacdo federal, Decreto n°
3.048/99 e portarias e instru¢cdes normativas da Previdéncia Social, com abordagem (conceito
técnico e legal) em: Acidente de trabalho e doenga ocupacional. Comunica¢do de Acidente de
Trabalho (CAT). Aposentadoria Especial. Nogdes de higiene ocupacional (uso dos instrumentos
luximetro, decibelimetro e dosimetro de ruido). Eventos no E-social de STT. ITs Corpo de
Bombeiro — IT 11 — Saidas de emergéncia. IT 17 — Brigada de Incéndio. IT 20 — Sinalizagao de
emergéncia. IT 21 — Sistema de protecdo por extintores de incéndio. IT 22 — Sistema de hidrantes e
mangotinhos para combate a incéndio.
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO

Para os cargos de ANALISTA DE PROCESSOS e CONTADOR
CONHECIMENTOS GERAIS

Lingua Portuguesa: Leitura e interpretacdo de diversos tipos de textos (literarios e ndo literarios).
Sindnimos e anténimos. Sentido proprio e figurado das palavras. Pontuagdo. Classes de palavras:
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposicdo e conjuncdo: emprego e
sentido que imprimem as relagdes que estabelecem. Concordancia verbal e nominal. Regéncia
verbal e nominal. Colocacao pronominal. Crase.

Matematica e Raciocinio Logico: Matemadtica: Resolugdo de situacdes-problema, envolvendo:
adicdo, subtracdo, multiplicacdo, divisdo, potenciagdo ou radiciagdo com numeros racionais, nas
suas representacdes fracionaria ou decimal; Minimo multiplo comum; Maximo divisor comum;
Porcentagem; Razao e propor¢do; Regra de trés simples ou composta; Equagdes do 1.° ou do 2.°
graus; Sistema de equacdes do 1.° grau; Grandezas e medidas — quantidade, tempo, comprimento,
superficie, capacidade e massa; Relacdo entre grandezas — tabela ou grafico; Tratamento da
informacao — média aritmética simples; Nogdes de Geometria — forma, angulos, area, perimetro,
volume, Teoremas de Pitdgoras ou de Tales. Raciocinio Logico: Estruturas logicas, logicas de
argumentacao, diagramas logicos, sequéncias.

Nogoes de Informatica: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretérios, arquivos ¢ atalhos, area
de trabalho, area de transferéncia, manipulacdo de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e
aplicativos, interagdao com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura basica
dos documentos, edi¢cdo e formatacdo de textos, cabecalhos, paragrafos, fontes, colunas, marcadores
simbolicos e numéricos, tabelas, impressao, controle de quebras e numeragdo de paginas, legendas,
indices, inser¢do de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 365: estrutura basica
das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e graficos, elaboracdo de tabelas e
graficos, uso de férmulas, fungdes e macros, impressao, inser¢do de objetos, campos predefinidos,
controle de quebras e numeragdo de paginas, obtencdo de dados externos, classificacdo de dados.
MS-PowerPoint 365: estrutura basica das apresentacdes, conceitos de slides, anotagdes, régua,
guias, cabecalhos e rodapés, nogdes de edigdo e formatagdo de apresentagdes, insercdo de objetos,
numeragao de paginas, botdes de acdo, animacao e transi¢ao entre slides. Correio Eletronico: uso de
correio eletronico, preparo ¢ envio de mensagens, anexag¢do de arquivos. Internet: navegagdo na
Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressdo de paginas. Tdpicos basicos de
ambientes Microsoft Teams (chats, chamadas de audio e video, criagdo de grupos, trabalho em
equipe: Word, Excel, PowerPoint).

Legislacio Municipal: Estatuto do Servidor Publico de Campinas — Lei Municipal n® 1.399/55

(artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal n° 21.019/2020, que dispde sobre o Programa de
Avaliagao Probatoria do Servidor.
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CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

ANALISTA DE PROCESSOS

Conhecimentos Especificos: Planejamento: planejamento estratégico; planejamento baseado em
cenarios; gerenciamento de projetos; gerenciamento de processos. Relagdo entre os processos € as
areas da organizacdo. Ferramentas para analise dos processos do negdcio: fluxogramas funcional e
fisico, andlise de tempos, qualidade, custos e valor agregado, melhoria dos processos. Histograma.
Diagrama de Pareto. Diagrama de Causa e Efeito (Ishikawa). Carta de Controle. Fluxograma de
Processos. Diagrama de Correlagao (Grafico de Dispersao). Folha de Verificagdo. Grafico de
Controle. PDCA ¢ PDSA. FMEA (Analise de Modo e Efeito de Falha). Six Sigma. SW2H. CEP
(Controle Estatistico de Processo). 5S. GRD (Gerenciamento de Rotina Diaria). Conceitos de
eficiéncia, eficacia e efetividade. Caracterizacdo das organizagdes: tipos de estruturas
organizacionais, aspectos comportamentais (motivacdo, clima e cultura). Instrumentos gerenciais
contemporaneos: avaliagdo de desempenho e resultados; sistemas de incentivos e responsabilizagao;
flexibilidade organizacional; trabalho em equipe; mecanismos de rede.

CONTADOR

Conhecimentos Especificos: Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas
pelo Conselho Federal de Contabilidade — CFC). Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos,
usuarios e suas necessidades de informagdo, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimdnio e
Variag¢des patrimoniais: conceituacdo de patriménio, ativos, passivos e patrimonio liquido, aspecto
qualitativo e quantitativo, representacdo grafica, equagdo basica da contabilidade, registros de
mutacoes patrimoniais € apuragdo do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituragao:
conceito, classificagdo (patrimoniais e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras),
método das partidas dobradas, mecanismos de débito e crédito, origens e aplicacdes de recursos,
elementos essenciais do lancamento contabil, regime de competéncia, balancete de verificagdo.
Demonstracdes contabeis: Balanco Patrimonial, Demonstracdo do Resultado do Exercicio,
Demonstracao das Mutagdes do Patrimonio Liquido, Demonstracao dos Fluxos de Caixa e Notas
explicavas. Contabilidade Publica: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico
— NBC TSP — Estrutura Conceitual, NBC — TSP 34 — Custos no Setor Publico. Exercicio
Financeiro. Receita e Despesa Extraorcamentaria: conceito e contabilizagdo. Execugdo
or¢amentdria da Receita e Despesa. Divida Ativa e Divida Publica. Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Publico (Ultima Versdo Atualizada): anexos e ementario da receita ¢ do PCASP.
Procedimentos Contabeis Or¢camentarios. Receita Or¢amentaria: conceito; classificagdes da Receita

or¢amentdria; reconhecimento da receita orcamentdria; relacionamento do regime or¢amentario
com o regime contabil; etapas da receita or¢amentaria; procedimentos contdbeis referentes a receita
or¢amentaria. Despesa Orcamentdaria: conceito; classificagdes da despesa or¢camentaria; créditos
orgamentarios iniciais e adicionais; reconhecimento da despesa orcamentaria; etapas da despesa
or¢amentaria; procedimentos contabeis referentes & despesa orcamentaria; restos a pagar; despesas
de exercicios anteriores — DEA; suprimentos de fundos (Regime de adiantamento).
Fontes/destinagdo de recursos. Procedimentos Contdbeis Patrimoniais: patrimonio publico; ativo;
passivo; patrimonio liquido/saldo patrimonial. Variagdes Patrimoniais: qualitativas; quantitativas;
resultado patrimonial. Mensuragdo de Ativos e Passivos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangivel.
Provisdes, passivos contingentes e ativos contingentes. Reflexo Patrimonial das Despesas de
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Exercicios Anteriores (DEA). Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico: aspectos gerais e
estrutura do PCASP. Detalhamento das Contas do PCASP. Demonstra¢des Contabeis Aplicadas ao
Setor Publico: Balango Or¢camentario. Balango Financeiro. Balango Patrimonial. Demonstracao das
Variagdes Patrimoniais. Demonstragdo do Fluxo de Caixa. Demonstracdo das Mutagdes no
Patrimonio Liquido. Notas Explicativas as DCASP. Consolidagdo das Demonstragdes Contéabeis.
Registros Contabeis de Operagdes Tipicas. Parcerias publico-privadas: aspectos contabeis. Bens de
infraestrutura: aspectos contdbeis. Consorcios Publicos. Contabilidade em entidades do terceiro
setor. Legislagdo Complementar Atualizada: Lei Complementar n°® 101/2000. Lei Federal n°
4.320/64. Lei Federal n° 14.133/21, portarias STN e MOG n° 42/1999. Portaria MEC 884/02, que
dispde sobre os objetivos do SIOPE. Orcamento Publico: conceitos. Tipos de Or¢camento. Principios
Orgamentarios. Instrumentos de Planejamento da Administragdo Publica: plano plurianual — PPA;
lei de diretrizes or¢amentarias — LDO: conceito, objetivo e conteiido. Metas Fiscais e Riscos
Fiscais. Lei or¢amentaria anual: conceito de Or¢amento Publico. Conteudo do Orgamento
programa: quadros que o integram e acompanham, conforme a Lei n.° 4.320/1964 e a Lei
Complementar n.° 101/2000. Créditos Or¢amentarios Adicionais: suplementares; especiais;
extraordinarios. Ciclo orgamentario: elaboracdo, aprovacdo, execugdo; controle e avaliagdo;
exercicio financeiro. Auditoria: procedimentos preparatorios € administrativos da auditoria.
Principios de contabilidade geralmente aceitos. Normas gerais de Auditoria. Controle interno.
Demonstrac¢des contabeis.

Para os cargos d¢ ARQUITETO, ENGENHEIRO — CIVIL ¢e ENGENHEIRO - SAUDE E
SEGURANCA DO TRABALHO
CONHECIMENTOS GERAIS

Lingua Portuguesa: Leitura e interpretacdo de diversos tipos de textos (literarios e nao literarios).
Sindnimos e antonimos. Sentido proprio e figurado das palavras. Pontuagdo. Classes de palavras:
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposicdo € conjuncdo: emprego e
sentido que imprimem as relagdes que estabelecem. Concordancia verbal e nominal. Regéncia
verbal e nominal. Colocacao pronominal. Crase.

Matematica e Raciocinio Logico: Matemadtica: Resolugdo de situacdes-problema, envolvendo:
adicao, subtracdao, multiplicacdo, divisdo, potenciagdo ou radiciagdo com numeros racionais, nas
suas representacoes fracionaria ou decimal; Minimo multiplo comum; Maximo divisor comum;
Porcentagem; Razao e propor¢do; Regra de trés simples ou composta; Equagdes do 1.° ou do 2.°
graus; Sistema de equacdes do 1.° grau; Grandezas e medidas — quantidade, tempo, comprimento,
superficie, capacidade e massa; Relacdo entre grandezas — tabela ou grafico; Tratamento da
informacao — média aritmética simples; Nogdes de Geometria — forma, angulos, area, perimetro,
volume, Teoremas de Pitdgoras ou de Tales. Raciocinio Logico: Estruturas logicas, logicas de
argumentacado, diagramas logicos, sequéncias.

Legislacdo Municipal: Estatuto do Servidor Publico de Campinas — Lei Municipal n® 1.399/55
(artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal n® 21.019/2020, que dispde sobre o Programa de
Avaliacao Probatoéria do Servidor.
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CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

ARQUITETO

Conhecimentos Especificos: Planejamento Urbano: conceitos basicos do processo de estruturagdo
do espago urbano; nocdo de planejamento fisico-territorial; condigdes fisicas e ambientais:
topografia, drenagem, aspectos geotécnicos, vegetacdo, cobertura vegetal, areas de preservacao
permanente; nogdes de parcelamento do solo; circulagdo e transportes: sistema vidrio, circulagdo e
trafego urbano, sistemas de transportes urbanos; planejamento da infraestrutura urbana;
equipamentos publicos e mobilidrio urbano; nogdes de planejamento do uso e ocupagao do solo
urbano: zoneamento urbano e ambiental, ocupagcdo do lote, categorias de uso, densidades,
parametros fisicos, indices urbanisticos, zonas urbanas: sistema de areas verdes, areas institucionais,
areas nao-edificaveis, areas de preservagdo e prote¢do; zona urbana e zona rural; instrumentos de
gestdo do desenvolvimento urbano. Patrimonio Historico-Cultural Urbano: conhecimento geral
sobre o patrimdnio historico, cultural e arquitetonico; conceitos, técnicas e praticas de renovacao e
requalificacdo urbana. Meio Ambiente e Paisagem: nocdes de preservacao ambiental; instrumentos
de gestdo ambiental: EIA — estudos de impacto ambiental, RIMA — relatorios de impacto ambiental,
RIV — relatorios de impacto de vizinhanga, transferéncia de potencial construtivo; planejamento
ambiental; licenciamento ambiental; planejamento da paisagem urbana. Projeto de Edificacdo:
no¢des das normas aplicaveis ao projeto de edificagdes em geral, particularmente: implantagdo;
conforto: aeragdo, insolacao, acustica e iluminagao artificial; permeabilidade do solo; acessibilidade
a pessoas portadoras de deficiéncias ou com mobilidade reduzida; espagos de circulagdo; sanitarios
coletivos; espacos e vagas para estacionamento de veiculos de carga e descarga; instalacdes
prediais; equipamentos mecanicos; normas de protecdo contra incéndios e seguranga de uso;
desenho técnico: nogdes de geometria e meios de expressdo e representacdo aplicaveis aos projetos
de arquitetura e urbanismo. Acompanhamento, controle e fiscalizacdo de obras e servigos: licitagcdes
e contratos, editais e orgamentos; afericdo da precisdo da execucdo de obras e servicos em relacao a
contratos, projetos, memoriais e cronogramas; execucdo de medi¢des; nogdes basicas de
gerenciamento de obras: cronogramas; recebimento das obras. Habitacdo: habitagdo de interesse
social (HIS); programas de intervengdo em areas de assentamento precario: urbanizacio de favelas;
provisdo habitacional: planos e programas habitacionais; gerenciamento de riscos ambientais em
areas de ocupacdo precdria; politicas de regularizacdo fundidria. Cartografia: nogdes de
aerofotogrametria e fotointerpretagdo; cartas graficas (sistemas analdgico e digital). Escalas,
dimensdes e formas de representacdo do espago urbano; nocdes basicas de Sistema de Informagao
Geografica (SIG); nogoes basicas de AUTOCAD. Legislacdo: considerar as leis, decretos e normas
citados e suas alteragdes na data de publicagdo do edital. Legislacdo Federal: ABNT NBR 9050
(Acessibilidade); ABNT NBR 9077 (Saidas de emergéncia em edificios); Lei n°10.098/2000
(Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzida); Decreto
Federal n® 5.296/2004 (acessibilidade), Lei Federal n® 12.651/2012 (Cddigo Florestal Brasileiro);
Lei Federal n® 6.766/1979 (Parcelamento do solo urbano); Lei Federal n° 10.257/2001 (diretrizes
gerais da politica urbana). Legislacdo Estadual: Lei Estadual n® 10.083/1998 (Codigo Sanitario do
Estado de Sao Paulo); Decreto n° 63.911/2018 (Regulamento de Seguranga Contra Incéndio —
Estado de Sao Paulo). Legislacdo Municipal: Lei Complementar n® 189/2018 (Plano Diretor
Estratégico); Lei Complementar n® 207/2018 (Perimetro urbano e Zona de Expansao Urbana); Lei
Complementar n® 208/2018 (Parcelamento, ocupagdao e uso do solo no municipio); Lei
Complementar n® 09/2003 (Codigo de Projetos e Execucdes de Obras e Edificagdes); Lei
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Complementar N° 295/2020 (Parcelamento, ocupacao e uso do solo em APA de Campinas); Lei
Complementar n® 492/2024 (Regularizacdo Social das Constru¢des Clandestinas e Irregulares), Lei
n°® 5885/1987 (Protecdo e preservacdo do patrimdénio no municipio de Campinas), Decreto n°
19.226/2016 (Procedimentos de Analise, Definicdo e Aprovacdo de Projetos de Parcelamento do
Solo), Decreto n® 18.705/2015 (Licenciamento e Controle Ambiental de empreendimentos e
atividades).

ENGENHEIRO - CIVIL

Conhecimentos Especificos: Nocdes de Direito Constitucional: principios fundamentais da
Constituicdo Federal de 1988. Direitos e garantias fundamentais. Organiza¢do do Estado e dos
Poderes. Nocdes de Direito Penal: dos crimes contra a Administracdo Publica — artigos n°s 312 a
327 do Cddigo Penal. Lei n° 12.608 de 10/04/2012 Institui a Politica Nacional de Protecao e Defesa
Civil — PNPDEC. Legislacdo Municipal: Lei Orgéanica do Municipio de Campinas: artigos n°s 113 a
118, 150 a 156, 172 a 181. Lei n° 10.850, de 07/06/2001 — Area de Protecao Ambiental — APA, Lei
n°® 11.749, de 13/11/2003 — Alvara de Uso, Lei Complementar n° 09, de 23/12/2003 — Codigo de
Obras, Decreto n°® 23.443, de 01/07/2024 — Aprovagao e Licenciamento de Obras Particulares, Lei
Complementar n° 312, de 15/10/2021 — Empreendimento Habitacional de Interesse Social — EHIS-
Cohab e o Empreendimento Habitacional de Mercado Popular — EHMP-Cohab, Lei Complementar
n°® 189, de 08/01/2018 — Plano Diretor, Lei Complementar n° 208, de 20/12/2018 — Dispde sobre
parcelamento, ocupacao e uso do solo no municipio de Campinas, Decreto n® 21.443, de 14/04/2021
— Dispde sobre as correlagdes, para fins urbanisticos, das subcategorias de atividades comerciais, de
servigos, institucionais ¢ industriais de baixa, média ¢ alta incomodidade e da unidade rural.
Topografia. Mecanica dos solos. Nogdes de geotecnia. Terraplenagem. Drenagem pluvial. Projetos
de obras civis. Arquitetonicos. Construgdes sustentaveis. Projetos complementares. Prevengao
contra incéndio. Especificagdo de materiais e servigos. Programacdo de obras. Planejamento e
cronograma fisico-financeiro: PERT-CPM. Acompanhamento de obras. Construgdo. Fiscalizagao.
Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aco, madeira, materiais
ceramicos, vidro etc.). Controle de execucdo de obras e servigos. Hidrologia. Bacia hidrografica.
Elementos de Estatistica. Precipitagdo. Interceptagio. Evaporagdo. Agua subterrdnea. Infiltragdo.
Fundamentos do escoamento. Escoamento superficial. Aquisicdo de dados hidrolégicos. Vazao
maxima. Regularizagdo de vazdes. Regimes de vazdo dos cursos d'dgua. Modelos hidraulico-
hidrolégicos. Dimensionamento. Pavimentacdo urbana. Abastecimento de &agua. Esgotamento
sanitario. Drenagem urbana. Vistoria e elaboracdo de pareceres. Principios de planejamento e de
or¢amento publico. Elaboragdo de orgamentos. Nogdes de seguranca do trabalho. Impactos
ambientais de obras civis de infraestrutura. Noc¢des de obras hidraulicas. Conceitos sobre geracao de
energia elétrica. Nogdes de obras, sistemas e estruturas de transmissao de energia. Nocdes de obras
de normalizagdo e regularizacao (dragagens, derrocamentos). AutoCAD aplicado a construgao civil
e cartografia, nocdes bdsicas de geoprocessamento (sistemas de referéncias cartograficas,
sensoriamento remoto ¢ QGIS).

ENGENHEIRO - SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO

Conhecimentos Especificos: Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
Portaria n°® 3.214, de 08/06/1978: NR 1 — Disposi¢cdes Gerais e Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais; NR-12 — Seguranga no trabalho em maquinas e equipamentos; NR-35 — Trabalho em

altura; NR 04 — Exigibilidade legal do SESMT. Dimensionamento, formalizacdo e objetivos do
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SESMT. Descricdo das categorias profissionais compdem o SESMT e atribuigdes e
responsabilidades desses profissionais. NR 05 — Exigibilidade legal da Comissdo Interna de
Prevencdo de Acidentes (CIPA). Objetivos, composi¢do e forma de funcionamento da CIPA.
Sistema de elei¢do e preenchimento de vacancias. Descri¢do dos cargos da Cipa e da fungdo de cada
membro. Prerrogativas do cipeiro. Descricdo das atividades do cipeiro (p. ex., inspe¢des de
seguranca, mapa de riscos ambientais). Curriculo do treinamento obrigatorio do Cipeiro; Lei n°
15.555, de 09 de janeiro de 2018 — Institui a Comissao Interna de Prevencao de Acidentes — CIPA
no ambito da Administracio Publica Municipal direta. NR 06 — Principais acdes para a
recomendacdo de um Equipamento de Protecdo Individual (EPI). Tipos de EPl/regides do corpo
humano protegidas. Responsabilidades do empregador, do trabalhador, do fabricante e do SESMT.
NR 09 — Avaliacdo e controle das exposi¢des ocupacionais a agentes fisicos, quimicos e biologicos.
Etapas do PPRA. Riscos ambientais abrangidos pelo PPRA e principais agentes e fontes geradoras.
Reconhecimento dos riscos, avaliagdo qualitativa e quantitativa, medidas de controle, nivel de acao,
monitoragdo. NR 10 — Medidas de controle de riscos. Medidas de proteg¢do coletiva e individual.
Seguranca em instalacdes elétricas energizadas e desenergizadas. Habilitagdo, qualificagdo,
capacitagdo e autorizacdo dos trabalhadores. Prote¢do contra incéndio e explosdo. Sinalizagdo de
seguranca. Situacdo de emergéncia. Responsabilidades. NR 15 — Principais riscos, em especial,
ruido, calor, agentes quimicos e biologicos. Elementos principais de um laudo de inspe¢ao do local
de trabalho, com abordagem em insalubridade. Procedimentos de avaliacao e verificagdo de limites
de tolerancia (inclusive "valor teto", quando aplicavel) com relagdo a exposi¢do a agentes
agressivos, em especial os relacionados a ruido, calor, agentes quimicos. Agentes bioldgicos.
Percepcao do adicional de insalubridade. Lei n°® 14.752, de 20 de dezembro de 2013 — dispde sobre
as atividades insalubres e perigosas na prefeitura municipal de campinas e da outras providéncias.
NR 16 — Atividades e operagdes com Radiagdes lonizantes ou Substancias Radioativas e Atividades
e Operacgodes com Energia Elétrica sujeitas a riscos de periculosidade no trabalho e principais riscos
associados a essas atividades. Condigdes de trabalho que se enquadram em atividades e/ou
operacdes perigosas, conforme a NR 16 e demais dispositivos normativos e legais. Percepcao do
adicional de periculosidade. NR 17 — Mobilidrio dos postos de trabalho (caracteristicas, seguranca,
ergonomia); Postura no trabalho, no uso de mobilidrio (mesas, estacdes de trabalho e cadeiras) e
equipamentos, em especial, computadores e aspectos relacionados as caracteristicas fisicas do
usuario, como antropometria e biomecanica. Equipamentos dos postos de trabalho. Condic¢des
ambientais de trabalho (ruido, temperatura, velocidade e umidade relativa do ar, e ilumina¢do no
posto de trabalho (pardmetros e procedimentos de mensuragdo). Organizagdo do trabalho
(pressupostos basicos), com abordagem minima na natureza e conteudo da tarefa, normas de
producdo, metas, jornada, pausas. NR 23 — Rotas de fuga e saidas de emergéncia. Combate ao fogo.
Exercicios de alerta. Classes de fogo. Extintores portateis de incéndio (tipos, finalidade,
recomendacdes de uso, itens de inspe¢do, localizagdo e sinalizacdo). Hidrantes (caracteristicas,
finalidade, recomendagdes). NR 32 — Do objetivo e campo de aplicagdo. Dos Riscos Bioldgicos.
Dos Riscos Quimicos. Das Radiacdes lonizantes. Das Condi¢des de Conforto por Ocasido das
Refei¢cdes. Da Limpeza e Conservacdo. Das Disposi¢cdes Gerais. Legislacdo federal, Decreto n°
3.048/99 e portarias e instru¢des normativas da Previdéncia Social, com abordagem (conceito
técnico e legal) em: Acidente de trabalho e doenca ocupacional. Comunicagdo de Acidente de
Trabalho (CAT). Aposentadoria Especial. Nogdes de higiene ocupacional (uso dos instrumentos
luximetro, decibelimetro e dosimetro de ruido). LTCAT — Laudo Técnico das Condi¢des Ambientais
do Trabalho. ITs Corpo de Bombeiro — IT 11 — Saidas de emergéncia; IT 17 — Brigada de Incéndio;
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IT 20 — Sinalizagao de emergéncia; IT 21 — Sistema de protecao por extintores de incéndio; IT 22 —
Sistema de hidrantes e mangotinhos para combate a incéndio.

Para os cargos de ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR, PROFESSOR ADJUNTO I —
EDUCACAO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL,
PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA II — PEB II - ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL, PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA IV - PEB IV -
EDUCACAO ESPECIAL e PSICOLOGO ESCOLAR

CONHECIMENTOS GERAIS

Lingua Portuguesa: Leitura e interpretacdo de diversos tipos de textos (literarios e nao literarios).
Sindnimos e antonimos. Sentido proprio e figurado das palavras. Pontuagdo. Classes de palavras:
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposicdo e conjun¢do: emprego e
sentido que imprimem as relagdes que estabelecem. Concordancia verbal e nominal. Regéncia
verbal e nominal. Colocagdo pronominal. Crase.

Matematica e Raciocinio Logico: Matemadtica: Resolugdo de situacdes-problema, envolvendo:
adicao, subtracdao, multiplicacdo, divisdo, potenciagdo ou radiciagdo com numeros racionais, nas
suas representacdes fracionaria ou decimal; Minimo multiplo comum; Maximo divisor comum;
Porcentagem; Razao e propor¢do; Regra de trés simples ou composta; Equagdes do 1.° ou do 2.°
graus; Sistema de equacdes do 1.° grau; Grandezas e medidas — quantidade, tempo, comprimento,
superficie, capacidade e massa; Relacdo entre grandezas — tabela ou grafico; Tratamento da
informacdo — média aritmética simples; Nogdes de Geometria — forma, angulos, area, perimetro,
volume, Teoremas de Pitdgoras ou de Tales. Raciocinio Logico: Estruturas logicas, logicas de
argumentacao, diagramas logicos, sequéncias.

Nocdes de Informatica: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretérios, arquivos e atalhos, area
de trabalho, area de transferéncia, manipulacdo de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e
aplicativos, interagdo com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura basica
dos documentos, edi¢cdo e formatacdo de textos, cabecalhos, paragrafos, fontes, colunas, marcadores
simbolicos e numéricos, tabelas, impressdo, controle de quebras e numeragdo de paginas, legendas,
indices, inser¢do de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 365: estrutura basica
das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e graficos, elaboracdo de tabelas e
graficos, uso de férmulas, fungdes e macros, impressdo, inser¢do de objetos, campos predefinidos,
controle de quebras e numeragdo de paginas, obtencao de dados externos, classificacdo de dados.
MS-PowerPoint 365: estrutura basica das apresentagdes, conceitos de slides, anotagdes, régua,
guias, cabecalhos e rodapés, nogdes de edigdo e formatagdo de apresentagdes, insercdo de objetos,
numeragao de paginas, botdes de acdo, animacao e transi¢ao entre slides. Correio Eletronico: uso de
correio eletronico, preparo e envio de mensagens, anexagao de arquivos. Internet: navegacdo na
Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressdo de paginas. Topicos basicos de
ambientes Google Workspace (Gmail, Agenda, Meet, Chat, Drive, Documentos, Planilhas,
Apresentagdes, Formularios). Google sala de aula. LIBRE OFFICE. Plataforma Moodle.
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Legislacao Municipal: Estatuto do Servidor Publico de Campinas — Lei Municipal n® 1.399/55
(artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal n® 21.019/2020, que dispde sobre o Programa de
Avaliacao Probatoéria do Servidor.

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR

Conhecimentos Especificos: Estratégia de Saude da Familia. Trabalho interprofissional e praticas
colaborativas. Pobreza e desigualdade social no Brasil. Exclusdo social. Vulnerabilidade e risco
social. Seguridade Social Brasileira. Politica de Previdéncia Social Brasileira. Legislacdo que
regulamenta a profissdo de Assistente Social. Regulamentacdes do CFESS sobre o trabalho
profissional. Gestdo social e de financiamento das politicas publicas. Gestdao de beneficios e
transferéncia de renda. Participacdo e controle social: relagdes institucionais com a sociedade.
Sistemas de informagdo e territorializacdo. A intervengdo dos assistentes sociais na implantacao de
politicas sociais publicas, nos campos de atuagdo com temadticas em familia, crianga e adolescente,
pessoas idosas, pessoas com deficiéncia, populacdo em situagdo de rua (adultos, criangas e
adolescentes); trabalho infantil; exploracdo sexual; violéncia e abuso sexual da crianga e
adolescente, género, raca, etnia e diversidade na implantacdo de politicas sociais publicas. Uso
abusivo do alcool e outras drogas: questdes culturais e psicossociais. SUS - Lei Federal n°
8.080/1990; Lei Federal n°® 8.142/90; Lei Organica da Assisténcia Social (LOAS). Politica Nacional
de Assisténcia Social e regulamentagdes correlatas. Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS.
Norma Operacional Béasica do SUAS — NOB/SUAS, Tipificagdo Nacional dos Servigos
Socioassistenciais, Lei n° 11.340/2006 (“Lei Maria da Penha”). Estatuto da Crianca e do
Adolescente (e suas atualizagdes), Estatuto da Juventude, Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (SINASE). Politica Nacional do Idoso. Estatuto da Pessoa Idosa. Politica Nacional
para Integragdo da Pessoa com Deficiéncia. Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lei n°
13.146/2015). Plano Nacional de Promocdo, protecdo e defesa dos direitos de criangas e
adolescentes a convivéncia familiar e comunitaria. Planejamento e Avaliacdo de planos, programas
e projetos sociais. Estratégias e técnicas de intervengdo: abordagem individual, em grupos, em redes
e com familias. Elaboragcdo de estudo social, relatorio, laudo e parecer. Servico Social como
trabalho e atuagdo interdisciplinar e intersetorial. Trabalho social no territério. Trabalho social em
programas e projetos de habitagdo e em projetos de satde coletiva. Lei n® 9.394/96 — Lei de
Diretrizes ¢ Bases da Educagdo Nacional. Lei n° 16.209, de 18 de margo de 2022, que dispde sobre
as reunioes intersetoriais da Rede de Atendimento e Prote¢do a Crianga ¢ ao Adolescente do
Municipio de Campinas e d& outras providéncias. Lei Complementar n° 452, de 08 de marco de
2024, que institui o programa Proteja Servidora. Politica de Educagdo Antirracista na Secretaria
Municipal de Educacao. Portaria SME n° 141/2024 — Regimento Escolar Comum das Escolas da
Rede Municipal de Ensino de Campinas. Diretrizes Curriculares Municipais. Bullying e Violéncia
escolar. Fundamentos da educacao. Assisténcia social na/para a educagao.

PROFESSOR ADJUNTO I - EDUCACAO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

Conhecimentos Especificos: Concepcodes de Educacdo Infantil: de infancia e de crianga. Psicologia
do Desenvolvimento. A Constru¢cdo do Conhecimento na infancia ¢ no Ensino Fundamental — anos
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iniciais. Corporeidade: o corpo crianga criador de culturas e conhecimentos. Pluralidade e
diversidade cultural. Os processos de criagao no brincar. Educar e Brincar. Composi¢do de tempos e
espacos na Educacdo Infantil e no Ensino Fundamental — anos iniciais. Plano de A¢do Pedagogica
Docente para a Educacdo Infantil e o Ensino Fundamental — anos iniciais. Curriculo: concepgao e
organiza¢cdo do conhecimento. O desenvolvimento artistico da crianca. A leitura e a escrita na
Educagdo Infantil e no Ensino Fundamental — anos iniciais. O Conhecimento Matematico das
criangas e suas relagdes junto as experiéncias cotidianas. O Conhecimento do Mundo Fisico e
Natural no desenvolvimento humano da crianca. Filosofia na Educacdo de criancas. Avaliacdo e
registro do processo educacional na Educagdo Infantil. Avaliagdo da aprendizagem no Ensino
Fundamental — anos iniciais. A pratica docente: profissional, estética, ética, social, humana e
dialégica com o outro. A Educagdo Especial na perspectiva da educacdo inclusiva. Educacao
antirracista.
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Resolugdo SME n° 14, de 23 de outubro de 2014, que estabelece as Diretrizes para a implantagao da
Avaliacao Institucional da Educacdo Infantil e para a constituigdo da Comissdao Propria de
Avaliag¢ao, CPA, na Rede Municipal de Ensino de Campinas.

Resolugao SME n° 3, de 17 de janeiro de 2017, que fixa normas para o cumprimento dos tempos
pedagogicos pelos professores da Rede Municipal de Ensino de Campinas, e d4 outras providéncias.
Resolugdo SME n° 15, de 13 de setembro de 2022, que estabelece diretrizes € normas para o
planejamento, a elaboragdo e a avaliacdo do Projeto Pedagogico das unidades educacionais da Rede
Municipal de Ensino e das escolas privadas de Educagao Infantil que integram o Sistema Municipal
de Ensino de Campinas.

UNESCO. Declaragdo Mundial sobre Educagdo para Todos e Plano de A¢do para satisfazer as
necessidades basicas de aprendizagem. Jomtien, Tailandia, 1990.

UNICEF. Declaragdo de Salamanca e linha de agdo sobre necessidades educativas especiais.
Salamanca, Espanha, 1994.

PSICOLOGO ESCOLAR

Conhecimentos Especificos: Metodologia de pesquisa em psicologia. Etica Profissional do
Psicologo. Psicologia do Desenvolvimento. Assisténcia domiciliar. Atendimento familiar. Teorias
psicogenéticas aplicadas a educagdo: Jean Piaget, Vygotsky e Wallon; Trabalho em equipe
multidisciplinar em educagdo. Fung¢do social da escola e da familia. Intervencdo da psicologia no
processo ensino-aprendizagem numa perspectiva critica. Psicologia e formagdo de professores.
Psicologia institucional e social — relagdes institucionais na escola, diferenca de classe social e
género na escola. Praticas de atuacao do psicologo na educagdo. Principios gerais da educagdo para
todos. Plano Municipal de Educagdo. Projeto Politico-Pedagogico. Direitos das pessoas com
deficiéncia. Politica Nacional de Educacao Especial na Perspectiva da Educagdo Inclusiva. Outras
questdes versando sobre as atividades e atribuigdes especificas do cargo/fungdo. Constitui¢ao
Federal. Estatuto da Crianga ¢ do Adolescente. Estatuto da Pessoa Idosa. Lei n® 9.394/96 — Lei de
Diretrizes e Bases da Educacao Nacional. Lei n° 16.209, de 18 de margo de 2022, que dispde sobre
as reunioes intersetoriais da Rede de Atendimento e Protecdo a Criangca e ao Adolescente do
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Municipio de Campinas e da outras providéncias. Lei Complementar n°® 452, de 08 de margo de
2024, institui o programa Proteja Servidora. Politica de Educagdo Antirracista na Secretaria
Municipal de Educagdo. Portaria SME n° 141/2024 — Regimento Escolar Comum das Escolas da
Rede Municipal de Ensino de Campinas. Diretrizes Curriculares Municipais. Bullying e Violéncia
escolar. Fundamentos da educacdo. Psicologia educacional/escolar. Abordagens da Psicologia na
Educagao. Interagdes sociais na escola.
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO

(*) Todas as datas informadas neste cronograma sao PREVISTAS e podem ser alteradas a
qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as publica¢des deste Concurso Publico
através do Didrio Oficial do Municipio e do site da Vunesp até a sua homologag¢do, ndo sendo
aceitas alegagdes de desconhecimento.

ATIVIDADES DATA
L L 22/10/24 ¢
Publicacao das Comissdes no DOM 05/11/24
Publicagdo do edital 17/01/2025
Inicio das inscri¢oes 03/02/2025
Periodo das INSCRICOES ¢ envio de TITULOS, laudos para cota PcD, 03/02 a
acessibilidade, nome social e fungdo de jurado 21/03/2025
Solicitagdo de isencdo do pagamento da taxa de inscri¢do (doadores voluntarios 03/02 a
de medula d6ssea) 07/02/2025
Data limite para upload dos documentos comprobatorios para a obtencdo da
. - SR 07/02/2025
isen¢do do pagamento do valor da taxa de inscri¢ao
Publicagdo do resultado das solicitagdes de isengdes do pagamento do valor da
SR . 26/02/2025
taxa de inscri¢do (no site da Vunesp)
Prazo para recurso relativo a solicitacdo de isen¢do do pagamento do valor da 27 ¢ 28/02/25
taxa de inscrigao
Publica¢do do resultado dos recursos relativos a solicitacdo de isengdo e resposta
. . 11/03/2025
aos candidatos (somente no site da Vunesp)
Fim do periodo de inscricio 21/03/2025
Fim do periodo de envio dos Titulos 21/03/2025
Prazo final para pagamento do valor da inscri¢ao 24/03/2025
Publicagao (no site da Vunesp e no DOM) da andlise dos pedidos de
participacao: - nas vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP); - nas 15/04/2025
vagas reservadas para Pessoas com Deficiéncia (PcD); - com condigdo especial
para realizacao das provas (acessibilidade)
Publicagdo (exclusivamente no site da Vunesp) da lista de todos os INSCRITOS, 15/04/2025
com listagens separadas em LAC, PPP e PcD e funcao de jurados
Prazo para interposi¢@o de recurso contra as inscri¢des € nome social, 0s
indeferimentos dos pedidos de participagdo nas vagas reservadas para PPP e
L . . T 16 e 17/04/25
PcD, para participagdo com condig@o especial para realizacdo das provas
(acessibilidade) e funcao de jurados
Publicag¢do (no DOM e no site da Vunesp): - Resultados dos recursos contra as
inscri¢des e nome social, os indeferimentos dos pedidos de participagao nas
AR . . 05/05/2025
vagas reservadas para PPP e PcD e para participacdo com condi¢do especial para
realizacdo das provas (acessibilidade) e funcao de jurados
CONVOCACAO PARA AS PROVAS (no site da Vunesp e no DOM) 21/05/2025
01/06/2025
APLICACAO das Provas de Conhecimentos (Prova Objetiva + Redacdo) (periodo da
tarde)
Publica¢do dos cadernos de Prova (no site da Vunesp) 02/06/2025
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Prazo para interposi¢ao de recurso contra a aplicagao das Provas

02 e

03/06/2025
Publicagdo dos gabaritos preliminares (no site da Vunesp e no DOM) 03/06/2025
Prazo para interposicao de recurso contra os gabaritos preliminares das provas 04 e
objetivas 05/06/2025
Publicacao (no site da Vunesp e no DOM) dos resultados dos recursos contra: a
aplicagdo das provas e gabaritos preliminares das provas 30/06/2025
Publicacao (no site da Vunesp e no DOM) dos gabaritos definitivos +
RESULTADO da Prova Objetiva de todos os inscritos (inclusive ausentes). 30/06/2025

Disponibilizagdo do “espelho” da folha de respostas do candidato
(exclusivamente no site da Vunesp).

Vista da folha de resposta da Prova Objetiva + Prazo para interposig¢ao de recurso
contra a pontuagao da Prova Objetiva

01 e 02/07/25

Publicagdo do Resultado dos recursos contra a pontuagdo da Prova Objetiva (no

site da Vunesp e DOM) + Resultado da Redagao e da Analise de Titulos 30/07/2025
~ - . 31/07/2025 e

Prazo de recurso contra o resultado da Redacao e da Analise de Titulos 01/08/2025

Publicacao (no site da Vunesp e no DOM) do Resultado dos recursos contra o

resultado da Redagdo ¢ da Analise de Titulos + Publicagdo da Classificacao 13/08/2025

Prévia

Prazo de recurso contra a Classificagdo Prévia 14 e 15/08/25

Publicacao (no site da Vunesp e no DOM) do Resultado dos recursos interpostos 26/08/2025

contra a Classificacdo Prévia + Convocacao dos cotistas PPP e PcD

Periodo de AVALIACAO PRESENCIAL DOS COTISTAS PPP e PcD

(procedimento de heteroidentifica¢do para as Pessoas Pretas ou Pardas e da 02 a 05/09/25

avaliacdo da Junta Médica para as Pessoas com Deficiéncia)

Publicagdo dos resultados da heteroidentificagao (PPP) e da avaliagao da Junta 12/09/2025

Meédica (PcD)

Prazo de recurso contra o resultado da avaliacao dos cotistas

15 ¢ 16/09/25

Publicagdo (no site da Vunesp e no DOM) dos Resultados de recursos contra a

avaliacdo dos cotistas PPP e PcD 24/09/2025
Publicagao da Classificacao Final 30/09/2025
Homologac¢ao do Concurso Publico 01/10/2025
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ANEXO 1V - MODELO DE PROCURACAO
(PARA A REUNIAO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS)

PROCURACAO - PESSOA FISICA

(nome completo do candidato), (nacionalidade),

(estado civil), (profissdo), portador(a) do CPF n°

, RG n° , expedido pelo (6rgdo), residente e

domiciliado(a) a (rua, avenida, etc.),
(bairro), (municipio), (estado),

(CEP), (telefone), pelo presente instrumento nomeia e constitui

como seu(sua) bastante Procurador(a) (nome completo do
Procurador), (nacionalidade), (estado civil),
(profissao), portador(a) do CPF n° ,RGn° ,

expedido pelo (6rgdo), residente e domiciliado(a) a
(rua, avenida, etc.), (bairro),

(municipio), (estado), (CEP),

(telefone), com poderes para representar o outorgante perante a Prefeitura Municipal

de Campinas na reunido de preenchimento de vagas do dia / / , referente ao Concurso
Publico regido pelo Edital , responsabilizando-se por todos os atos praticados no

cumprimento deste instrumento.

, de de
(Local) (Data)

Assinatura do Candidato
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ANEXO V - MODELO DE REQUERIMENTO PARA INCLUSAO DE NOME SOCIAL

A Prefeitura do Municipio de Campinas

Secretaria Municipal de Gestao e Desenvolvimento de Pessoas

Nos termos do artigo 2° caput do Decreto n° 17.620, de 18 de junho de 2.012,

€U, rreeeureeeeireeeetreeeereeeeteeeeereeeeeaaeeereeeereeenns [nome civil do interessado(a)], portador da Cédula de
Identidade n° .....ooovvvvevvviiiiiiiiiiie e inscrito no CPF n® ..., ,solicito a inclusdo do
MEU NOME SOCIAL 1..eviiiiiiiieiie ettt sae e eeaee e (indicagdao do nome social)

nos registros relativos aos servigos prestados por este 6rgao ou unidade.

(Local) (Data)

Assinatura
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ANEXO VI - LISTA DE DOCUMENTOS PARA A POSSE

RELACAO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA APRESENTACAO NA POSSE

1 — ORIGINALIS (todos os cargos)

2 - COMPROVANTES DE PRE-REQUISITO DE INGRESSO

3 —ATESTADOS E CERTIDOES (todos os cargos)

1 — ORIGINAIS (para todos os cargos)

Comprovante do estado civil: Certiddo de Nascimento QU Certiddo de Casamento QU
Certidao de Casamento com averbacao (divorcio/separacao/obito);

Companheiro(a): Certidao de Unido Estavel (quando possuir) e a comprovagao do estado
civil do(a) mesmo(a);

e CPF do conjuge ou companheiro(a)

e Comprovante de endereco com o Bairro ¢ o CEP;

e Titulo de Eleitor;

e C(Carteira de Identidade (R.G.) com data de emissao inferior a 10 anos;

e C.PF;

e Certificado de Reservista (sexo masculino);

e C(Carteira de Trabalho e Previdéncia Social;

e Comprovante de PIS ou PASEP — NAO apresentar NIT;

e Certiddo de nascimento dos filhos dependentes;

e (arteira de Vacinagdo de filhos menores de 14 anos (paginas da identificagdo e vacinas);

e CPF de filhos até 24 anos (dependente de IRRF cursando Faculdade);

e CPF e Certidao de nascimento/casamento de outros dependentes de IRRF;

e Comprovacio do deferimento de exoneracio caso tenha emprego ou Cargo Publico;

e Declaraciao da Carga Horaria semanal, discriminada por dia, com horario de entrada e
saida, dos dois cargos, para os casos que permitam acimulo (CARGOS: Professor
Adjunto I — Educacao Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de
Educacio Basica I1 — PEB II — Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de
Educacao Basica IV — PEB 1V — Educacio Especial).

2 — COMPROVANTES DE PRE-REQUISITO DE INGRESSO
CARGO NIiVEL DOCUMENTOS
ORIGINAIS PARA POSSE

Agente de Fiscalizagdo Médio Historico Escolar com Certificado de
Conclusao do Ensino Médio

Analista de Processos Superior Diploma de Graduagdo em Nivel
Superior;
Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Arquiteto Superior Diploma de Graduagédo em
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Arquitetura;
Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Assistente Social Escolar

Superior

Diploma de Graduagdo em Servigo
Social,

Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Contador

Superior

Diploma de Bacharel em Ciéncias
Contabeis;

Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Engenheiro — Civil

Superior

Diploma de Bacharel em Engenharia
Civil;

Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Engenheiro — Saude e
Seguranca do Trabalho

Superior

Diploma de Bacharel em Engenharia
(em qualquer area);
Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo;
Certificado de Especializagdo em
Segurancga do Trabalho

Professor Adjunto I — Educacdo
Infantil e Anos Iniciais do
Ensino Fundamental

Superior

Diploma de licenciatura plena em
Pedagogia com habilitagdo especifica
(observadas as normas estabelecidas
nas diretrizes curriculares nacionais)
ou curso normal superior com
habilitacdo especifica

Professor de Educac¢ao Basica
II — PEB II — Anos Iniciais do
Ensino Fundamental

Superior

Diploma de licenciatura plena em
Pedagogia com habilitacdo especifica
(observadas as normas estabelecidas
nas diretrizes curriculares nacionais)
ou curso normal superior com
habilita¢do especifica

Professor de Educagao Basica
IV —PEB IV — Educagdo
Especial

Superior

Diploma de licenciatura plena em
Pedagogia com habilitagdio em
Educagdo Especial ou curso de
licenciatura plena em Pedagogia com
especializacdo, mestrado ou doutorado
em Educacdo Especial ou curso de
licenciatura plena em Educagéo
Especial

Psicologo Escolar

Superior

Diploma de Graduacao em Psicologia;
Certificado de Especializacdo em
Nivel de Pés-Graduacdo, na area de
Educacio;

Registro profissional no conselho da
categoria do Estado de Sdo Paulo

Técnico em Seguranga do
Trabalho

Técnico

Historico Escolar com Certificado de
Conclusio do Ensino Médio;
Certificado de Curso de Educagdo
profissional em  Seguranga do
Trabalho;

Registro Profissional no Conselho da
Categoria do Estado de Sado Paulo
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3 — ATESTADOS E CERTIDOES (para todos os cargos)

o 1°— Atestado de Antecedentes Criminais da Policia Estadual - emitida pelo site
www.ssp.sp.gov.br Para RG de outros Estados e que residam no Estado de Sao Paulo,
requerer pessoalmente nos postos do Poupatempo.

o 2°—Certidao Estadual de Distribui¢oes Criminais — emitida pelo site
www.tisp.jus.br , atentar-se ao assunto de “ACOES CRIMINAIS” ¢ ndo “execuc¢des
criminais”.

o 3°- Certidao Estadual de Distribuicées Civeis : (A¢oes Civeis, Familia e Sucessoes,
Execugdes Fiscais e Juizados Especiais Civeis)” — emitida pelo site www.tjsp.jus.br ;

o 4° — Certidao de Antecedentes Criminais da Policia Federal - emitida pelo site
www.dpf.gov.br;

o 5° — Certidao Judicial Civel da Justica Federal, emitida pelo site www.jfsp.jus.br.
Atentar-se a abrangéncia da certiddo que deve ser “Secao Judiciaria de Sao Paulo”.

o 6° — Certiddo Judicial Criminal, da Justica Federal, emitida pelo site
www.jfsp.jus.br. Atentar-se a abrangéncia da certidao que deve ser “Secao Judiciaria de
Sao Paulo”

o 7° — Certidao de Quitacao Eleitoral - emitida pelo site www.tre-sp.jus.br ou
www.tse.jus.br;

o 8 — Consulta Qualificacio Cadastral e-Social - emida pelo site

consultacadastral.inss.gov.br.

Os itens 1°, 2% 3% 5° e 6° devem ser do(s) Estado(s) onde tenha residido nos ultimos 5 anos.
As certiddes 2* e 3* sdo liberadas em até 05 (cinco) dias uteis. O candidato pode ainda procurar o
Forum da cidade onde resida.

© Comprovante de Cadastro no SEI Externo — Campinas/SP

VALIDADE DAS CERTIDOES/ATESTADOS: 90 dias (da data da emisséo)
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
	CONCURSO PÚBLICO – EDUCAÇÃO E GERAL
	EDITAL Nº 01/2025
	A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para provimento de cargos públicos efetivos de Agente de Fiscalização, Analista de Processos, Arquiteto, Assistente Social Escolar, Contador, Engenheiro – Civil, Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho, Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial, Psicólogo Escolar, Técnico em Segurança do Trabalho, sob o regime estatutário, de acordo com o disposto neste Edital e seus Anexos, nas Leis Municipais nº 12.985/2007, 12.987/2007 e nº 14.306/2012; Leis Complementares Municipais nº 57/2014, 83/2014, 216/2019, 315/2021 e 436/2023, bem como os Decretos Municipais nº 16.779/2009, 19.029/2016, 19.452/2017, 20.171/19, 20.351/2019, 22.047/2022, 23.214/2024 e 23.727/2025.
	I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	1.1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Vunesp, obedecidas as normas deste Edital, cujas atribuições ultimam-se com a publicação do ato que homologa o resultado final do Concurso Público.
	1.1.1. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos públicos vagos e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do presente certame, conforme relação apresentada no Capítulo II.
	1.1.2. Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos classificados em número estritamente necessário, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados.
	1.2. O candidato classificado poderá ser convocado para ocupar cargo público efetivo em qualquer unidade da Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo exclusivamente aos critérios das necessidades específicas da municipalidade e do relevante interesse público.
	1.2.1. O candidato empossado deverá prestar serviços no local e horário estabelecidos, obedecida a carga horária semanal e o horário de trabalho diário, ambos determinados pela Administração Municipal.
	1.2.1.1. O horário e o local de trabalho poderão ser alterados a qualquer momento, a critério exclusivo da Administração Municipal.
	1.3. A supervisão, a fiscalização e o acompanhamento do Concurso Público serão realizados pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora do certame, nomeadas pela Prefeitura Municipal de Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados no Diário Oficial do Município de Campinas em 22/10/2024 e 05/11/2024.
	1.4. Integram este Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Atribuições dos cargos
	Anexo II – Conteúdo Programático
	Anexo III – Cronograma Previsto
	Anexo IV – Modelo de Procuração para a Reunião de Preenchimento de Vagas
	Anexo V – Modelo de Requerimento para inclusão de Nome Social (após a classificação final)
	Anexo VI – Lista de documentos para a posse (a lista atualizada estará na página de Concursos e Empregos: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal após a homologação deste Concurso Público)
	II – DOS CARGOS
	2.1. A relação de cargos deste Edital, informações sobre a quantidade de vagas, pré-requisitos de cada cargo, carga horária semanal e valor do salário mensal estão especificados na tabela do item 2.2.
	2.2. O número de vagas disposto na tabela deste item corresponde apenas às vagas de abertura deste certame.
	2.2.1. Durante o prazo de validade deste concurso público, todas as vagas que porventura vierem a ser autorizadas para convocação serão destinadas aos candidatos classificados no certame e, sendo assim, serão devidamente considerados nos cálculos das convocações os percentuais de 20% (vinte por cento) para a listagem de Pessoas Pretas ou Pardas – PPP e 5% (cinco por cento) para a listagem de Pessoas com Deficiência – PcD, conforme os itens 6.1 e 7.2.
	Código do cargo
	Nome do cargo
	Vagas LAC (*)
	Vagas PPP (*)
	Vagas PcD (*)
	Total de vagas
	Pré-Requisitos (¹)
	Carga horária semanal e Salário mensal (²)
	95140
	Agente de Fiscalização
	8
	2
	1
	11
	Ensino Médio completo
	36h – R$ 3.869,65 + 85% (³)
	95310
	Analista de Processos
	1
	0
	0
	1
	Graduação em Nível Superior + Registro Profissional
	36h – R$ 7.481,28
	95480
	Arquiteto
	3
	1
	0
	4
	Graduação em Arquitetura + Registro Profissional no Conselho da Categoria
	36h – R$ 9.416,11 + 30% (⁴)
	95331
	Assistente Social Escolar
	11
	3
	1
	15
	Curso de Graduação em Serviço Social + registro profissional no Conselho de Classe da Categoria.
	30h – R$ 7.481,28
	95360
	Contador
	1
	0
	0
	1
	Bacharel em Ciências Contábeis + Registro Profissional no Conselho da Categoria
	36h – R$ 7.481,28
	95494
	Engenheiro – Civil
	3
	1
	0
	4
	Bacharel em Engenharia Civil + Registro Profissional no Conselho da Categoria
	36h – R$ 9.416,11 + 30% (⁴)
	95502
	Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho
	2
	0
	0
	2
	Bacharel em Engenharia (em qualquer área) + Registro Profissional no Conselho da Categoria + Especialização em Segurança do Trabalho
	36h – R$ 9.416,11 + 30% (⁴)
	97001
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	7
	2
	1
	10
	Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação específica em Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental ou Curso Normal Superior com habilitação específica em Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	20h – R$ 3.698,67 27h – R$ 4.993,26 32h – R$ 5.917,92 40h – R$ 7.397,41
	(Carga Horária semanal a ser definida pela Administração Municipal)
	97021
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	7
	2
	1
	10
	Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em Anos Iniciais Do Ensino Fundamental ou Curso Normal Superior com habilitação Específica em Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	32h – R$ 5.917,92 40h – R$ 7.397,41
	(Carga Horária semanal a ser definida pela Administração Municipal)
	97054
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	7
	2
	1
	10
	Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em Educação Especial ou Curso De Licenciatura Plena em Pedagogia com Especialização, Mestrado ou Doutorado em Educação Especial, ou Curso de Licenciatura Plena em Educação Especial
	20h – R$ 3.698,67 27h – R$ 4.993,26 32h – R$ 5.917,92 40h – R$ 7.397,41
	(Carga Horária semanal a ser definida pela Administração Municipal)
	95455
	Psicólogo Escolar
	11
	3
	1
	15
	Curso de Graduação em Psicologia + Especialização, em Nível de Pós-Graduação, na área de Educação + registro profissional no Conselho da Categoria
	36h – R$ 7.481,28
	94240
	Técnico em Segurança do Trabalho
	2
	0
	0
	2
	Ensino Médio completo + Educação profissional em Segurança do Trabalho + Registro profissional
	36h – R$ 4.643,54
	TOTAL DE VAGAS
	63
	16
	06
	85
	(*) Legendas: LAC (Lista de Ampla Concorrência), PPP (Pessoas Pretas ou Pardas), PcD (Pessoas com Deficiência).
	(¹) A serem comprovados para a Posse.
	(²) Prêmio Produtividade Saúde – Decreto Municipal nº 23.194/2024, conforme subitem 2.6.1.
	(³) Prêmio de até 85% sobre o salário base, conforme Lei Municipal nº 13.884/2010 e Ordem de Serviço nº 01/2018.
	(⁴) Adicional de Dedicação Exclusiva de 30% sobre o vencimento-base, conforme a Lei Municipal nº 14.304/2012.
	2.3. Para os cargos de Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental a habilitação específica do curso de Pedagogia definida como requisito de ingresso somente será exigida para curso iniciado antes da Resolução do Conselho Nacional de Educação, Conselho Pleno, CNE/CP nº 01, de 15 de maio de 2006.
	2.4. Para os cargos em que há mais de uma possibilidade de jornada de trabalho, a definição desta
	ocorrerá no momento da reunião de preenchimento de vagas (conforme Capítulo XVI), exclusivamente de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas.
	2.5. O candidato que não aceitar a vaga disponibilizada em reunião de preenchimento de vagas será eliminado do certame, não havendo possibilidade de reconvocação e/ou reclassificação, conforme itens 16.6 e 16.7.
	2.6. O salário base informado na tabela do item 2.2 sofrerá alteração sempre que houver dissídio da categoria, com previsão expressa em Lei Complementar específica.
	2.6.1. Além do salário base, para os profissionais que atuarem na Secretaria Municipal de Saúde e no Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, será pago o Prêmio Produtividade, cujos valores variam entre R$ 108,38 (cento e oito reais e trinta e oito centavos) e R$ 705,81 (setecentos e cinco reais e oitenta e um centavos), conforme o local de trabalho, nos termos do Decreto Municipal nº 23.194/2024.
	2.7. As atribuições legais dos cargos constam no Anexo I, sendo responsabilidade do candidato tomar conhecimento destas antes de efetuar sua inscrição.
	2.8. As atribuições descritas neste Edital poderão ser complementadas e/ou alteradas através de lei ou decreto específico, mesmo posteriormente à homologação deste certame, a critério da Prefeitura Municipal de Campinas e respeitando a legislação que regulamenta a profissão.
	2.8.1. As atribuições do cargo eventualmente complementadas e/ou alteradas deverão ser executadas por todos os servidores admitidos, em qualquer época, para os referidos cargos públicos.
	2.9. A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios:
	a) Auxílio Refeição ou Alimentação para os servidores com carga horária igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais, no valor de R$ 1.772,37 (um mil e setecentos e setenta e dois reais e trinta e sete centavos) mensais. O referido auxílio é devido no mês seguinte ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente de pagamento.
	b) 13ª (décima terceira) parcela do Auxílio Refeição ou Alimentação para os servidores da ativa com jornada de trabalho igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais, a ser paga no mês de dezembro, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 422/2023.
	c) Vale-Transporte, de caráter opcional, nos seguintes moldes:
	c1) a ser utilizado dentro dos limites do município de Campinas, desde que o servidor resida a uma distância igual ou superior a 1.000 (mil) metros do local de trabalho;
	c2) concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos;
	c3) a concessão do benefício é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
	2.10. Para fins de comprovação dos pré-requisitos de ingresso exigidos para os cargos relacionados na tabela do item 2.2, bem como consta no Capítulo III, o candidato classificado deverá apresentar, no ato da posse, os documentos originais listados no Anexo VI.
	2.10.1. A lista de documentos atualizada estará disponível na página “Concursos e Empregos”, após a homologação deste certame, no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal, ficando excluído do Concurso Público aquele que não os apresentar ou apresentá-los em desacordo com as normas deste Edital.
	2.11. O envio e a entrega de informações e documentação por meios eletrônicos ou de forma presencial são de exclusiva responsabilidade do candidato. A Administração Municipal e a Vunesp não se responsabilizam por quaisquer ocorrências que impeçam a chegada desses a seu destino, seja por ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio e a entrega.
	2.11.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos enviados ou entregues. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato ou ocorrer a sua eliminação do certame se verificada falsidade e/ou irregularidade nos documentos apresentados.
	2.11.2. Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato, quando requisitados, devem ser legíveis, não conter rasuras e estar em condições físicas perfeitas.
	2.11.3. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do cadastro incorreto ou da não atualização dos seus dados pessoais e de demais informações requisitadas em Edital.
	2.12. O acúmulo de cargos ou empregos públicos somente será permitido se atender ao disposto nos incisos XVI e XVII e §10º do art. 37 da Constituição Federal, desde que haja compatibilidade de horários entre os dois vínculos.
	2.12.1. Em caso de acúmulo legal conforme descrito acima, a somatória das duas jornadas de trabalho não poderá ultrapassar o total de 64 (sessenta e quatro) horas semanais, conforme previsto no art. 9º, §1º da Lei Municipal nº 12.985/2007 ou art. 11 da Lei Municipal nº 12.987/2007, para os cargos de Magistério.
	2.13. De acordo com o inciso XVII do art. 37 da Constituição Federal, o acúmulo estende-se a cargos, empregos e funções públicas e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.
	2.13.1. A regra deste item é válida mesmo que os vínculos não sejam no regime estatutário, incluindo ainda, aposentadorias recebidas de órgãos públicos.
	2.14. É de responsabilidade do candidato verificar as regras legais em relação ao acúmulo de cargos e/ ou empregos públicos.
	2.15. A inobservância das disposições referentes a acúmulo importará em responsabilidade administrativa do servidor, o que poderá ocasionar, inclusive, sua demissão do cargo após o devido processo administrativo disciplinar.
	III – DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
	3.1. Além dos pré-requisitos citados na tabela do item 2.2, o candidato deverá atender, cumulativamente, no ato da posse, aos seguintes requisitos:
	a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital e seus Anexos;
	b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º, art. 12 da Constituição Federal e do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil pelo Decreto Federal nº 3.927/2001;
	c) gozar dos direitos políticos;
	d) haver cumprido as obrigações eleitorais;
	e) haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
	f) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 74 (setenta e quatro) no momento da posse;
	g) não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente as penas cominadas, sendo que os processos sem julgamento serão analisados individualmente;
	h) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crimes previstos na Lei Maria da Penha, conforme Lei Municipal nº 15.810/2019;
	i) não ter sido condenado por crime de racismo conforme Lei Municipal nº 16.667/2024, desde a sentença transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena;
	j) não ter sido demitido/exonerado do serviço público de qualquer esfera governamental por justa causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar e/ou exonerado durante o estágio probatório, após avaliação especial de desempenho, por comissão devidamente constituída;
	k) não ter sido demitido de órgãos conveniados com a Prefeitura de Campinas, em decorrência de processo administrativo disciplinar, enquanto prestava serviços à Prefeitura Municipal de Campinas;
	l) não ter sofrido sanção disciplinar, nos últimos 05 (cinco) anos, na Prefeitura Municipal de Campinas;
	m) não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e/ou de Municípios, ou, ainda, de Conselhos de Contas dos Municípios; punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei Federal nº 7.492/1986, e na Lei Federal nº 8.429/1992;
	n) não ter acúmulo ilegal, conforme estabelece o art. 37, XVI da Constituição Federal e descrito nos itens 2.12 e 2.13.
	3.2. Após a nomeação, os pré-requisitos especificados na tabela do item 2.2, bem como os descritos neste Capítulo, deverão ser comprovados mediante envio da documentação através de sistema informatizado, acessado pelo link encaminhado ao e-mail pessoal, informado pelo candidato no momento de sua inscrição, com posterior apresentação dos documentos originais, sendo excluído do concurso aquele que não os apresentar.
	3.2.1. As informações atualizadas sobre a documentação necessária poderão ser consultadas no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal, após a homologação deste Edital.
	3.2.2. Poderá ser solicitada a comprovação dos dados informados na inscrição a qualquer momento.
	IV – DAS INSCRIÇÕES
	4.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
	4.1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todas as condições e requisitos exigidos para o Concurso Público.
	4.1.2. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no formulário de inscrição a opção do Cargo conforme relação informada na tabela do item 2.2.
	4.1.3. Ao inscrever-se no Concurso Público, o candidato deverá observar atentamente as informações sobre a aplicação das provas, conforme Capítulo XI.
	4.1.3.1. No caso de inscrição para mais de um cargo previsto neste Edital, com aplicação no mesmo dia e período, o candidato será considerado ausente naquelas provas em que não comparecer, sendo eliminado do Concurso Público nesses respectivos cargos. Portanto, caso seja efetuada mais de uma inscrição, será considerada, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente na prova, ficando o candidato eliminado nas demais opções.
	4.1.4. Após a efetivação da inscrição, a qual se dará pelo pagamento do boleto referente à taxa de inscrição até a data de vencimento, não será admitida a troca de opção de cargo ou certame.
	4.2. No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição, documento, notas, e outros, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
	4.3. As inscrições para o Concurso Público serão realizadas exclusivamente pela Internet, no período das 10 horas de 03 de fevereiro de 2025 às 23h59 de 21 de março de 2025 (horário de Brasília), de acordo com o item 4.4.
	4.4. Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o período de inscrições:
	a) acessar o site www.vunesp.com.br;
	b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público;
	c) ler, na íntegra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrições;
	d) clicar em “Inscreva-se”;
	e) informar o e-mail ou o CPF;
	f) cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada sempre que se fizer necessário alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação, sendo de inteira responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada;
	g) preencher total e corretamente os dados solicitados na ficha de inscrição, atentando para a veracidade das informações;
	h) clicar em “Confirmar a Inscrição”;
	i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59min de 21 de março de 2025;
	j) imprimir o boleto bancário;
	k) efetuar o pagamento da respectiva taxa de inscrição em qualquer agência bancária até o vencimento do boleto bancário, dia 24 de março de 2025, no valor de:
	k.1) R$ 67,90 (sessenta e sete reais e noventa centavos) para os cargos de nível médio;
	k.2) R$ 98,80 (noventa e oito reais e oitenta centavos) para os cargos de nível superior.
	4.4.1. Para o correspondente pagamento do valor da taxa de inscrição, somente poderá ser utilizado o boleto bancário gerado na inscrição.
	4.4.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o interessado, o boleto deverá ser pago antecipadamente, sendo de responsabilidade do candidato a verificação desta hipótese.
	4.4.3. O correspondente pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em cartão de débito, dinheiro ou em cheque, em qualquer agência bancária.
	4.4.4. A inscrição por pagamento em cheque somente será considerada efetivada após a respectiva compensação.
	4.4.4.1. Se, por qualquer razão, o cheque utilizado para o pagamento da taxa de inscrição for devolvido, ou efetuado pagamento com valor inferior, a inscrição será automaticamente cancelada, não sendo permitida complementação em hipótese alguma.
	4.4.4.2. Não haverá possibilidade de interposição de recurso contra o previsto no subitem 4.4.4.1.
	4.4.5. O pagamento da taxa de inscrição por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação até 24 de março de 2025.
	4.4.6. Não será efetivada a inscrição se o correspondente pagamento da taxa de inscrição for realizado fora do período estabelecido para tal finalidade.
	4.4.7. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento do boleto.
	4.5. Não será permitida inscrição por meio de depósito/transferência bancária, pelos Correios, PIX, condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.
	4.6. Caso o candidato opte por realizar o pagamento da inscrição através de Home Banking, ele deverá verificar diretamente com o banco o horário máximo permitido para esse procedimento.
	4.7. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Capítulo implicará no cancelamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
	4.8. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, no link “Área do Candidato”, a partir de 3 (três) dias úteis do pagamento da taxa de inscrição.
	4.8.1. Caso a inscrição seja detectada como não efetivada ou não haja informação, o candidato deverá entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18 horas ou no link “Área do Candidato – FALE CONOSCO” no site www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido.
	4.9. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada em valor superior ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, exceto ao candidato beneficiado e amparado pela Lei Municipal nº 15.792/2019 (pessoas cadastradas no REDOME – Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea), conforme regras do Capítulo V.
	4.9.1. O valor pago a título de taxa de inscrição não poderá ser transferido a terceiros, nem será válido para outros concursos ou processos seletivos.
	4.10. Após as 23h59 do último dia do período de inscrições (21 de março de 2025), a ficha de inscrição e o boleto bancário não estarão mais disponibilizados no site.
	4.10.1. O interessado poderá reimprimir o boleto bancário, caso necessário, até as 23h59 do último dia de inscrição (21 de março de 2025).
	4.10.2. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
	4.10.3. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas informações prestadas na ficha de inscrição.
	4.10.4. Cabendo à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de excluir deste Concurso Público aquele que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos ou que prestar informações inverídicas.
	4.10.5. O candidato poderá utilizar, para fins de inscrição, o PROGRAMA ACESSA SÃO PAULO, que disponibiliza postos (locais públicos para acesso à internet) em várias cidades do Estado de São Paulo.
	4.11. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará na não efetivação da inscrição.
	4.12. A relação das inscrições será publicada exclusivamente no site da VUNESP (www.vunesp.com.br), conforme Cronograma Previsto no Anexo III, não podendo ser alegado desconhecimento.
	4.12.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu nome/inscrição, poderá interpor recurso de acordo com as determinações descritas no Capítulo XV.
	4.12.1.1. Não será permitida, no prazo de recurso ou após este, a entrega e/ou a complementação de documentos.
	4.12.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas estabelecidos será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
	4.12.3. O resultado da análise dos recursos relativos à lista de inscritos será divulgada no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III. Após a publicação do resultado dos recursos, não haverá inclusão de candidato para participação no certame.
	DO NOME SOCIAL
	4.13. O candidato transgênero ou aquele cuja identificação civil não reflita adequadamente sua identidade de gênero, e que desejar ser identificado pelo nome social no dia da realização da prova, deverá, durante o período de inscrição, indicá-lo na ficha de inscrição, preencher, assinar e encaminhar, por meio digital (upload), o requerimento da utilização do nome social, disponível para download no site www.vunesp.com.br, juntamente com a cópia do documento de identidade (RG).
	4.13.1. O candidato deverá, durante o período de inscrições das 10 horas de 03 de fevereiro de 2025 às 23h59 de 21 de março de 2025 (horário de Brasília):
	a) Acessar o link próprio, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
	b) Após o preenchimento da ficha de inscrição, com a informação do uso do nome social, acessar a Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio dos documentos por meio digital (upload);
	4.13.1.1. Os documentos para envio deverão ser digitalizados, frente e verso, quando necessário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
	4.13.1.2. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
	4.13.1.3. Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou por quaisquer outras formas não especificadas e nem a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
	4.14. Caso o candidato não tenha incluído seu nome social na inscrição, poderá, após a classificação final do certame, encaminhar requerimento conforme modelo constante no Anexo V, devidamente assinado, ao e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.br, juntamente com a foto do documento de identidade do(a) requerente.
	4.14.1. Não serão considerados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
	4.15. Não será considerado o requerimento de uso do nome social enviado por forma diversa da especificada neste edital.
	4.16. O requerimento encaminhado terá validade somente para este Concurso Público.
	DO CANDIDATO QUE TENHA EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO
	4.17. O candidato que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 poderá solicitar essa opção na ficha de inscrição, para fins de critério de desempate.
	4.17.1. O candidato, para fazer jus ao previsto no item 4.17, deverá comprovar ter exercido a função de jurado no período entre a data da vigência da referida Lei e a data de término das inscrições deste Concurso Público.
	4.18. Para fins de critério de desempate, o candidato deverá enviar (via upload) à VUNESP, no período de inscrições, certidão, declaração, atestado ou outro documento público emitido pelo Poder Judiciário que comprove que exerceu a função de jurado.
	4.18.1. Para o envio do documento referido no item 4.18, o candidato deverá – durante o período de inscrições – seguir as orientações:
	a) acessar o site da VUNESP (www.vunesp.com.br);
	b) após o preenchimento da ficha de inscrição informando a condição de jurado, fazer o login, inserindo o número do seu CPF e sua senha pessoal, para acessar “Área do Candidato”;
	c) localizar este Concurso Público;
	d) acessar o link “Envio de Documentos”, anexar e enviar – por meio digital (upload) – as imagens dos documentos correspondentes para análise;
	d1) os documentos deverão ser enviados digitalizados, frente e verso, quando necessário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
	4.18.2. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
	4.18.3. Não serão considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou prazo que não os especificados neste Capítulo, nem a entrega condicional ou a complementação de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
	4.19. O candidato que, dentro do período de inscrições, deixar de declarar a condição de jurado ou aquele que a declarar, mas não comprovar essa condição conforme instruções dos subitens 4.18.1 a 4.18.3, não será considerado jurado para fins de desempate previsto neste Concurso Público.
	4.20. Os documentos encaminhados terão validade somente para este Concurso Público.
	4.21. A relação de deferimento e de indeferimento de solicitações relativas à participação de candidatos com a condição de jurado será publicada exclusivamente no site da VUNESP (www.vunesp.com.br) na “Área do Candidato”, no link “Editais e Documentos”, não podendo ser alegado desconhecimento.
	4.21.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a sua situação, poderá interpor recurso de acordo com as determinações descritas no Capítulo XV.
	4.21.1.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo e forma estabelecidos será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
	4.21.1.2. Não será permitida, no prazo de recurso ou após esse, a entrega e/ou a complementação de documentos.
	4.22. O comunicado de análise de recursos interpostos contra o indeferimento de solicitação de participação com a condição de jurado será divulgado no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III, não podendo ser alegado desconhecimento. Após esta data não haverá qualquer inclusão ou exclusão relativa à participação de candidato com a condição de jurado.
	4.23. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de inscrição.
	4.24. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou que não satisfaça a todas as condições e requisitos estabelecidos neste Edital, ainda que o fato seja constatado posteriormente, terá cancelada sua inscrição pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou pela VUNESP e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado neste Concurso Público.
	V – DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
	5.1. O candidato que desejar se inscrever utilizando o benefício da isenção de pagamento da taxa de inscrição, regulamentado pela Lei Municipal nº 15.792/2019 (pessoas cadastradas no REDOME – Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea), deverá proceder da seguinte forma:
	a) acessar, no período das 10 horas de 03 de fevereiro de 2025 até as 23h59 de 07 de fevereiro de 2025, o endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
	b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público;
	c) ler, na íntegra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrições;
	d) clicar em “Inscreva-se”;
	e) informar o e-mail ou o CPF;
	f) cadastrar senha pessoal e intransferível, a ser utilizada sempre que se fizer necessário alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação, sendo de inteira responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada;
	g) preencher total e corretamente os dados solicitados no requerimento de isenção da taxa de inscrição, atentando para a veracidade da informação;
	h) clicar em “Confirmar a Inscrição”;
	i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59 de 07 de fevereiro de 2025;
	j) acessar a “Área do Candidato”, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio dos documentos comprobatórios da condição de pessoa cadastrada no REDOME, por meio digital (upload);
	j1) os documentos para envio deverão ser digitalizados, frente e verso, quando necessário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
	5.1.1. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivos corrompidos.
	5.1.2. Não serão considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou prazo que não os especificados no item 5.1, nem a entrega condicional ou a complementação de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
	5.2. Após as 23h59 de 07/02/2025, o requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição não estará mais disponível no site.
	5.3. O candidato deverá, a partir das 10 horas de 26/02/2025, acessar o site www.vunesp.com.br para verificar o resultado da solicitação pleiteada na “Área do Candidato” - no link “Editais e Documentos”.
	5.3.1. O candidato que tiver o seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição DEFERIDO terá automaticamente sua inscrição efetivada.
	5.3.2. O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição INDEFERIDO poderá protocolar recurso contra esse indeferimento no período de 27 e 28/02/2025 pelo site www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato – no link Recursos”, seguindo as instruções ali contidas.
	5.3.2.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado exclusivamente no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato” – no link “Editais e Documentos”), conforme cronograma previsto disponibilizado no Anexo III.
	5.4. O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferido ou recurso indeferido, e queira participar deste certame, deverá acessar novamente a “Área do Candidato”, no site www.vunesp.com.br, até às 23h59 de 21/03/2025, imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do valor da taxa de inscrição até 24/03/2025, devendo observar o disposto no item 4.4.
	5.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetuar o pagamento da taxa de inscrição mediante o recolhimento do valor correspondente, não terá sua inscrição efetivada.
	5.6. Todas as informações prestadas no requerimento de inscrição e nas declarações firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos enviados, sob pena de tornarem-se nulos todos os atos dele decorrentes, além de estar sujeito o candidato às penalidades previstas em lei.
	5.6.1. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, com deferimento ou não de seu pedido.
	5.7. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por solicitação, via internet, de isenção de taxa de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como de outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
	5.8. Os pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como seus recursos, serão analisados e julgados pela Vunesp.
	VI – DAS INSCRIÇÕES E VAGAS PARA PESSOAS PRETAS OU PARDAS – PPP
	6.1. Nos termos do art. 1º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019 e do art. 29 da Lei Municipal nº 14.306/2012, ficam reservadas às pessoas pretas ou pardas 20% (vinte por cento) das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o período de vigência do concurso público.
	6.1.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas às pessoas pretas ou pardas, resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
	6.1.1.1. Para fins da reserva de vaga indicada no item 6.1, considera-se Pessoa Preta ou Parda (PPP) o candidato que assim se declare no momento da inscrição, que tenha informado o interesse em concorrer às vagas reservadas e, ainda, que tenha sua autodeclaração confirmada em procedimento de heteroidentificação, conforme as regras descritas neste Capítulo.
	6.1.1.2. Para concorrer às vagas referidas no item 6.1, o candidato DEVERÁ, no momento de sua inscrição, seguindo as regras estabelecidas no item 4.4:
	a) selecionar, no ato da inscrição, a opção “Deseja concorrer à cota para Pessoas Pretas ou Pardas” para concorrer como candidato preto ou pardo; e
	b) realizar a AUTODECLARAÇÃO, afirmando que deseja participar das vagas reservadas para as Pessoas Pretas ou Pardas.
	6.1.1.3. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que concorra às vagas reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas, passando a concorrer às vagas da ampla concorrência, não sendo aceito, em hipótese alguma, questionamento posterior a respeito dessa questão.
	6.1.1.4. O candidato autodeclarado preto ou pardo e optante pela reserva de vagas para Pessoas Pretas ou Pardas, que também queira se candidatar à cota para Pessoa com Deficiência, poderá concorrer concomitantemente às respectivas vagas reservadas nos termos do Capítulo VII, e seu nome poderá constar em ambas as listas, de acordo com os critérios de classificação dos Capítulos XII a XIV, sendo chamado para ocupar a primeira vaga reservada que for aprovada, em conformidade com o sistema de convocação alternada e proporcional, prevista no art. 9º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019.
	6.1.2. A concorrência às vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas pelo sistema de cotas é facultativa e, sendo essa a opção declarada no momento da inscrição, deve o candidato proceder às regras indicadas no subitem 6.1.1.2, ficando submetido, ainda, às regras gerais estabelecidas neste Edital, em especial as que tratam dos procedimentos para a heteroidentificação, principalmente o disposto no item 6.7 (dos casos de exclusão).
	6.1.3. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser pessoa preta ou parda e não optar pela reserva de vagas destinadas às Pessoas Pretas ou Pardas ou, que se declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não será considerado candidato preto ou pardo e estará sujeito às regras estabelecidas neste Edital, nos termos do art. 6º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019.
	6.1.4. Os candidatos optantes pela cota para Pessoas Pretas ou Pardas participarão do Concurso Público de que trata este Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere aos critérios de classificação em cada listagem, de acordo com as disposições dos Capítulos XII a XIV.
	6.2. Na data prevista de 15/04/2025 será publicada no site da Vunesp e no Diário Oficial de Campinas, uma lista contendo as inscrições dos candidatos que manifestaram interesse em concorrer às vagas reservadas a Pessoas Pretas ou Pardas e que seguiram as regras do subitem 6.1.1.2.
	6.2.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu nome/inscrição, poderá interpor recurso no prazo previsto de 16 e 17/04/2025, de acordo com as determinações descritas no Capítulo XV.
	6.2.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
	6.2.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à listagem de candidatos que concorrerão à reserva de vagas para Pessoas Pretas ou Pardas tem previsão para ser divulgada em 05/05/2025 no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III. Após a publicação do resultado dos recursos, não haverá inclusão de candidato para participação nas reservas de vagas.
	6.3. O candidato autodeclarado preto ou pardo e optante pela reserva de vagas para Pessoas Pretas ou Pardas, classificado conforme normas do Capítulo XIV, além de poder figurar na respectiva listagem, poderá, de acordo com sua pontuação final e regras de classificação deste Edital, ter seu nome constante na Lista de Ampla Concorrência, mas só permanecerá nestas se a sua autodeclaração for confirmada no procedimento de heteroidentificação. Caso contrário, será eliminado de ambas as listagens deste Concurso Público, nos termos do art. 5º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019.
	6.3.1. O candidato que tiver se autodeclarado preto ou pardo e que tiver obtido classificação conforme as normas deste Edital será submetido, nos termos da legislação municipal, a procedimento de heteroidentificação, de acordo com o seguinte:
	a) o procedimento de heteroidentificação será realizado antes de ser publicada a classificação final deste certame;
	b) o candidato será convocado mediante publicação no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp;
	c) o candidato deverá comparecer no dia, período de avaliação e local definidos no edital de convocação, não sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto na convocação oficial;
	c1) o candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, sendo de sua responsabilidade o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso Público;
	d) o candidato deverá comparecer munido de documento oficial e original de identidade e/ou digital oficial com QR Code. Após a conferência de sua identificação, deverá assinar a lista de presença, atestando seu comparecimento;
	d1) serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto);
	e) o candidato será avaliado presencialmente perante a Comissão de heteroidentificação, composta por servidores públicos municipais, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019;
	f) a comissão confirmará ou não a veracidade da autodeclaração informada pelo candidato, quando de sua inscrição no Concurso Público;
	g) será feito o registro eletrônico do candidato (foto e/ou filmagem), sendo que esse material, de caráter sigiloso, ficará arquivado em sistema informatizado da Prefeitura Municipal de Campinas que permite a guarda confidencial das provas documental(is);
	h) durante o procedimento de heteroidentificação, o candidato não deverá fazer uso de boné, touca, chapéu, peruca, bandana, máscaras, cobertura de maquiagem, óculos, lenço, luva ou quaisquer acessórios e adornos que impeçam, dificultem ou alterem a observação e registro eletrônico de suas características fenotípicas (físicas);
	i) não será solicitada e nem aceita qualquer documentação, relatório, atestados médicos ou qualquer outro comprovante, fora os elencados na alínea “d”, para análise da comissão de heteroidentificação;
	j) a avaliação a ser feita pela Comissão de heteroidentificação utilizará apenas as características fenotípicas (físicas) do próprio candidato no momento da avaliação.
	6.3.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato ao procedimento de heteroidentificação, conforme o subitem 6.3.1. O candidato que não comparecer será excluído do certame, ainda que tenha obtido classificação na lista de ampla concorrência.
	6.4. O resultado do procedimento de heteroidentificação será publicado no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp.
	6.4.1. Os candidatos poderão interpor recurso contra o resultado de seu procedimento de heteroidentificação, conforme regras do Capítulo XV.
	6.4.2. Nos termos do art. 4º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019, os recursos contra o resultado do procedimento de heteroidentificação serão analisados pela Comissão Revisora, também composta por servidores públicos municipais.
	6.4.2.1. Ficará a critério da Comissão Revisora convocar o candidato, através de publicação no Diário Oficial do Município, para outra avaliação presencial, ou analisar o recurso interposto com base no registro eletrônico efetuado no procedimento de heteroidentificação, ou, ainda, analisar eventuais registros fotográficos anexados pelo candidato em seu recurso. Caso o candidato anexe fotografias ao recurso, estas deverão seguir as normas definidas nas alíneas “h” e “i” do subitem 6.3.1, sob pena de indeferimento do recurso.
	6.4.2.1.1. As fotografias porventura anexadas ao recurso não impedirão a Comissão Revisora de convocar o candidato para uma nova análise presencial. Neste caso, esta convocação será publicada no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp e o candidato não poderá alegar desconhecimento sobre sua divulgação.
	6.4.2.1.2. Não serão analisados registros fotográficos de familiares ou outros, restringindo-se a avaliação apenas aos traços fenotípicos (físicos) do próprio candidato.
	6.5. O resultado da avaliação do recursos pela comissão revisora será divulgado no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e o parecer será disponibilizado na área do candidato.
	6.5.1. Não caberá recurso contra a decisão da Comissão Revisora.
	6.6. Os candidatos pretos ou pardos, classificados conforme a Classificação Final (Capítulo XIV) e confirmados pela Comissão de heteroidentificação, ou cujo recurso tenha sido deferido pela Comissão Revisora, serão convocados a ocupar 20% das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, da seguinte forma: a 3ª (terceira), a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a 23ª (vigésima terceira) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o período de vigência deste certame, ou seja, a convocação desta lista se dará na 3ª (terceira) e a cada intervalo de 4 (quatro) novas vagas.
	6.6.1. O número de vagas novas autorizadas não se confunde com o número de candidatos convocados, pois, conforme estabelecido no Capítulo XVI, item 16.9, as vagas remanescentes não serão computadas no quantitativo descrito nos itens 6.6 e 7.15.
	6.7. Será excluído deste Concurso Público o candidato que, tendo se autodeclarado preto ou pardo e tendo obtido classificação conforme as normas deste Edital:
	a) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação na data, período e local estabelecidos;
	b) não tiver a autodeclaração confirmada após esgotado o prazo de recurso;
	c) não comparecer para avaliação da Comissão Revisora, caso tenha sido convocado oficialmente;
	d) recusar-se a cumprir quaisquer das normas relacionadas neste Capítulo.
	6.7.1. Na ocorrência de quaisquer das situações acima, o candidato permanecerá no concurso somente quando concorrer concomitantemente às vagas reservadas às pessoas com deficiência, situação em que figurará somente nesta listagem.
	VII – DAS INSCRIÇÕES E VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PcD
	7.1. Às Pessoas com Deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e na Lei Municipal nº 14.306/2012, é assegurado o direito de inscrição no Concurso Público, cujas atribuições do cargo, conforme descritas no Anexo I, sejam compatíveis com sua deficiência.
	7.2. Em cumprimento ao art. 29 da Lei Municipal nº 14.306/2012, ficam reservadas às Pessoas com Deficiência 5% (cinco por cento) das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o período de vigência do Concurso Público.
	7.2.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
	7.3. Para fins da reserva de vaga indicada no item 7.2, considera-se Pessoa com Deficiência (PcD) aquela que se enquadra nas Leis Federais nº 12.764/2012, nº 13.146/2015, nº 14.126/2021 e nº 14.768/2023, no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, no Decreto Federal nº 8.368/2014 e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.
	7.3.1. A análise de enquadramento para Pessoa com Deficiência segue a referência da Secretaria de Inspeção do Trabalho – SIT, Coordenação Geral de Fiscalização do Trabalho e Promoção do Trabalho Decente, Ministério do Trabalho e Emprego, definido como “‘Caracterização das Deficiências’ - Orientações para fins de cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 8.213/91 – Brasília – DF, 2024”.
	7.4. O candidato optante pela cota para Pessoas com Deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere aos critérios de classificação, conforme estabelecido nos Capítulos XII a XIV.
	7.5. O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas no Anexo I, são compatíveis com sua deficiência.
	7.6. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência deste Concurso Público.
	7.7. Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência, o candidato deverá especificar, no formulário de inscrição, na pergunta “É Deficiente?” a condição de Pessoa com Deficiência, informando a Classificação Internacional de Doenças – CID, o tipo de deficiência que apresenta, e, até o último dia de inscrição, enviar, via sistema de inscrição:
	a) Laudo Médico, contendo nome completo do candidato, número do documento de identidade (RG), número do CPF, a assinatura, o carimbo e o CRM do profissional responsável pela emissão do laudo, informando a espécie e o grau ou nível de impedimento que caracterize a deficiência (nas funções e estruturas do corpo), com expressa referência ao código CID correspondente, bem como a provável causa da deficiência. A documentação médica comprobatória deverá obedecer às seguintes exigências, de acordo com a deficiência:
	a.1) no caso de pessoa com deficiência física, o candidato deverá apresentar documentação médica (atestado ou laudo ou relatório) contendo descrição detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as variações anatômicas e/ou funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como uso de próteses e/ou órteses ou adaptações; apresentar os graus de autonomia ou descrever limitações para as atividades do dia a dia e informar se há necessidade de apoio de terceiros; a.2) no caso de pessoa com deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de documentação médica (atestado ou laudo ou relatório), exame audiométrico - audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado em até 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de publicação do Edital. Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria com e sem o referido Aparelho;
	a.3) no caso de pessoa com deficiência visual, o candidato deverá apresentar a documentação médica (atestado ou laudo ou relatório) contendo informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos; acompanhado de exame que comprove a deficiência. a.4) no caso de pessoa com deficiência intelectual, na documentação (atestado ou laudo ou relatório), deverá constar a data do início da doença, áreas de limitação associadas e habilidades adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos; a.5) para as pessoas com deficiência mental, a documentação médica (atestado ou laudo ou relatório) deverá apresentar os impedimentos nas relações interpessoais, áreas de limitação psicossocial associadas e habilidades adaptativas comprometidas, se possível informando o diagnóstico de base e tratamentos em curso; a.6) no caso de deficiência múltipla, na documentação médica (atestado ou laudo ou relatório) deverá constar a associação de duas ou mais deficiências e deverão ser apresentadas as informações conforme as demais alíneas deste subitem; e a.7) quando se tratar de deficiência que se enquadre no §1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá apresentar relatório especializado, emitido por médico psiquiatra, neurologista ou neuropediatra (com Registro em quadro de Especialistas do Conselho Regional de Medicina), ou psicólogo especializado na área de Neuropsicologia (com comprovação de registro no Conselho Federal de Psicologia), preferencialmente atuante no Espectro Autista, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e/ou prejuízos):
	1) capacidade de comunicação e interação social; 2) reciprocidade social; 3) qualidade das relações interpessoais; e 4) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.
	7.7.1. Para o envio da referida documentação, o candidato deverá:
	a) digitalizar o laudo em arquivo único que tenha no máximo 2 MB, preferencialmente no formato "pdf", ou “png” ou “jpg” ou “jpeg;
	b) na tela da inscrição, através do botão "Escolher Arquivos", anexar o atestado ou laudo ou relatório médico;
	7.7.1.1. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo corrompido;
	7.7.1.2. Não serão considerados os documentos enviados por qualquer outra forma que não a especificada neste Edital.
	7.8. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser Pessoa com Deficiência ou aquele que se declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não será considerado candidato com deficiência para fins deste Concurso Público.
	7.9. A divulgação da relação de solicitações de inscrições deferidas e indeferidas para concorrer ao Concurso Público nas vagas reservadas às pessoas com deficiência está prevista para ser publicada em 15/04/2025 no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III.
	7.9.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu nome/inscrição, poderá interpor recurso no prazo previsto de 16 e 17/04/2025, de acordo com as determinações descritas no Capítulo XV.
	7.9.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
	7.9.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à solicitação de inscrição na condição de candidato com deficiência será divulgada no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp em 05/05/2025, de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo III.
	7.9.4. Após o término das inscrições, não haverá possibilidade de solicitação de inclusão de candidato para participação na cota para PcD.
	7.10. O deferimento do laudo na inscrição gera apenas o direito de participação no certame como Pessoa com Deficiência, ficando sua classificação final como cotista condicionada à avaliação presencial pela Junta Médica Oficial da Prefeitura de Campinas.
	7.11. O candidato classificado na lista para PcD pode também figurar na Lista de Ampla Concorrência (LAC) e na Lista para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP), obedecidas as respectivas normas, e realizará avaliação pela Junta Médica Oficial, com o objetivo de confirmar a condição de PcD, de acordo com as regras descritas neste Capítulo.
	7.12. O candidato com deficiência classificado conforme as regras do Capítulo XIV será convocado à avaliação pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, conforme art. 10, inciso II do Decreto Municipal nº 21.130/2020. Caberá à Junta Médica Oficial emitir parecer sobre a condição de existência de deficiência e verificar se esta se enquadra nas Leis Federais nº 12.764/2012, nº 13.146/2015, nº 14.126/2021 e nº 14.768/2023, no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, no Decreto Federal nº 8.368/2014 e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, observadas as seguintes disposições:
	7.12.1. Para a avaliação, o candidato deverá apresentar documento oficial e original de identidade e/ou digital oficial com QR Code e Laudo Médico (original ou cópia autenticada), conforme alínea “a” do item 7.7, bem como apresentar os exames necessários para comprovação da deficiência declarada.
	7.12.1.1. Laudos de outras Juntas, inclusive laudos destinados a atender pedidos de isenção do IPVA e demais impostos junto ao Departamento Estadual de Trânsito (Detran), poderão ser analisados, mas não serão considerados como determinantes na classificação do candidato como Pessoa com Deficiência.
	7.12.1.2. A Junta Médica poderá solicitar avaliação complementar para a equipe multiprofissional do Departamento de Promoção à Saúde do Servidor – DPSS da Prefeitura Municipal de Campinas.
	7.12.2. Aplica-se, para as pessoas com deficiência permanente e irreversível, a Lei Municipal n° 16.376/2023, ficando facultado à Junta Médica Oficial da Prefeitura de Campinas a solicitação de laudos e exames complementares atualizados.
	7.13. O candidato deverá comparecer pessoalmente no dia, período da avaliação e local definidos no edital de convocação, não sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto na convocação oficial.
	7.13.1. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato à avaliação de que trata o item 7.12.
	7.13.2. Caso o candidato não compareça, ficará classificado nas demais listagens deste certame se houver obtido classificação para tais, conforme regras descritas no Capítulo XIV, consideradas, ainda, as hipóteses de exclusão estabelecidas no item 6.7, caso o candidato também tenha se inscrito na lista específica para Pessoas Pretas ou Pardas.
	7.14. O resultado da avaliação dos candidatos previamente classificados como PcD será publicado no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e, contra esse resultado, o candidato poderá interpor recurso conforme as regras estabelecidas no Capítulo XV.
	7.14.1. Os recursos serão analisados pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, conforme art. 10, inciso II do Decreto Municipal nº 21.130/2020, a qual fará a análise documental do processo da avaliação dos candidatos, ficando a seu critério a reconvocação do candidato para outra avaliação presencial.
	7.14.1.1. O recurso será indeferido caso a Junta Médica não confirme a condição de pessoa com deficiência, na forma do item 7.12 e, com isso, o candidato será eliminado da lista de classificados como Pessoa com Deficiência.
	7.14.1.2. O candidato, na hipótese descrita no subitem anterior, somente permanecerá nas outras listagens deste Concurso Público se tiver obtido classificação para tais, considerando, ainda, as possibilidades de exclusão determinadas no item 6.7, caso o candidato também tenha se inscrito na lista específica para Pessoas Pretas ou Pardas.
	7.15. Os candidatos com deficiência, classificados conforme a Classificação Final (Capítulo XIV) e confirmados pela Junta Médica Oficial, ou cujo recurso tenha sido deferido pela referida Junta, serão convocados a ocupar 5% das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, da seguinte forma: a 10ª (décima), a 30ª (trigésima), a 50ª (quinquagésima), a 70ª (septuagésima) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o período de vigência deste certame, ou seja, a convocação desta lista se dará na 10ª (décima) e a cada intervalo de 19 (dezenove) novas vagas.
	7.15.1. O número de vagas novas autorizadas não se confunde com o número de candidatos convocados, pois, conforme estabelecido no Capítulo XVI, item 16.9, as vagas remanescentes não serão computadas no quantitativo descrito nos itens 6.6 e 7.15.
	7.16. Caso seja convocado e aceite a vaga na reunião de preenchimento de vagas, o candidato com deficiência realizará o exame médico admissional e a avaliação biopsicossocial, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 23.394/2024, que avaliará sua capacidade laborativa para o desempenho das atribuições do cargo público.
	7.17. A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de trabalho ao candidato, ou ainda, de remanejar o servidor após sua admissão, para outra unidade de trabalho.
	7.17.1. O eventual remanejamento será acompanhado pela equipe do Programa de Atenção ao Servidor com Deficiência.
	7.18. A deficiência não poderá ser alegada como motivo do não desempenho das atribuições e competências relacionadas ao cargo.
	7.19. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará na perda do direito às vagas reservadas para as Pessoas com Deficiência.
	VIII – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
	8.1. Para a prestação das provas deste Concurso Público, o candidato que possuir necessidades temporárias ou permanentes poderá, no ato da inscrição, requerer condições especiais para prestação das provas, informando as condições de que necessita, como por exemplo: prova com fonte das letras ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, permissão para utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia etc.), transcritor ou outras condições que deverão estar claramente descritas na ficha de inscrição.
	8.2. O candidato que necessitar de condição especial para a realização das provas, deverá, no período das inscrições:
	a) acessar o link próprio deste Concurso Público, no site www.vunesp.com.br;
	b) na ficha de inscrição, no campo “Condição Especial”, especificar os recursos/condições especiais de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas.
	8.3. A solicitação da “condição especial” para prestar as provas do concurso será analisada com base em laudo médico (original ou cópia autenticada), quando for o caso, no qual conste a Classificação Internacional de Doença (CID) que acomete o candidato. O laudo médico deverá conter também: o nome completo do candidato, e assinatura, carimbo e CRM do médico responsável pela emissão do laudo.
	8.4. Para o envio do laudo médico o candidato deverá, durante o período das inscrições:
	a) acessar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
	b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio do laudo médico, por meio digital (upload);
	b1) o laudo médico deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 2 MB e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
	8.4.1. Não serão analisados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.
	8.4.2. Não serão considerados documentos enviados por quaisquer outras formas e prazos que não os estipulados neste Capítulo, nem a entrega condicional ou a complementação/retirada de documentos após o período de inscrições.
	8.5. As decisões sobre o deferimento/indeferimento do requerimento de condição especial para prestação das provas serão publicadas no Diário Oficial do Município (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), conforme cronograma previsto no Anexo III, e disponibilizadas no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato” no link “Editais e Documentos”).
	8.5.1. O candidato que tiver seu pedido de condição especial indeferido poderá protocolar recurso contra esse resultado conforme cronograma previsto no Anexo III, pelo site www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato – RECURSOS”, seguindo as instruções ali contidas.
	8.5.2. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de condição especial para realização das provas será publicado no Diário Oficial do Município e divulgado no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato” no link “Editais e Documentos”), conforme cronograma previsto no Anexo III, sendo que a resposta aos candidatos também estará disponível na “Área do Candidato”.
	8.6. O candidato que necessitar solicitar condição especial após o período de inscrição, deverá, até 1 (um) dia útil anteriormente à data de realização das provas, entrar em contato com a Vunesp, pelo telefone (11)3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h, para cientificar-se dos detalhes para o atendimento especial.
	8.7. O atendimento à condição especial solicitada ficará sujeito à análise, pela Vunesp, acerca da razoabilidade e da viabilidade do pedido.
	8.8. A concessão de condição especial para a realização da prova, pela Vunesp, seja por incapacidade temporária ou permanente, não implica em reconhecimento do candidato como Pessoa com Deficiência pela Prefeitura Municipal de Campinas, sendo esta análise de enquadramento a ser realizada pela Junta Médica Oficial, conforme previsto no Capítulo VII.
	8.9. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará na perda do direito de atendimento da condição especial.
	IX – DA CANDIDATA LACTANTE
	9.1. A candidata lactante que desejar solicitar atendimento especial para amamentação durante a prova, deverá, desde a realização da inscrição até 1 (um) dia útil anteriormente à data de realização da prova, entrar em contato com a Vunesp, pelo telefone (11)3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h, para cientificar-se dos detalhes desse tipo de atendimento especial ou na “Área do Candidato” no link “FALE CONOSCO” no site www.vunesp.com.br e realizar sua solicitação.
	9.2. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização da prova, a candidata lactante deverá levar um acompanhante com idade a partir de 18 (dezoito) anos, devidamente documentado.
	9.2.1. O acompanhante ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. Este estará submetido a todas as normas referentes à participação das provas, devendo atentar-se, especialmente, às regras do Capítulo XI referentes à identificação pessoal, uso de equipamentos eletrônicos, celulares, equipamentos de comunicação, manuais, livros e demais materiais, acompanhamento por fiscal para ausentar-se da sala e, ainda, dos casos de exclusão do Concurso Público, sendo esta última aplicável à candidata.
	9.2.2. A candidata que não levar o acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização da prova.
	9.2.3. A Prefeitura do Município de Campinas e a Vunesp não disponibilizarão, em hipótese alguma, acompanhante para a guarda da criança.
	9.3. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por fiscal sem a presença do acompanhante da criança e sem o material da prova.
	9.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação no período de duração da prova.
	9.5. Excetuada a situação prevista neste Capítulo, não será permitida a permanência de quaisquer acompanhantes, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais de realização das provas, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato neste Concurso Público.
	X – DAS PROVAS
	10.1. O Concurso será composto pelas seguintes provas, conforme tabela abaixo:
	CARGOS
	PROVAS
	Agente de Fiscalização; Técnico em Segurança do Trabalho
	Prova de conhecimentos
	1. Prova Objetiva
	Nº de questões (Peso 1)
	Pontuação Máxima
	Língua Portuguesa
	10
	10
	Matemática e Raciocínio Lógico
	10
	10
	Noções de Informática
	3
	3
	Legislação Municipal
	2
	2
	Conhecimentos específicos
	25
	25
	Pontuação máxima da Prova Objetiva
	50
	2. Prova de Redação (Conforme regras do Capítulo XII)
	100
	CARGO
	PROVAS
	Analista de Processos
	Prova de conhecimentos
	1. Prova Objetiva
	Nº de questões (Peso 1)
	Pontuação Máxima
	Língua Portuguesa
	10
	10
	Matemática e Raciocínio Lógico
	8
	8
	Noções de Informática
	5
	5
	Legislação Municipal
	2
	2
	Conhecimentos específicos
	25
	25
	Pontuação máxima da Prova Objetiva
	50
	2. Prova de Redação (Conforme regras do Capítulo XII)
	100
	CARGOS
	PROVAS
	Arquiteto; Engenheiro - Civil; Engenheiro - Saúde e Segurança do Trabalho
	Prova de conhecimentos
	1. Prova Objetiva
	Nº de questões (Peso 1)
	Pontuação Máxima
	Língua Portuguesa
	10
	10
	Matemática e Raciocínio Lógico
	8
	8
	Legislação Municipal
	2
	2
	Conhecimentos específicos
	30
	30
	Pontuação máxima da Prova Objetiva
	50
	2. Prova de Redação (Conforme regras do Capítulo XII)
	100
	CARGOS
	PROVAS
	Assistente Social Escolar; Professor Adjunto I - Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica II - PEB II - Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica IV - PEB IV - Educação Especial; Psicólogo Escolar
	Prova de conhecimentos
	1. Prova Objetiva
	Nº de questões (Peso 1)
	Pontuação Máxima
	Língua Portuguesa
	12
	12
	Matemática e Raciocínio Lógico
	6
	6
	Noções de Informática
	5
	5
	Legislação Municipal
	2
	2
	Conhecimentos específicos
	25
	25
	Pontuação máxima da Prova Objetiva
	50
	2. Prova de Redação (Conforme regras do Capítulo XII)
	100
	Análise de Títulos
	3. Análise de Títulos (Conforme regras do Capítulo XIII)
	5
	CARGO
	PROVAS
	Contador
	Prova de conhecimentos
	1. Prova Objetiva
	Nº de questões (Peso 1)
	Pontuação Máxima
	Língua Portuguesa
	8
	8
	Matemática e Raciocínio Lógico
	10
	10
	Noções de Informática
	5
	5
	Legislação Municipal
	2
	2
	Conhecimentos específicos
	25
	25
	Pontuação máxima da Prova Objetiva
	50
	2. Prova de Redação (Conforme regras do Capítulo XII)
	100
	10.2. A Prova de Conhecimentos (Prova Objetiva + Redação) terá duração de 4 (quatro) horas.
	10.3. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será composta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sendo considerada correta apenas uma das alternativas, versando sobre os conteúdos programáticos estabelecidos no Anexo II.
	10.4. Na Redação, que terá caráter eliminatório e classificatório, o candidato deverá produzir um texto dissertativo-argumentativo (em prosa), na norma-padrão da língua portuguesa, a partir da leitura dos textos motivadores, que servem como um referencial para ampliar os argumentos produzidos pelo próprio candidato, que deverá demonstrar domínio dos mecanismos de coesão e coerência textual, considerando a importância de apresentar um texto bem articulado.
	10.4.1. Os critérios para avaliação e pontuação da Redação estão descritos no Capítulo XII.
	10.5. A Análise de Títulos terá caráter classificatório. Os Títulos serão avaliados conforme critérios estabelecidos no Capítulo XIII.
	XI – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
	11.1. A aplicação da Prova Objetiva (para todos os cargos) e da Redação (para todos os cargos), está prevista para o dia 01 de junho de 2025, sendo os portões dos locais de provas abertos 60 (sessenta) minutos antes do horário previsto para seu início, conforme edital de convocação.
	11.2. A aplicação das provas ocorrerá preferencialmente na cidade de Campinas-SP e dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
	11.2.1. Caso haja impossibilidade de aplicação das provas na cidade de Campinas, estas poderão ser realizadas em municípios próximos.
	11.3. A confirmação da data e as informações sobre horário para a realização das provas serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para a Prova, a ser publicado no Diário Oficial do Município (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) na data prevista de 21/05/2025 e estará disponível no site www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”, nas datas previstas de 21/05/2025 a 01/06/2025, conforme cronograma previsto no Anexo III.
	11.4. Como complemento ao Diário Oficial, o candidato poderá imprimir as informações sobre o seu local de prova no endereço eletrônico www.vunesp.com.br na “Área do Candidato” no link “Locais de Prova”. No referido link, serão indicados a data, o horário e o local de realização da prova, sendo esta verificação de exclusiva responsabilidade do candidato.
	11.4.1. Ainda de forma complementar, a Vunesp enviará ao candidato o Cartão de Convocação por e-mail através do endereço eletrônico informado no ato da inscrição, além de SMS no número de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção e atualização dos seus contatos.
	11.4.2. Não serão encaminhados Cartões de Convocação a candidatos cujo endereço eletrônico e telefone celular informados na ficha de inscrição estiverem incompletos ou incorretos.
	11.4.3. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por informações de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros AntiSpam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato” no link “Locais de Prova” para verificar as informações que lhe são pertinentes.
	11.4.4. As comunicações feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS são meramente informativas. O candidato deverá acompanhar as publicações conforme definição do item 11.3.
	11.4.4.1. A comunicação pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo não recebida, não o desobriga do dever de consultar o Edital de Convocação para Prova, publicado no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp (www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”).
	11.4.5. O candidato que não receber o Cartão de Convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação das provas ou havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização da prova, deverá entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h ou na “Área do Candidato – FALE CONOSCO” no site www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido, com a especificação deste Concurso Público.
	11.5. Caso, eventualmente, por qualquer que seja o motivo, não constar no Edital de Convocação ou no cadastro da Vunesp o nome do candidato, este deverá entrar em contato com o Disque Vunesp, pelo telefone (11) 3874-6300, nos dias úteis, das 8h às 18h, para verificar o ocorrido.
	11.5.1. Nesse caso, o candidato poderá participar deste Concurso Público mediante o preenchimento e assinatura, no dia da prova, de formulário específico (inclusão), desde que proceda à entrega do original do comprovante de pagamento da correspondente taxa de inscrição efetuado nos moldes previstos neste Edital.
	11.5.2. A inclusão de que trata o item 11.5.1, será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição.
	11.5.3. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada. Contra o ato de cancelamento não caberá recurso, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
	11.6. Ao candidato somente será permitida a realização da prova na respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação, no site da Vunesp e no Cartão de Convocação, não sendo admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido.
	11.6.1. O não comparecimento à prova resultará na eliminação do candidato deste Concurso Público, não havendo segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para seu atraso ou ausência.
	11.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante no Edital de Convocação, com antecedência mínima de 60 minutos do horário previsto para seu início, munido de:
	a) original e/ou digital oficial com QR Code de um dos seguintes documentos de identificação: carteiras expedidas pelos Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto);
	b) caneta esferográfica de tinta preta, com tubo transparente; e
	c) original do comprovante de pagamento da taxa de inscrição caso seu nome não conste no Edital de Convocação ou no cadastro de inscritos da Vunesp.
	11.8. Somente será admitido na sala de prova o candidato que apresentar um dos documentos discriminados na alínea “a” do item 11.7, desde que permita, com clareza, a sua identificação.
	11.8.1. O candidato que não apresentar o documento, conforme a alínea “a” do item 11.7, não fará a prova, sendo considerado ausente e eliminado deste Concurso Público.
	11.8.2. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias. O candidato poderá participar da prova, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
	11.9. Não será permitida a entrada de candidato armado no local de prova.
	11.10. O candidato não poderá se ausentar da sala ou do local de prova sem o acompanhamento de um fiscal.
	11.11. Os eventuais erros de digitação de dados pessoais inseridos na inscrição deverão ser corrigidos acessando a “Área do Candidato > Meu Cadastro”, no site www.vunesp.com.br, clicando no link deste Concurso Público, digitando o CPF e a senha, efetuando a correção necessária, até a publicação da classificação prévia.
	11.11.1. Para efeito de critério de desempate serão consideradas as correções cadastrais realizadas até 2 (dois) dias úteis após a realização da prova.
	11.11.2. O candidato que não atender aos termos do item 11.11 arcará exclusivamente com as consequências advindas de sua omissão, não podendo ser alegado desconhecimento.
	11.12. O horário de início da prova será definido em cada sala de aplicação, após orientação fornecida pelo fiscal de sala.
	11.13. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.
	11.14. Para garantir a lisura do encerramento das provas, deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova dentro do horário limite desta etapa. Esses candidatos – após a assinatura do respectivo termo de encerramento – deverão sair juntos da sala de prova, sob pena de exclusão do candidato do certame em caso de recusa.
	11.15. Durante a prova, não será permitida consulta a códigos, livros, manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de outro material que não o fornecido pela Vunesp, utilização de protetor auricular, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, relógio, telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico de comunicação ou de gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato.
	11.15.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá, antes de entrar na sala de prova:
	a) desligá-lo;
	b) retirar sua bateria (se possível);
	c) acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Vunesp, devendo lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, embaixo ou ao lado de sua mesa/carteira, durante todo o tempo de realização da prova;
	d) colocar também nessa embalagem os eventuais pertences pessoais (relógio, protetor auricular, bonés, gorros ou similares, etc.).
	11.15.1.1. Recomenda-se que os candidatos retirem as baterias dos equipamentos eletrônicos, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador.
	11.15.1.2. Caso haja emissão de som, vibração ou movimento, a ocorrência constará em registro próprio da empresa organizadora e o candidato será excluído conforme a alínea “m” do item 11.19.
	11.15.2. O material de que trata o subitem 11.15.1. deverá permanecer no local de prova, dentro dessa embalagem devidamente lacrada, até a saída do candidato do prédio de aplicação da prova.
	11.15.3. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular e/ou óculos de sol deverá apresentar relatório médico e os objetos serão verificados pela coordenação. Constatada qualquer irregularidade, o candidato será excluído deste Concurso Público.
	11.15.3.1. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como bolsas e sacolas, deverão ser acomodados no chão, embaixo da mesa/carteira do candidato, onde deverão permanecer até o término da prova.
	11.16. A Vunesp poderá solicitar aos candidatos a impressão digital e a reprodução de uma frase determinada durante a realização da prova.
	11.17. É reservado à Vunesp o direito de utilizar detector de metais.
	11.18. Excetuada a situação prevista no Capítulo IX, não será permitida a permanência de qualquer acompanhante, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais de realização das provas, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato neste Concurso Público.
	11.19. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
	a) apresentar-se após o horário de fechamento dos portões, não se admitindo qualquer tolerância;
	b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;
	c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
	d) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com QR Code que bem o identifique;
	e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;
	f) retirar-se do local de prova antes de decorrido o tempo mínimo permitido;
	g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela Vunesp, ou copiar questões, integral ou parcialmente, na folha de identificação de carteira/rascunho de gabarito ou em outro papel;
	h) ausentar-se da sala de prova levando consigo os materiais de prova fornecidos pela Vunesp;
	i) não devolver integralmente o material recebido;
	j) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
	k) for surpreendido durante a prova em comunicação com outras pessoas ou utilizando livro, anotação, impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar;
	l) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste capítulo, de qualquer tipo de relógio, aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido no local de prova;
	m) permitir que quaisquer dos itens e aparelhos indicados na alínea “l” emitam som, vibração ou movimento durante a aplicação da prova;
	n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
	o) deixar de transcrever ou se recusar a transcrever a frase solicitada;
	p) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
	11.19.1. As exclusões dos candidatos, de acordo com o item 11.19, serão publicadas junto ao comunicado de resultado das provas, conforme cronograma previsto no Anexo III.
	11.19.2. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova, bem como o tratamento descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.
	11.20. A Vunesp não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos, objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos nos locais de realização das provas, nem por quaisquer danos a eles causados.
	11.21. No ato da realização da prova será entregue ao candidato:
	a) a folha de resposta personalizada;
	b) o caderno de questões objetivas; e
	c) o caderno da Redação.
	11.21.1. Será de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados constantes na folha de respostas, no caderno de questões e no caderno da Redação, principalmente quanto aos seus dados pessoais e ao cargo.
	11.21.2. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de impressão, a Vunesp tomará as providências necessárias, antes do início da prova, para:
	a) substituir os cadernos de questões com incorreções;
	b) não havendo número suficiente de cadernos para a devida substituição, proceder à leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um caderno de questões completo.
	11.21.3. Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Vunesp estabelecerá prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.
	11.22. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar o tempo de prova.
	11.22.1. Caberá ao fiscal anotar na lousa o tempo decorrido da prova a cada intervalo de 30 (trinta) minutos, sendo que, apenas no último intervalo, o fiscal avisará, verbalmente, que o candidato terá somente mais 30 (trinta) minutos para o encerramento de sua prova, incluído, nesse tempo, a transcrição de suas respostas às folhas definitivas da prova. Não será dado qualquer aviso sonoro adicional sobre o tempo restante para o encerramento da prova, em nenhuma sala de prova.
	11.23. O candidato, ao término da prova, deverá sair do local de aplicação levando consigo apenas seus pertences pessoais e eventual material fornecido pela Vunesp.
	11.24. A saída da sala de prova somente será permitida após decorridas 2 horas do seu tempo de duração, a contar do efetivo início (apontado na sala), e após o candidato ter entregue, obrigatoriamente, ao fiscal da sala, todo o material de prova.
	11.25. Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta na Área do Candidato no site www.vunesp.com.br na data em que o resultado for publicado.
	DA PROVA OBJETIVA
	11.26. No ato da realização da Prova Objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões.
	11.26.1. O candidato deverá observar, total e atentamente, os termos das instruções contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas, não podendo ser alegado desconhecimento com relação a seu conteúdo.
	11.26.2. Na Prova Objetiva, o candidato lerá o caderno de questões, resolverá as questões propostas, e transcreverá as respostas para a folha de respostas personalizada, com caneta esferográfica de tinta preta, assinando a folha somente no campo apropriado.
	11.26.3. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de cor diversa da indicada no item 11.7, alínea “b” para o preenchimento das respostas poderá acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que as marcações poderão não ser detectadas pelo software de reconhecimento da digitalização.
	11.26.4. A folha de respostas, de preenchimento exclusivo e de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue, no final da prova, ao fiscal de sala, junto com o caderno de questões.
	11.27. Não será permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas para a realização da prova e/ou transcrição das respostas, salvo no caso do candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Vunesp, ao qual deverá ditar as respostas. Esse procedimento será gravado.
	11.28. Na folha de respostas personalizada:
	a) não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta;
	b) não deverá ser feita marca/rasura fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.
	11.28.1. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato.
	11.28.2. Não haverá substituição da folha de respostas por erro ou dano ao material por parte do candidato.
	11.28.3. Após o término do prazo previsto para a finalização da prova, considerando o tempo máximo estabelecido no item 10.2, não será concedido tempo adicional para o candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a folha de respostas.
	11.28.3.1. O candidato que obtiver a solicitação de tempo adicional deferida, nos termos do Capítulo VIII, deverá considerar como prazo máximo de realização da sua prova o tempo total, incluído o tempo adicional, para transcrição para a folha de respostas.
	11.29. O exemplar do caderno da Prova Objetiva estará disponível no site www.vunesp.com.br, no link “Área do Candidato” – “PROVA”, na página deste Concurso Público, a partir das 14h do primeiro dia útil subsequente ao de sua realização.
	11.30. O gabarito oficial da Prova Objetiva está previsto para publicação no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp: www.vunesp.com.br, na Área do Candidato, no link “Editais e Comunicados”, a partir das 10h do 2º (segundo) dia útil subsequente ao da aplicação, não podendo ser alegado desconhecimento.
	11.30.1. O espelho da folha de resposta será disponibilizado no site www.vunesp.com.br, no ícone “VISTA DE PROVA”.
	DA REDAÇÃO
	11.31. A Redação deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta de cor preta. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de cor diversa para o preenchimento da resposta poderá acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que a nitidez do texto poderá ser prejudicada ao se digitalizar a resposta para a correção.
	11.32. Não será admitido o uso de qualquer outra folha de papel – para rascunho ou como parte da Redação definitiva – diversa da disponibilizada pela Vunesp para a realização da prova. Para tanto, o candidato deverá se atentar para os espaços específicos destinados para rascunho e para respostas definitivas, a fim de que não seja prejudicado.
	11.32.1. O campo reservado para o texto definitivo da Redação será o único válido para avaliação, ou seja, o campo reservado para rascunho é de preenchimento facultativo e não será considerado para avaliação.
	11.33. O candidato deverá observar, atentamente, os termos das instruções para a Redação, não podendo ser alegado desconhecimento.
	11.34. Não haverá substituição da folha de Redação por erro do candidato.
	11.35. O candidato deverá assinar única e exclusivamente no campo destinado especificamente para essa finalidade. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, informações pessoais, assinatura ou nome, feito pelo candidato, em local que não o estipulado pela Vunesp para a assinatura do candidato, acarretará a atribuição de nota zero à Redação.
	11.36. É vedado, na página para a resposta definitiva, o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material que possa identificar o candidato, sob pena de atribuição de nota zero à Redação e a consequente eliminação do candidato deste Concurso Público.
	11.37. Não será concedido tempo adicional ao previsto para a duração das provas (Objetiva e Redação) para que o candidato continue respondendo questão objetiva ou procedendo à transcrição para a folha de respostas e/ou para o rascunho do gabarito e/ou para a parte definitiva da folha de Redação.
	11.37.1. O candidato que tiver a solicitação de tempo adicional deferida deve considerar o prazo máximo de realização das provas, incluído o tempo adicional, para transcrição para a folha de respostas.
	XII – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
	DA PROVA OBJETIVA
	12.1. A Prova Objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
	12.2. A Prova Objetiva valerá 50 (cinquenta) pontos e será considerado habilitado nesta o candidato que atender, simultaneamente, aos dois critérios abaixo elencados:
	a) obtiver a nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos na Prova Objetiva; e
	b) constar dentre as maiores pontuações, conforme a tabela do item 12.4.
	12.3. Os candidatos que não atenderem aos critérios de aprovação descritos nas alíneas “a” e “b” do item 12.2 serão considerados reprovados na Prova Objetiva e excluídos do Concurso Público.
	12.4. Somente serão corrigidas as Redações dos candidatos habilitados e mais bem classificados na Prova Objetiva, nos termos das alíneas “a” e “b” do item 12.2 e de acordo com o limite estabelecido no quadro abaixo, respeitados os empates na última posição:
	Quantidade de redações a serem analisadas (por cargo):
	CARGO
	LAC (*)
	PPP (*)
	PcD (*)
	Agente de Fiscalização
	300
	60
	15
	Analista de Processos
	60
	12
	3
	Arquiteto
	150
	30
	8
	Assistente Social Escolar
	450
	90
	23
	Contador
	225
	45
	11
	Engenheiro – Civil
	450
	90
	23
	Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho
	45
	9
	2
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	750
	150
	38
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	750
	150
	38
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	500
	100
	25
	Psicólogo Escolar
	450
	90
	23
	Técnico em Segurança do Trabalho
	45
	9
	2
	TOTAL
	4175
	835
	209
	(*) Legenda: LAC – Lista de Ampla Concorrência / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiência)
	12.4.1. Caso não haja candidatos em número suficiente nas listagens reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas e/ou às Pessoas com Deficiência, a quantidade restante será transferida para a Listagem de Ampla Concorrência.
	12.5. Na publicação do resultado constarão apenas os nomes dos candidatos que obtiveram a pontuação mínima na Prova Objetiva e, dos não habilitados, o número de inscrição, nº do documento e o desempenho.
	DA REDAÇÃO
	12.6. Na Prova de Redação, o candidato deverá produzir um texto dissertativo-argumentativo (em prosa), coerente, coeso (bem articulado) e de acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, a partir da leitura e compreensão de textos auxiliares, que servem como um referencial para ampliar os argumentos produzidos pelo próprio candidato.
	12.7. A Prova de Redação será avaliada conforme os critérios a seguir:
	a) Tema: avalia-se, neste critério, se o texto do candidato atende ao tema proposto. A fuga completa ao tema proposto é motivo suficiente para que a redação não seja corrigida em qualquer outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero).
	b) Estrutura (gênero/tipo de texto e coerência): consideram-se aqui, conjuntamente, os aspectos referentes ao gênero/tipo de texto proposto e à coerência das ideias. A fuga completa ao gênero/tipo de texto é motivo suficiente para que a redação não seja corrigida em qualquer outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero). Na avaliação do gênero/tipo de texto, observa-se como o candidato sustenta a sua tese, em termos argumentativos, e como essa argumentação está organizada, considerando-se a macroestrutura do texto dissertativo (introdução, desenvolvimento e conclusão). É imprescindível que haja um posicionamento por parte do autor da redação, a partir da defesa (clara) de um ponto de vista. No gênero/tipo de texto, avalia-se também o tipo de interlocução construída: por se tratar de uma dissertação-argumentativa, deve-se prezar pela objetividade. Sendo assim, o uso de primeira pessoa do singular e de segunda pessoa (singular e plural) será penalizado. Além disso, também será penalizada a referência direta à situação imediata de produção textual (ex.: como afirma o autor do primeiro texto / da coletânea / do texto I; como solicitado nesta prova / proposta de redação), pois considera-se importante que o texto escrito pelo candidato tenha autonomia, isto é, não dependa da consulta (por parte do leitor) da proposta de redação (textos de apoio e frase temática) para ser amplamente compreendido. Na coerência, serão observados o nível de compreensão dos textos de apoio da proposta, o conhecimento de mundo (repertório) do candidato, a pertinência dos argumentos mobilizados para a defesa do ponto de vista adotado e a capacidade do candidato para desenvolver, relacionar e encadear satisfatoriamente as informações e ideias abordadas no texto. Assim, na avaliação deste critério, serão considerados aspectos negativos: a falta de partes da macroestrutura dissertativa, a falta de um posicionamento (por parte do autor da redação) na defesa de um determinado ponto de vista, a falta de autonomia do texto, a presença de contradição entre as ideias, a falta de desenvolvimento dos argumentos e a presença de conclusões não decorrentes do que foi previamente exposto.
	c) Língua (modalidade e registro): será avaliada, neste critério, a adequação do texto à modalidade escrita e ao registro formal da língua portuguesa. Serão examinados, neste item, aspectos gramaticais e de convenção da escrita, tais como concordância (verbal e nominal), regência, ortografia, acentuação, pontuação etc., bem como a escolha lexical (precisão vocabular) e o grau de formalidade/informalidade expresso em palavras e expressões.
	d)  Coesão: será avaliado, neste item, o emprego dos recursos coesivos da língua (anáforas, catáforas, substituições, conjunções etc.), responsáveis por tornar mais clara e precisa a relação entre palavras, orações, períodos e parágrafos do texto. Serão considerados aspectos negativos o emprego inadequado ou ausência de conectivos, a falta de divisão do texto em parágrafos (redações em forma de monobloco), as quebras indevidas entre frases ou parágrafos, a repetição excessiva de um mesmo recurso coesivo e a predominância de parágrafos muito curtos ou muito longos, constituídos de apenas um período.
	12.8. A redação será avaliada por dois examinadores independentes e, caso haja discrepância na atribuição das notas, o texto será reavaliado por um terceiro examinador independente. Caso, ainda assim, a discrepância permaneça, a prova será avaliada pelos coordenadores da banca.
	12.9. O título da redação não será considerado na avaliação do texto. Ainda que o título contenha elementos relacionados à abordagem temática, a nota do critério que avalia o tema só será atribuída a partir do que estiver escrito no corpo do texto.
	12.9.1. Será considerado título a reprodução da frase temática fora do corpo do texto inclusive quando não houver o espaço de uma linha pulada ou qualquer marca que indique a separação entre a reprodução da frase temática e o que se considera, efetivamente, corpo do texto, esteja essa reprodução nas linhas iniciais ou finais da redação.
	12.10. A redação com 20 (vinte) linhas ou menos não alcançará a nota máxima nos critérios “c” e “d” do item 12.7. Além disso, textos com 15 (quinze) linhas ou menos perderão um ponto nos referidos critérios.
	12.11. Será reduzida a nota, no critério “c” do item 12.7, da redação que contenha palavras escritas com letra incompreensível. A redação será anulada (nota 0), se estiver predominantemente ilegível.
	12.12. É facultado ao candidato elaborar conclusão com proposta de intervenção na redação, isto é, a ausência de conclusão não será penalizada.
	12.13. A banca examinadora levará em consideração, na avaliação do critério “b” do item 12.7, o conhecimento “de mundo” dos candidatos. Contudo, considera-se importante que o repertório mobilizado no texto estabeleça uma relação consistente com o tema abordado e contribua, efetivamente, para a defesa da tese adotada pelo candidato. Assim, a redação contendo mera referência a pensadores, obras ou teorias será penalizada quando esse repertório não estiver devidamente concatenado com o tema abordado e com a tese defendida.
	12.14. As propostas de redação da Vunesp apresentam uma coletânea de textos motivadores que servem como ponto de partida para a reflexão sobre o tema que deverá ser abordado. A redação composta, predominantemente, por cópia desses textos motivadores receberá nota zero, bem como aquela em que sejam identificados trechos de cópia da coletânea sem predominância ou com predominância de paráfrase desses textos motivadores (em relação a trechos autorais), tendo a nota final diminuída drasticamente, com atribuição de pontuação mínima aos critérios “b”, “c” e “d” do item 12.7.
	12.15. Será anulada a redação em que seja identificada predominância de reprodução de modelos prontos de redação disponibilizados na internet ou em outras fontes. A predominância de reprodução de modelos será identificada por comparação entre modelos disponíveis para consulta em fontes de acesso público, bem como pela comparação entre a redação apresentada pelo candidato, quando evidenciada a utilização de um mesmo modelo.
	12.15.1. Também será penalizada, com atribuição de nota mínima aos critérios “b”, “c” e “d” do item 12.7, a redação que, embora não esteja predominantemente copiada, apresente trechos reproduzidos (copiados ou parafraseados) de modelos prontos.
	12.16. Será atribuída nota zero à Redação que:
	a) fugir ao tema e/ou gênero propostos;
	b) apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, iniciais ou marcas que permitam a identificação do candidato;
	c) estiver em branco;
	d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e/ou palavras soltas);
	e) for escrita em outra língua que não a portuguesa;
	f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
	g) apresentar o texto definitivo fora do espaço reservado para tal;
	h) apresentar 7 (sete) linhas ou menos (sem contar o título);
	i) apresentar menos de 8 (oito) linhas AUTORAIS (não copiadas da prova, dos textos de apoio, de modelos prontos de redação ou de outras fontes) contínuas e/ou for composta PREDOMINANTEMENTE por cópia de trechos da coletânea ou de quaisquer outras partes da prova e/ou por reproduções (plágio) de textos divulgados em mídias digitais (sobretudo internet) ou impressas;
	j) for idêntica ou muito semelhante a outras redações deste certame ou de outros;
	k) apresentar formas propositais de anulação, como impropérios, trechos jocosos ou a recusa explícita em cumprir o tema proposto.
	12.17. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Redação a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583/2008, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
	12.18. A Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala constante de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
	12.19. Se o candidato não obtiver a pontuação mínima na Redação, conforme estabelecido no item 12.18, será considerado como não habilitado nesta e será excluído do Concurso Público.
	12.19.1. Na publicação do resultado constarão apenas os nomes dos candidatos que obtiveram a pontuação mínima na Redação e, dos não habilitados, o número de inscrição, nº do documento e o desempenho.
	12.20. Na mesma data da publicação do resultado da Redação será publicada a grade de correção (exclusivamente no site da www.vunesp.com.br).
	XIII – DA ANÁLISE DE TÍTULOS
	13.1. O candidato poderá enviar seus títulos conforme descritos na tabela do item 13.7.
	13.2. Os títulos deverão ser enviados durante o período de 03 de fevereiro de 2025 a 21 de março de 2025, de modo online e conforme orientações descritas neste Capítulo.
	13.2.1. Considerando que o envio da documentação será feito de forma online e servirá como um dos critérios de classificação neste Concurso Público, a documentação enviada deverá estar autenticada em cartório, com exceção do previsto no item 13.10.
	13.2.1.1. Os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados e autenticados em ambos os lados.
	13.3. Não serão aceitos títulos entregues fora do período determinado no item anterior, bem como de forma divergente a da estipulada neste Edital, nem a complementação ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues.
	13.4. A análise de Títulos é classificatória, portanto o não envio ou o indeferimento de títulos não eliminará do Concurso Público o candidato classificado conforme as regras do Edital.
	13.5. O envio do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em quaisquer documentos apresentados, poder-se-á anular a inscrição e a admissão do candidato, a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso Público, ficando o candidato sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o disposto no subitem 2.11.1.
	13.5.1. Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, visto que, a qualquer tempo, a Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas poderá requerer a apresentação deles.
	13.6. Serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados, em conformidade com o disposto neste Edital, respeitado o limite estabelecido no quadro abaixo, considerando-se as maiores notas obtidas na somatória das Provas, respeitados os empates na última posição:
	ANÁLISE DE TÍTULOS
	(Quantidade máxima de candidatos habilitados e mais bem classificados até a posição informada em cada listagem, considerando a nota da Prova de Conhecimentos: Prova Objetiva + Redação)
	CARGOS
	LAC (*)
	PPP(*)
	PcD (*)
	Assistente Social Escolar
	300
	60
	15
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	500
	100
	25
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	500
	100
	25
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	300
	60
	15
	Psicólogo Escolar
	300
	60
	15
	(*) Legenda: LAC – Lista de Ampla Concorrência / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiência)
	13.6.1. Caso não haja candidatos em número suficiente nas listagens reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas e/ou às Pessoas com Deficiência, a quantidade restante será transferida para a Listagem de Ampla Concorrência.
	13.7. Os Títulos a serem considerados são os constantes da tabela a seguir:
	Cargos
	Títulos
	Comprovantes
	Quantidade Máxima
	Valor Unitário
	Valor Máximo
	Assistente Social Escolar; Psicólogo Escolar
	a) Doutorado (*) na área educacional/ escolar
	Diploma devidamente registrado ou Certificado/ Declaração de Conclusão de curso acompanhado do Histórico escolar
	1
	2,5
	2,5
	b) Mestrado (*) na área educacional/ escolar
	1
	1,5
	1,5
	c) Pós-graduação lato sensu (Especialização) (*) na área educacional/ escolar
	Certificado devidamente registrado acompanhado do Histórico escolar ou Declaração de Conclusão de curso acompanhado do Histórico escolar
	2
	0,5
	1
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	a) Doutorado (*) na área da Educação ou na área da especialidade a que concorre
	Diploma devidamente registrado ou Certificado/ Declaração de Conclusão de curso acompanhado do Histórico escolar
	1
	2,5
	2,5
	b) Mestrado (*) na área da Educação ou na área da especialidade a que concorre
	1
	1,5
	1,5
	c) Pós-graduação lato sensu (Especialização) (*) na área da Educação ou na área da especialidade a que concorre
	Certificado devidamente registrado acompanhado do Histórico escolar ou Declaração de Conclusão de curso acompanhado do Histórico escolar
	2
	0,5
	1
	(*) O título que for utilizado como pré-requisito de ingresso não será pontuado na Análise de Títulos, conforme o disposto no item 13.8.
	13.7.1. Os títulos de Especialização, Mestrado e Doutorado deverão atender ao disposto nas regulamentações estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação/CES e Conselhos Estaduais de Educação, conforme cada caso, à época em que o curso foi realizado, sob pena de não serem pontuados.
	13.7.1.1. Não serão pontuados documentos não determinados neste Capítulo, tais como boletins de matrículas, atas de defesas, históricos escolares, exceto, neste último caso, o estabelecido na tabela do item 13.7, conforme o subitem 13.7.4, não devendo o candidato entregar documentos que não estejam na forma exigida.
	13.7.2. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração.
	13.7.3. Caso o nome do candidato esteja diferente do constante nos documentos apresentados, deverá ser anexado comprovante de alteração do nome, conforme alínea “c1” do item 13.14.
	13.7.4. Caso o Certificado não comprove explicitamente que o título se enquadra no exigido conforme a tabela do item 13.7, o candidato deverá entregar, também, o histórico escolar ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara as áreas de concentração e/ou programas e/ou linhas de pesquisas e/ou informações complementares que permitam o perfeito enquadramento do título.
	13.8. Os candidatos aos cargos de Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial e Psicólogo Escolar, que desejarem entregar títulos na forma deste Capítulo, deverão enviar também os documentos que utilizarão para comprovar os pré-requisitos de ingresso, listados na tabela do item 2.2, sob pena de não obterem pontuação na Análise de Títulos. Desta forma, estes candidatos deverão entregar:
	a) os documentos dos cursos que comprovam o requisito para assumir o cargo; e
	b) o documento que comprova o título.
	13.9. Para que os títulos sejam considerados, os comprovantes deverão ser expedidos pela instituição promotora, conforme especificado da tabela do item 13.7, sendo emitidos em papel timbrado da instituição, com nome, cargo/função/setor e assinatura do responsável, data do documento, bem como:
	a) no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, deverá constar a data de homologação do respectivo curso ou da homologação da ata de defesa;
	b) no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu, deverão constar a carga horária total e o período de realização ou a data de conclusão do curso. Deverá constar, ainda, que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES vigente à época da realização do curso e a indicação do ato legal de credenciamento da instituição;
	c) no histórico escolar, deverão constar o rol das disciplinas/atividades com as respectivas cargas horárias, notas ou conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho (tese, dissertação ou monografia), quando realizado.
	13.10. Os documentos obtidos exclusivamente por meio digital apenas serão aceitos quando contiverem a identificação do responsável por sua emissão e o código de verificação de sua autenticidade.
	13.11. Os títulos de mestrado e de doutorado obtidos no exterior deverão ser reconhecidos por universidades oficiais brasileiras que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes e deverá ser apresentada a tradução juramentada de seus documentos.
	13.11.1. Os demais títulos obtidos no exterior não serão pontuados.
	13.12. Somente serão avaliados os títulos obtidos até a data limite para a entrega dos títulos prevista neste Edital.
	DO ENVIO DOS TÍTULOS
	13.13. Previamente ao envio dos títulos, o candidato deverá:
	a) autenticar em cartório as cópias de todos os documentos que enviará como comprovante dos títulos, com exceção do previsto no item 13.10.
	b) digitalizar as cópias autenticadas e salvá-las em arquivo no formato “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg” com até 2 MB de tamanho cada um; cada documento deverá ser salvo em um arquivo e em tamanho compatível com a impressão em papel A4;
	b1) os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados e autenticados em ambos os lados;
	c) identificar (nomear) o arquivo de cada documento, explicitando o seu conteúdo;
	d) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que permitam a correta leitura de seu conteúdo.
	13.14. O envio dos títulos deverá ser realizado por meio digital (upload), no site da Vunesp, seguindo as seguintes orientações:
	a) acessar o link próprio do Concurso Público, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
	b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a “Área do Candidato”, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio dos títulos, por meio digital (upload);
	c) anexar e enviar as imagens dos documentos correspondentes com a extensão “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg” com até 2 MB de tamanho, por documento:
	c1) no “campo” denominado “Alteração/Requisito”, enviar somente os arquivos, devidamente identificados, dos documentos que comprovam a alteração de nome, caso tenho ocorrido, e o requisito para o cargo, caso seja obrigatória sua entrega;
	c2) no “campo” denominado “Doutorado”, enviar somente os arquivos, devidamente identificados, contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título;
	c3) no “campo” denominado “Mestrado”, enviar somente os arquivos, devidamente identificados, contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título;
	c4) no “campo” denominado “Especialização”, enviar somente os arquivos, devidamente identificados, contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título.
	13.14.1. Cada documento deverá ser enviado uma única vez no campo correspondente ao tipo de título. Os documentos que forem anexados em campo diferente daquele a que se deseja comprovar, (como por exemplo: anexar documentos que comprovam Doutorado no campo destinado ao Mestrado) serão DESCONSIDERADOS.
	13.15. Não será considerado/avaliado o documento:
	a) encaminhado fora do prazo, da forma ou campo estipulados neste Edital;
	b) ilegível, total ou parcialmente; incompleto; com rasura ou proveniente de arquivo corrompido;
	c) que não atenda às normas previstas neste Edital;
	d) que não permitam comprovar inequivocamente pertencer ao candidato.
	13.16. Não serão aceitas a complementação ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues.
	13.17.  É de inteira responsabilidade do candidato a qualidade da digitalização dos documentos, a integridade dos arquivos enviados e a comprovação e o envio dos documentos de títulos no período determinado para essa etapa, arcando com as consequências de eventuais erros ou omissões.
	13.18. Os documentos referentes à Análise de Títulos, enviados conforme especificado neste Capítulo, serão avaliados pela Banca Examinadora da Vunesp, desde que os candidatos tenham obtido classificação na Prova Objetiva e na Redação, respeitando-se as regras estabelecidas neste Capítulo.
	13.19. O resultado da Análise de Títulos terá publicação específica em Diário Oficial do Município e no endereço www.vunesp.com.br, constando a pontuação obtida pelo candidato. Contra esse resultado, os candidatos poderão interpor recurso conforme procedimentos estabelecidos no Capítulo XV.
	13.20. A pontuação relativa aos títulos será limitada aos valores máximos disponibilizados na tabela do item 13.7, bem como de acordo com as normas estabelecidas neste Capítulo.
	XIV – DA CLASSIFICAÇÃO
	14.1. A nota final dos candidatos habilitados será igual:
	14.1.1. Para os cargos de Agente de Fiscalização, Analista de Processos, Arquiteto, Contador, Engenheiro – Civil, Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho, Técnico em Segurança do Trabalho: à somatória das notas obtidas na Prova Objetiva e na Redação.
	14.1.2. Para os cargos de Assistente Social Escolar, Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial, Psicólogo Escolar: à somatória das notas obtidas na Prova Objetiva, na Redação e na Análise de Títulos.
	14.2. Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em cada lista de classificação no cargo (LAC, PPP e PcD).
	14.3. Na hipótese de igualdade de nota final, considerar-se-ão os seguintes critérios de desempate, nesta ordem, o candidato que tiver:
	a) maior idade dentre os candidatos com 60 anos ou mais, nos termos do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/03 (Estatuto da Pessoa Idosa);
	b) obtido maior número de acertos nas questões objetivas de Conhecimentos Específicos;
	c) obtido maior pontuação na Redação;
	d) obtido maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
	e) maior idade, dentre aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos;
	f) maior número de filhos dependentes (menores de 18 anos ou civilmente incapazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil);
	g) participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri, assim considerado aquele que tenha sido sorteado para compor o Conselho de Sentença, conforme o disposto no art. 440 do Código Processual Penal.
	14.3.1. Os critérios estabelecidos nas alíneas “a”, “e”, “f” e “g” do item 14.3 serão aplicados de acordo com as informações preenchidas pelo candidato na ficha de inscrição, considerada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais estabelecida no item 11.11.
	14.3.1.1. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato e ocorrer a sua eliminação do certame se verificada falsidade e/ou irregularidade nas informações preenchidas.
	14.4. A publicação da Classificação Final, já considerados os critérios de desempate acima estabelecidos, será feita em três listagens, em ordem decrescente da nota final, considerando o limite máximo estabelecido no quadro abaixo, respeitando os empates na última posição:
	CARGO
	Quantidade máxima de classificados finais
	LAC (*)
	PPP (*)
	PcD (*)
	Agente de Fiscalização
	200
	40
	10
	Analista de Processos
	40
	8
	2
	Arquiteto
	100
	20
	5
	Assistente Social Escolar
	300
	60
	15
	Contador
	150
	30
	8
	Engenheiro – Civil
	300
	60
	15
	Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho
	30
	6
	2
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	500
	100
	25
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	500
	100
	25
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	300
	60
	15
	Psicólogo Escolar
	300
	60
	15
	Técnico em Segurança do Trabalho
	30
	6
	2
	(*) Legenda: LAC – Lista de Ampla Concorrência / PPP (Pessoas Pretas ou Pardas) / PcD (Pessoas com Deficiência).
	14.4.1. Caso não haja candidatos em número suficiente nas listagens reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas e/ou às Pessoas com Deficiência, a quantidade restante será transferida para a Listagem de Ampla Concorrência.
	14.4.2. Os candidatos inscritos nas listagens reservadas serão avaliados pela Comissão de heteroidentificação, no caso das Pessoas Pretas ou Pardas; e pela Junta Médica Oficial da Prefeitura de Campinas, no caso das Pessoas com Deficiência, antes da publicação da Classificação Final, conforme regras estabelecidas nos Capítulos VI e VII, respectivamente.
	14.5. A classificação final e a homologação serão divulgados no Diário Oficial do Município, bem como no site da Vunesp, conforme cronograma previsto no Anexo III.
	XV – DOS RECURSOS
	15.1. Poderão ser objetos de recurso pelo candidato:
	a) o indeferimento de sua solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição;
	b) a publicação da relação de inscritos (sua inscrição);
	c) a situação de sua inscrição como Pessoa Preta ou Parda;
	d) a situação de sua inscrição como Pessoa com Deficiência;
	e) o indeferimento de sua solicitação para condições especiais para a realização das etapas, para a função de jurado ou nome social;
	f) a aplicação da Prova;
	g) as questões e gabaritos de sua Prova Objetiva;
	h) a pontuação de sua Prova Objetiva;
	i) a pontuação de sua Redação;
	j) a pontuação de sua Análise de Títulos;
	k) a Classificação Prévia;
	l) a realização do procedimento de heteroidentificação e da avaliação pela Junta Médica Oficial;
	m) o resultado de sua avaliação como cotista (PPP e PcD);
	n) a realização da reunião de preenchimento de vagas;
	o) a realização de seu exame médico pré-admissional e do exame médico complementar, caso seja exigido;
	p) o resultado de seu exame médico e do exame médico complementar, caso seja exigido;
	q) a nomeação e a posse no cargo.
	15.2. O candidato poderá interpor recurso apenas contra sua própria situação ou resultado (exceto sobre a Classificação Prévia), no prazo e forma estipulados neste Capítulo.
	15.3. Nas hipóteses previstas no item 15.1, da alínea “a” até “p”, os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à realização das etapas ou da divulgação de seus resultados, conforme o caso, no site da Vunesp (www.vunesp.com.br) e/ou no Diário Oficial do Município.
	15.4. Na hipótese prevista no item 15.1, alínea “q”, o recurso deverá ser interposto no prazo estabelecido para posse, nos termos da Lei Municipal nº 1.399/1955, ou seja, dentro do período de 15 (quinze) dias a contar da data da publicação da nomeação no Diário Oficial do Município.
	15.5. O recurso contra o gabarito da Prova Objetiva deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão, sendo a decisão tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora da Vunesp.
	15.6. Para recorrer em relação às alíneas “a” até “m” do item 15.1, o candidato deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos, no endereço www.vunesp.com.br, na “Área do Candidato” – “RECURSOS”, e seguir as instruções ali contidas.
	15.7. No espaço reservado às razões dos recursos em relação à pontuação da Redação, fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso.
	15.8. Os recursos em relação às alíneas “n” até “q” do item 15.1 poderão ser interpostos de duas formas:
	a) de modo presencial, no Protocolo Geral da Prefeitura de Campinas, localizado no térreo do Paço Municipal (Avenida Anchieta, nº 200, Centro, Campinas-SP);
	b) de modo online, via “Sei externo” (https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-externo), cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser consultada através do link https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/o-protocolo-geral. (Cadastro de usuário externo no Sei).
	15.8.1. Em ambas as formas, o candidato deverá encaminhar seus questionamentos e eventuais documentações comprobatórias para análise da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
	15.9. Os recursos de que trata o item anterior podem ser interpostos por meio de procurador, devendo este estar munido de seu documento original, cópia do documento do candidato e a procuração, devidamente datada e assinada pelo candidato.
	15.10. Somente serão considerados os recursos interpostos nas formas estipuladas para a fase a que se referem e no prazo definido neste Edital.
	15.10.1. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por recursos não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
	15.11. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
	15.12. No caso do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, eventualmente, ocasionar a alteração da nota/classificação obtida pelo candidato para uma nota/classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida, bem como poderá ser alterada a situação do candidato e, consequentemente, poderá haver alteração na classificação final.
	15.13. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso em relação à prova, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso.
	15.14. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial definitivo.
	15.15. Nas questões objetivas, os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de interposição de recurso.
	15.16. Serão indeferidos os recursos:
	a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou os servidores da Prefeitura Municipal de Campinas;
	b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
	c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
	d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
	e) intempestivos;
	f) encaminhados fora das formas estabelecidas neste Capítulo.
	15.17. As respostas aos recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao conhecimento do candidato através:
	a) da “Área do Candidato”, no site www.vunesp.com.br, em relação às alíneas “a” até “m” do item 15.1;
	b) de seu e-mail, em relação às alíneas “n” até “q” do item 15.1.
	15.18. O candidato que não interpuser recurso nos prazos mencionados neste Edital será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
	15.19. A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público.
	15.20. No caso de recurso pendente à época da realização das etapas do Concurso Público, o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte.
	XVI – DA CONVOCAÇÃO PARA A REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS
	16.1. Após a homologação do Concurso Público, os candidatos classificados conforme classificação final poderão ser convocados, por ordem de classificação, a qualquer momento, durante todo o prazo de validade do certame, para reunião de preenchimento de vagas, de acordo com a exclusiva necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas, reservando-se a essa o direito de proceder à convocação e à nomeação em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.
	16.2. A reunião de preenchimento de vagas será realizada sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria Setorial de Concursos, Recrutamento e Seleção (CSCRS).
	16.2.1. A referida reunião corresponde à etapa inicial do preenchimento das vagas, sendo este finalizado na etapa de posse do cargo, conforme estabelecido no Capítulo XVIII.
	16.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, que é publicada no Diário Oficial do Município de Campinas, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, sendo sua responsabilidade acompanhar as publicações oficiais durante toda a validade deste Edital. O Diário Oficial do Município é acessado somente pela internet, através do endereço eletrônico https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial.
	16.3.1. Recomenda-se que os candidatos aprovados façam o seu cadastro no “Portal do Cidadão” (https://cidadao.campinas.sp.gov.br/), que poderá encaminhar alertas do Diário Oficial do Município.
	16.3.2. Como complemento ao Diário Oficial do Município, as informações auxiliares sobre a convocação poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, através da página “Concursos e Empregos”, disponível no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal.
	16.3.3. Orienta-se, ainda, que os candidatos verifiquem a caixa de entrada e a caixa de SPAM de seu e-mail cadastrado no ato da inscrição, e também consultem as mensagens recebidas por SMS no celular informado, tendo em vista que a Coordenadoria Setorial de Concursos, Recrutamento e Seleção (CSCRS) da Prefeitura Municipal de Campinas poderá enviar alertas sobre a convocação oficialmente publicada, bem como informações sobre prazos e vagas previstas, antecipadamente à reunião de preenchimento de vagas.
	16.3.3.1. As informações sobre as vagas previstas poderão ser enviadas aos candidatos, por e-mail, anteriormente à reunião de preenchimento de vagas, de acordo com as informações prestadas pelas Secretarias Municipais requisitantes.
	16.3.4. Tanto a página “Concursos e Empregos”, como o “Portal do Cidadão” e as mensagens eletrônicas, NÃO substituem as publicações relativas ao Concurso Público divulgadas no Diário Oficial do Município.
	16.3.5. É de total responsabilidade do candidato manter seu número de celular e e-mail atualizados junto à CSCRS, que poderá enviar mensagem de forma complementar à convocação oficial. Para atualizar seus dados cadastrais, após a publicação da Classificação Final, o candidato deverá entrar em contato com a área citada através do endereço rh.concursos@campinas.sp.gov.br.
	16.4. Os candidatos que porventura permanecerem classificados empatados, após todos os critérios estabelecidos no item 14.3, serão comunicados após a homologação do certame, por meio do Diário Oficial, para que enviem, por e-mail, a imagem legível da certidão de nascimento com o objetivo de verificar o horário do nascimento para fins de desempate para a convocação à reunião de preenchimento de vagas.
	16.4.1. Ao candidato que não apresentar a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.
	16.5. O candidato classificado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apresentar no dia, local e horário determinados no Diário Oficial do Município, para reunião de preenchimento de vagas.
	16.5.1. Caso o candidato seja representado por um procurador na reunião de preenchimento de vagas, este deverá comparecer munido dos seguintes documentos:
	a) procuração simples, devidamente datada e assinada pelo candidato, conforme modelo de procuração disponibilizado no Anexo IV;
	b) documento oficial e original de identidade (ou documento digital com QR Code) do procurador; e
	c) cópia simples do documento de identidade do candidato.
	16.5.1.1. A procuração e a cópia do documento de identidade do candidato ficarão retidas pela CSCRS.
	16.6. Será excluído do certame o candidato que, ao ser convocado, não comparecer no dia e período da reunião agendada ou, ainda, não aceitar a vaga no local de trabalho indicado pela Prefeitura Municipal de Campinas, bem como a jornada semanal ou o horário de trabalho determinado pela Municipalidade no momento da reunião de preenchimento de vagas.
	16.7. Não haverá reclassificação e/ou reconvocação de candidato no presente certame.
	16.8. As convocações serão realizadas em sistema alternado e proporcional entre as listagens LAC, PPP e PcD, respeitando-se as respectivas porcentagens de reserva de vagas.
	16.8.1. Para informações detalhadas sobre as convocações, o candidato pode acessar a “Cartilha de Procedimentos para Convocações - LAC, PPP e PcD” através do link: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/cartilhas.
	16.8.2. Os candidatos pretos ou pardos, classificados conforme a Classificação Final (Capítulo XIV) e confirmados pela Comissão de heteroidentificação, ou cujo recurso tenha sido deferido pela Comissão Revisora, serão convocados a ocupar 20% das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, da seguinte forma: a 3ª (terceira), a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a 23ª (vigésima terceira) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o período de vigência deste certame, ou seja, a convocação desta lista se dará na terceira e a cada intervalo de 4 (quatro) novas vagas.
	16.8.3. Os candidatos com deficiência, classificados conforme a Classificação Final (Capítulo XIV) e confirmados pela Junta Médica Oficial, ou cujo recurso tenha sido deferido pela referida Junta, serão convocados a ocupar 5% das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, da seguinte forma: a 10ª (décima), a 30ª (trigésima), a 50ª (quinquagésima), a 70ª (septuagésima) nova vaga, e assim sucessivamente, durante todo o período de vigência deste certame, ou seja, a convocação desta lista se dará na décima e a cada intervalo de 19 (dezenove) novas vagas.
	16.9. O número de vagas novas autorizadas não se confunde com o número de candidatos convocados. Caso não ocorra o preenchimento de vaga nova em primeira convocação, por motivos de desistência, ausência ou eliminação do candidato em qualquer etapa até a posse, essa vaga retornará para convocação e passará a ser denominada “vaga remanescente”.
	16.9.1. As vagas remanescentes não serão computadas no quantitativo descrito nos itens 16.8.2 e 16.8.3.
	16.9.2. A vaga remanescente não entra novamente nos cálculos das cotas e, portanto, até que ocorra seu efetivo preenchimento, que se dá com a posse no cargo, pertencerá à listagem definida em primeira convocação. Isto é, se a vaga remanescente for proveniente da lista de ampla concorrência (LAC), o próximo candidato da LAC será convocado. De igual modo ocorrerá com relação às vagas remanescentes das listas específicas para as Pessoas Pretas ou Pardas (PPP) e para as Pessoas com Deficiência (PcD).
	16.9.2.1. Caso não haja mais candidatos classificados na listagem da vaga remanescente, serão convocados candidatos da LAC.
	16.10. O candidato que constar na classificação final de mais de uma listagem, será convocado a ocupar a primeira vaga que surgir de qualquer destas e, após a convocação realizada, não poderá ser convocado pelas demais listas.
	16.11. As vagas remanescentes das listagens para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP) e para Pessoas com Deficiência (PcD) terão prioridade na convocação. E dentre essas, terá prioridade a lista para Pessoas com Deficiência (PcD).
	16.12. Após assinar a lista de presença da reunião de preenchimento de vagas, o candidato será encaminhado para o agendamento do exame médico admissional, conforme regras estabelecidas no Capítulo XVII.
	16.13. Informações atualizadas referentes a local e horário de trabalho, entre outras, somente serão fornecidas ao candidato quando este for convocado, de acordo com as vagas correspondentes à necessidade do serviço público na ocasião da convocação, observadas a oportunidade e conveniência da Administração Pública Municipal.
	XVII – DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL
	17.1. Após a reunião de preenchimento de vagas, o candidato será submetido a exame médico pré-admissional, nele compreendido eventual exame médico complementar, ambos de caráter eliminatório, no qual será avaliada sua capacidade laborativa para o cargo público para o qual foi classificado e convocado.
	17.2. O exame médico pré-admissional será agendado no dia da reunião de preenchimento de vagas, somente após o preenchimento da vaga e a assinatura da lista de presença da reunião.
	17.3. O candidato deverá comparecer para a realização das etapas que correspondem ao Exame Médico na(s) data(s), período(s) e local(is) determinado(s) pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor – DPSS.
	17.3.1. O candidato participante deste Concurso Público, inscrito e confirmado como Pessoa com Deficiência pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, será submetido, assim como os demais candidatos, a Exame Médico Pré-Admissional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as condições de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade de utilização de equipamentos ou acessos com a finalidade de verificar a capacidade física e mental, bem como a compatibilidade entre a sua deficiência e as atribuições do cargo.
	17.4. O exame médico pré-admissional será realizado sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria Setorial de Saúde do Trabalho, ou por empresa contratada para este fim, com critérios estabelecidos pelo DPSS, consistindo em:
	a) Exame Clínico Geral para todos os cargos: Anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e específico, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteomuscular, cardiorrespiratório, digestivo, pele e anexos, genitourinário, neuropsiquiátrico, endócrino, cabeça/pescoço e órgãos do sentido. A critério médico poderão ser solicitados exames complementares e/ou avaliações específicas.
	b) Exames complementares conforme descrito na tabela abaixo:
	Código do cargo
	Cargo
	Exame complementar
	97001
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Avaliação vocal
	97021
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Avaliação vocal
	97054
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	Avaliação vocal
	17.4.1. A critério do Médico de Saúde Ocupacional do DPSS, o candidato poderá ser submetido a exames e/ou avaliações complementares e/ou especializadas, sempre nos órgãos municipais de saúde, ou clínicas indicadas pela Prefeitura Municipal de Campinas, não sendo, nestes casos, emitido parecer de avaliação de imediato.
	17.4.2. Poderão ser aceitos, a critério da Coordenadoria Setorial de Saúde do Trabalho, os exames solicitados na alínea “b” do item 17.4 realizados por meios particulares, desde que realizados, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data agendada para o exame médico e apresentado de maneira que possa ter sua veracidade comprovada.
	17.4.3. Os exames complementares e/ou avaliações especializadas e/ou relatórios solicitados deverão ser apresentados ao DPSS pelo candidato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de solicitação, sob pena de exclusão do Concurso Público.
	17.5. O resultado do exame médico será publicado exclusivamente no Diário Oficial do Município (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
	17.5.1. O candidato poderá interpor recurso contra a etapa ou contra o resultado de seu Exame Médico Pré-Admissional, observando-se os prazos estabelecidos no Capítulo XV, podendo, a seu critério, anexar eventual documentação comprobatória.
	17.5.1.1. O recurso, conforme regras estabelecidas no Capítulo XV, será analisado pela Junta Médica Oficial, podendo ou não ser deferido. Caberá ao candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Município, o resultado de seu recurso.
	17.5.1.2. Se o recurso for deferido, o candidato poderá ser reconvocado através de publicação específica no Diário Oficial do Município, a comparecer em nova data e horário.
	17.5.1.3. Em caso de indeferimento do recurso, o candidato será excluído deste Concurso Público.
	17.6. A candidata gestante que não puder realizar um ou mais exames mencionados neste Capítulo, por decisão da Coordenadoria Setorial de Saúde do Trabalho, irá realizá-los  posteriormente, conforme descrito abaixo:
	17.6.1. A candidata deverá comparecer ao DPSS no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias posteriores ao parto, a fim de realizar os exames pendentes.
	17.6.2. O não comparecimento dentro do prazo especificado no item anterior significará a desistência da candidata, que será, automaticamente, excluída do certame.
	17.7. Para os fins a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional executado pelos profissionais do DPSS e/ou empresa contratada para esse fim nos locais indicados pelo DPSS ao candidato. Não serão aceitas quaisquer avaliações que não as solicitadas pelo DPSS.
	17.8. O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de apto ou inapto exclusivamente para o cargo ao qual o candidato tenha se classificado.
	17.9. Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas incompatíveis com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou patologias visuais, cardiológicas,  osteomusculares, otorrinolaringológicas, genitourinárias, auditivas, pulmonares, auto-imunes, neurológicas, endócrinas ou outras patologias gerais que impeçam o exercício da função, seja parcialmente ou integralmente, e que possam ser agravadas pelo exercício desta.
	17.10. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
	a) for considerado inapto em qualquer dos exames citados neste Capítulo;
	b) apresentar uma das patologias/afecções descritas no item 17.9;
	c) recusar-se a realizar o Exame Médico Pré-Admissional, conforme especificações deste Edital;
	d) não realizar quaisquer dos exames solicitados;
	e) não se apresentar em alguma etapa do Exame Médico Pré-Admissional no local e período estabelecidos;
	f) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
	g) não apresentar, no retorno, os exames ou relatórios/avaliações complementares solicitados.
	17.11. Serão recomendadas as vacinações: dupla adulta (tempo inferior a 10 anos), hepatite B (três doses) e tríplice viral (duas doses), além do esquema vacinal completo contra a Covid-19.
	XVIII – DA NOMEAÇÃO E POSSE
	18.1. A aprovação e classificação final no Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando a concretização desse ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração, durante toda a validade do certame.
	18.2. Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o candidato considerado apto neste deverá acompanhar diariamente a publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município, sendo de sua inteira responsabilidade o referido acompanhamento.
	18.3. De acordo com o art. 29 da Lei Municipal nº 1.399/1955, o candidato deverá tomar posse no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município. A nomeação é publicada na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
	18.3.1. No prazo máximo de 1 (um) dia subsequente à publicação de sua nomeação, será enviado um link ao e-mail do candidato, para acesso ao sistema de prontuário digital da Prefeitura de Campinas, no qual deverão ser preenchidos os dados necessários e anexados os documentos exigidos para a posse. Em caso de não recebimento do link, o candidato deverá entrar em contato com o Setor de Registros da Prefeitura de Campinas, através do e-mail rh.registros@campinas.sp.gov.br, alertando sobre o ocorrido.
	18.3.1.1. É de inteira responsabilidade do candidato preencher os dados necessários, bem como anexar os documentos exigidos para a posse, arcando com as consequências de eventuais erros ou omissões.
	18.3.2. Os documentos exigidos para a posse deverão ser encaminhados através do link recebido, no máximo até 2 dias úteis imediatamente anteriores ao vencimento da posse, para validação e eventuais correções necessárias.
	18.3.2.1. O candidato deverá criar assinatura eletrônica – Cadastro de Usuário Externo – SEI Campinas, antes do agendamento da posse, para assinatura dos documentos necessários.
	18.4. No momento da posse, o candidato deverá assinar declaração referente às alíneas “j” a “n” do item 3.1.
	18.5. Em cumprimento ao Decreto Federal nº 8.373/2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), o candidato, no momento da posse, deverá ter suas informações cadastrais atualizadas e idênticas entre as bases de dados da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, INSS e Receita Federal.
	18.5.1. O candidato deverá acessar o site https://consultacadastral.inss.gov.br, e buscar pelas opções “Consulta Qualificada Social” e, posteriormente, “Consulta Online” e anexar no sistema de prontuário digital o resultado da consulta realizada.
	18.5.2. Caso constem divergências em seus documentos, caberá ao candidato saná-las junto aos órgãos competentes indicados na consulta, dentro do prazo da posse, nos termos da Lei Municipal nº 1.399/1955.
	18.6. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
	a) não aceitar as condições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Campinas para o exercício do cargo;
	b) não enviar, ou enviar em desacordo com as respectivas normas, a documentação exigida para a posse no cargo dentro do prazo estabelecido para essa etapa;
	c) não apresentar a documentação original exigida, no momento da posse;
	d) não apresentar as informações cadastrais corretas, conforme especificado no item 18.5;
	e) recusar a nomeação ou, ao ser nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício no prazo estabelecido pela legislação municipal vigente, sendo o servidor, neste último caso, exonerado.
	f) não preencher os pré-requisitos do cargo, estabelecidos na tabela do item 2.2.
	18.6.1. A relação completa dos documentos para a posse será disponibilizada no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal após a homologação deste Edital.
	18.6.2. O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará na perda dos direitos legais decorrentes do Concurso Público.
	18.7. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica e/ou de omissão em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
	18.8. O servidor empossado deverá entrar em exercício em até 10 dias corridos da data da posse, sob pena de exoneração.
	XIX – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
	19.1. Após a entrada em exercício no cargo, o servidor estará sujeito ao cumprimento do estágio probatório, pelo período de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, que visa aferir sua aptidão, adequação técnica e comportamental, bem como sua capacidade física e/ou mental para o desempenho das atribuições do cargo no qual foi admitido, podendo ser exonerado, caso não preencha as condições exigidas para o exercício do cargo público ocupado, conforme §4º do art. 41 da Constituição Federal, arts. 12 e 15 da Lei Municipal nº 1.399/55, Decreto nº 21.019/2020 e demais normas que regem a matéria.
	19.1.1. A estabilidade no cargo público somente será concedida ao servidor após o transcurso do estágio probatório, observado o disposto neste Capítulo, bem como mediante a aprovação em avaliação especial de desempenho, por comissão devidamente constituída para tal finalidade.
	19.2. Durante o estágio probatório, a Administração Municipal avaliará o servidor com base nas competências comportamentais conforme abaixo:
	I – avaliação de desempenho no cargo: aptidão e capacidades demonstradas no exercício das atribuições no cargo ocupado;
	II – eficiência: resultados apresentados ou entregues com qualidade, primando pela economicidade, redução de desperdícios, rapidez, produtividade e rendimento funcional;
	III – disciplina: observância de preceitos e normas legais, submissão aos regulamentos e diligência na utilização de equipamentos e materiais, visando à sua conservação e economia; uso de trajes convenientes em serviço e de uniforme, quando for o caso;
	IV – subordinação: respeito à hierarquia e acatamento das requisições de tarefas ainda que não rotineiras, mas correlatas às funções do seu cargo;
	V – dedicação ao serviço: iniciativa, proposição de soluções adequadas às questões ou dúvidas surgidas no trabalho, contribuição com novas ideias tendo em vista as necessidades da unidade; cooperação com os colegas de trabalho, objetivando resultados conjuntos satisfatórios;
	VI – ética/boa conduta: correto procedimento do servidor no que se refere, dentre outras hipóteses correlatas, à probidade, cortesia, urbanidade, lealdade, ao sigilo profissional, decoro, respeito aos colegas e comportamento adequado tanto nas relações pessoais quanto nas de trabalho;
	VII – liderança: motivar e influenciar os liderados, de forma ética e positiva, para que contribuam voluntariamente e com entusiasmo para alcançarem os objetivos da equipe e da organização;
	VIII – proatividade: assumir responsabilidades, encontrar formas diferentes de executar uma ação, solucionar problemas e prevenir prejuízos;
	IX – assiduidade e pontualidade: comparecimento regular ao trabalho e o cumprimento dos horários estabelecidos ou determinados;
	X – aptidão física e/ou mental: condições de saúde física e/ou mental do servidor estagiário compatíveis com as atribuições do cargo do qual é titular.
	19.3. A avaliação probatória será realizada semestralmente, durante os três primeiros anos de efetivo exercício, conforme prevê a normativa vigente, ressalvadas as hipóteses de suspensão.
	19.4. O servidor em estágio probatório será avaliado por meio de instrumento de avaliação, disponibilizado de forma eletrônica, cujo gerenciamento cabe ao Setor de Avaliação de Desempenho da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, observando o disposto na normativa.
	19.5. Compete à Comissão Permanente de Avaliação Probatória a análise e julgamento das avaliações dos servidores em estágio probatório, como também a solicitação de avaliação ocupacional probatória do servidor, sempre que necessário, a ser realizada pelo DPSS, para fins de análise e identificação de limitação de ordem física e/ou mental, que o impossibilite para o exercício de qualquer uma das atribuições do cargo ocupado.
	19.6. Não será permitido ao servidor em estágio probatório: alteração de lotação, licença para estudo ou missão de qualquer natureza, cessão funcional, tampouco processo de readaptação funcional e/ou reinserção funcional, exceto nos casos previstos na legislação.
	19.7. O servidor que, durante o estágio probatório ou quando de sua conclusão, apresentar resultados insatisfatórios ou inaptidão para o desempenho das atividades do cargo ocupado, poderá, a qualquer tempo, ter sua exoneração recomendada por comissão devidamente instituída para tal finalidade.
	19.8. O servidor não aprovado no estágio probatório, após esgotado o prazo de recurso estabelecido no art. 25 do Decreto Municipal nº 21.019/2020, perderá o cargo público ocupado, deixando o serviço público municipal de Campinas.
	XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.
	20.2. A legislação que entrar em vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos constitucionais e legais, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público.
	20.3. Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente.
	20.4. A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp eximem-se de quaisquer despesas dos candidatos para realização das etapas e avaliações de que trata este Edital.
	20.5. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.
	20.6. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Campinas.
	20.7. O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pela Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do Município de Campinas.
	20.8. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível na Área do Candidato no site www.vunesp.com.br, conforme item 11.25, bem como a listagem da Classificação Final publicada no Diário Oficial do Município de Campinas.
	20.9. Em caso de alteração e/ou correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato etc.) constantes na ficha de inscrição, o candidato deverá efetuar a atualização:
	a) Até a publicação da classificação prévia: acessando a “Área do Candidato > Meu Cadastro”, no site www.vunesp.com.br, clicando no link deste Concurso Público, digitando o CPF e a senha.
	b) Após a publicação da classificação final: enviando e-mail à Coordenadoria de Concursos, Recrutamento e Seleção, da Prefeitura Municipal de Campinas, através do e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.br, informando: nome completo, número de RG, CPF, cargo para o qual foi classificado e quais dados de contato (número de celular e/ou e-mail) necessitam de atualização.
	20.9.1. É de inteira responsabilidade do candidato manter a atualização de seus dados junto à Vunesp ou à Prefeitura de Campinas.
	20.9.2. Alterações de documentos dos candidatos após a classificação final somente ocorrerão no momento da posse no cargo, com a apresentação de documentação original junto ao Setor de Registros.
	20.9.3. A Prefeitura do Município de Campinas e a Vunesp não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
	a) endereço eletrônico incorreto ou não atualizado, caixa de entrada cheia, envio por spam ou quaisquer outros;
	b) número de telefone celular incorreto ou não atualizado;
	c) mensagem recebida por terceiros.
	20.10. A qualquer tempo, inclusive após a homologação do certame, poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, sob pena de responder criminalmente por seus atos.
	20.11. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diário Oficial do Município.
	20.12. Todas as datas informadas neste Edital e no Anexo III são PREVISTAS e podem ser alteradas a qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as publicações deste Concurso Público através do Diário Oficial do Município e do site da Vunesp até a sua homologação, não sendo aceita a alegação de desconhecimento.
	20.13. APÓS A HOMOLOGAÇÃO, as convocações, comunicados e resultados oficiais do Concurso Público serão publicados, exclusivamente, no Diário Oficial do Município de Campinas, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
	20.13.1. O Diário Oficial do Município é acessado pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações oficiais deste certame.
	20.14. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado deste certame.
	20.15. As informações auxiliares sobre a convocação para reunião de preenchimento de vagas poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, no seguinte endereço: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal.
	20.16. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não se caracterizando óbice administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e demais registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Concurso, os registros eletrônicos a ele referentes.
	20.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário oficial de Brasília.
	20.18. A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp não fornecerão e não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo.
	20.19. Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou que suscitarem dúvidas serão analisados e decididos pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora deste certame, conjuntamente com a Vunesp.
	Campinas, 16 de janeiro de 2025.
	Eliane Jocelaine Pereira
	Secretária Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
	ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
	AGENTE DE FISCALIZAÇÃO
	Executar atividades de prevenção e fiscalização, conforme procedimentos, normas e legislações municipais, em obras comerciais, industriais, residenciais e patrimoniais, limpeza em vielas sanitárias e de pedestres, calçadas, terrenos e lotes urbanos, estabelecimentos comerciais de qualquer natureza. Outros locais no âmbito rural e/ou urbano, de acordo com a área de atuação. Examinar processos, elaborar pareceres e relatórios de acordo com a atividade fiscalizada, dentro de sua competência e atuação. Realizar levantamentos internos, preenchendo fichas e outros documentos. Efetuar diligências, examinando documentos legais de empresas, residências e instituições diversas. Consultar arquivos e documentos, mantendo-os atualizados. Atender o público e prestar informações. Realizar atividades administrativas em geral, ligadas à sua área de atuação. Executar atividades de prevenção e fiscalização com finalidade de evitar a degradação ambiental e/ou degradação ao patrimônio cultural. Exercer a fiscalização pertinente à defesa do consumidor e/ou das relações de consumo de acordo com o estabelecido em legislação própria. Emitir autos de infração/intimação e outros, de acordo com as irregularidades encontradas. Emitir autos de embargo quando constatada irregularidade na execução da obra pela inexistência dos documentos necessários, e aplicar simultaneamente multa em caso de medição simples na edificação de metro quadrado de área construída, acrescida, alterada ou diminuída. Fazer cumprir os autos de embargo, interdição e lacração. Realizar leitura, em nível básico, de plantas e projetos arquitetônicos para vistoria nas edificações. Emitir relatórios de constatação do andamento de obras, com descrição visual das condições apuradas. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo.
	ANALISTA DE PROCESSOS
	Diagnosticar, formatar e redesenhar processos para implantação, melhorias e evoluções. Planejar, executar, coordenar e gerir processos sob sua análise aplicando técnicas específicas e estratégicas de ações multidisciplinares. Estabelecer normas, padrões e fluxos. Capacitar e treinar pessoal nos novos processos. Gerar meios impressos ou computacionais para execução dos processos. Fixar metas, objetivos e indicadores de produtividade.
	ARQUITETO
	Elaborar planos, programas e projetos, identificando necessidades, coletando informações, analisando dados, elaborando e definindo metodologias, diagnósticos, técnicas, materiais, orçamentos, entre outros. Elaborar orçamento com especificações de serviços e/ou materiais utilizados, bem como suas respectivas quantidades, realizando levantamento de preços. Realizar estudos de viabilidade técnica de projetos, definindo metodologias de execução, cronograma, desenvolvendo estudos ambientais, dimensionamento da obra, bem como especificando equipamentos, materiais e serviços a serem utilizados. Acompanhar a execução de projetos, orientando as operações à medida que avançam as obras, visando assegurar o cumprimento dos prazos e padrões de qualidade e segurança preestabelecidos. Fiscalizar aspectos técnicos e operacionais em obras, analisando materiais e técnicas aplicados, realizando inspeções preventivas e corretivas, com o intuito de conferir a compatibilidade da obra com o projeto e/ou memorial descritivo. Realizar medições, valendo-se de dados obtidos em campo, para emitir parecer quanto à execução das obras realizadas. Elaborar projetos de adequações e reformas, prevendo toda a infraestrutura necessária para o funcionamento de prédios públicos municipais. Desenvolver projetos para espaços externos, livres e abertos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas. Desenvolver plano diretor, plano de requalificação urbana, plano setorial, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e plano de intervenção no espaço urbano, fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo e desenho urbano. Elaborar projeto urbanístico para fins de regularização fundiária. Elaborar documentos e pareceres técnicos em projetos, processos e/ou solicitações pertinentes aos aspectos de planejamento urbano, respeitando a legislação e diretrizes urbanas e arquitetônicas vigentes. Interpretar levantamentos topográficos cadastrais, imagens, fotografias aéreas, além de leitura e análise de dados complementares. Elaborar mapas temáticos relacionados ao planejamento e gestão urbanos. Elaborar e analisar desenhos em autocad. Utilizar softwares de sig (sistemas de informações geográficas), como qgis ou similar. Analisar projetos de construção, de parcelamento do solo, reformas, paisagísticos, urbanos, de demolição, de impacto de vizinhança, entre outros, com o intuito de verificar a compatibilidade com as normas vigentes, esclarecendo e orientando sobre possíveis dúvidas com relação às obras públicas e particulares. Elaborar planos viários e definir diretrizes viárias para o município. Realizar laudos, informes e/ou pareceres técnicos, entre outros, efetuando levantamento em campo, inspecionando e coletando dados, fotos, de modo a avaliar riscos e sugerir medidas corretivas quando necessário. Analisar documentos e projetos, no que tange a legalidade, verificando o cumprimento das normas de licenciamento de atividades e construções e/ou das exigências processuais. Analisar processos de licenciamento de atividades ou instalações, de acordo com as posturas municipais e legislações de uso do solo sob aspecto urbanístico em geral. Organizar e manter a base de dados atualizada, inserindo informações acerca de cadastros técnicos, imóveis, loteamentos, logradouros, estabelecimentos licenciados, obras públicas, equipamentos urbanos, entre outros. Preparar informes e documentos em assuntos de arquitetura, a fim de possibilitar subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, licitações, pareceres e outros. Realizar atendimento técnico. Zelar pelos equipamentos e materiais postos sob sua guarda. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender princípios, diretrizes e legislações vigentes, bem como normas de trabalho, de biossegurança e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
	ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR
	Promover ações integradas com os equipamentos públicos e organizações sociais existentes no território, criando um canal facilitador para o atendimento e a garantia do direito dos(as) integrantes da comunidade escolar. Participar das políticas públicas e ações que visem à garantia dos direitos dos(as) integrantes da comunidade escolar. Propor, juntamente com a equipe escolar, projetos e ações voltados à garantia do direito à vida e à saúde dos(as) alunos(as), em consonância com as diretrizes e os documentos curriculares da Secretaria Municipal de Educação – SME. Participar de ações que busquem identificar os(as) alunos(as) em condições de vulnerabilidade, contextualizando-as e trabalhando a favor da segurança e proteção desses(as) estudantes. Acompanhar e atuar na prevenção dos casos de evasão escolar, contribuindo para a garantia do direito dos(as) alunos(as) à educação. Contribuir para o monitoramento da frequência e do aproveitamento escolar dos(as) alunos(as) beneficiários(as) de programas sociais. Participar dos procedimentos institucionais relativos à matrícula, frequência e aproveitamento escolar dos(as) alunos(as). Acompanhar os(as) alunos(as) de famílias que estejam em situações de ameaça e de violação de direitos humanos e sociais. Acompanhar os(as) adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na consecução de objetivos educacionais. Atuar no processo de inclusão e permanência na escola dos(as) alunos(as) que integram o público-alvo da Educação Especial. Produzir material técnico em sua área de competência, planejando, organizando e elaborando pesquisas e relatórios que possibilitem obter informações sobre a população atendida, bem como elaborar análises da realidade social e do contexto em que se inserem as Unidades Educacionais, oferecendo subsídios ao planejamento da SME. Integrar comissões multiprofissionais, intersetoriais, conselhos e demais órgãos colegiados. Articular-se com a rede de serviços para assegurar orientação, apoio e proteção aos(às) integrantes da comunidade escolar. Manter o registro de suas atividades, atuando segundo os princípios da ética profissional. Desenvolver e participar das demais atividades relacionadas à sua área de atuação, dentro e fora do ambiente escolar, sempre que necessário ou solicitado pelos órgãos competentes.
	CONTADOR
	Planejar, supervisionar e orientar a execução de operações contábeis, de acordo com as exigências legais e administrativas, a fim de apurar os elementos necessários à elaboração orçamentária e ao controle da situação patrimonial e financeira da administração municipal. Executar trabalhos de contabilização de documentos, analisando e orientando seu procedimento, para assegurar a observância do plano de contas adotado. Controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, localizando e emendando possíveis erros, a fim de assegurar a correção das operações contábeis. Inspecionar e executar regularmente a escrituração dos livros contábeis, verificando se os registros efetuados correspondem aos documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigências legais e administrativas. Proceder e orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para apropriar custos de bens e serviços. Calcular e reavaliar ativos, fazer depreciação de veículos, máquinas, utensílios, móveis e instalações, utilizando-se de métodos e procedimentos legais. Elaborar, organizar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, a fim de demonstrar os resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira do município e propor medidas que se fizerem necessárias. Emitir pareceres técnicos sobre assuntos contábeis e financeiros diversos, inclusive referente à prestação de contas dos recursos públicos repassados ao terceiro setor. Avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Calcular índices econômicos e financeiros. Participar na elaboração dos planos orçamentários e financeiros e controle geral do patrimônio. Auxiliar nos projetos de abertura de créditos adicionais e alterações orçamentárias. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender princípios, diretrizes e legislações vigentes, bem como normas de trabalho e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
	ENGENHEIRO – CIVIL
	Atuar no desenvolvimento, formulação e cumprimento de políticas, bem como analisar propostas e emitir pareceres técnicos, na sua área de trabalho. Planejar, coordenar e executar projetos no âmbito de sua atuação profissional, assim como acompanhar e comandar atividades necessárias para implantá-los. Elaborar planilhas, laudos, pareceres, ofícios, protocolos, respostas a questionamentos e documentos pertinentes à análise e instrução de processos internos. Elaborar, executar, dirigir e fiscalizar projetos de engenharia civil, estudando características e especificações. Preparar plantas, orçamentos e custos de mão de obra. Executar cálculos estruturais de projetos, acompanhando as fases de construção, montagem, reparos e manutenção e determinar modificações no projeto inicial, quando necessário. Desenvolver ou orientar estudos preliminares referentes a obras. Projetar, dirigir e construir obras de captação e abastecimento de água, de drenagem e irrigação, de pavimentação, de aproveitamento de energia, de urbanismo, com todas as suas obras complementares. Acompanhar e fiscalizar a elaboração de projetos e a execução de obras, incluindo obras de reformas e manutenção predial. Elaborar especificações de projetos básicos de engenharia e preparar o detalhamento dos mesmos. Especificar materiais, equipamentos, instalações e demais componentes do projeto. Elaborar relatórios de acompanhamento de execução de obras, com a indicação dos dados estatísticos. Elaborar normas e padrões referentes a atividades de engenharia. Fiscalizar, inspecionar e controlar tecnicamente serviços e/ou empreendimentos, com a finalidade de verificar se sua execução obedece ao projeto, às especificações e prazos estabelecidos. Lavrar autos de embargo da obra nos casos de execução de edificação, construção, reconstrução ou reforma em desacordo com o projeto aprovado, e lavrar atos administrativos de interdição em caso de irregularidades constatadas nas condições de estabilidade, segurança e salubridade das obras e edificações. Dar parecer técnico em assuntos relacionados com aquisições ou desapropriação de imóveis ou áreas, bem como os de cunho ambiental relacionado às obras civis, vistoriando e estimando valores de conformidade com as instruções vigentes. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender princípios, diretrizes e legislações vigentes, bem como normas de trabalho, de biossegurança e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
	ENGENHEIRO – SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
	Atuar no desenvolvimento, formulação e cumprimento de políticas na sua área de trabalho. Planejar, coordenar e executar projetos no âmbito de sua atuação profissional, assim como acompanhar e comandar atividades necessárias para implantá-los. Atuar, orientar e desenvolver projetos, visando a preservação da integridade física dos servidores. Analisar e propor a reformulação de processos de trabalho, assim como em disposição de máquinas e equipamentos, distribuição de mobiliário, manipulação de produtos químicos e outros nocivos à saúde. Atuar na preservação do meio ambiente e na melhoria das condições de trabalho e da qualidade de vida. Fiscalizar e fazer cumprir a legislação pertinente a sua área. Fiscalizar ambientes públicos e privados, promovendo a vigilância de produtos e serviços que afetam a saúde. Articular ações com centros de saúde, departamentos, secretarias e outros órgãos públicos e privados, visando à promoção à saúde. Investigar surtos, acidentes e ambientes de risco. Planejar e atuar em ações de controle e prevenção a agravos, epidemias e endemias. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta complexidade na área da saúde do trabalhador. Preparar relatórios e pareceres, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender princípios, diretrizes e legislações vigentes, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
	PROFESSOR ADJUNTO I – EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
	Atuar em substituição do docente titular, na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do ensino Fundamental, assumindo toda carga horária que lhe for atribuída e em qualquer escola para a qual for designado, atendendo às atribuições previstas na legislação educacional vigente. Atuar nas atividades pedagógicas na escola/bloco caso não haja necessidade de substituição. Participar, elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os conteúdos registrados no projeto pedagógico, com base nas diretrizes educacionais da secretaria municipal de educação; avaliar e reorganizar periodicamente o trabalho pedagógico para o cumprimento dos objetivos documentados; corresponsabilizar-se pelo desenvolvimento da competência leitora do aluno: leitura e sua compreensão; planejar e avaliar as atividades pedagógicas, em consonância com os cuidados devidos ao educando, tendo em vista a autonomia e a formação integral discente; utilizar metodologias que garantam resultados eficazes de ensino e de aprendizagem dos alunos, estabelecendo estratégias de atendimento diferenciado, quando necessário; elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagógicos e materiais específicos para todos os educandos de sua área de atuação, socializando estes instrumentos para uso dos demais profissionais da unidade educacional; participar dos programas de formação continuada, propostos pela Secretaria Municipal de Educação; planejar, implementar e participar das atividades de articulação da escola com as famílias e com a comunidade; participar efetivamente da avaliação institucional proposta no projeto pedagógico da unidade educacional; participar e acompanhar os processos de avaliação externa, com o objetivo de reavaliar e replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua área de atuação, obedecendo à legislação educacional e atos normativos da secretaria municipal da educação.
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
	Atuar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental regular, atendendo às atribuições previstas na legislação educacional vigente. Participar, elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os conteúdos registrados no projeto pedagógico, com base nas diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação; avaliar e reorganizar periodicamente o trabalho pedagógico, para o cumprimento dos objetivos documentados; planejar e avaliar as atividades pedagógicas, em consonância com os cuidados devidos ao educando, tendo em vista a autonomia e a formação integral discente; utilizar metodologias que garantam resultados eficazes de ensino e de aprendizagem aos alunos, estabelecendo estratégias de atendimento diferenciado, quando necessário; elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagógicos e materiais específicos para todos os educandos de sua área de atuação, socializando estes instrumentos para uso dos demais profissionais da unidade educacional; participar dos programas de formação continuada, propostos pela Secretaria Municipal de Educação; planejar, implementar e participar das atividades de articulação da escola com as famílias e comunidade; participar efetivamente da avaliação institucional proposta no projeto pedagógico da unidade educacional, com o objetivo de reavaliar e replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua área de atuação, obedecendo à legislação educacional e atos normativos da Secretaria Municipal da Educação.
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA IV – PEB IV – EDUCAÇÃO ESPECIAL
	Atuar na Educação Infantil, nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental regular, e na Educação de Jovens e Adultos em área da educação especial, atendendo às atribuições previstas na legislação educacional vigente. Participar, elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar os conteúdos registrados no projeto pedagógico, com base nas diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação; exercer a docência de forma colaborativa, acompanhando os alunos público-alvo da educação especial nos diversos contextos escolares e apoiando os demais profissionais para o atendimento dos alunos, a partir da perspectiva da educação inclusiva; atuar de forma colaborativa junto aos professores regentes das turmas, na observação, planejamento e participação em relação às estratégias e práticas pedagógicas que eliminem as barreiras do contexto escolar e contribuam para a participação efetiva dos alunos público-alvo da educação especial; ser corresponsável, junto à equipe escolar, quanto à elaboração dos documentos específicos dos alunos público-alvo da educação especial, do referencial de identificação de barreiras no contexto escolar para todos os alunos público-alvo da educação especial e do plano de ensino individualizado, para alunos atendidos nas salas de recurso multifuncional, bem como na elaboração de relatórios periódicos sobre o/os aluno/os, e outros que se fizerem necessários; avaliar e reorganizar periodicamente o trabalho pedagógico, para o cumprimento dos objetivos documentados; planejar e avaliar as atividades pedagógicas, em consonância com os cuidados devidos ao educando, tendo em vista a autonomia e a formação integral discente; utilizar metodologias que garantam resultados eficazes de ensino e de aprendizagem aos alunos, estabelecendo estratégias de atendimento diferenciado, quando necessário; elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagógicos e materiais específicos para todos os educandos de sua área de atuação, socializando estes instrumentos para uso dos demais profissionais da unidade educacional; participar dos programas de formação continuada, propostos pela Secretaria Municipal de Educação; planejar, implementar e participar das atividades de articulação da escola com as famílias e comunidade; participar efetivamente da avaliação institucional proposta no projeto pedagógico da unidade educacional, com o objetivo de reavaliar e replanejar o seu trabalho a partir dos resultados obtidos. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua área de atuação, obedecendo à legislação educacional e atos normativos da Secretaria Municipal da Educação.
	PSICÓLOGO ESCOLAR
	Atuar, em articulação com o conjunto dos demais profissionais da SME e em consonância com o contexto e o Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais, para a promoção de um espaço de respeito às diferenças e para o fortalecimento de uma escola democrática que permita a todos(as) os(as) alunos(as) o acesso ao ensino de qualidade, como forma de garantia de seus direitos. Contribuir para o acolhimento e a escuta dos(as) diversos(as) agentes do processo educacional, atuando com a equipe gestora para a mediação das relações institucionais e sociais, promovendo o diálogo e debate de temáticas presentes em situações do cotidiano, e para a melhoria da convivência no ambiente escolar. Contribuir para a construção de vínculos entre os(as) integrantes do processo ensino-aprendizagem e colaborar com o desenvolvimento de estratégias de intervenção na abordagem de questões específicas. Colaborar com ações que busquem identificar os(as) alunos(as) em condições de vulnerabilidade, contextualizando-as e trabalhando a favor da segurança e proteção desses(as) estudantes. Propor, em conjunto com a equipe escolar, estratégias para atendimento de alunos(as) com dificuldades escolares. Contribuir para os processos de inclusão e de permanência dos(as) alunos(as) na escola. Participar das ações que busquem a integração dos aspectos pedagógicos e sociais, com a finalidade de aperfeiçoamento do trabalho pedagógico e de desenvolvimento dos(as) alunos(as). Participar das ações de prevenção às situações de bullying e de violência escolar, entre outras, criando espaços de diálogo e propondo intervenções qualificadas e interdisciplinares. Contribuir para a garantia dos direitos e das políticas públicas voltadas aos(às) integrantes da comunidade escolar. Orientar projetos voltados à reflexão sobre o mundo do trabalho e à inserção social. Atuar no processo de inclusão e permanência na escola dos(as) alunos(as) que integram o público-alvo da Educação Especial. Contribuir para o reconhecimento do território e da população na formação de redes, no processo de articulação das unidades educacionais com as demais instituições, públicas ou privadas, e com organizações comunitárias e sociais. Articular-se com a rede de serviços para assegurar orientação, proteção e apoio aos(às) integrantes da comunidade escolar. Encaminhar e acompanhar os(as) alunos(as) que precisem de atendimento da rede de apoio. Manter o registro de suas atividades, zelando pelo respeito à privacidade dos(as) envolvidos(as) em suas ações. Desenvolver e participar das demais atividades relacionadas à sua área de atuação, dentro e fora do ambiente escolar, sempre que necessário ou solicitado pelos órgãos competentes.
	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	Desenvolver as atividades relacionadas à segurança e higiene do trabalho, utilizando métodos e técnicas científicas, observando dispositivos legais e institucionais que objetivem a eliminação, controle ou redução permanente de acidentes e a melhoria das condições do ambiente de trabalho. Propor políticas, programas, normas e regulamentos de segurança do trabalho, sugerindo modificações nos equipamentos e instalações, verificando sua observância a fim de prevenir acidentes. Estudar as condições de segurança com vistas, especialmente aos problemas de controle de risco, higiene do trabalho, ergonomia e proteção contra incêndio. Especificar, controlar e fiscalizar sistemas de proteção coletiva e equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiência. Inspecionar postos de combate a incêndio, examinando mangueiras, hidrantes, extintores e outros equipamentos de proteção, a fim de certificar-se de suas perfeitas condições de funcionamento e sugerir medidas corretivas e preventivas. Elaborar relatórios com base nas inspeções, comunicando os resultados das mesmas, propondo aquisição, reparação e remanejamento de equipamentos, visando a observância dos padrões estabelecidos pelas normas técnicas de segurança do trabalho. Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir parecer técnico e indicar medidas de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos. Desenvolver programas de prevenção de saúde ocupacional junto aos funcionários, instruindo-os quanto às normas de segurança, combate a incêndios e demais medidas prevencionistas de acidentes, por meio de palestras, a fim de que possam agir adequadamente em casos de emergência. Realizar reuniões, palestras, cursos e seminários sobre segurança do trabalho, fornecendo informações sobre o assunto para os funcionários, apresentando sugestões a fim de aperfeiçoar o sistema existente. Analisar riscos, acidentes e falhas, investigando causas, elaborando relatórios e propondo medidas preventivas e corretivas. Auxiliar os trabalhos das Cipas. Zelar pelos equipamentos e materiais postos sob sua guarda. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender princípios, diretrizes e legislações vigentes, bem como normas de trabalho, de biossegurança e de ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
	ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Toda legislação deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes até a data da publicação do edital. Todos os temas englobam também a legislação que lhe é pertinente, ainda que não expressa no conteúdo programático.
	(Obs.: A legislação municipal poderá ser acessada pelo link https://bibliotecajuridica.campinas.sp.gov.br/)
	ENSINO MÉDIO COMPLETO
	Para os cargos de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO e TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	CONHECIMENTOS GERAIS
	Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
	Matemática e Raciocínio Lógico: Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências.
	Noções De Informática: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos. Correio Eletrônico (Outlook): uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. Microsoft Teams (chats, chamadas de áudio e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint). OneDrive.
	Legislação Municipal: Estatuto do Servidor Público de Campinas – Lei Municipal nº 1.399/55 (artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal nº 21.019/2020, que dispõe sobre o Programa de Avaliação Probatória do Servidor.
	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	AGENTE DE FISCALIZAÇÃO
	Conhecimentos Específicos: Meio Ambiente – Constituição Federal: título VIII, cap. VI. Lei Federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais). Decreto Federal nº 6.514/2008 (Infrações administrativas ao meio ambiente): cap. I. Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal): caps. I, II, IV, VI e IX. Lei Orgânica do Município de Campinas: título V, cap. IV. Lei Complementar Municipal nº 326/2021 (Procedimentos e normas para a fiscalização ambiental). Lei Municipal nº 15.449/2017 (Estatuto de Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de Campinas): caps. I, IV (seções I, II e III), IX (seção I). Decreto Municipal nº 19.844/2018 (Penalidades e sanções por infração ao Estatuto de Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de Campinas). Serviços Públicos – Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil): Livro III, Título III, Cap. V, Seção V da Parte Especial. Lei Complementar Municipal nº 09/2003 (Código de Obras): cap. IX – artigos 105 a 108. Lei Municipal nº 16.024/2020 (Lei de proibição às queimadas). Lei Municipal nº 11.455/2002 (Conservação de terrenos, muros e passeios). Lei Municipal nº 11.468/2003 (Escoamento de águas pluviais). Urbanismo – Lei Municipal nº 11.749/2003 (Dispõe sobre a concessão do alvará de uso das edificações). Decreto Municipal nº 22.556/2022 (Dispõe sobre a dispensa de exigência de atos públicos de liberação para operação ou funcionamento para as atividades de baixo risco). Lei Complementar Municipal nº 356/2022 (Dispõe sobre a realização de eventos no município de Campinas e dá outras providências). Lei Municipal nº 14.011/2011 (Dispõe sobre a proteção contra a poluição sonora, controle de sonorização nociva ou perigosa em áreas públicas, particulares e estabelecimentos comerciais. Disciplina a pirotecnia e dá outras providências). Lei Municipal Complementar nº 09/2003 (Código de Obras): caps. I a V e XIII ao XV. Lei Complementar Municipal nº 493/2024 (Disciplina, no município de Campinas, a instalação e o licenciamento de infraestrutura de suporte para equipamentos de telecomunicações e afins autorizados, homologados ou fiscalizados pela Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, inclusive equipamentos de radiofusão). Lei Municipal nº 11.642/2003 (Dispõe sobre ruídos e horário de funcionamento de máquinas e aparelhos em construção ou obra em geral e dá outras providências). Proteção ao Consumidor – Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor): título I, caps. III, IV, V. Decreto Federal nº 2181/1997 (Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC).
	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	Conhecimentos Específicos: Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. Portaria nº 3.214, de 08/06/1978: NR 1 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; NR-12 – Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos; NR-35 – Trabalho em altura; NR 04 – Exigibilidade legal do SESMT. Dimensionamento, formalização e objetivos do SESMT. Descrição das categorias profissionais compõem o SESMT e atribuições e responsabilidades desses profissionais. NR 05 – Exigibilidade legal da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). Objetivos, composição e forma de funcionamento da CIPA. Sistema de eleição e preenchimento de vacâncias. Descrição dos cargos da Cipa e da função de cada membro. Prerrogativas do cipeiro. Descrição das atividades do cipeiro (p. ex., inspeções de segurança, mapa de riscos ambientais). Currículo do treinamento obrigatório do cipeiro; Lei nº 15.555, de 09 de janeiro de 2018 – Institui a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA no âmbito da Administração Pública Municipal direta. NR 06 – Principais ações para a recomendação de um Equipamento de Proteção Individual (EPI). Tipos de EPI/regiões do corpo humano protegidas. Responsabilidades do empregador, do trabalhador, do fabricante e do SESMT. NR 09 – avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos. Etapas do PPRA. Riscos ambientais abrangidos pelo PPRA e principais agentes e fontes geradoras. Reconhecimento dos riscos, avaliação qualitativa e quantitativa, medidas de controle, nível de ação, monitoração. NR 10 – Medidas de controle de riscos. Medidas de proteção coletiva e individual. Segurança em instalações elétricas energizadas e desenergizadas. Habilitação, qualificação, capacitação e autorização dos trabalhadores. Proteção contra incêndio e explosão. Sinalização de segurança. Situação de emergência. Responsabilidades. NR 15 – Principais riscos, em especial, ruído, calor, agentes químicos e biológicos. Elementos principais de um laudo de inspeção do local de trabalho, com abordagem em insalubridade. Procedimentos de avaliação e verificação de limites de tolerância (inclusive "valor teto", quando aplicável) com relação à exposição a agentes agressivos, em especial os relacionados a ruído, calor, agentes químicos. Agentes biológicos. Percepção do adicional de insalubridade. Lei nº 14.752, de 20 de dezembro de 2013 – dispõe sobre as atividades insalubres e perigosas na prefeitura municipal de campinas e dá outras providências. NR 16 – Atividades e operações com Radiações Ionizantes ou Substâncias Radioativas e Atividades e Operações com Energia Elétrica sujeitas a riscos de periculosidade no trabalho e principais riscos associados a essas atividades. Condições de trabalho que se enquadram em atividades e/ou operações perigosas, conforme a NR 16 e demais dispositivos normativos e legais. Percepção do adicional de periculosidade. NR 17 – Mobiliário dos postos de trabalho (características, segurança, ergonomia); Postura no trabalho, no uso de mobiliário (mesas, estações de trabalho e cadeiras) e equipamentos, em especial, computadores e aspectos relacionados às características físicas do usuário, como antropometria e biomecânica. Equipamentos dos postos de trabalho. Condições ambientais de trabalho (ruído, temperatura, velocidade e umidade relativa do ar, e iluminação no posto de trabalho (parâmetros e procedimentos de mensuração). Organização do trabalho (pressupostos básicos), com abordagem mínima na natureza e conteúdo da tarefa, normas de produção, metas, jornada, pausas. NR 23 – Rotas de fuga e saídas de emergência. Combate ao fogo. Exercícios de alerta. Classes de fogo. Extintores portáteis de incêndio (tipos, finalidade, recomendações de uso, itens de inspeção, localização e sinalização). Hidrantes (características, finalidade, recomendações). NR 32 – Do objetivo e campo de aplicação. Dos Riscos Biológicos. Dos Riscos Químicos. Das Radiações Ionizantes. Das Condições de Conforto por Ocasião das Refeições. Da Limpeza e Conservação. Das Disposições Gerais. Legislação federal, Decreto nº 3.048/99 e portarias e instruções normativas da Previdência Social, com abordagem (conceito técnico e legal) em: Acidente de trabalho e doença ocupacional. Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Aposentadoria Especial. Noções de higiene ocupacional (uso dos instrumentos luxímetro, decibelímetro e dosímetro de ruído). Eventos no E-social de STT. ITs Corpo de Bombeiro – IT 11 – Saídas de emergência. IT 17 – Brigada de Incêndio. IT 20 – Sinalização de emergência. IT 21 – Sistema de proteção por extintores de incêndio. IT 22 – Sistema de hidrantes e mangotinhos para combate a incêndio.
	ENSINO SUPERIOR COMPLETO
	Para os cargos de ANALISTA DE PROCESSOS e CONTADOR
	CONHECIMENTOS GERAIS
	Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
	Matemática e Raciocínio Lógico: Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências.
	Noções de Informática: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 365: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-PowerPoint 365: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. Tópicos básicos de ambientes Microsoft Teams (chats, chamadas de áudio e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint).
	Legislação Municipal: Estatuto do Servidor Público de Campinas – Lei Municipal nº 1.399/55 (artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal nº 21.019/2020, que dispõe sobre o Programa de Avaliação Probatória do Servidor.
	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	ANALISTA DE PROCESSOS
	Conhecimentos Específicos: Planejamento: planejamento estratégico; planejamento baseado em cenários; gerenciamento de projetos; gerenciamento de processos. Relação entre os processos e as áreas da organização. Ferramentas para análise dos processos do negócio: fluxogramas funcional e físico, análise de tempos, qualidade, custos e valor agregado, melhoria dos processos. Histograma. Diagrama de Pareto. Diagrama de Causa e Efeito (Ishikawa). Carta de Controle. Fluxograma de Processos. Diagrama de Correlação (Gráfico de Dispersão). Folha de Verificação. Gráfico de Controle. PDCA e PDSA. FMEA (Análise de Modo e Efeito de Falha). Six Sigma. 5W2H. CEP (Controle Estatístico de Processo). 5S. GRD (Gerenciamento de Rotina Diária). Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade. Caracterização das organizações: tipos de estruturas organizacionais, aspectos comportamentais (motivação, clima e cultura). Instrumentos gerenciais contemporâneos: avaliação de desempenho e resultados; sistemas de incentivos e responsabilização; flexibilidade organizacional; trabalho em equipe; mecanismos de rede.
	CONTADOR
	Conhecimentos Específicos: Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC). Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime de competência, balancete de verificação. Demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas explicavas. Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP – Estrutura Conceitual, NBC – TSP 34 – Custos no Setor Público. Exercício Financeiro. Receita e Despesa Extraorçamentária: conceito e contabilização. Execução orçamentária da Receita e Despesa. Dívida Ativa e Dívida Pública. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (Última Versão Atualizada): anexos e ementário da receita e do PCASP. Procedimentos Contábeis Orçamentários. Receita Orçamentária: conceito; classificações da Receita orçamentária; reconhecimento da receita orçamentária; relacionamento do regime orçamentário com o regime contábil; etapas da receita orçamentária; procedimentos contábeis referentes à receita orçamentária. Despesa Orçamentária: conceito; classificações da despesa orçamentária; créditos orçamentários iniciais e adicionais; reconhecimento da despesa orçamentária; etapas da despesa orçamentária; procedimentos contábeis referentes à despesa orçamentária; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores – DEA; suprimentos de fundos (Regime de adiantamento). Fontes/destinação de recursos. Procedimentos Contábeis Patrimoniais: patrimônio público; ativo; passivo; patrimônio líquido/saldo patrimonial. Variações Patrimoniais: qualitativas; quantitativas; resultado patrimonial. Mensuração de Ativos e Passivos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Reflexo Patrimonial das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA). Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: aspectos gerais e estrutura do PCASP. Detalhamento das Contas do PCASP. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. Demonstração das Variações Patrimoniais. Demonstração do Fluxo de Caixa. Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido. Notas Explicativas às DCASP. Consolidação das Demonstrações Contábeis. Registros Contábeis de Operações Típicas. Parcerias público-privadas: aspectos contábeis. Bens de infraestrutura: aspectos contábeis. Consórcios Públicos. Contabilidade em entidades do terceiro setor. Legislação Complementar Atualizada: Lei Complementar nº 101/2000. Lei Federal nº 4.320/64. Lei Federal nº 14.133/21, portarias STN e MOG nº 42/1999. Portaria MEC 884/02, que dispõe sobre os objetivos do SIOPE. Orçamento Público: conceitos. Tipos de Orçamento. Princípios Orçamentários. Instrumentos de Planejamento da Administração Pública: plano plurianual – PPA; lei de diretrizes orçamentárias – LDO: conceito, objetivo e conteúdo. Metas Fiscais e Riscos Fiscais. Lei orçamentária anual: conceito de Orçamento Público. Conteúdo do Orçamento programa: quadros que o integram e acompanham, conforme a Lei n.º 4.320/1964 e a Lei Complementar n.º 101/2000. Créditos Orçamentários Adicionais: suplementares; especiais; extraordinários. Ciclo orçamentário: elaboração, aprovação, execução; controle e avaliação; exercício financeiro. Auditoria: procedimentos preparatórios e administrativos da auditoria. Princípios de contabilidade geralmente aceitos. Normas gerais de Auditoria. Controle interno. Demonstrações contábeis.
	Para os cargos de ARQUITETO, ENGENHEIRO – CIVIL e ENGENHEIRO – SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
	CONHECIMENTOS GERAIS
	Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
	Matemática e Raciocínio Lógico: Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências.
	Legislação Municipal: Estatuto do Servidor Público de Campinas – Lei Municipal nº 1.399/55 (artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal nº 21.019/2020, que dispõe sobre o Programa de Avaliação Probatória do Servidor.
	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	ARQUITETO
	Conhecimentos Específicos: Planejamento Urbano: conceitos básicos do processo de estruturação do espaço urbano; noção de planejamento físico-territorial; condições físicas e ambientais: topografia, drenagem, aspectos geotécnicos, vegetação, cobertura vegetal, áreas de preservação permanente; noções de parcelamento do solo; circulação e transportes: sistema viário, circulação e tráfego urbano, sistemas de transportes urbanos; planejamento da infraestrutura urbana; equipamentos públicos e mobiliário urbano; noções de planejamento do uso e ocupação do solo urbano: zoneamento urbano e ambiental, ocupação do lote, categorias de uso, densidades, parâmetros físicos, índices urbanísticos, zonas urbanas: sistema de áreas verdes, áreas institucionais, áreas não-edificáveis, áreas de preservação e proteção; zona urbana e zona rural; instrumentos de gestão do desenvolvimento urbano. Patrimônio Histórico-Cultural Urbano: conhecimento geral sobre o patrimônio histórico, cultural e arquitetônico; conceitos, técnicas e práticas de renovação e requalificação urbana. Meio Ambiente e Paisagem: noções de preservação ambiental; instrumentos de gestão ambiental: EIA – estudos de impacto ambiental, RIMA – relatórios de impacto ambiental, RIV – relatórios de impacto de vizinhança, transferência de potencial construtivo; planejamento ambiental; licenciamento ambiental; planejamento da paisagem urbana. Projeto de Edificação: noções das normas aplicáveis ao projeto de edificações em geral, particularmente: implantação; conforto: aeração, insolação, acústica e iluminação artificial; permeabilidade do solo; acessibilidade a pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida; espaços de circulação; sanitários coletivos; espaços e vagas para estacionamento de veículos de carga e descarga; instalações prediais; equipamentos mecânicos; normas de proteção contra incêndios e segurança de uso; desenho técnico: noções de geometria e meios de expressão e representação aplicáveis aos projetos de arquitetura e urbanismo. Acompanhamento, controle e fiscalização de obras e serviços: licitações e contratos, editais e orçamentos; aferição da precisão da execução de obras e serviços em relação a contratos, projetos, memoriais e cronogramas; execução de medições; noções básicas de gerenciamento de obras: cronogramas; recebimento das obras. Habitação: habitação de interesse social (HIS); programas de intervenção em áreas de assentamento precário: urbanização de favelas; provisão habitacional: planos e programas habitacionais; gerenciamento de riscos ambientais em áreas de ocupação precária; políticas de regularização fundiária. Cartografia: noções de aerofotogrametria e fotointerpretação; cartas gráficas (sistemas analógico e digital). Escalas, dimensões e formas de representação do espaço urbano; noções básicas de Sistema de Informação Geográfica (SIG); noções básicas de AUTOCAD. Legislação: considerar as leis, decretos e normas citados e suas alterações na data de publicação do edital. Legislação Federal: ABNT NBR 9050 (Acessibilidade); ABNT NBR 9077 (Saídas de emergência em edifícios); Lei nº10.098/2000 (Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida); Decreto Federal nº 5.296/2004 (acessibilidade), Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro); Lei Federal nº 6.766/1979 (Parcelamento do solo urbano); Lei Federal nº 10.257/2001 (diretrizes gerais da política urbana). Legislação Estadual: Lei Estadual nº 10.083/1998 (Código Sanitário do Estado de São Paulo); Decreto nº 63.911/2018 (Regulamento de Segurança Contra Incêndio – Estado de São Paulo). Legislação Municipal: Lei Complementar nº 189/2018 (Plano Diretor Estratégico); Lei Complementar nº 207/2018 (Perímetro urbano e Zona de Expansão Urbana); Lei Complementar nº 208/2018 (Parcelamento, ocupação e uso do solo no município); Lei Complementar nº 09/2003 (Código de Projetos e Execuções de Obras e Edificações); Lei Complementar Nº 295/2020 (Parcelamento, ocupação e uso do solo em APA de Campinas); Lei Complementar nº 492/2024 (Regularização Social das Construções Clandestinas e Irregulares), Lei nº 5885/1987 (Proteção e preservação do patrimônio no município de Campinas), Decreto nº 19.226/2016 (Procedimentos de Análise, Definição e Aprovação de Projetos de Parcelamento do Solo), Decreto nº 18.705/2015 (Licenciamento e Controle Ambiental de empreendimentos e atividades).
	ENGENHEIRO – CIVIL
	Conhecimentos Específicos: Noções de Direito Constitucional: princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado e dos Poderes. Noções de Direito Penal: dos crimes contra a Administração Pública – artigos nºs 312 a 327 do Código Penal. Lei nº 12.608 de 10/04/2012 Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC. Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de Campinas: artigos nºs 113 a 118, 150 a 156, 172 a 181. Lei nº 10.850, de 07/06/2001 – Área de Proteção Ambiental – APA, Lei nº 11.749, de 13/11/2003 – Alvará de Uso, Lei Complementar nº 09, de 23/12/2003 – Código de Obras, Decreto nº 23.443, de 01/07/2024 – Aprovação e Licenciamento de Obras Particulares, Lei Complementar nº 312, de 15/10/2021 – Empreendimento Habitacional de Interesse Social – EHIS-Cohab e o Empreendimento Habitacional de Mercado Popular – EHMP-Cohab, Lei Complementar nº 189, de 08/01/2018 – Plano Diretor, Lei Complementar nº 208, de 20/12/2018 – Dispõe sobre parcelamento, ocupação e uso do solo no município de Campinas, Decreto nº 21.443, de 14/04/2021 – Dispõe sobre as correlações, para fins urbanísticos, das subcategorias de atividades comerciais, de serviços, institucionais e industriais de baixa, média e alta incomodidade e da unidade rural. Topografia. Mecânica dos solos. Noções de geotecnia. Terraplenagem. Drenagem pluvial. Projetos de obras civis. Arquitetônicos. Construções sustentáveis. Projetos complementares. Prevenção contra incêndio. Especificação de materiais e serviços. Programação de obras. Planejamento e cronograma físico-financeiro: PERT-CPM. Acompanhamento de obras. Construção. Fiscalização. Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.). Controle de execução de obras e serviços. Hidrologia. Bacia hidrográfica. Elementos de Estatística. Precipitação. Interceptação. Evaporação. Água subterrânea. Infiltração. Fundamentos do escoamento. Escoamento superficial. Aquisição de dados hidrológicos. Vazão máxima. Regularização de vazões. Regimes de vazão dos cursos d'água. Modelos hidráulico-hidrológicos. Dimensionamento. Pavimentação urbana. Abastecimento de água. Esgotamento sanitário. Drenagem urbana. Vistoria e elaboração de pareceres. Princípios de planejamento e de orçamento público. Elaboração de orçamentos. Noções de segurança do trabalho. Impactos ambientais de obras civis de infraestrutura. Noções de obras hidráulicas. Conceitos sobre geração de energia elétrica. Noções de obras, sistemas e estruturas de transmissão de energia. Noções de obras de normalização e regularização (dragagens, derrocamentos). AutoCAD aplicado à construção civil e cartografia, noções básicas de geoprocessamento (sistemas de referências cartográficas, sensoriamento remoto e QGIS).
	ENGENHEIRO – SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
	Conhecimentos Específicos: Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. Portaria nº 3.214, de 08/06/1978: NR 1 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; NR-12 – Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos; NR-35 – Trabalho em altura; NR 04 – Exigibilidade legal do SESMT. Dimensionamento, formalização e objetivos do SESMT. Descrição das categorias profissionais compõem o SESMT e atribuições e responsabilidades desses profissionais. NR 05 – Exigibilidade legal da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). Objetivos, composição e forma de funcionamento da CIPA. Sistema de eleição e preenchimento de vacâncias. Descrição dos cargos da Cipa e da função de cada membro. Prerrogativas do cipeiro. Descrição das atividades do cipeiro (p. ex., inspeções de segurança, mapa de riscos ambientais). Currículo do treinamento obrigatório do Cipeiro; Lei nº 15.555, de 09 de janeiro de 2018 – Institui a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA no âmbito da Administração Pública Municipal direta. NR 06 – Principais ações para a recomendação de um Equipamento de Proteção Individual (EPI). Tipos de EPI/regiões do corpo humano protegidas. Responsabilidades do empregador, do trabalhador, do fabricante e do SESMT. NR 09 – Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos. Etapas do PPRA. Riscos ambientais abrangidos pelo PPRA e principais agentes e fontes geradoras. Reconhecimento dos riscos, avaliação qualitativa e quantitativa, medidas de controle, nível de ação, monitoração. NR 10 – Medidas de controle de riscos. Medidas de proteção coletiva e individual. Segurança em instalações elétricas energizadas e desenergizadas. Habilitação, qualificação, capacitação e autorização dos trabalhadores. Proteção contra incêndio e explosão. Sinalização de segurança. Situação de emergência. Responsabilidades. NR 15 – Principais riscos, em especial, ruído, calor, agentes químicos e biológicos. Elementos principais de um laudo de inspeção do local de trabalho, com abordagem em insalubridade. Procedimentos de avaliação e verificação de limites de tolerância (inclusive "valor teto", quando aplicável) com relação à exposição a agentes agressivos, em especial os relacionados a ruído, calor, agentes químicos. Agentes biológicos. Percepção do adicional de insalubridade. Lei nº 14.752, de 20 de dezembro de 2013 – dispõe sobre as atividades insalubres e perigosas na prefeitura municipal de campinas e dá outras providências. NR 16 – Atividades e operações com Radiações Ionizantes ou Substâncias Radioativas e Atividades e Operações com Energia Elétrica sujeitas a riscos de periculosidade no trabalho e principais riscos associados a essas atividades. Condições de trabalho que se enquadram em atividades e/ou operações perigosas, conforme a NR 16 e demais dispositivos normativos e legais. Percepção do adicional de periculosidade. NR 17 – Mobiliário dos postos de trabalho (características, segurança, ergonomia); Postura no trabalho, no uso de mobiliário (mesas, estações de trabalho e cadeiras) e equipamentos, em especial, computadores e aspectos relacionados às características físicas do usuário, como antropometria e biomecânica. Equipamentos dos postos de trabalho. Condições ambientais de trabalho (ruído, temperatura, velocidade e umidade relativa do ar, e iluminação no posto de trabalho (parâmetros e procedimentos de mensuração). Organização do trabalho (pressupostos básicos), com abordagem mínima na natureza e conteúdo da tarefa, normas de produção, metas, jornada, pausas. NR 23 – Rotas de fuga e saídas de emergência. Combate ao fogo. Exercícios de alerta. Classes de fogo. Extintores portáteis de incêndio (tipos, finalidade, recomendações de uso, itens de inspeção, localização e sinalização). Hidrantes (características, finalidade, recomendações). NR 32 – Do objetivo e campo de aplicação. Dos Riscos Biológicos. Dos Riscos Químicos. Das Radiações Ionizantes. Das Condições de Conforto por Ocasião das Refeições. Da Limpeza e Conservação. Das Disposições Gerais. Legislação federal, Decreto nº 3.048/99 e portarias e instruções normativas da Previdência Social, com abordagem (conceito técnico e legal) em: Acidente de trabalho e doença ocupacional. Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Aposentadoria Especial. Noções de higiene ocupacional (uso dos instrumentos luxímetro, decibelímetro e dosímetro de ruído). LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. ITs Corpo de Bombeiro – IT 11 – Saídas de emergência; IT 17 – Brigada de Incêndio; IT 20 – Sinalização de emergência; IT 21 – Sistema de proteção por extintores de incêndio; IT 22 – Sistema de hidrantes e mangotinhos para combate a incêndio.
	Para os cargos de ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR, PROFESSOR ADJUNTO I – EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA IV – PEB IV – EDUCAÇÃO ESPECIAL e PSICÓLOGO ESCOLAR
	CONHECIMENTOS GERAIS
	Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
	Matemática e Raciocínio Lógico: Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples ou composta; Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências.
	Noções de Informática: MS-Windows 11: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 365. MS-Word 365: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 365: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-PowerPoint 365: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. Tópicos básicos de ambientes Google Workspace (Gmail, Agenda, Meet, Chat, Drive, Documentos, Planilhas, Apresentações, Formulários). Google sala de aula. LIBRE OFFICE. Plataforma Moodle.
	Legislação Municipal: Estatuto do Servidor Público de Campinas – Lei Municipal nº 1.399/55 (artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal nº 21.019/2020, que dispõe sobre o Programa de Avaliação Probatória do Servidor.
	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR
	Conhecimentos Específicos: Estratégia de Saúde da Família. Trabalho interprofissional e práticas colaborativas. Pobreza e desigualdade social no Brasil. Exclusão social. Vulnerabilidade e risco social. Seguridade Social Brasileira. Política de Previdência Social Brasileira. Legislação que regulamenta a profissão de Assistente Social. Regulamentações do CFESS sobre o trabalho profissional. Gestão social e de financiamento das políticas públicas. Gestão de benefícios e transferência de renda. Participação e controle social: relações institucionais com a sociedade. Sistemas de informação e territorialização. A intervenção dos assistentes sociais na implantação de políticas sociais públicas, nos campos de atuação com temáticas em família, criança e adolescente, pessoas idosas, pessoas com deficiência, população em situação de rua (adultos, crianças e adolescentes); trabalho infantil; exploração sexual; violência e abuso sexual da criança e adolescente, gênero, raça, etnia e diversidade na implantação de políticas sociais públicas. Uso abusivo do álcool e outras drogas: questões culturais e psicossociais. SUS - Lei Federal nº 8.080/1990; Lei Federal nº 8.142/90; Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Política Nacional de Assistência Social e regulamentações correlatas. Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS, Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, Lei nº 11.340/2006 (“Lei Maria da Penha”). Estatuto da Criança e do Adolescente (e suas atualizações), Estatuto da Juventude, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Política Nacional do Idoso. Estatuto da Pessoa Idosa. Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência. Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Plano Nacional de Promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. Planejamento e Avaliação de planos, programas e projetos sociais. Estratégias e técnicas de intervenção: abordagem individual, em grupos, em redes e com famílias. Elaboração de estudo social, relatório, laudo e parecer. Serviço Social como trabalho e atuação interdisciplinar e intersetorial. Trabalho social no território. Trabalho social em programas e projetos de habitação e em projetos de saúde coletiva. Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 16.209, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre as reuniões intersetoriais da Rede de Atendimento e Proteção à Criança e ao Adolescente do Município de Campinas e dá outras providências. Lei Complementar nº 452, de 08 de março de 2024, que institui o programa Proteja Servidora. Política de Educação Antirracista na Secretaria Municipal de Educação. Portaria SME nº 141/2024 – Regimento Escolar Comum das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Campinas. Diretrizes Curriculares Municipais. Bullying e Violência escolar. Fundamentos da educação. Assistência social na/para a educação.
	PROFESSOR ADJUNTO I – EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
	Conhecimentos Específicos: Concepções de Educação Infantil: de infância e de criança. Psicologia do Desenvolvimento. A Construção do Conhecimento na infância e no Ensino Fundamental – anos iniciais. Corporeidade: o corpo criança criador de culturas e conhecimentos. Pluralidade e diversidade cultural. Os processos de criação no brincar. Educar e Brincar. Composição de tempos e espaços na Educação Infantil e no Ensino Fundamental – anos iniciais. Plano de Ação Pedagógica Docente para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental – anos iniciais. Currículo: concepção e organização do conhecimento. O desenvolvimento artístico da criança. A leitura e a escrita na Educação Infantil e no Ensino Fundamental – anos iniciais. O Conhecimento Matemático das crianças e suas relações junto às experiências cotidianas. O Conhecimento do Mundo Físico e Natural no desenvolvimento humano da criança. Filosofia na Educação de crianças. Avaliação e registro do processo educacional na Educação Infantil. Avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental – anos iniciais. A prática docente: profissional, estética, ética, social, humana e dialógica com o outro. A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Educação antirracista.
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	Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a Educação Infantil: um processo contínuo de reflexão e ação, 2013.
	Diretrizes Curriculares da Educação Básica para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais: um processo contínuo de reflexão e ação, 2012.
	Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a Educação de Jovens e Adultos – Anos Finais: um processo contínuo de reflexão e ação, 2013.
	Diretrizes Curriculares da Educação Básica para o Ensino Fundamental – Anos Finais: um processo contínuo de reflexão e ação, 2015.
	Lei Municipal nº 12.501, de 13 de março de 2006, que institui o Sistema Municipal de Ensino.
	Lei Municipal nº 6.662, de 10 de outubro de 1991, que cria o Conselho de Escola nas Unidades Educacionais do Município de Campinas.
	Lei Municipal nº 15.029, de 24 de junho de 2015, que institui o Plano Municipal de Educação, na
	conformidade do art. 6º da Lei nº 12.501, de 13 de março de 2006, do Munícipio de Campinas, Estado de São Paulo.
	Lei nº 16.301, de 13 de outubro de 2022, que dispõe sobre a gestão democrática no Sistema Municipal de Ensino.
	Portaria SME nº 140, de 30 de outubro de 2024, homologa o Regimento escolar Comum das Unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino de Campinas.
	Resolução nº 04 de 2009 – Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.
	Resolução SME nº 5, de 06 de maio de 2008, que estabelece as Diretrizes para a implementação do processo de Avaliação Interna das Unidades Municipais de Ensino Fundamental e para a constituição da Comissão Própria de Avaliação.
	Resolução SME nº 14, de 23 de outubro de 2014, que estabelece as Diretrizes para a implantação da Avaliação Institucional da Educação Infantil e para a constituição da Comissão Própria de Avaliação, CPA, na Rede Municipal de Ensino de Campinas.
	Resolução SME nº 3, de 17 de janeiro de 2017, que fixa normas para o cumprimento dos tempos pedagógicos pelos professores da Rede Municipal de Ensino de Campinas, e dá outras providências.
	Resolução SME nº 15, de 13 de setembro de 2022, que estabelece diretrizes e normas para o planejamento, a elaboração e a avaliação do Projeto Pedagógico das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino e das escolas privadas de Educação Infantil que integram o Sistema Municipal de Ensino de Campinas.
	UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação para Todos e Plano de Ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. Jomtien, Tailândia, 1990.
	UNICEF. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades educativas especiais. Salamanca, Espanha, 1994.
	PSICÓLOGO ESCOLAR
	Conhecimentos Específicos: Metodologia de pesquisa em psicologia. Ética Profissional do Psicólogo. Psicologia do Desenvolvimento. Assistência domiciliar. Atendimento familiar. Teorias psicogenéticas aplicadas à educação: Jean Piaget, Vygotsky e Wallon; Trabalho em equipe multidisciplinar em educação. Função social da escola e da família. Intervenção da psicologia no processo ensino-aprendizagem numa perspectiva crítica. Psicologia e formação de professores. Psicologia institucional e social – relações institucionais na escola, diferença de classe social e gênero na escola. Práticas de atuação do psicólogo na educação. Princípios gerais da educação para todos. Plano Municipal de Educação. Projeto Político-Pedagógico. Direitos das pessoas com deficiência. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo/função. Constituição Federal. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto da Pessoa Idosa. Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 16.209, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre as reuniões intersetoriais da Rede de Atendimento e Proteção à Criança e ao Adolescente do Município de Campinas e dá outras providências. Lei Complementar nº 452, de 08 de março de 2024, institui o programa Proteja Servidora. Política de Educação Antirracista na Secretaria Municipal de Educação. Portaria SME nº 141/2024 – Regimento Escolar Comum das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Campinas. Diretrizes Curriculares Municipais. Bullying e Violência escolar. Fundamentos da educação. Psicologia educacional/escolar. Abordagens da Psicologia na Educação. Interações sociais na escola.
	ANEXO III – CRONOGRAMA PREVISTO
	(*) Todas as datas informadas neste cronograma são PREVISTAS e podem ser alteradas a qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as publicações deste Concurso Público através do Diário Oficial do Município e do site da Vunesp até a sua homologação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento.
	ATIVIDADES
	DATA
	Publicação das Comissões no DOM
	22/10/24 e 05/11/24
	Publicação do edital
	17/01/2025
	Início das inscrições
	03/02/2025
	Período das INSCRIÇÕES e envio de TÍTULOS, laudos para cota PcD, acessibilidade, nome social e função de jurado
	03/02 a 21/03/2025
	Solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição (doadores voluntários de medula óssea)
	03/02 a 07/02/2025
	Data limite para upload dos documentos comprobatórios para a obtenção da isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição
	07/02/2025
	Publicação do resultado das solicitações de isenções do pagamento do valor da taxa de inscrição (no site da Vunesp)
	26/02/2025
	Prazo para recurso relativo à solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição
	27 e 28/02/25
	Publicação do resultado dos recursos relativos à solicitação de isenção e resposta aos candidatos (somente no site da Vunesp)
	11/03/2025
	Fim do período de inscrição
	21/03/2025
	Fim do período de envio dos Títulos
	21/03/2025
	Prazo final para pagamento do valor da inscrição
	24/03/2025
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) da análise dos pedidos de participação: - nas vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas (PPP); - nas vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD); - com condição especial para realização das provas (acessibilidade)
	15/04/2025
	Publicação (exclusivamente no site da Vunesp) da lista de todos os INSCRITOS, com listagens separadas em LAC, PPP e PcD e função de jurados
	15/04/2025
	Prazo para interposição de recurso contra as inscrições e nome social, os indeferimentos dos pedidos de participação nas vagas reservadas para PPP e PcD, para participação com condição especial para realização das provas (acessibilidade) e função de jurados
	16 e 17/04/25
	Publicação (no DOM e no site da Vunesp): - Resultados dos recursos contra as inscrições e nome social, os indeferimentos dos pedidos de participação nas vagas reservadas para PPP e PcD e para participação com condição especial para realização das provas (acessibilidade) e função de jurados
	05/05/2025
	CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS (no site da Vunesp e no DOM)
	21/05/2025
	APLICAÇÃO das Provas de Conhecimentos (Prova Objetiva + Redação)
	01/06/2025 (período da tarde)
	Publicação dos cadernos de Prova (no site da Vunesp)
	02/06/2025
	Prazo para interposição de recurso contra a aplicação das Provas
	02 e 03/06/2025
	Publicação dos gabaritos preliminares (no site da Vunesp e no DOM)
	03/06/2025
	Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das provas objetivas
	04 e 05/06/2025
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) dos resultados dos recursos contra: a aplicação das provas e gabaritos preliminares das provas
	30/06/2025
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) dos gabaritos definitivos + RESULTADO da Prova Objetiva de todos os inscritos (inclusive ausentes). Disponibilização do “espelho” da folha de respostas do candidato (exclusivamente no site da Vunesp).
	30/06/2025
	Vista da folha de resposta da Prova Objetiva + Prazo para interposição de recurso contra a pontuação da Prova Objetiva
	01 e 02/07/25
	Publicação do Resultado dos recursos contra a pontuação da Prova Objetiva (no site da Vunesp e DOM) + Resultado da Redação e da Análise de Títulos
	30/07/2025
	Prazo de recurso contra o resultado da Redação e da Análise de Títulos
	31/07/2025 e 01/08/2025
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) do Resultado dos recursos contra o resultado da Redação e da Análise de Títulos + Publicação da Classificação Prévia
	13/08/2025
	Prazo de recurso contra a Classificação Prévia
	14 e 15/08/25
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) do Resultado dos recursos interpostos contra a Classificação Prévia + Convocação dos cotistas PPP e PcD
	26/08/2025
	Período de AVALIAÇÃO PRESENCIAL DOS COTISTAS PPP e PcD (procedimento de heteroidentificação para as Pessoas Pretas ou Pardas e da avaliação da Junta Médica para as Pessoas com Deficiência)
	02 a 05/09/25
	Publicação dos resultados da heteroidentificação (PPP) e da avaliação da Junta Médica (PcD)
	12/09/2025
	Prazo de recurso contra o resultado da avaliação dos cotistas
	15 e 16/09/25
	Publicação (no site da Vunesp e no DOM) dos Resultados de recursos contra a avaliação dos cotistas PPP e PcD
	24/09/2025
	Publicação da Classificação Final
	30/09/2025
	Homologação do Concurso Público
	01/10/2025
	ANEXO IV – MODELO DE PROCURAÇÃO
	(PARA A REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS)
	PROCURAÇÃO – PESSOA FÍSICA
	_______________________(nome completo do candidato), ________________(nacionalidade), ________________ (estado civil), _______________(profissão), portador(a) do CPF nº ______________, RG nº______________, expedido pelo _________(órgão), residente e domiciliado(a) a ______________________________(rua, avenida, etc.), _____________________(bairro), ___________________(município), _______________(estado), _____________(CEP), ____________(telefone), pelo presente instrumento nomeia e constitui como seu(sua) bastante Procurador(a) _________________________________(nome completo do Procurador), ______________(nacionalidade), ______________(estado civil), __________________(profissão), portador(a) do CPF nº _____________, RG nº_______________, expedido pelo ____________(órgão), residente e domiciliado(a) a ______________________________(rua, avenida, etc.), _____________________(bairro), ___________________(município), _______________(estado), _____________(CEP), ____________(telefone), com poderes para representar o outorgante perante a Prefeitura Municipal de Campinas na reunião de preenchimento de vagas do dia ____/____/____, referente ao Concurso Público regido pelo Edital __________, responsabilizando-se por todos os atos praticados no cumprimento deste instrumento.
	__________________________,______de___________________de______ .
	(Local) (Data)
	Assinatura do Candidato
	ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO DE NOME SOCIAL
	À Prefeitura do Município de Campinas
	Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
	Nos termos do artigo 2º, caput do Decreto nº 17.620, de 18 de junho de 2.012, eu, ............................................................. [nome civil do interessado(a)], portador da Cédula de Identidade nº ....................................... e inscrito no CPF nº .............................,solicito a inclusão do meu nome social ....................................................................................... (indicação do nome social) nos registros relativos aos serviços prestados por este órgão ou unidade.
	__________________________,______de___________________de______ .
	(Local) (Data)
	Assinatura
	ANEXO VI – LISTA DE DOCUMENTOS PARA A POSSE
	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA APRESENTAÇÃO NA POSSE
	1 – ORIGINAIS (todos os cargos)
	2 – COMPROVANTES DE PRÉ-REQUISITO DE INGRESSO
	3 – ATESTADOS E CERTIDÕES (todos os cargos)
	1 – ORIGINAIS (para todos os cargos)
	Comprovante do estado civil: Certidão de Nascimento OU Certidão de Casamento OU Certidão de Casamento com averbação (divórcio/separação/óbito);
	Companheiro(a): Certidão de União Estável (quando possuir) e a comprovação do estado civil do(a) mesmo(a);
	CPF do cônjuge ou companheiro(a)
	Comprovante de endereço com o Bairro e o CEP;
	Título de Eleitor;
	Carteira de Identidade (R.G.) com data de emissão inferior a 10 anos;
	C.P.F.;
	Certificado de Reservista (sexo masculino);
	Carteira de Trabalho e Previdência Social;
	Comprovante de PIS ou PASEP – NÃO apresentar NIT;
	Certidão de nascimento dos filhos dependentes;
	Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos (páginas da identificação e vacinas);
	CPF de filhos até 24 anos (dependente de IRRF cursando Faculdade);
	CPF e Certidão de nascimento/casamento de outros dependentes de IRRF;
	Comprovação do deferimento de exoneração caso tenha emprego ou Cargo Público;
	Declaração da Carga Horária semanal, discriminada por dia, com horário de entrada e saída, dos dois cargos, para os casos que permitam acúmulo (CARGOS: Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial).
	2 – COMPROVANTES DE PRÉ-REQUISITO DE INGRESSO
	CARGO
	NÍVEL
	DOCUMENTOS ORIGINAIS PARA POSSE
	Agente de Fiscalização
	Médio
	Histórico Escolar com Certificado de Conclusão do Ensino Médio
	Analista de Processos
	Superior
	Diploma de Graduação em Nível Superior; Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Arquiteto
	Superior
	Diploma de Graduação em Arquitetura; Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Assistente Social Escolar
	Superior
	Diploma de Graduação em Serviço Social; Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Contador
	Superior
	Diploma de Bacharel em Ciências Contábeis; Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Engenheiro – Civil
	Superior
	Diploma de Bacharel em Engenharia Civil;
	Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Engenheiro – Saúde e Segurança do Trabalho
	Superior
	Diploma de Bacharel em Engenharia (em qualquer área); Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo;
	Certificado de Especialização em Segurança do Trabalho
	Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Superior
	Diploma de licenciatura plena em Pedagogia com habilitação específica (observadas as normas estabelecidas nas diretrizes curriculares nacionais) ou curso normal superior com habilitação específica
	Professor de Educação Básica II – PEB II – Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Superior
	Diploma de licenciatura plena em Pedagogia com habilitação específica (observadas as normas estabelecidas nas diretrizes curriculares nacionais) ou curso normal superior com habilitação específica
	Professor de Educação Básica IV – PEB IV – Educação Especial
	Superior
	Diploma de licenciatura plena em Pedagogia com habilitação em Educação Especial ou curso de licenciatura plena em Pedagogia com especialização, mestrado ou doutorado em Educação Especial ou curso de licenciatura plena em Educação Especial
	Psicólogo Escolar
	Superior
	Diploma de Graduação em Psicologia;
	Certificado de Especialização em Nível de Pós-Graduação, na área de Educação;
	Registro profissional no conselho da categoria do Estado de São Paulo
	Técnico em Segurança do Trabalho
	Técnico
	Histórico Escolar com Certificado de Conclusão do Ensino Médio;
	Certificado de Curso de Educação profissional em Segurança do Trabalho;
	Registro Profissional no Conselho da Categoria do Estado de São Paulo
	3 – ATESTADOS E CERTIDÕES (para todos os cargos)
	1º – Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Estadual - emitida pelo site www.ssp.sp.gov.br Para RG de outros Estados e que residam no Estado de São Paulo, requerer pessoalmente nos postos do Poupatempo.
	2º – Certidão Estadual de Distribuições Criminais – emitida pelo site www.tjsp.jus.br , atentar-se ao assunto de “AÇÕES CRIMINAIS” e não “execuções criminais”.
	3º– Certidão Estadual de Distribuições Cíveis : (Ações Cíveis, Família e Sucessões, Execuções Fiscais e Juizados Especiais Cíveis)” – emitida pelo site www.tjsp.jus.br ;
	4º – Certidão de Antecedentes Criminais da Polícia Federal - emitida pelo site www.dpf.gov.br;
	5º – Certidão Judicial Cível da Justiça Federal, emitida pelo site www.jfsp.jus.br. Atentar-se à abrangência da certidão que deve ser “Seção Judiciária de São Paulo”.
	6º – Certidão Judicial Criminal, da Justiça Federal, emitida pelo site www.jfsp.jus.br. Atentar-se à abrangência da certidão que deve ser “Seção Judiciária de São Paulo”
	7º – Certidão de Quitação Eleitoral - emitida pelo site www.tre-sp.jus.br ou www.tse.jus.br;
	8º – Consulta Qualificação Cadastral e-Social – emida pelo site consultacadastral.inss.gov.br.
	Os itens 1º, 2º, 3º, 5º e 6º devem ser do(s) Estado(s) onde tenha residido nos últimos 5 anos.
	As certidões 2ª e 3ª são liberadas em até 05 (cinco) dias úteis. O candidato pode ainda procurar o Fórum da cidade onde resida.
	Comprovante de Cadastro no SEI Externo – Campinas/SP
	VALIDADE DAS CERTIDÕES/ATESTADOS: 90 dias (da data da emissão)

